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APRESENTAÇÃO

Com a presente edição finalizamos o terceiro volume de Ateliê 
de História UEPG. Dando prosseguimento a uma tendência pre-
sente desde o seu primeiro número, esta nova edição conta uma 
grande diversidade de abordagens, temáticas de estudo e metodo-
logias. Inicialmente apresentamos dois trabalhos de conclusão de 
curso do Bacharelado em História. 

Abrindo a presente edição, temos dois estudos produzidos por 
acadêmicos do curso de Bacharelado em História. O trabalho de 
Luis Felipe Machado de Genaro, intitulado “A pedofilia na Igreja 
Católica contemporânea: da Santa Sé à Ordem Mexicana Legioná-
rios de Cristo”, assinado também pelo orientador, Antonio Paulo 
Benatte. Além de outros documentos institucionais investigados, 
o texto analisa publicações veiculadas através do portal de notícias 
on-line Folha de S. Paulo, no intuito de compreender a maneira 
como esse segmento da mídia se manifestou em relação à temática. 

Em “Uma história da introdução do gênero Pinus spp”, Josias 
Pacheco Rosa e Alessandra Izabel de Carvalho, a partir da aborda-
gem permitida pela História Ambiental, discorrem sobre sua intro-
dução na flora brasileira e paranaense.

Como trabalhos de conclusão de curso produzidos pelo curso 
de Especialização em História, Arte e Cultura temos cinco arti-
gos. Fellipe Luiz Totoro Ognibeni e Fernando Bagiotto Botton nos 
trazem o manuscrito “No dia em que chegamos: a memória dos 
migrantes na cidade de Sarandi”. Sob o amparo da História Oral, 
constroem um estudo sobre a cidade do chamado norte pioneiro, 
tendo em vista elementos de memória dos seus primeiros habitan-
tes. 

As representações produzidas no governo do imperador roma-
no Otávio César e veiculadas por intermédio de moedas são objeto 
da análise de Litiane Guimarães Mosca e Julio Cesar Magalhães de 
Oliveira. Seu estudo, intitulado “Cultura política e a legitimação do 
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poder de Otávio César por meio das representações em moedas 
romanas republicanas” desenvolve a análise das cunhagens mone-
tárias do catálogo do British Museum no período de 43 a 31 a.C. e 
assim nos auxiliam na compreensão a respeito de como tais objetos 
serviram para legitimar o poder e a autoridade de imperadores. 

Retornando à contemporaneidade, Marcela da Silva Soares e 
Caroline Pacievith analisam “Jogos virtuais na construção de co-
nhecimentos históricos de estudantes de 7º ano do Ensino Fun-
damental”, em uma escola no município de Palotina. As autoras 
indicam que o jogo “A Aldeia Virtual”, sobre o qual se baseiam suas 
inferências, foi um incentivo aos alunos no ensino da História, por 
permitir uma facilitação do aprendizado no conteúdo referente à 
temática do jogo virtual. 

As práticas alimentares dos paulistas da cidade de Cubatão são 
analisadas a partir da referência identitária dos migrantes nordesti-
nos em estudo produzido por Morgana Souza Monteiro e Alessan-
dro Alberto Atanes Pereira. O texto indica que a “Casa Sergipe”, 
um centro de distribuição de alimentos, recebe mensalmente 46 
toneladas de mercadorias dessa natureza da região nordeste do 
país. Tal viagem traça sobre o mapa brasileiro uma rota desses pro-
dutos típicos sobre a qual se debruçam os interesses dos autores. 

Por fim, o texto intitulado “Prática pedagógica artística: a inovação 
do ensino de arte no município de Ampére (PR), de 2009 a 2014”, traz 
reflexões de Raquel Antunes Silva e Gustavo Ellwanger Calovi sobre a 
prática pedagógica desenvolvida no Curso de Licenciatura em Artes da 
Faculdade de Ampére (FAMPER). 

Desejamos a todos os nossos leitores e colaboradores uma praze-
rosa leitura deste número que encerra as edições referentes ao ano de 
2015.

Ponta Grossa, julho de 2015.

Francieli Lunelli Santos
Marco Antonio Stancik

(Editores)
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A PEDOFILIA NA IGREJA CATÓLICA 

CONTEMPORÂNEA: DA SANTA SÉ À ORDEM 

MEXICANA LEGIONÁRIOS DE CRISTO

Resumo: Tomando como fonte 
a imprensa virtual brasileira, 
precisamente o portal de no-
tícias on-line do jornal Folha 
de S. Paulo e, em conjunto, 
expressiva documentação 
gestada pelo Estado do Va-
ticano, principado soberano 
da instituição católica, nos 
debruçamos sobre a temática 
da pedofilia na Igreja Católi-
ca contemporânea. Partimos 
inicialmente da compreensão 
do contexto histórico de seu 
centro político-administrativo, 
suas estruturas de poder e in-
fluência, disputas internas e 
cisões ideológicas, do Concílio 
Vaticano II ao pontificado de 
Francisco. Em seguida, con-
frontamos diferentes autores 
que recentemente abordaram 
a temática da pedofilia em âm-
bito clerical, apontando suas 
interpretações e críticas. Final-
mente, focalizamos um estudo 
de caso envolvendo a Santa Sé 
e uma influente ordem religio-
sa latino-americana, os Legio-
nários de Cristo, no epicentro 
de um turbilhão de escândalos 
e revelações de casos de pedo-
filia que abalaram os pilares do 
catolicismo na primeira década 
do século XXI. Nesta monogra-
fia, abordamos de maneira iné-
dita um documento institucio-
nal eclesiástico gestado pelo 
Vaticano em março de 1962, 
revelando o que havia sido ig-
norado até o momento sobre a 
temática discutida.

INTRODUÇÃO

Compreender as diferentes nuances históricas que permeiam a temática 
da pedofilia em uma instituição milenar como a Igreja Católica Apostólica 
Romana carece do pesquisador um acurado entendimento de seu contexto 
histórico recente e, em maior ou menor grau, um entendimento de seu fun-
cionamento interno e suas estruturas de poder. 

Tendo em vista a complexidade e a lógica de aparelhamento desta insti-
tuição, salientemos a importância de nos voltarmos para seu centro político-
-administrativo-financeiro, a Cidade do Estado do Vaticano, nas discussões 
aqui discorridas. Sabemos da quantidade incontável de informações sobre 
uma temática com tamanho peso e controvérsia como a explorada. Muitas 
delas não tão confiáveis como anteriormente supúnhamos. 

Sabemos que jamais concluiríamos este problema. Caso tentássemos 
narrar uma história da pedofilia na Igreja Católica contemporânea em todos 
os seus ângulos e aspectos, sairíamos frustrados.

Não nos cabe aqui a autoridade de julgar ou inocentar quem quer que 
seja. Muito menos visamos um manifesto ou movimento que vá opor-se à 
instituição analisada. A temática, exaustivamente abordada pela imprensa no 
final da primeira década do século XXI, jamais foi alvo de uma pesquisa de 
cunho histórico ou historiográfico. Por isso, desde já estamos cientes de nos-
sas falhas, desvios e escolhas.  

Não analisaremos a fundo a parafilia em si ou abordaremos sua origem 
pelo viés psíquico e espiritual, nem nos concentraremos nas discussões jurí-
dicas e canônicas que o assunto claramente denota, mas desfiaremos a malha 
de relações que se urdiu ao seu redor. Relações de poder, estratégia e de 
autoridade, de fala e também de silêncio, baseando-se nas recentes discus-
sões que englobam um montante variado de pesquisadores e abordagens. 
De maneira interdisciplinar, iremos perpassar e confrontar autores ligados à 
teologia, à psicologia, o direito e também à filosofia. 

Reconhecemos a importância de uma pesquisa rigorosa ao focalizar as 
pequenas marchas e contramarchas da História, nunca perdendo de vista o 
horizonte e o panorama que delineiam os sujeitos históricos neles presen-
tes. Para compreendermos a pedofilia na Igreja Católica, sobrevoaremos o 
pequeno principado católico, a Cúria Romana e suas disputas internas, do 
Concílio Vaticano II, no início dos anos 1960, aos nossos dias. 

Em seguida, apresentaremos as principais, mais recentes e conflituosas 

Palavras - chave:  
História do Tempo Presente. 

Igreja Católica. imprensa. 
Papado. Pedofilia. 

Luis Felipe Machado de Genaro 1

Antonio Paulo Benatte 2

1   Licenciado em História pela UEPG. Email: lfgenaro@hotmail.com
2   Orientador. Doutor em História (UNICAMP). Professor do Depto. de História e do Mestrado em His-
tória (UEPG).
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correntes de pensamento sobre a temática. Não 
obstante, analisaremos um intrigante documento 
eclesiástico encontrado ao acaso quando garimpá-
vamos as principais manchetes sobre a temática no 
portal de notícias on-line do jornal Folha de S. Paulo. 
Sua titulação e conteúdo pouco conhecidos no meio 
acadêmico, até mesmo nos mais renomados simpó-
sios de religião & religiosidades do país, ainda é um 
enigma deveras intrigante. 

Por fim, para deixar nossos leitores a par das 
tramas que rondaram a pedofilia em âmbito cleri-
cal, concluiremos com um estudo de caso baseado 
nas notícias filtradas da imprensa virtual brasileira, 
discorrendo sobre um escândalo notório envolven-
do uma das mais poderosas ordens religiosas latino-
-americanas, fundada no início dos anos 1940. Até 
hoje uma das mais influentes do mundo. 

Discursos institucionais, cartas e declarações 
coletadas no Arquivo Digital do Estado do Vaticano 
também serão utilizados para reconstruir este críti-
co contexto.

Ao trabalharmos com a história contemporânea 
da Igreja Católica, uma temática conceitualmente 
recente, e sujeitos ainda vivos e atuantes, nos debru-
çamos, mesmo que de maneira breve, nos preceitos 
da chamada História do Tempo Presente. Contudo, 
é sabido entre os pares que a historiografia e gran-
de parte dos historiadores têm certa relutância em 
apreender e analisar de forma histórico-crítica o 
tempo presente. 

Rememoremos que, como tudo no vasto pen-
samento histórico, isso nem sempre foi assim. 

Com o advento do movimento historicista atre-
lado às ondas cientificistas que transformaram tan-
to a prática como as cátedras de História do século 
XIX, o estudo das décadas mais recentes tendeu 
a ser renegado pelos historiadores profissionais. 
Questões prementes como a perspectiva histórica, 
o distanciamento do objeto e a neutralidade cientí-
fica, hoje por muitos estudiosos repensadas nortea-
ram as pesquisas e os trabalhos de cunho histórico e 
historiográfico durante todo um período e, de certa 
forma, ainda norteiam. 

Foi durante a segunda metade do século XX, 
após a II Guerra Mundial, entre outros eventos be-
licosos e traumáticos, como o Holocausto nazista, 
que a historia temporis sui3 regressaria de forma a 
complementar os estudos sobre o contemporâneo. 
“Regressar”, pois durante as eras Antiga, Medieval 

e Moderna, a história do próprio tempo jamais foi 
renegada por aqueles que registraram processos e 
acontecimentos históricos, fossem grandes ou miú-
dos. Como esquecer-se de Tucídides?  

A crítica mordaz à escrita de uma história do 
tempo presente muito se dá ao assemelharem-na 
de forma vã a um jornalismo cotidiano – tão menos-
prezado por uns e outros – ou mesmo a um despre-
ocupado memorialismo. Esse olhar desconfiado de 
alguns historiadores, poucos sabem, tem corroído 
alguns dos pilares mais básicos de nossa profissão. 
Isso quem nos fala é Carlos Fico.

O direito de estabelecer o que é histórico, territó-
rio quase exclusivo do historiador durante sécu-
los, tornou-se, na segunda metade do século XX, 
uma atribuição compartilhada com os jornalistas. 
A imprensa – com a autoridade que a palavra im-
pressa e a imagem publicamente veiculada têm 
– afirma que dado fenômeno do presente possui 
características tais que o situam, indubitavelmen-
te, no rol daquilo que o senso comum chama fa-
tos históricos: uma antecipação do trabalho do 
historiador. (FICO, 2012, p. 72-73)

Escrever sobre o presente, ou sobre períodos 
próximos ao próprio tempo, requer um trabalho 
acurado. Trabalhar periodizações recentes não sig-
nifica, no entanto, praticar jornalismo ou memo-
rialismo (jamais aqui, desqualificando nenhuma das 
duas práticas). Trabalhar com a História do Tempo 
Presente resulta em uma ânsia individual de ampliar, 
questionar e elucidar o atual, o nosso próprio tem-
po, amparado pelos inúmeros sujeitos, ações, acon-
tecimentos, conjunturas e processos do passado. 
Evocar temporalidades diversas no afã de redesco-
brir nos turbilhões do imediato o que fora dito para 
muitos e compreendido por poucos.

Nos dias em que vivemos, a História do Tempo 
Presente não só evidencia-se uma discussão teórica 
e um suporte metodológico para trabalhos acadêmi-
cos, mas uma arma a ser delicadamente manejada. 

Outra controvérsia surge ao tentarmos com-
preender a pedofilia na Igreja Católica. Quando, 
por exemplo, propomos explicar as relações que 
se estabeleceram entre o Papado, a Cúria Romana 
e uma ordem religiosa latino-americana, pequenos 
acontecimentos emergem de manchetes, notícias e 
colunas jornalísticas. De fato, o regresso do aconte-
cimento para a prática histórica vem ocorrendo de 
forma lenta e gradual desde as últimas décadas do 
século XX, no início de 1970.

Acontecimentos que, quando organizados, rea-

3   História do próprio tempo
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grupados, comparados e contextualizados, compõe 
conjunturas e processos mais longos e complexos. 
São peças-chave de um quebra-cabeça abrangente 
e, em alguns casos, desconexo. O chamado “acon-
tecimento histórico”, conceito varrido pelo mesmo 
eclipse que ofuscou a História do Tempo Presente, 
regressaria então de forma enigmática. 

Um acontecimento histórico pode romper con-
junturas, desencadear processos e transformar um 
sem número de contextos. O mesmo acontecimen-
to, no entanto, não está isento de inúmeras inter-
pretações e pontos de vista. Moldado pela impren-
sa, por mídias diversas, oralidades e silêncios, sua 
construção se faz com o trilhar do tempo e a labuta 
de dispostos historiadores. Finalmente, devemos 
atentar para o fato de que “para que haja aconte-
cimento, é preciso que [antes] ele seja conhecido” 
(LE GOFF, 1977, p. 246). 

A imprensa não fez ou faz de forma constante 
uso de prognósticos e demagogias – mesmo que em 
muitos casos o faça de maneira proposital e corres-
pondendo a certos interesses políticos e econômi-
cos. 

Acontecimentos como o vazamento de docu-
mentação sigilosa dos escritórios pontifícios, cons-
pirações entre os membros do Instituto para Obras 
Religiosas (IOR) e a prisão repentina de Paolo Ga-
briele, mordomo do papa Bento XVI, exaustivamen-
te noticiados, culminariam, como veremos adiante, 
na histórica abdicação papal. Notemos que todos 
estes acontecimentos passaram antes de tudo pelas 
manchetes dos jornais. Assim refletiu Pierre Nora:

Só nele, [o jornal], parece recair um tipo de acon-
tecimento: aqueles que os factos se furtam e 
apelam para a crítica da informação, a confron-
tação das testemunhas, a dissipação do segredo 
mantido pelos desmentidos oficiais, pondo em 
causa princípios que fazem apelo à inteligência e 
à reflexão, apelo obrigado a um acontecimento 
prévio que só a imprensa escrita pode fornecer 
e recordar. Porque do jornal local ao quotidiano 
nacional, do órgão de grande tiragem ao sema-
nário de opinião, só o que é impresso dispõe de 
uma gama de virtualidades sem rival, um leque 
excepcionalmente rico de manipulação da reali-
dade. [...] Qualquer Watergate, na sua fase de di-
vulgação, depende da imprensa, antes de se por 
em movimento, na fase judicial, na televisão. (LE 
GOFF, 1977, p. 246-247) 

Mesmo relativizando-a mediante uma erudição 
que não nos cabe semelhar, Nora assinala a impor-
tância da imprensa na construção de acontecimen-
tos históricos através de um jornalismo intensamen-
te participativo nos meios políticos, sociais e, em 

nosso caso, eclesiásticos. 
Como vimos, Fico fez essa mesma crítica ao 

apontar o distanciamento de certos historiadores 
em apreender o presente e abraçar em suas pes-
quisas acontecimentos recentes e/ou imediatos. 
Firmamos que é trabalho do historiador engendrar 
acontecimentos históricos. Ao renegarmos o con-
temporâneo, renegamos também a História. 

Ao tomarmos a imprensa como fonte histórica, 
seguindo o intuito de contextualizá-la, caímos em 
uma discussão há tempos proposta pelos historia-
dores. Discussão que hoje vem se tornando extre-
mamente coeva e crucial. Ao tomarmos consciência 
que estamos fiando uma narrativa delicada a res-
peito de acontecimentos marcantes de nosso tem-
po presente, tratamos de compreendê-la nas suas 
diferentes singularidades em face de outras fontes 
históricas. 

As informações coletadas obedecem a critérios 
e seleções inúmeras, sempre relacionadas ao seu 
espaço de criação, aqui, o jornal – ou precisamente 
um portal jornalístico on-line. Analisar os discursos 
e o poder que deles emanam não foi nossa principal 
preocupação. 

Ainda assim compreendemos que o discurso 
contido nas notícias analisadas seguem intenções 
diversas, sejam elas de autores, editores e patroci-
nadores. Nenhuma informação é por si só impar-
cial. Conforme observou Derocina Sosa, nos dias 
de hoje “mesmo o jornalismo informativo moderno 
não perdeu o caráter político e suas inter-relações 
com o poder” (SOSA, 2006, p. 121).  Sobre essa 
questão esclarece Renée Zicman.

[Na] imprensa a apresentação de notícias não é 
uma mera repetição de ocorrências e registros, 
mas antes uma causa direta dos acontecimentos, 
onde as informações não são dadas ao azar, ao 
contrário, denotam as atitudes próprias de cada 
veículo de informação. Todo jornal organiza os 
acontecimentos e informações segundo seu pró-
prio “filtro”. [...] A imprensa como todo constitui 
uma realidade específica com formas próprias e 
podemos mesmo dizer que a informação é forne-
cida aos leitores através de uma escrita própria 
– a escrita dos artigos, manchete, títulos, etc., 
que chamamos “escrita de Imprensa”. (ZICMAN, 
1985, p. 90-91) 

Em outras palavras, para Zicman, cabe ao pes-
quisador uma leitura rigorosa dessa “escrita de Im-
prensa”, unindo entendimentos que extrapolem a 
linguagem meramente jornalística e cotidiana, ree-
dificando conjunturas e processos mais amplos in-
capazes de serem estampados nas muitas páginas de 
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um só jornal. 
Sobre a temática da pedofilia na Igreja Católica, 

propomos uma nova interpretação e abordagem di-
ferentes das que até o dado momento constatamos 
na imprensa. 

A escolha de nossa fonte documental, o portal de 
notícias on-line do jornal brasileiro Folha de S. Paulo, 
via seu Acervo Digital, foi feita por certa razão simbó-
lica. Foi ele o primeiro periódico nacional de grande 
tiragem a opinar em um Editorial histórico os aconte-
cimentos e agitação que se percebiam em Roma, nas 
Américas e no mundo em razão dos recém-descober-
tos casos de pedofilia em âmbito clerical. 

Lançar luz sobre casos de pedofilia e exigir sua pu-
nição nada tem a ver com preconceito anticlerical 
ou com algum tipo de campanha contra a igreja – 
como afirmou, tipicamente, a imprensa oficial do 
Vaticano. De uma perspectiva leiga, moderna e 
democrática, nenhuma instituição, por mais vene-
randa que seja, está a salvo da investigação e do jul-
gamento público. (FOLHA DE SÃO PAULO, 28 mar. 
2010, p. A2)  

Editada na grande São Paulo, a Folha de S. Paulo 
foi criada em 1921, denominado inicialmente Folha da 
Noite. Contudo, em 1925 houve o primeiro desmem-
bramento do periódico, sendo lançada concomitan-
temente a Folha da Manhã. Neste vai e vem de lança-
mentos e desmembramentos, em 1949 lançou-se a 
Folha da Tarde.

Houve na década de 1960 a fusão deste trio em 
apenas um, intitulado Folha de S. Paulo. Sendo o pri-
meiro jornal a publicar em cores e um dos mais anti-
gos do país, ocupa hoje uma posição de destaque na 
esfera midiática tanto nacional como internacional. 

O jornal, apesar de autocaracterizar-se “apartidá-
rio” e “neutro”, orientado pela poderosa família Mes-
quita e seu Grupo Folha, influenciou em contextos po-
liticamente conturbados da história brasileira, como o 
movimento de 1930 e o Golpe militar de 1964. 

Ao utilizar o portal de notícias on-line mostramos a 
possibilidade de acesso que os pesquisadores possuem 
nos dias atuais. Em um suporte diferente, interativo e 
democrático, nos deparamos com as mesmas infor-
mações que as folhas de papel nos proporcionariam.  

Outrora, parte das fontes primárias analisadas no 
segundo capítulo – um documento eclesiástico institu-

cional – foi alvo de breves análises de dois dos princi-
pais autores que abordaremos: Thomas Patrick Doyle 
e Geoffrey Robertson. Outros autores ou ignoraram 
ou omitiram sua existência. 

No Brasil e no mundo se desconhece a origem 
de tal documentação. O que propomos é confrontá-la 
de forma histórico-crítica com o período em que foi 
forjada, elucidando as relações que permearam a sua 
criação. Sobre isso e ainda pautado nas discussões so-
bre o regresso do acontecimento, evoco Pierre Nora.

Saber é a primeira forma do poder, numa socieda-
de de informação democrática. O corolário nem 
sempre é falso: supõe-se que quem detém o poder 
é sabedor. Daí resulta uma dialética nova, adequa-
da ao aparecimento nas nossas sociedades de um 
tipo de acontecimento, ligados ao segredo, à polí-
cia, à conspiração, ao rumor e aos ruídos. (LE GOFF 
& NORA, 1977, p. 255) 

 Até o dado momento não encontramos mono-
grafias, dissertações ou teses no campo das humani-
dades que abordassem a temática da pedofilia na Igre-
ja Católica contemporânea como aqui abordamos.

Sabemos que por ser este um trabalho pioneiro, 
os métodos e abordagens escolhidas são puramente 
experimentais. Ao construirmos essa narrativa, dis-
cussões como as de Pierre Nora, Carlos Fico, Renée 
Zicman e mais adiante Michel Foucault, parecem fun-
dir-se em consonância com o que propomos, discor-
remos e apresentamos.

Para que, inicialmente, compreendamos as dis-
cussões da forma mais totalizante possível, tratamos 
de ambientar nosso leitor narrando alguns breves 
apontamos teóricos e contextuais concernentes à for-
mação da instituição católica moderna. 

Território governado pela monarquia papal dos 
primórdios do medievo a segunda metade do século 
XIX, os Estados Pontifícios esfacelavam-se após mo-
vimentos revolucionários atingirem o continente eu-
ropeu, culminando no episódio da Unificação Italiana, 
em 1870. Foi durante o pontificado de Pio IX (1846-
1878), o mais logo da História, que tais acontecimen-
tos se sucederam. 

Contestado com fulgor séculos anteriores, as-
sim como nos dias atuais4, quando os Estados Ponti-
fícios ainda cobriam grandes fatias a oeste da penín-
sula itálica, e Nicolau Maquiavel redigia seu tratado 

4   O advogado e jurista britânico Geoffrey Robertson, ao publicar em 2011 uma obra sobre a pedofilia na Igreja Católica, questionou a condi-
ção de “Estado” dos 44 hectares pertencentes à Santa Sé baseando-se principalmente nas denúncias de ativistas e defensores dos Direitos 
Humanos no que concernem aos diversos escândalos de pedofilia ao redor do mundo. Para Robertson, qualquer Estado pode, em teoria, ser 
julgado por uma corte internacional. Por que não o Vaticano? Através dos critérios estabelecidos na Convenção de Montevidéu, realizada em 
1933, o jurista descaracteriza o “Estado” do Vaticano como tal. Para ele “[...] o argumento de que, por ter relações diplomáticas com 170 Es-
tados, a Santa Sé tem de ser um Estado, reflete a obsoleta teoria constitutiva desenvolvida para negar a vantagem da condição de Estados a 
países com um governo não reconhecido pela maioria dos outros, muitas vezes por meios políticos. [...]”. Ver: ROBERTSON (2011, p. 99-100).
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político ilustrando de quais maneiras o principado 
católico se firmara, o Estado do Vaticano hoje con-
cebido germinou nas décadas em que Benito Musso-
lini esteve no controle da Itália liderando um regime 
totalitário de caráter fascista, arrastando uma socie-
dade disciplinada para a Segunda Grande Guerra.

Imortalizou-se nos anos que antecederam o 
conflito um encontro vespertino no palácio católico 
de Latrão selando uma aliança diplomática entre o 
governo italiano e a Santa Sé, corporizada pelo en-
tão secretário de Estado Pietro Gasparri, em pleno 
pontificado de Pio XI (1922-1939). 

Desestabilizada após anos de impasses terre-
nos, o pacto reergueria financeira e politicamente os 
pilares da Igreja Católica. Com as rubricas assinadas, 
prostrava-se perante Benito Mussolini a tiara papal. 

À parte o breve panorama, não existem teorias 
ou vastos compêndios que expliquem a natureza ge-
opolítica da Igreja Católica na contemporaneidade. 

Sabe-se que a Igreja Católica Apostólica Romana 
é uma organização internacional que fornece acesso 
exclusivo para certos destinos de um porvir trans-
cendental. Já a Santa Sé, uma monarquia absolutista 
cujo governante é indicado pelo divino mediante um 
colegiado de príncipes – o cardinalato. A Santa Sé é, 
ao mesmo tempo, governo central da Igreja Cató-
lica e também do Estado do Vaticano. Por fim, há a 
Cidade do Estado do Vaticano, país com menos de 
um quilometro quadrado cujos cidadãos não perma-
nentes são todos membros da hierarquia eclesiás-
tica – padres, Guarda-Suíça, núncios, professores, 
freiras, administradores, arquivistas, etc. 

De maneira simultânea ela vive também três di-
ferentes temporalidades: o tempo cotidiano, aquele 
que é experimentado diariamente pela sociedade 
em geral; o tempo histórico, arrastando-se por qua-
se dois mil anos; e o tempo mítico-religioso, prega-
do por sua mensagem baseada à luz do Cristianismo.  

De acordo com Luiz Alberto Gómez de Souza, 
na Igreja Católica,

[...] se cruzam diferentes tendências que têm 
a ver com a diversidade social, política, cultural 
e claro está, espiritual da sociedade mais ampla 
onde ela se insere. Assim, alguém que faz parte 
de uma pastoral comprometida com as lutas so-
ciais, como a Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
tem uma prática e opções diferentes de um 
membro da Opus Dei. Mas, além disso, temos de 
distinguir a Igreja Católica como instituição, com 
suas estruturas de poder eclesiástico e como co-
munidade de fiéis, ou povo de Deus, para empre-
gar uma expressão do Concílio Vaticano II. (SOU-
ZA, 2004, p. 1)  

Observa-se aqui o grau de complexidade da ins-
tituição católica, seja em suas divisões externas ou 
internas. Gómez de Souza preocupa-se em teorizar 
uma dicotomia muitas vezes esquecida ou simples-
mente renegada: o distanciamento entre a estrutura 
eclesiástica e a comunidade de fiéis. 

Não obstante, hoje, mesmo que muitas teorias 
no campo das humanidades que abordam o poder 
em suas mais diversas formas e nas mais variadas 
relações questione sua arcaica forma piramidal, no-
tória no pensamento político tradicional, não po-
demos deixar de apontar traços marcantes deste 
arcaísmo nas seculares estruturas burocráticas e ad-
ministrativas da instituição. 

Feitos os apontamentos necessários, nos apro-
fundaremos na primeira formulação, a estrutura 
eclesiástica, compreendendo-a por intermédio dos 
acontecimentos grandes e pequenos que se sucede-
ram em seu centro político-administrativo-financei-
ro entre e após o Concílio Vaticano II (1962-1965).

DE WOJTYLA A BERGOGLIO: PODERES 
TENCIONADOS

ENTRE RUPTURAS E CONTINUIDADES

Questiona-se atualmente se o papa João Paulo 
II e seu sucessor, o papa Bento XVI, perpetuaram 
os sonhos de João XXIII durante seus respectivos 
pontificados. Pergunta-se se o Concílio Vaticano II 
(1962-1965) teria perdido o seu valor, desvirtuan-
do-se nas décadas seguintes à sua realização. 

Analisa-se no âmbito interno em quais planos a 
Igreja Católica avançou e em quais retrocedeu. Por 
último comparam-se as estruturas da época com o 
tempo presente, deixando intrigados os historiado-
res do catolicismo contemporâneo. 

É indiscutível a relevância do maior evento re-
ligioso do século passado, reunindo um número ja-
mais visto de padres, bispos e autoridades religiosas, 
em sua grande maioria cristão-católica, em um mes-
mo cenário, abalando as mais diferentes esferas do 
poder eclesiástico. Um poder que até o dado mo-
mento parecia intocável. 

O intuito do concílio foi decidir os rumos de 
uma tradição milenar frente a um mundo em cons-
tantes, velozes e violentas transformações. Para Ro-
drigo Coppe Caldeira,

O fato é que este concílio se diferenciou de todos 
os anteriores, pois não tinha sido convocado para 



Ateliê de História UEPG, 3(2): 11-38, 2015 16

Ateliê de História

condenar uma forma de se pensar e agir, nem para 
promulgar dogmas, como ocorrera nos vinte já en-
tão realizados. Em quatro anos, de 1962 a 1965, inú-
meras questões doutrinais, morais e políticas foram 
debatidas em uma assembleia instalada na nave 
central da Catedral de São Pedro, no Vaticano. [...] A 
Igreja precisava dar uma resposta a esse mundo em 
transformação, reafirmar seu papel na contempora-
neidade e apontar novos rumos. (CALDEIRA, 2012)

Era evidente que a humanidade, atropelada por 
guerras e revoluções, mudava de forma singular. A 
bipolarização crescente entre os Estados Unidos da 
América e a União das Repúblicas Socialistas Sovié-
ticas intensificava-se. O espanto pela modernidade e 
sua tecnologia avançada, sem contar a sedução pe-
los extremos – uma rebeldia revolucionária ou um 
inquieto conservadorismo – dividia povos e nações, 
órgãos e instituições. A Igreja Católica, provavel-
mente a mais antiga e influente das congregações 
humanas, não seria renegada por este turbilhão que 
assolava o mundo. 

O Concílio Vaticano II, inaugurado pelo papa 
João XXIII no início da década de 1960 e concluído 
pelo papa Paulo VI, firmara-se sob a égide da mudan-
ça. Palavra incômoda principalmente para as facções 
conservadoras e tradicionalistas do Colégio de Car-
deais. Icônica tornou-se a frase do cardeal Antonio 
Maria Montini, até então exilado em Milão, sobre as 
ações “revolucionárias” do papa buono: “este santo 
velhote não percebe que está a mexer num ninho 
de vespas?” (HEBBLETHWAITE, 1984, p. 284). 

O desenrolar dos fatos e as discussões registra-
dos na vasta historiografia do concílio, de vertentes 
católicas e não católicas, demonstraram as dimen-
sões múltiplas e a importância teológica e pastoral 
do evento encabeçado por João XXIII e seus mais 
íntimos assessores. 

À parte, se adentrarmos os corredores palacia-
nos que cortavam o Vaticano à época, nos depara-
ríamos com uma realidade labiríntica. Se as dicoto-
mias e desavenças pairavam sobre hemisférios nos 
tempos de bipolaridade, a guerra silenciosa entre as 
autoridades da Igreja pairava também sobre o rio 
Tibre.

Investigações recentes sobre as origens do con-
cílio mostraram até que ponto a velha guarda do 
Vaticano se opunha à sua realização. A tendência 
do pontificado de Pacelli [Pio XII] tinha sido su-
bordinar as igrejas locais e os seus bispos à ad-
ministração central do papado, a Cúria. A ideia 
de reunir os três mil bispos de todo o mundo e 
permitir que conversassem uns com os outros e 
talvez até lançar novas ideias, era aterrorizadora. 
(DUFFY, 2006, p. 355) 

Desde sua formação institucional, passando 
pelo surgimento do Colégio de Cardeais, tempo dos 
Orsini, Collona e dos Borgia, diferenças internas en-
tre os membros da estrutura eclesiástica permane-
ceram uma constante em sínodos e decisões entre 
o alto escalão da hierarquia católica. 

Se regressarmos aos meses que antecederam o 
concílio, veremos que os prefeitos da Cúria Roma-
na – rede de secretariados, congregações, tribunais 
e conselhos que auxiliam o papa, espécie de corte 
máxima responsável pela administração, justiça e as 
finanças do Estado do Vaticano – maquinaram em 
frentes diversas para impedir seus preparativos. Ao 
notar a ineficácia de seus métodos, iniciaram a sa-
botagem, recusando-se a participar, discutir e seguir 
caminhos reversos aos trilhados até então. 

O cardeal responsável pelo Santo Ofício à épo-
ca, o italiano Alfredo Ottaviani, quando afirmou: 
“vamos continuar a ser senhores de nossa própria 
casa” (DUFFY, 2006, p. 355), dava um ultimato aos 
cardeais progressistas e liberais a frente do evento. 
A guerra silenciosa entre os que eram pró e contra 
a mudança chegava ao seu ápice. 

Para Eamon Duffy, o pontificado do controver-
so Pio XII (1939-1958) havia sido responsável pela 
centralização da monarquia papal, subordinando 
paróquias, mosteiros e ordens aos ditames do Va-
ticano. Aumentando consequentemente o poderio 
da Cúria Romana e sua influência nos mais variados 
âmbitos de ação. Evidente que o Concílio Vaticano 
II almejava o oposto, mesmo que de forma lenta e 
gradual. 

As rupturas e continuidades das ideias concilia-
res evidenciam-se hoje com mais nitidez tanto nos 
aspectos da doutrina, da teologia, assim como das 
posições políticas e morais adotadas pela Igreja Ca-
tólica naquele tempo. O que não impede discussões 
a respeito da permanência de seus fundamentos du-
rante os pontificados de João Paulo II (papa de 16 de 
outubro de 1978 a 2 de abril de 2005) e Bento XVI 
(papa de 19 de abril de 2005 até sua renúncia em 
março de 2013). 

Neste ínterim observa-se que cada pontificado 
carregou singularidades e complexidades próprias, 
cabendo ao historiador do tempo presente analisar 
suas múltiplas facetas, jamais de maneira isolada, 
mas adjunto ao complexo sistema-mundo. 

Se as ideias centrais do Concílio Vaticano II 
eram a mudança, a descentralização e o diálogo 
inter-religioso, muitas dessas abordagens foram es-
quecidas após a morte nebulosa do papa João Paulo 
I, em outubro 1978, e a escolha do então arcebispo 
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de Cracóvia, Karol Wojtyla. 

A energia titânica do pontificado de Wojtyla 
teve consequências importantes para a Igreja, 
mas nem todas boas. As viagens intermináveis, 
destinadas a unir a Igreja em torno do papa, na 
verdade às vezes pareciam realçar divisões exis-
tentes. [...] a autonomia das hierarquias locais foi 
sistematicamente restringida. Os departamentos 
do Vaticano aumentaram o seu domínio sobre 
questões anteriormente na instância das hierar-
quias regionais, incluindo até os pormenores da 
tradução da liturgia para línguas nacionais. (DU-
FFY, 2006, p. 376)

O Estado do Vaticano, corporificado na figura 
de uma liderança ímpar, voltava a centralizar-se. Por 
um lado, a Igreja Católica abria-se para o mundo 
mediante os esforços e viagens de João Paulo II; por 
outro, a estrutura vaticana fechava-se em si mesma. 
A Cúria Romana permaneceria uma corte monár-
quica, o Colégio Cardinalício, o mais alto degrau da 
hierarquia eclesiástica, e a Santa Sé, um principado 
infalível e inquestionável. 

No período, tensões e controvérsias variaram. 
De transações e desvios bilionários entre a institui-
ção financeira da Igreja Católica, o Instituto para 
Obras Religiosas (IOR), e organizações políticas e 
criminosas italianas5, até o início de sussurros e mur-
múrios nos corredores sagrados a respeito de sis-
temáticos abusos sexuais cometidos por padres em 
diferentes lugares do globo. Somente após a morte 
de João Paulo II que muito se explicaria e que tudo, 
ou quase tudo, seria revelado.

As centralizações tanto papal como curial foram 
notadas de maneira crítica pela imprensa brasileira 
no início dos anos 1980. Keneth L. Woodward, cor-
respondente especial do jornal Folha de S. Paulo em 
Roma, imerso nos bastidores do poder, não poupou 
palavras para descrever o Vaticano à época: 

A Cúria Romana tem sua própria pirâmide de po-
der, bem isolada do papa. Mas o poder real está nas 
mãos do establishiment vaticano, uma rede de ve-
lhos que pensam e agem como se ninguém mais no 
Vaticano tivesse o direito de estar em Roma. Em seu 
cerne o establishment consiste em uns 18 cardeais 
italianos, todos sexagenários e setuagenários, e em 
uma das três dúzias de bispos e monsenhores cujas 
carreiras dependem desses cardeais. Como cada 

congregação curial inclui um conselho de consul-
tores, esse pequeno grupo de cardeais exerce um 
grande poder em Roma. (WOODWARD, 1982)

 As análises de Duffy caminham rumo às des-
crições críticas de Woodward, pois Wojtyla, “sem-
pre em viagem, nunca prestara muita atenção ao 
pormenor administrativo ou às estruturas da Igreja, 
deixando geralmente esses assuntos ao seu pessoal” 
(WOODWARD, 1982). Essas questões intensifica-
ram-se principalmente após a descoberta de uma 
grave doença degenerativa. 

O carismático Karol Wojtyla, assolado por Mal 
de Parkinson, morreria em abril de 2005, vítima de 
complicações após uma infecção urinária, gerando 
comoção global após um quarto de século como lí-
der da Igreja Católica. João Paulo II deixava para trás 
um Papado centralizado, envolto de uma Cúria efi-
ciente e articulada, mas extremamente burocrática 
e poderosa. 

Até sua morte, no que tangia a assuntos pa-
ralelos condizentes ao catolicismo, como a moral 
sexual, o casamento e o avanço científico, o papa 
permaneceu resoluto, condenando métodos con-
traceptivos, o divórcio, a procriação artificial e ma-
nipulações genéticas. 

No plano geopolítico, suas ações e interferência 
no Chile pinochetista, na Cuba castrista e na União 
Soviética haviam deixado claro que os interesses da 
Santa Sé, fossem a paz, fossem a guerra, não deve-
riam ser jamais esquecidos. 

Constata-se que o pontificado de João Paulo II 
foi marcado por um velado conservadorismo e uma 
forte centralização burocrática, mesmo nos mais 
básicos problemas e nas mais custosas decisões. Em 
abril de 2005, a comunidade de fiéis uma vez mais 
voltava-se para o Vaticano. Os sinos badalavam com 
intensidade. A Sede Vacante era proclamada. João 
Paulo II estava morto.

DOS CONFLITOS À RENÚNCIA

Os cardeais trancafiados na Capela Sistina es-
colheriam, não por acaso, o cardeal alemão Joseph 

5   Em 2010 o jornalista investigativo italiano Gianluigi Nuzzi publicava sua primeira obra intitulada “Vaticano S. A.”, fruto de uma longa pesqui-
sa nos arquivos do arcebispo e monsenhor Renato Dardozzi, falecido em 2003, e considerado uma das figuras mais importantes na gestão das 
finanças da Igreja Católica de 1974 até o final dos anos 1990. Abalando e surpreendendo a comunidade católica, o livro-reportagem, baseado 
em correspondências, relatórios e documentação oficial e sigilosa, revelou tramas entre personagens célebres da Cúria Romana e da direção 
do Instituto para Obras Religiosas (IOR) – entre eles o cardeal e núncio apostólico no Chile, Pio Laghi, o secretário de Estado Angelo Sodano, 
o cardeal Castillo de Lara – e o partido italiano Democracia Cristã (DC). Transações e desvios de dinheiro, corrupção e paraísos fiscais foram 
responsáveis pela abertura de um dos mais custosos processos italianos encabeçados pelo Ministério Público que, na década de 1980, tornou-
-se conhecido como operação “Mãos Limpas”.
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Ratzinger; teólogo de exímia erudição e um clérigo 
imbricado nos pormenores da Cúria Romana desde 
o início dos anos 1980. Para as facções progressistas 
e liberais do colegiado, a escolha havia sido um fra-
casso, pois esperava-se um papa africano ou latino-
-americano que alterasse as tendências do Papado 
moderno. 

Para a facção conservadora e tradicionalista um 
papa europeu dava continuidade aos desígnios de 
Wojtyla e da maioria dos prefeitos da Cúria Roma-
na. Contudo, era desejo mútuo um pontificado tran-
sitório, menos dramático e capaz de praticar uma 
autorreflexão que o papa João Paulo II não havia re-
alizado. 

A eleição de uma figura tão controversa num dos 
conclaves mais curtos dos tempos modernos apa-
nhou muitos comentadores de surpresa. Na rea-
lidade, os cardeais contrários à candidatura não 
tinham sido capazes de identificar uma alternati-
va credível, e Ratzinger tinha entrado no concla-
ve já com uma impressionante base de apoio. Era 
claramente o porta-voz mais eficiente dos valores 
do antigo pontificado, e um dos poucos cardeais 
da Cúria com reputação internacional. (DUFFY, 
2006, p. 389) 

Acadêmico, o papa Bento XVI foi e permanece 
um dos maiores pensadores católicos da atualidade. 
Suas obras são comumente publicadas em diferentes 
dialetos e sua extensa trajetória tornou-se notória 
no campo teológico, cultivando contatos e influência 
internacionais. Foi arcebispo de Munique de 1977 a 
1981, e a convite do papa João Paulo II, por quem 
nutria profunda admiração, liderou um dos mais im-
portantes órgãos da Igreja Católica de 1981 a 2005, 
a Congregação para a Doutrina da Fé (CDF), conhe-
cida até o pontificado de Paulo VI (1963-1968) como 
Suprema e Sacra Congregação do Santo Ofício.

Se após a escolha de Ratzinger vaticanistas e par-
celas do clero esperavam um tranquilo pontificado, 
seus palpites haviam sido em vão. O reinado de Ben-
to XVI foi um dos mais intensos da contemporanei-
dade – culminando na sua abdicação em fevereiro de 
2013, seis séculos após a última renúncia papal. 

Disputas intestinas entre os membros da Cú-
ria Romana, diferente daquelas ocorridas durante o 
Concílio Vaticano II, assim como em pontificados an-
teriores à morte de João Paulo II, intensificaram-se de 
forma jamais observada, noticiada e registrada. 

Se em décadas anteriores a imprensa havia publi-
cado especulações e fatos pouco cognoscíveis, como 
os escritos de Kenneth Woodward no coração de 
Roma, durante o pontificado de Bento XVI ela fez da 
Santa Sé um alvo fácil. 

O choque entre jornalistas, estando os italianos à 
frente, e o Estado do Vaticano, fez parte da conjun-
tura crítica em que o papa Bento XVI encontrava-se. 
A imprensa, seus portais de notícias on-line e redes 
de comunicação instantâneas, sem contar as famige-
radas redes sociais, esmiuçaram os acontecimentos 
que se sucederam no Vaticano. Colunistas e editoriais 
católicos e não católicos de diversos jornais e revistas 
do mundo expressaram e opinaram a respeito.  

 A imprensa internacional, incluindo a brasileira, 
desempenhou papel importante neste crítico con-
texto. Através de suas publicações pressionou o Vati-
cano a esclarecer o que em tempos passados jamais 
esclareceria. 

Escândalos de corrupção financeira, pedofilia em 
âmbito clerical e disputas pelo controle da Cúria Ro-
mana irromperam em manchetes nos anos que ante-
cederam a renúncia de Bento XVI, trazendo à tona 
acontecimentos até então renegados às sombras da 
História, causando convulsão jamais vista nas estrutu-
ras da Igreja Católica. 

Sobre este contexto, no seio da Santa Sé, Clóvis 
Rossi, correspondente em Roma pela Folha de S. Pau-
lo, destrinchou: 

Na usina de intrigas e boatos em que se transfor-
mou o Vaticano nos últimos meses, o salesiano 
Tarcisio Bertone, 78 anos completados no dia 
2 de dezembro, é sempre um dos personagens 
principais, em geral o principal. É natural que seja 
assim: em 2006, ou seja, no ano seguinte a elei-
ção de Joseph Ratzinger como papa, Bertone foi 
nomeado Secretário de Estado, o segundo posto 
na hierarquia do Vaticano. Um ano depois, seria 
designado carmerlengo, sempre por Bento XVI, 
como é óbvio. [...] Que há divisões na Igreja o pró-
prio Bento XVI o admitiu. [...]. (ROSSI, 2014)

Para compreendermos estes acontecimentos 
na “usina de intrigas” em que se transformou o Vati-
cano de Bento XVI, devemos destacar entre os no-
táveis pertencentes à Cúria Romana a figura do car-
deal citado, Tarcísio Bertone, Secretário de Estado. 
Bertone, sacerdote influente nos principais círculos 
políticos e eclesiásticos italianos, teria atraído a ira 
da Cúria Romana ao afastar homens de confiança do 
papa alemão, como Carlo Maria Viganó (FOLHA DE 
SÃO PAULO, 16 mar. 2013), à época chefe-geral do 
Governatorato, órgão responsável pelas licitações 
e abastecimento do Instituto para Obras Religiosas 
(IOR), o Banco Vaticano.  

Em seguida, na Cúria, o cardeal português Ma-
nuel Monteiro de Castro, liderando o Tribunal de 
Penitência Apostólica, julgando questões de foro 
interno e indulgências; o cardeal estadunidense Ray-
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mond Leo Burke, liderando o Tribunal de Assinatura 
Apostólica, a principal corregedoria jurídica da Igre-
ja; e o bispo polonês Antoni Stankiewicz, à frente 
do Tribunal da Rota Romana, a Corte Suprema do 
Vaticano. 

Nas congregações, o monsenhor alemão 
Gerhard Ludwing Muller, sucedendo-o na Congre-
gação para a Doutrina da Fé; o cardeal argentino 
Leonardo Sandri, à frente da Congregação para as 
Igrejas Orientais; e o cardeal canadense Marc Ouel-
let, na Congregação para os Bispos. Em conjunto, o 
banqueiro italiano Ettore Gotti Tedeschi como pre-
sidente do Instituto para Obras Religiosas, o Banco 
Vaticano; o decano do Colégio de Cardeais, cardeal-
-bispo Ângelo Sodano; e por fim o padre jesuíta Fe-
derico Lombardi como Porta-Voz oficial da Santa Sé. 

A Cúria Romana continuava isolando-se do res-
tante da comunidade de fiéis assim como do clero. 
A centralização do Papado frente a dioceses, mos-
teiros e organizações levada a cabo por João Paulo 
II, contrariando os ideais do último concílio, manter-
-se-ia o princípio norteador do pontificado de Bento 
XVI. 

Se a Cúria Romana havia sofrido mudanças ao 
longo desses anos, essas seriam ínfimas, pontuadas 
por especialistas6 apenas na troca de cargos de um 
ou outro cardeal. O establishiment vaticano, como 
observara a Folha de S. Paulo no início dos anos 1980, 
permaneceria intacto. 

Depois de um quarto de século em que a maior 
organização religiosa do mundo foi governada 
por um dos líderes mais extravagantes e carismá-
ticos, a Igreja Católica Romana passou a ter um 
acadêmico idoso, enfadonho e tradicionalista à 
sua cabeça. Apesar de terem sido amigos próxi-
mos e colaboradores, João Paulo II e Bento XVI 
são tipos de homens radicalmente diferentes. 
(DUFFY, 2006, p. 371) 

Assim como seu antecessor, e apesar das dife-
renças apontadas por Duffy, Bento XVI trabalhou 
pela manutenção da ordem cardinalícia, o equilíbrio 
do poder eclesiástico entre forças em choque cons-
tante, neutralizando todo pensamento progressista 
nos meios em que se encontrava. Enfim, manteve-
-se complacente com o establishiment vaticano op-
tando pelos caminhos da continuidade.

Seu embate contra o movimento dos teólogos 

da Libertação, por exemplo, vertente da doutrina 
católica que mesclou pensamento socialista às práti-
cas cristãs, havia sido uma forte marca em sua traje-
tória. Nem mesmo Leonardo Boff, teólogo, intelec-
tual e ambientalista brasileiro, e Hans Kung, teólogo 
e professor suíço, foram poupados da censura e do 
afastamento sacerdotal. Nas batalhas travadas com 
o então cardeal e prefeito da Congregação para a 
Doutrina da Fé, ambos foram derrotados.

Para Bento XVI, quaisquer movimentos que 
tendessem à esquerda política trariam de volta seus 
dias como docente na Universidade de Tubingen, 
quando em 1968 foi pego pela mesma onda revo-
lucionária que da capital francesa espalhou-se pelo 
mundo. 

Na época havia dito: “qualquer pessoa que qui-
sesse continuar um progressista neste contexto ti-
nha que renunciar à sua integridade” (DUFFY, 2006, 
p. 371). Além disso, renegou todo seu trabalho 
durante o Concílio Vaticano II, realizado principal-
mente como assessor e escrivão, renegando os fun-
damentos conciliares de diálogo e mudança quando 
tornou-se papa em abril de 2005.  

Tudo estava prestes a mudar. A comunidade de 
fiéis, a imprensa internacional e as facções da Cúria 
Romana foram surpreendidas na manhã do dia 10 
de fevereiro de 2013. Ao consistório ordinário que 
presidia, Bento XVI leu aos presentes sua declara-
tio cotidiana, deixando lembretes rotineiros para o 
segundo ato. O papa renunciava ao cargo de Sumo 
Pontífice da Igreja Católica.

Depois de ter examinado repetidamente a minha 
consciência diante de Deus, cheguei à certeza de 
que as minhas forças, devido à idade avançada, 
já não são idóneas para exercer adequadamente 
o ministério petrino. [...] Todavia, no mundo de 
hoje, sujeito a rápidas mudanças e agitados por 
questões de grande relevância para a vida da fé, 
para governar a barca de São Pedro e anunciar o 
Evangelho, é necessário também o vigor quer do 
corpo, quer do espírito. (RATZINGER, 2013) 

Em 304, nos primórdios da Igreja Católica, o 
bispo de Roma Marcelino abdicava o trono de São 
Pedro devido à impasses com um Império Romano 
em decadência. 

No medievo, em um dos períodos mais inexplo-
rados da história cristã, o Saeculum Obscurum, era a 

6  Especialistas na história contemporânea do Papado, precisamente dos acontecimentos cotidianos que se sucedem na Cidade do Estado 
do Vaticano, são chamados vaticanistas. A grande maioria trabalha no próprio Vaticano e para a imprensa oficial da Igreja. Imersos no mundo 
virtual, seus textos, análises, vídeos e mensagens são postados corriqueiramente no microblog Twitter e em outras páginas da Web. Citemos 
John L. Allen Jr., jornalista e escritor; Alessandro Speciale, repórter e economista; e Andrea Tornielle, repórter e jornalista do periódico Vatican 
Insider. Entre vaticanistas pouco conhecidos estão Claudio Rendina, historiador e jornalista italiano; e Juan Arias, teólogo e jornalista espanhol, 
correspondente em Roma por 14 anos do jornal El País.
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vez do papa Bento IX renunciar, vendendo o cargo 
ao seu padrinho, que tornar-se-ia dias depois Gre-
gório VI.

Em 1294, o papa Celestino V, saturado e deso-
rientado frente às tribulações do período também 
abdicaria. O último a renunciar ao Papado, antes de 
Bento XVI, havia sido Gregório XII, em 1415, em 
meio ao Grande Cisma do Ocidente. 

Bento XVI renunciava dando clímax a uma das 
conjunturas mais críticas do catolicismo contempo-
râneo. Iniciavam-se os questionamentos e as des-
confianças por intermédio do clero e da imprensa. 
Pontuemos alguns dos acontecimentos que antece-
deram sua renúncia. 

Em fins de 2012, já desgastada por denúncias 
de corrupção financeira nos autos do Instituto para 
Obras Religiosas (IOR) e escândalos de pedofilia nos 
mais diversos cantos do planeta, a corte jurídica do 
Estado do Vaticano condenava o italiano Paolo Ga-
briele, mordomo de Joseph Ratzinger, a 18 meses 
de prisão em uma cela improvisada no pequeno Es-
tado católico.

O pandemônio crescia após denúncias de que, 
auxiliado pelo técnico em informática Claudio Sciar-
peletti, ele havia furtado volumosa documentação 
oficial da mesa de trabalho do pontífice, repassan-
do-a em uma operação secreta para o jornalista 
Gianluigi Nuzzi, repórter investigativo italiano. Este 
acontecimento forçou mais uma vez as câmeras do 
mundo todo a voltarem-se para a Santa Sé.

O livro de Nuzzi, Sua Santidade – As Cartas Se-
cretas de Bento XVI, publicado no Brasil pela Editora 
Leya em outubro de 2012, baseou-se na mesma do-
cumentação furtada de Joseph Ratzinger. Seu conte-
údo: intrigas e disputas por poder, controle e dinhei-
ro entre os dirigentes da Cúria Romana.

Em 30 de setembro de 2012, a Folha de S. Paulo 
noticiava o início do julgamento de Gabriele. 

Se for condenado, poderá pegar quatro anos de 
prisão. Já o técnico em informática pode ser con-
denado a, no máximo, um ano. O escândalo, que 
ficou conhecido como “VatiLeaks”, veio à tona 
ainda antes do lançamento do livro, quando uma 
TV italiana revelou cartas enviadas pelo arcebispo 
Carlo Maria Viganó ao papa. Nelas, havia denún-
cias de corrupção, prevaricação e má gestão no 
Vaticano. (FOLHA DE SÃO PAULO, 30 set. 2012, p. 
A21) 

 Enquanto a justiça vaticana ordenava a prisão de 
Paolo Gabriele e de seu técnico assessor, amparados 
por magistrados italianos e defendidos por advogados 
escolhidos pela Santa Sé, tudo dentro das próprias 

muralhas da Igreja Católica, uma ruidosa revelação 
era omitida pelos registros do jornal brasileiro. 

Para Gianluigi Nuzzi, peça central deste frágil ta-
buleiro, a operação secreta de furto e revelação de 
documentos confidenciais (diplomáticos, financeiros, 
etc.), intitulada “Vatileaks”, não havia sido obra de Pa-
olo Gabriele e muito menos de Claudio Sciarpeletti. 
Não com a certeza decretada pela imprensa.  

No prefácio de sua obra, Gianluigi Nuzzi escla-
rece fatos e modifica a versão estampada no jornal 
Folha de S. Paulo, assim como em toda imprensa in-
ternacional. Clichês à parte, a culpa não era do mor-
domo. 

Membros do alto escalão da hierarquia católica 
haviam participado do esquema. Facções da Cúria 
Romana digladiavam-se entre demissões forçadas, 
rombos fiscais e escândalos de pedofilia. Era nítido 
que o papa Bento XVI havia perdido o controle e a 
autoridade perante membros-chave de seu pontifica-
do. Tamanhas revelações arrastaram a Igreja Católica 
para o epicentro da maior crise de sua História re-
cente. 

Nuzzi afirma que Paolo Gabriele

[...] foi preso sob a acusação de haver-me pas-
sado os documentos explosivos e inéditos. [...] 
Sobre essa matéria eu não posso, obviamente, 
falar nada. O código deontológico dos jornalistas 
me impõe a proteção das fontes que contribuí-
ram para a pesquisa e para a investigação. Nem 
tampouco posso desmentir, falando que não foi 
ele. Se eu fizesse isso, estaria contribuindo para 
a identificação de muitas pessoas que ajudaram-
-me a conhecer o que acontece para lá da coluna-
ta de São Pedro. (NUZZI, 2010, p. 12)

Sobre a detenção do ex-mordomo Paolo Ga-
briele, desabafou: 

Em primeiro lugar: era mesmo necessário e im-
preterível prender Gabriele, contrariando a regra 
não escrita de que, no Vaticano, se confia mais na 
religião do que nas algemas? Jamais havia sido 
preso um funcionário, um dirigente; pelo contrá-
rio, até hoje, sempre que um juiz estrangeiro pe-
dia a prisão de algum cidadão vaticano, era rece-
bido como resposta um seco “não” da Santa Sé. 
(NUZZI, 2012, p. 12) 

Nos holofotes da imprensa, e em pé de guerra 
com o Porta-Voz oficial da Santa Sé, Federico Lom-
bardi, Gianluigi Nuzzi fazia revelações sigilosas e do-
cumentadas por Bento XVI e seus assessores. É in-
trigante que em seu prefácio Nuzzi tenha defendido 
abertamente Paolo Gabriele e acusado o Estado do 
Vaticano de confiar mais nas algemas que no diálogo. 

O discurso proferido pelo repórter poderia 
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muitas vezes passar despercebido a olhares desa-
tentos, mas suas palavras são dotadas de significados 
múltiplos. Por que ele “desmentiria” o que foi aceito 
como “verdade” pela imprensa e pela versão oficial 
do Estado do Vaticano? Se o fizesse, colocaria em 
risco a identificação de quais outras pessoas? Não 
fora Gabriele o único culpado?

Se Paolo Gabriel não foi o único, ou o próprio 
culpado, as palavras empregadas por Nuzzi mostra-
ram um outro lado desses acontecimentos, tenha as 
escolhido de propósito ou por mero descuido. 

Em razão destes acontecimentos Bento XVI es-
colheu abdicar. Na sua última missa pública realiza-
da na Basílica de S. Pedro, missa de Quarta-feira de 
Cinzas, em tons de desabafo e crítica contundente 
frente aos cardeais membros de seu pontificado, 
disse: 

De fato, também nos nossos dias, muitos estão 
prontos a estraçalhar as roupas diante a escân-
dalos e injustiças – naturalmente cometido pe-
los outros –, mas poucos parecem dispostos a 
agir sobre o próprio “coração”, sobre a própria 
consciência. [...] Penso em particular nos golpes 
contra a unidade da Igreja, as divisões no corpo 
eclesial. (VATICANO, 2013) 

REFORMA E REVISÃO

Um helicóptero da força aérea italiana havia so-
brevoado noites passadas o domo da Capela Sisti-
na com destino ao Castelo Gandolfo, tendo Joseph 
Ratzinger como único passageiro, agora apartado 
de seu cargo, quando o cardeal protodiácono Jean-
-Louis Tauran anunciou da sacada da Basílica de São 
Pedro a escolha do novo pontífice da Igreja Católica.

Vaticanistas e comentadores, repórteres e en-
viados especiais a Roma foram surpreendidos quan-
do a silhueta de Jorge Mario Bergoglio apareceu 
frente a uma multidão heterogênea e esperançosa. 
Sorridente e com as mãos levantadas, o arcebispo 
de Buenos Aires e membro da Companhia de Jesus 
saudava a comunidade de fiéis e autoridades presen-
tes, dando sua primeira benção apostólica. Diferen-
te dos últimos dois conclaves o impacto da escolha 
não havia sido em vão. 

A escolha de Jorge Mario Bergoglio, adotando 
Francisco como nome papal, não significou mera-
mente bonança após semanas de tormenta. Indaga-
vam-se se adversidades, disputas e comoções inter-
nas como as presenciadas nos últimos anos haviam 
gerado o primeiro papa latino-americano. 

Evidente que o cardinalato havia entrado em 

um consenso. Com a escolha de Francisco, a lógi-
ca político-demográfica do Papado alterava-se pela 
primeira vez em sua História, modificando a orien-
tação institucional mantida até aquele momento por 
João Paulo II e Bento XVI – agora papa emérito e 
sem recurso algum de governabilidade.

A escolha de um papa não europeu, a decres-
cente influência sacerdotal europeia em congrega-
ções, ordens e na direção da Cúria Romana, sem 
contar a crescente secularização do Velho Con-
tinente e a ação pastoral do catolicismo nas áreas 
mais carentes do globo, como a América e a África, 
são há décadas discutidas por teólogos, filósofos e 
pesquisadores da religião e religiosidades.

Constatamos em contextos históricos distintos, 
como durante o Concílio Vaticano II, assim como 
a dogmática e as estruturas da instituição católica 
conduziram e deixaram-se conduzir por processos 
políticos, econômicos e culturais durante os tempos 
de Guerra Fria, as conjunturas do século XXI não 
deixaram de modificá-la.

Embora não faça muito tempo desde a época em 
que o Sacro Colégio pontifício era quase total-
mente europeu, sua composição sofreu uma mo-
dificação completa. O Sacro Colégio recebeu seu 
primeiro membro africano em 1960 – o tanziano 
Laurian Rugambwa. Em 2001, no entanto, o papa 
João Paulo II sagrou 44 novos cardeais, nada me-
nos de 11 vieram da América Latina, além de dois 
da Índia e dois da África. Seguindo essa infusão 
de sangue novo, mais de 40% dos cardeais com 
direito a voto nas eleições papais passaram a vir 
de nações do Terceiro Mundo. Foi um novo carde-
al da Venezuela quem tirou a conclusão óbvia de 
que “o verdadeiro centro da Igreja estava mudan-
do da Europa para a América Latina”. (JENKINS, 
2004, p. 265)

Conforme Jenkins, a lógica demográfica do Pa-
pado modificava-se desde o pontificado de João 
Paulo II, entre marchas e contramarchas. Bastariam 
algumas poucas votações em um breve conclave 
para virar radicalmente uma página importante de 
sua história. 

Na noite do dia 13 de março de 2013, diante 
de uma multidão envolvida por um dos rituais mais 
remotos do Ocidente, barrou-se o retorno de uma 
liderança católica europeia ou de linhas centraliza-
doras e conservadoras como as de Wojtyla e Ratzin-
ger. Impávidos, vaticanistas, repórteres e cientistas 
sociais permaneceriam discorrendo sobre os acon-
tecimentos que sucederam no Estado do Vaticano 
até a barca de São Pedro finalmente aquietar-se. 

Na manhã seguinte ao conclave, Buenos Aires 
acordou em polvorosa – pró e contra Jorge Bergo-
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glio. Em postes e muros cartazes com o semblante 
do novo papa com a seguinte legenda: peronista7. 
Depois, surgiram denúncias de cumplicidade indivi-
dual com o regime autoritário argentino das déca-
das de 1970 e 1980 quando esteve à frente do ar-
cebispado latino (FOLHA DE SÃO PAULO, 14 mar. 
2013). Não obstante, cartas com diálogos extensos 
com o ditador Jorge Rafael Videla espraiaram-se pela 
imprensa, portais de notícias on-line e redes sociais.

Apesar de creditarmos grande valor na Histó-
ria do Tempo Presente, não há documentação ou 
fontes suficientes para chegarmos a conclusões tão 
imediatistas. As que existem ou não estão traduzi-
das ou carecem de uma análise exaustiva, o que não 
propusemos neste capítulo.

DOS SILÊNCIOS E ESTIGMAS

ABORDAGENS E REFLEXÕES
BIBLIOGRÁFICAS

Face o Concílio Vaticano II (1962-1965) e pon-
tificados posteriores, entre rupturas e continuida-
des, sínodos e discussões pelos corredores sagra-
dos, a pedofilia em âmbito clerical foi relegada aos 
porões do silêncio até o fim da primeira década do 
século XXI, já nos anos derradeiros de Bento XVI. 

Referências bibliográficas que discorrem so-
bre o tema são escassas. São elas, portanto, três 
obras de importância elementar. Igreja e Pedofilia: 
uma ferida aberta, de Giovanni Cucci e Hans Zoll-
ner, propondo uma abordagem psicológica-pasto-
ral voltada aos anseios do clero; O papa é culpado? 
A responsabilidade do Vaticano por violações de di-
reitos humanos, do jurista britânico Geoffrey Ro-
bertson, conhecido mundialmente pela defesa de 
Julian Assange no caso “Wikileaks”; e Sex, Priests, 
and Secret Codes: The Catholic Church’s 2.000-Year 
Paper Trail of Sexual Abuse, obra referência do teó-
logo e ex-embaixador da Santa Sé, Thomas Patrick 
Doyle, principal autoridade no assunto.  

A necessidade premente de expormos as úni-
cas referências deste capítulo e, não menos im-
portante, da temática nos dias atuais, elucida um 
campo inexplorado pelos historiadores do cato-

licismo contemporâneo e da História do Tempo 
Presente.

Debater as causas e os efeitos da pedofilia no 
sujeito não é o que propomos; muito menos julgá-
-lo por suas ações frente à medicina, justiça e a 
psiquiatria modernas. Julgar não é tarefa do his-
toriador, mas compreender, questionar e elucidar. 

Propomos neste capítulo uma discussão entre 
as principais correntes de pensamento abordadas 
acima, salientando, enfim, a atuação e conduta do 
Estado do Vaticano e sua Cúria Romana frente aos 
casos registrados pela imprensa. 

A pedofilia na Igreja Católica emergiu publi-
camente, e de forma meteórica, no ano de 2002, 
precisamente na cidade estadunidense de Boston8, 
arrastando-se até o ano 2013, abalando as princi-
pais estruturas da instituição e sua comunidade de 
fiéis. 

Dos Estados Unidos ao Brasil, da Irlanda a Ho-
landa, do México a Venezuela, dezenas de casos 
foram noticiados e imbuídos nas páginas do catoli-
cismo recente. Notemos que a pedofilia em âmbi-
to clerical não encrustou-se apenas em uma região 
específica ou foi verificada em um determinado 
período, o que torna sua compreensão totalizante 
uma construção histórica que demandaria décadas 
de pesquisa. 

Comportamento sexual de complexa defi-
nição, a pedofilia tornou-se questão de custoso 
enfrentamento para uma das mais respeitadas ins-
tituições moralizadoras do mundo. No Ocidente 
contemporâneo, o termo “pedofilia” vem designar 
uma prática socialmente inadequada e, na maioria 
dos países, criminosa. Um transtorno sexual classi-
ficado como parafilia – fantasias ou comportamen-
tos sexuais recorrentes e intensos que envolvem 
objetos, atividades ou situações incomuns – assim 
como uma perversão sexual. 

Por essa razão, tanto polemizou-se quando 
casos diversos em âmbito clerical vieram à tona. 
Sabe-se que este comportamento não ocorreu – e 
ocorre – única e exclusivamente nos espaços da 
Igreja Católica, mas lamentavelmente em escolas, 
residências e outras instituições religiosas no Bra-
sil e no mundo. 

7   Peronismo é uma denominação dada de forma sintética ao Movimento Nacional Justicialista, liderado por Juan Domingo Perón, militar que 
governou a Argentina em 1946, 1951 e 1973.
8   A pedofilia na Igreja Católica contemporânea iniciou-se cronologicamente em uma manchete histórica no tradicional jornal estadunidense 
Boston Globe, datado de 6 de janeiro de 2002. Intitulada “Igreja permitiu que padre cometesse abuso durante anos”, o periódico imiscuiu-se 
em uma das mais ferrenhas batalhas judiciais contra o arcebispado de Boston, corporificado pelo então cardeal Bernard Law, trazendo à tona 
o delicado assunto da pedofilia em âmbito clerical. A partir dai, mídias impressa e virtual passaram a noticiar abusos, casos e escândalos, 
pressionando o Vaticano, o Papado e a Cúria Romana a falar sobre o tema e resolver a questão.
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Ao analisar os pontificados posteriores ao úl-
timo concílio ecumênico, certificamos uma per-
manência contrária aos fundamentos conciliares: 
a centralização político-administrativa do Papado 
envolto de sua Cúria. 

Uma centralização pensada por Pio XII, rom-
pida em partes por João XXIII e Paulo VI, rearticu-
lando-se tempos depois com João Paulo II e Bento 
XVI. Os conflitos (FOLHA DE SÃO PAULO, 11 
fev. 2013) intestinos na malha de poder que cobriu 
Roma nos últimos dois pontificados atestam nossa 
constatação.

Para os padres jesuítas italianos Giovanni Cuc-
ci e Hans Zollner, ambos psicólogos formados pela 
Pontifícia Universidade Gregoriana de Roma, a pe-
dofilia na Igreja Católica vai além das muralhas do 
Vaticano, de paróquias e sacristias. Ao enfrenta-
rem a questão, tentam compreender as razões e 
as origens da pedofilia em âmbito clerical de outra 
forma. Para eles

[...] o tema das perversões, até extremas, de 
que a pedofilia é apenas um aspecto, muitas 
vezes não pôde encontrar uma pesquisa e um 
estudo adequados por serem consideradas ex-
pressões de liberdade sexual, a ser defendida 
contra possíveis “repressões” e “discrimina-
ções”, um slogan infelizmente, aceito ampla-
mente e de modo acrítico nestes decênios. 
(CUCCI, 2011, p. 48)

Para os padres jesuítas, diferentes espaços e 
slogans midiáticos, a internet, programas de te-
levisão, revistas, etc., influenciam o individuo de 
inúmeras formas. Uma influência que suposta-
mente desencadearia pensamentos e anseios pe-
dofílicos. 

No entanto, quando os escritores apontam 
o ato pedofílico como defesa das “liberdades do 
corpo”, suas ideias se chocam com as de movi-
mentos políticos e sociais inerentes da contem-
poraneidade, como o movimento LGBT e a causa 
das mulheres, movimentos que almejam voz e di-
reitos civis a essas tantas minorias marginalizadas. 

A compreensão sobre o corpo e a sexualida-
de, principalmente para jovens e adolescentes, e 
a defesa das múltiplas liberdades sexuais, não sig-
nificam incitar diretamente às perversões sexuais. 
Mesmo assim, em sua obra, Cucci e Zollner ata-
cam o que chamam “cultura da pedofilia”. (CUC-
CI, 2011, p. 48).

Nesse clima cultural não se pode deixar de des-
tacar a difusão e a defesa em relação à abolição 
da diferença sexual, divulgada pela chamada te-

oria do gender, segundo a qual se deveria extir-
par do dicionário os próprios termos “homem” 
e “mulher”, para substituí-los pelo mais neutro 
gender. [...] A morte da diferença, a situação 
pela qual “tudo é substituível” manifestam, do 
ponto de vista psicológico, a típica dinâmica nar-
cisista, entendida como a tentativa de reduzir o 
outro a espelho de si, anulando-o como outro, 
revelando nisso sua raiz intolerante e violenta. 
A dinâmica narcisista, separando da sexualida-
de os afetos, além de ser antiética à antropolo-
gia cristã, está na base de perversões e abusos 
como a pedofilia. (CUCCI, 2011, p. 51)

A obra propõe uma discussão acalorada sob 
a ótica do cristianismo católico a respeito de uma 
urgência no meio eclesiástico. Cucci e Zollner são 
a minoria que de dentro, e para a instituição cató-
lica, discutem o problema da pedofilia. 

O ataque intelectual é destinado àqueles que 
pensam o gênero sob uma ótica laica, seja sobre 
questões como a teoria do gender ou relações in-
dividualistas – “narcisistas”, como disseram. Nes-
te ínterim, ao timbrarem a contemporaneidade 
como “tempo de perversões” e “liberdades se-
xuais” que, para ambos, sequer deveriam existir, 
os autores poderiam ser inseridos na facção mais 
conservadora e tradicionalista do clero católico 
que, nestes últimos anos, tem se debruçado sobre 
o tema. 

Os autores tentam justificar a pedofilia na 
Igreja Católica amenizando suas causas e efeitos, 
culpando toda uma sociedade, uma imprensa e 
toda uma cultura em constante transformação. 
Diferente de alguns setores mais progressistas da 
Eclésia, eles discorrem:

Evitemos, antes de mais nada, a insinceridade, 
ou seja, evitemos nos concentrar no limitado 
número de casos de pedofilia verificados na 
Igreja Católica; em vez disso, abramos os olhos 
diante do drama de uma infância violada e abu-
sada com muita frequência e por toda parte, 
mas sem escândalo. (CUCCI, 2011, p. 63)

Diferente dos autores jesuítas, o jurista britâ-
nico Geoffrey Robertson abalou as esferas jurídica 
e eclesiástica ao publicar sua obra concernente à 
pedofilia em âmbito clerical. Robertson importa-
-se mais com as estruturas que com os próprios 
sujeitos.

Ativista dos direitos humanos reconhecido 
em toda Inglaterra, em 2010 assumiu a defesa do 
criador do site Wikileaks, Julian Assange, mantido 
há mais de um ano na embaixada equatoriana em 
Londres9.

Para abordar e discutir a problemática da pedofilia 
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na Igreja Católica, Robertson defende uma tese que se 
impõem como estrutura teórica-chave de seu traba-
lho: a contestação da condição de “Estado” do peque-
no principado católico.

Mantendo-se nos 44 hectares que cortam Roma, 
delimitando territorialmente a Santa Sé, membros 
do clero católico possuem imunidade diplomática. 
A explicação de Robertson, que escreve visando um 
culpado pelos casos de pedofilia – Joseph Ratzinger 
–, conclui que o papa deveria ser processado e jul-
gado formalmente perante cortes internacionais por 
suas ações dúbias à frente da Congregação para a 
Doutrina da Fé (CDF), durante a segunda metade 
do século XX.

Recaiu sobre a CDF, órgão da Cúria Romana res-
ponsável pela averiguação de fatos internos, crimi-
nosos e subversivos aos olhos do Código de Direito 
Canônico, o não julgamento de casos de pedofilia 
“em tribunais públicos no mundo todo nos cinquen-
ta anos seguintes, em momentos e lugares nos quais 
hoje sabemos que esse problema era amplamente 
disseminado” (ROBERTSON, 2011, p. 28).   

Para Robertson, a condição de “Estado” do Va-
ticano exerceria contraditórias presença e influência 
em toda a comunidade internacional, inclusive na 
Organização das Nações Unidas (ONU), relativo 
principalmente às políticas de controle de natalida-
de, direito das mulheres e homossexuais e o uso de 
preservativos, causando impactos diversos em as-
sunto que deveriam ser políticos, não religiosos. 

Robertson ainda confronta a ideia de Cucci e 
Zollner de que viveríamos uma “cultura da pedofi-
lia” ou “cultura das perversões”.

Estudos mostram que a vasta maioria dos padres 
molestadores da Igreja Católica havia sido orde-
nada antes do final dos anos 1970 (desqualifican-
do assim afirmações feitas de que a culpa era da 
“cultura gay” dos anos 1980 e 1990), e que muitos 
fizeram diversas vítimas ou cometeram abusos 
por um longo período de tempo. Grande parte 
das vítimas tinha de 11 a 14 anos e a ampla maioria 
– 81% - era de garotos. (ROBERTSON, 2011, p. 35) 

Outro entrechoque é sentido quando analisa-
mos a obra dos padres jesuítas e do jurista britâ-
nico. Uma das principais questões abordadas por 
Robertson e omitida por Cucci e Zollner foi a sujei-
ção de indivíduos que cometeram abusos sexuais de 
menores de idade “às leis dos países onde vivem” 

(ROBERTSON, 2011, p. 13). Resumindo: à esfera 
da justiça. Neste caso, a pedofilia em âmbito clerical 
e a reação de membros dos altos escalões da hierar-
quia da Igreja que, de formas diversas, sabiam dos 
inúmeros casos. 

Se o temor de Cucci e Zollner era o escândalo, 
ou a transformação de casos de pedofilia em escân-
dalos mediante o poderio da “escrita de Imprensa” 
e, segundo sua interpretação, a Igreja Católica conta 
em seu trilhar com limitado número de abusos se-
xuais cometidos por membros do clero, culpando 
uma sociedade promíscua e radicalmente libertária, 
o jurista britânico aborda um assunto delicado con-
trapondo este discurso – assunto que os jesuítas não 
ousaram tocar. 

Quando o direito canônico foi organizado, em 
1917, o abuso de crianças menores de 16 anos [a 
idade agora é 18] foi especificamente classificado 
como um pecado e, cinco anos depois, a Igreja 
criou sua primeira instrução no direito canônico 
sobre os procedimentos e as penas a serem usa-
dos para essa transgressão. O código foi repassa-
do para todos os bispos em 1962 [...]. (ROBERT-
SON, 2011, p. 27) 
 

Ao citar um “código legislativo” amparado ao 
Código de Direito Canônico, Robertson não apro-
funda suas análises a respeito. Esclarece apenas que 
a pedofilia em âmbito clerical não é uma novidade 
para os principais dirigentes da instituição católica. 
Não emergiu nos anos 1970 ou 1980, como afirma-
ram Cucci e Zollner. 

Obra notória dentre as redigidas sobre a pedo-
filia em âmbito clerical, Sex, Priests, And Secret Co-
des, escrita por Thomas Patrick Doyle, tornou-se 
uma referência sobre a questão. Para irmos adiante 
e compreendermos aquilo que propôs Robertson, 
este estudo é fundamental. 

Em 1984, enquanto servia à embaixada da Santa 
Sé, Doyle entrou em contato com diversas vítimas 
de abusos sexuais cometidos por membros do cle-
ro. A partir daquele momento passou a estudar o 
tema e combatê-lo judicialmente, tornando-se uma 
das vozes dissonantes na estrutura eclesiástica. 

Diferente dos jesuítas Cucci e Zollner e do ju-
rista Robertson, Doyle não aponta a cultura e a so-
ciedade ocidentais ou almeja a desestruturação do 
centro político-administrativo da Igreja Católica. 

Para ele, a questão da pedofilia em âmbito cle-

9   O “caso Wikileaks” ocorreu em 2010, quando o principal mentor e atualizador do site Wikileaks, o ciberativista Julian Assange, revelou 
centenas de documentos diplomáticos confidenciais, expondo acordos e relações político-econômico-militares entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, desde suas táticas de guerra, desvios de dinheiro, rombos fiscais a assassinatos misteriosos e pactos financeiros feitos às 
escondidas.
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rical não reside em nenhuma das duas proposições. 
Thomas Patrick Doyle aponta como causa principal 
para a ocorrência de abusos sexuais na instituição 
católica a castidade clerical: o celibato. 

A obrigação do celibato clerical possui uma longa 
e ferrenha história na Igreja Católica. Do século 
IV aos dias de hoje, vários papas e concílios man-
tiveram o celibato obrigatório. Ainda assim, não 
foi antes do II Concílio de Latrão (1139) que o celi-
bato universal foi decretado e o casamento entre 
clérigos foi declarado inválido. Essa legislação foi 
reafirmada no Concílio de Trento (século XVI) e 
foi incluída em 1917 no Código de Direito Canôni-
co. [...] [Todavia], a História recorda significativa 
oposição de clérigos e laicos a respeito do celiba-
to obrigatório, da decretação das leis ao século 
XX. (DOYLE, 2006, p. 10) 

Como pontuou Doyle, as discussões a respeito 
do celibato obrigatório para os membros da Igreja 
Católica remontam a séculos de debates, pelos pró-
prios clérigos como para teólogos e outros pesqui-
sadores. Sua obrigatoriedade não é contemporânea, 
mas nasce dos concílios ecumênicos realizados ao 
longo de quase dois mil anos. Do século IV ao XX, 
Roma tentou ordenar por decretos e legislações, 
muitas vezes sem sucesso, os anseios instintuais de 
seus integrantes. 

A abstinência sexual ou mesmo conjugal seria 
objeto de disputas já no início da era cristã, princi-
palmente nos vastos escritos dos Pais da Igreja. San-
to Ambrósio (339-397) considerava o sexo, mesmo 
na união matrimonial, parte intrínseca das esferas 
do pecado. São Jerônimo (342-420) já alertava os 
primeiros cristãos a respeito do controle do corpo 
e das atrações sexuais. Santo Agostinho (354-430), 
talvez um dos mais reconhecidos do período patrís-
tico, apesar de compactuar com o sexo no matri-
monio, punha a castidade como a essência da vida 
cristã.   

Seria na Alta Idade Média, entre sínodos e con-
cílios ecumênicos, que o celibato obrigatório se fir-
maria. A reforma papal de Inocêncio III (1198-1216) 
preocupou-se além de celebrações litúrgicas, ele-
mentos doutrinais e novos regulamentos burocráti-
cos em meio à Questão das Investiduras10, também 
com a sexualidade, o corpo e a questão celibatária. 

Ao inaugurar o IV Concílio na pequena cidade 
de Latrão, em 1215, Inocêncio proclamaria que “os 
clérigos deveriam ser continentes, celibatários, só-

brios e santificados. Ou seja, precisariam manter 
o controle sobre os desejos e impulsos do corpo” 
(SILVA & LIMA, 2002, p. 2).  

No início da modernidade, contudo, decretos 
não passariam apenas de frases em um rolo de pa-
pel, e o celibato obrigatório, do alto ao baixo clero, 
seria incisivamente testado. “Nos locais de peregri-
nação e até nas igrejas, alcoviteiras seduziam donze-
las e prostitutas atraíam sua clientela. Em determi-
nadas quermesses, ofereciam-se indulgência como 
prêmios” (DELUMEAU, 1989, p. 71).  

Sobrinhos, filhos e netos sentavam-se no trono 
papal sucedendo-se como uma monarquia heredi-
tária. Tanto para Inocêncio VIII (1484-1492), Ale-
xandre VI (1492-1503) como para Paulo III (1534-
1549), “continência” e “sobriedade” não estavam 
nas ordens do dia.

Para os clérigos da Igreja Católica, do medievo 
aos nossos dias, o celibato dita vivências, práticas 
em uma vida entregue aos desígnios da alma. O as-
sunto regressou com virulência em fins da primeira 
década do século XXI, após inúmeros casos de pe-
dofilia serem noticiados pela imprensa. O celibato 
seria novamente discutido e questionado por mem-
bros da instituição católica, tanto por sua duradoura 
permanência como viabilidade.

Doyle, conhecendo a fundo a história do celiba-
to, ataca não só sua legislação e decretos canônicos 
como os dirigentes que a mantem. 

O celibato é essencial para a continuidade do po-
der e proeminência da subcultura clerical, lar de 
uma elite minoritária que controla a Igreja Católi-
ca. Apesar de um documentado histórico de vio-
lações ao celibato através dos séculos, lideranças 
católicas resistiram fortemente a qualquer consi-
deração de que possa haver algo errado com o 
conceito em si. Abandonar o celibato significaria 
arriscar a morte do fortificado mundo clerical e a 
consequente perda de poder e influência. (DOY-
LE, 2006, p. 8)  

Este fortificado mundo clerical, seu poder e 
influência, aqui materializados nos recintos mais 
suntuosos do Estado Vaticano, diferente das propo-
sições de Cucci e Zollner, temendo escândalos ou 
uma sublevação interna contra as determinações 
celibatárias e uma indignação global de sua comuni-
dade de fiéis, o que em partes ocorreu, propôs dé-
cadas atrás e às escuras do restante do mundo uma 
legislação, decretos e um modus operandi internos 

10   A quem caberia nomear sacerdotes para os cargos eclesiásticos: o papa ou o imperador? A questão remonta o século X, quando o Sacro 
Império Romano Germânico passou a interferir nos assuntos do Papado. No século XI surgiria um movimento eclesiástico interno de caráter 
reformista que pretendia recuperar o poder da Igreja. Apenas em 1122, através da Concordata de Worms, que os ânimos esfriariam e a ques-
tão se resolveria.
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para velar a pedofilia em âmbito clerical. 
Se Robertson não aprofundou suas análises a 

respeito, os autores jesuítas as omitiram, enquan-
to Doyle abordou sua origem e contexto, mas não 
seus preceitos propriamente ditos, a descoberta e 
análise interna deste documento vêm iluminar um 
acontecimento marcante da história recente da 
Igreja Católica. 

Finalmente, para compreendermos as relações 
conflituosas que se urdiram entre as mais proemi-
nentes lideranças do Estado do Vaticano por conta 
da pedofilia em âmbito clerical, precisaremos uma 
vez mais regressar para o início da década de 1960, 
momento em que inaugurava-se o Concílio Vaticano 
II, o concílio da mudança e da transparência. 

O VATICANO E SEUS
“CRIMES DE SOLICITAÇÃO” 

Ao filtrarmos as principais manchetes, colunas e 
artigos do portal de notícias on-line do jornal Folha 
de S. Paulo, constatamos junto ao corpo do texto 
(FOLHA DE SÃO PAULO, 01 out. 2006) de uma 
notícia a respeito das filmagens de um polêmico do-
cumentário britânico sobre a pedofilia na Igreja Ca-
tólica11, pequeno anexo contendo um documento 
eclesiástico institucional datado de 16 de março de 
1962. A princípio pensamos ser uma farsa. Consta-
tamos depois, principalmente pelo crivo de Thomas 
Patrick Doyle, que estávamos diante de um docu-
mento verdadeiro. 

Em língua inglesa, datilografado e escaneado, 
provavelmente pelos jornalistas que o anexaram ao 
corpo da notícia, fomos impelidos a regressar para o 
conturbado período do Concílio Vaticano II, evento 
religioso que ainda dava seus primeiros passos.

Intitulado On The Manner Of Proceeding In Cases 
Of Solicitations [Maneiras de Proceder em Casos de 
Solicitação], o documento foi gestado pela Suprema 
e Sacra Congregação do Santo Ofício, quatro anos 
depois chamada Congregação para a Doutrina da Fé 
(CDF), sendo timbrado pela Vatican Press [Editora 
Vaticana]. 

Um pequeno carimbo com letras garrafais e ne-
gras vinha marcar o que, apenas com o desenrolar 

da pesquisa nos seria esclarecido: Confidential [Con-
fidencial]. Tratava-se, para o período, de uma docu-
mentação estritamente sigilosa. 

Assinado pelo então secretário de Estado Alfre-
do Ottaviani em uma audiência concedida pelo papa 
João XXIII, suas prerrogativas seriam confirmadas 
e liberadas pelo mais alto cargo da Igreja Católica 
Romana. 

Destinado a todos os patriarcas, arcebispos, 
bispos e outros líderes diocesanos, até mesmo do 
rito Oriental, o documento evidencia-se um mode-
lo de cartilha legislativa metodicamente estruturada, 
fracionada de forma a elucidar o leitor a respeito 
das ações a serem realizadas na esfera eclesiástica, 
e nela apenas, após uma suposta confissão de abuso 
sexual entre membros do clero. 

Orientado pelos artigos do Código de Direito 
Canônico, o documento teria de ser mantido, se-
gundo aqueles que o articularam, nos escudos de 
segredo do Santo Ofício, conservado nos arquivos 
secretos pré-existentes das muitas cúrias dispersas 
pelo globo. Comentar sobre a existência de tal do-
cumentação seria estritamente proibido.  

Nas primeiras seis folhas, nos deparamos com 
as Preliminares da cartilha. Sua razão de existir. “Cri-
mes de solicitação”, como caracteriza sua titulação, 
ocorrem quando um clérigo, através da penitência 
confessional, seja ela em âmbitos tradicionais – sa-
cristias – ou em outros espaços minimamente reser-
vados, atenta um penitente com gestos de natureza 
sexual ou

[...] assuntos impuros e obscenos, seja por pala-
vras, signos ou acenos de cabeça, seja pelo toque 
ou uma mensagem escrita para ser lida no ato ou 
depois, ou caso ele, por imprudência, ouse ter 
conversas ou interações inadequadas e indecen-
tes com essa pessoa. (VATICANO, 1962)12  
 

Ocorrido o crime de solicitação, “qualquer ato 
externo obsceno, gravemente pecaminoso, aten-
tando contra clérigos, crianças ou até sexo com ani-
mais” (VATICANO, 1962)13, e tomado conhecimen-
to os ordinários locais, bispos ou abades de prefe-
rência, caberia orquestrar nos âmbitos eclesiásticos 
um tribunal próprio para julgar o clérigo, baseando-
-se estritamente no Código de Direito Canônico. 
Tudo sob os auspícios da Sé Apostólica, o Vaticano. 

11   O documentário “Sexo, Crimes e o Vaticano” é de autoria de Colm O’ Gorman, filmado especialmente para o programa semanal britânico 
Panorâmica. O’ Gorman viajou para Irlanda, Estados Unidos, Brasil, Itália, entre outros países, realizando uma série de entrevistas com diver-
sas vítimas de pedofilia, membros e ex-membros da Igreja Católica, juízes e magistrados. “Sexo, Crimes e o Vaticano” foi um dos primeiros 
filmes-documentários que abordaram a temática. Número ainda escasso nos dias de hoje.
12   “toward impure and obscene matters, whether by words or signs or nods of the head, whether by touch or by writing whether than or after 
or whether he has had with prohibited and improper speech or activity with reckless daring”. Trad. L. F. M. Genaro.
13   “any obscene, external act, gravely sinful, [...] attempt by him with youths of either sex or with brute animals”. Trad. L. F. M. Genaro.
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“Entretanto, por particularidades e razões mais 
sérias, de acordo com a norma canônica 247, § 2, 
estes casos podem ser direcionados diretamente à 
Congregação para a Doutrina da Fé” (VATICANO, 
1962)14. A Preliminar de nº 1 frisa que todo o julga-
mento interno deveria ser orientado pela consciên-
cia e ação dos ordinários locais, e apenas deles.

Ainda assim, sem prejuízo do direito do ordinário, 
isso não impede que os próprios superiores, caso 
descubram que um de seus subalternos tenha 
cometido um crime na administração do Sacra-
mento da Penitência, sejam capazes e obrigados 
a exercerem vigilância sobre ele; para repreendê-
-lo e corrigi-lo, também por meio de penitencias 
salutares; e, caso seja necessário retirá-lo de qual-
quer tipo de ministério. Eles também poderão 
transferi-lo para outro posto. [...]15.

Apoderados de julgamentos morais ou singelas 
advertências aos acusados, clérigos do alto escalão 
da hierarquia católica tratavam de seus dolos inter-
nos como questão privada, quando fieis não mem-
bros da estrutura eclesiástica encontravam-se inti-
mamente envolvidos no curso dos processos.

 A transferência de clérigos acusados de “crimes 
de solicitação” para outro cargo em uma distante 
diocese, paróquia ou seminário, por exemplo, po-
deria ocorrer sem a mínima interferência de ma-
gistrados civis ou cortes jurídicas regionais, guiada 
apenas pela esfera eclesiástica. Ela ocorreria ao me-
nos que os “ordinários [clericais] do lugar tenham-
-no proibido em razão da aceitação da denúncia e 
os inquéritos já tenham começado”. (VATICANO, 
1962)16

Conforme o documento, “crimes de solicita-
ção” ocorrem nos espaços da confissão. Momento 
em que o fiel prostra-se perante o divino conforme 
ordena seu mediador, o clérigo. A confissão, uma 
das práticas mais antigas e arraigadas do Ocidente, 
assim como o celibato, conta com suas especificida-
des históricas. Sobre esta questão, Michel Foucault 
esclarece:

Desde a Idade Média, pelo menos, as sociedades 
ocidentais colocaram a confissão entre os rituais 
mais importantes de que se espera a produção 
da verdade: a regulamentação do sacramento da 
penitência pelo Concílio de Latrão em 1215; o de-

senvolvimento das técnicas de confissão que vêm 
em seguida; o recuo, na justiça criminal, dos pro-
cessos acusatórios; o desaparecimento das pro-
vações de culpa (juramentos, duelos, julgamen-
tos de Deus); e o desenvolvimento dos métodos 
de interrogatório e de inquérito; a importância 
cada vez maior ganha pela administração real na 
inculpação das infrações – e isso às expensas dos 
processos de transação privada – a instauração 
dos tribunais de Inquisição, tudo isso contribui 
para dar à confissão um papel central na ordem 
dos poderes civis e religiosos. (FOUCAULT, 2011, 
p. 66-67)

Não procuramos compreender a temática da 
pedofilia em âmbito clerical como impelida a persis-
tir e subsistir mediante duas práticas sacramentadas 
pelo catolicismo romano – o celibato e a confissão 
– metodicamente construídas e debatidas no trilhar 
de sua História. Não nos cabe acusá-las como cau-
sas diretas ou indiretas da parafilia pedofílica. Con-
forme o documento, entretanto, é no momento da 
confissão, espaço e práticas há séculos circunscritas, 
que ela acontece.

Nem mesmo o documento, pensado nos escri-
tórios da Cúria Romana, contesta âmbitos e práticas 
sacramentadas, mas delimita relações, ações e re-
ações em seus entornos. Seu propósito é orientar 
o que não deve e o que se deve fazer. Há a quem 
dirigir-se e há a quem abster-se. Quando e onde 
calar-se. 

As ações cometidas nos espaços de confissão, 
“impuras” ou “obscenas”, como mostram os pará-
grafos iniciais das Preliminares, são integrantes do 
que Foucault conceitua “linguagem do sexo”. A par-
tir do contemporâneo,

 
denominar o sexo seria [...] mais difícil e custoso. 
Como se para dominá-lo no plano real, tivesse 
sido necessário, primeiro, reduzi-lo ao nível da 
linguagem, controlar sua livre circulação no dis-
curso, bani-lo das coisas ditas. (FOUCAULT, 2011, 
p. 23) 

Reduzindo os casos de pedofilia que desde a dé-
cada de 1960 vinham sendo notados em diferentes 
regiões do mundo ao “nível da linguagem”, contro-
lando sua “circulação no discurso” e na fala de proe-
minentes lideranças católicas membros do alto clero 
e, finalmente, banindo-o das “coisas ditas”, erigiu-se 

14   VATICANO, 1962, op. cit., “However, because or particular and serious reasons, according to the norm of Canon 247, §2, these cases can 
be directly deferred to the Holy Congregation of the Holy Office or be so ordered”. Trad. L. F. M. Genaro.
15   “However, having safeguarded the right of the Ordinary, there is nothing to prevent superiors themselves, if by chance they have discovered 
subjects delinquent in the administration of the sacrament of Penance, from being able and having the obligation of being diligently watchful 
over those same persons, and, if the case demands it, to remove him from some ministry. They will also be able to transfer him to another 
assignment […]”. Trad. L. F. M. Genaro.16   “any obscene, external act, gravely sinful, [...] attempt by him with youths of either sex or with brute 
animals”. Trad. L. F. M. Genaro.
16   “unless the Ordinary of the place has forbidden it because he has already accepted the denunciation and has begun the inquisition”. Trad. 
L. F. M. Genaro.
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entre o Estado do Vaticano e suas inúmeras filiais e 
territorialidades, uma cultura do silêncio documen-
talmente orientada. 

Diferente do que conhecia a comunidade de fi-
éis sobre o posicionamento público de seus líderes 
espirituais, fosse o divórcio, o sexo antes do matri-
mônio, a masturbação, a prevaricação, etc., os “cri-
mes de solicitação”, a pedofilia em âmbito clerical 
ou ações que, como vimos no parágrafo primeiro 
das Preliminares, chegavam a ser inomináveis, para o 
público, inexistiam. 

Para os articuladores do On The Manner Of Pro-
ceeding In Cases Of Solicitations, o silêncio baseado 
no segredo era o componente crucial para o sucesso 
da cartilha e dos inquéritos internos. Sua importân-
cia era tamanha que ao final das Preliminares, lemos:

Por isso, [...], o que for tratado nestes casos precisa 
ter grandes degraus de cuidado e observação, para 
que estes mesmos assuntos sejam seguidos da ma-
neira mais secreta possível, e, depois deles terem 
sido definidos e executados, precisam ser restritos 
ao perpétuo silêncio. (VATICANO, 1962)17

Os casos que por ventura viessem a ocorrer, 
ou já estavam ocorrendo – caso contrário não ha-
veria razões para que o documento fosse gestado 
em um contexto tão conturbado como o analisado 
–, exigia dos envolvidos em “crimes de solicitação”, 
tanto clérigos quanto vítimas, o silêncio. Tudo aquilo 
que os ordinários locais tinham de produzir após a 
leitura e a utilização da cartilha, do inquérito e do 
processo, deveria passar aos altos escalões da estru-
tura eclesiástica, no Vaticano. “Todas [estas] comu-
nicações oficiais devem ser feitas sob o segredo do 
Santo Ofício”. (VATICANO, 1962)18

Baseada no inconstante Código de Direito Ca-
nônico, agrupamento de decretos legislativos unifi-
cados no século XX, compilado e promulgado em 
1917, reformulado e republicado em 1983, a carti-
lha possui aspectos e abordagens distintas. 

Como analisamos no primeiro capítulo, facções 
que dirigiam o Estado Vaticano à época do II Concí-
lio, entre marchas e contramarchas, almejavam ora 
abertura, diálogo e transparência, ora uma centra-
lização político-administrativa marcada pelo esta-
blishiment vaticano incrustrado, como vimos ante-

riormente, à estrutura eclesiástica.  
Nos parágrafos da cartilha observamos as mar-

cas desta centralização. Como afirmara o secretário 
de Estado Alfredo Ottaviani, “vamos continuar sen-
do senhores de nossa própria casa” (DUFFY, 2006, 
p. 355), problemáticas solenes deveriam ser trata-
das por um seleto número de notáveis dentro da 
estrutura. 

Seriam eles os responsáveis pela manutenção 
terrena da Igreja Católica, seu poderio e influências. 
Ottaviani foi um dos mentores do documento jun-
to à Suprema e Sacra Congregação do Santo Ofício 
(VATICANO, 1962)19, órgão intitulado quatro anos 
depois Congregação para a Doutrina da Fé, no qual 
o cardeal italiano gozava de notoriedade e prestígio. 
De 1966 a 1968 chegaria a dirigir o mesmo órgão, 
renomeado e atualizado pela papa Paulo VI. 

Todos os “crimes de solicitação” deveriam ser 
conhecidos pela Santa Sé. Conhecidos, julgados, ab-
solvidos e arquivados.

Feita a apelação, o juiz [clérigo] deve transmitir 
uma cópia autêntica ou a própria original de to-
dos os autos do caso para o Santo Ofício o mais 
rápido que possa ser possível, adicionando infor-
mações de necessário ou como julgar oportuno. 
(VATICANO, 1962)20

Hoje, muitos bispos asseveram que desconhe-
ciam a natureza de tal documentação e que jamais 
detiveram-na em seus arquivos. Esta assertiva mos-
tra-se incoerente, pois o próprio Estado do Vatica-
no revelou sua existência (VATICANO, 2014). Para 
nossa análise, isso importa pouco, pois as diretrizes 
vaticanas são bastante claras. 

Propusemos analisar a conduta do Estado do 
Vaticano frente aos casos de pedofilia em âmbito 
clerical, não de outras territorialidades da estrutura 
eclesiástica. Ratificando que a Santa Sé é quem de-
libera diretrizes, normas e decretos para o restante 
de suas filiais.  

A chamada cultura do silêncio, a omissão do 
Palácio Apostólico, sem contar dos degraus mais 
eminentes da hierarquia em todas as instâncias que 
proliferaram casos de pedofilia, persistiram muito 
em razão da estratégica centralização burocrática 
da instituição católica envolta da Santa Sé.  

17   “Because [...] what is treated in these cases has to have a greater degree of care and observance so that those same matters be perused 
in a most secretive way, and, after they have been defined and given over to execution, they are to be restrained by a perpetual silence”. Trad. 
L. F. M. Genaro.
18   “All these official communications shall always be made under the secret of the Holy Office [...]”. Trad. L. F. M. Genaro.
19   “From the Audience of the Holy Father” [Da audiência com o Santo Padre].
20   “The appeal having been made, the judge must transmit an authentic copy or the original itself of all the Acts of the case to the Holy Office, 
as quickly as it can be done, adding information as necessary or as he has judge to be opportune”. Trad. L. F. M. Genaro.
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A sistemática obstrução jurídica intricada nas 
relações entre o Estado do Vaticano e cortes jurí-
dicas regionais, evidencia o conhecimento explícito 
dos dirigentes da instituição a respeito dos abusos 
sexuais de menores de idade desde o início da dé-
cada de 1960. 

Por meio da cartilha On The Manner Of Procee-
ding In Cases Of Solicitations, constata-se que o Esta-
do do Vaticano durante o pontificado de João XXIII 
(1958-1963), pelos caminhos do segredo, almejou 
velar à comunidade de fiéis casos de pedofilia em 
âmbito clerical, a principal causa de “crimes de soli-
citação”, temendo futuros escândalos (VATICANO, 
1962). 

A grande maioria dos “crimes de solicitação”, 
intricados nas redes de poder clerical, troca de in-
fluências e cargos; a descoberta de vítimas já adul-
tas e desaparecidas, seria desnudada pela imprensa, 
como veremos no próximo capítulo, apenas na pri-
meira década do século XXI.  

ESTUDO DE CASO: DA SANTA SÉ AOS 
LEGIONÁRIOS DE CRISTO

Até agora fomos impelidos a reconstruir e con-
textualizar a história da Igreja Católica contempo-
rânea em moldes panorâmicos, focalizando seu 
centro político-administrativo e refletindo, logo em 
seguida, sobre a pedofilia em âmbito clerical em três 
possíveis abordagens bibliográficas. Trataremos ago-
ra de afunilar ainda mais nossa análise, salientando 
um estudo de caso noticiado pelo portal on-line do 
jornal brasileiro Folha de S. Paulo, do ano de 2006 a 
2012.

Os casos de pedofilia na Igreja Católica são inú-
meros. Cada um conta com suas próprias especi-
ficidades e singularidades. Houve casos na Europa 
e também nas Américas. Os locais variaram: semi-
nários, mosteiros, paróquias, dioceses e até mesmo 
residências domésticas onde o acusado praticava o 
abuso. 

Sabe-se que o Estado do Vaticano tinha plenos 
conhecimentos a respeito da problemática já no iní-
cio da década de 1960, através da publicação da car-
tilha On The Manner Of Proceeding In Cases Of Solici-
tations. Alguns casos, como veremos, tornaram-se 
marcantes na história da pedofilia na Igreja Católica. 
Um deles aconteceu no México. 

Uma breve reflexão sobre o espaço estudado e 
as relações nele estabelecidas merece nossa aten-
ção.

A partir do século XVI, com a conquista euro-
peia de inúmeros povos e seus territórios, o cato-
licismo aportou e se expandiu por toda a América 
Latina. Isso se deu pelo caráter bifrontal das colo-
nizações espanhola e lusa, onde a coroa e a cruz 
eram os símbolos máximos dos navegantes recém-
-chegados. 

Ao analisarmos os espaços eclesiásticos latino-
-americanos, e não apenas neles, constatamos que 
as esferas da religião e da política foram sempre li-
miares entre trocas e influências conflitantes. Cer-
tos momentos aproximando-se em demasia, em 
outras repelindo-se fortemente. Na América Latina, 
no que tange as estruturas do catolicismo,

[...] embora a análise [...] mostre uma varieda-
de de relações entre Igreja, Estado e sociedade, 
a presença do religioso no espaço público na 
maioria dos países da América Latina, e inclusi-
ve na instância política em alguns deles, estaria 
indicando que as sociedades e culturas latino-
-americanas seriam possuidoras de uma lógica 
que admite, tolera e reconhece a religião e as reli-
giosidades enquanto instâncias de mobilização e 
formação social. [...] Em alguns casos, segundos 
certos estudos, a conexão entre o religioso e o 
político seria tão estreita que suas fronteiras se 
tonaram porosas. (BERNARDO & MARTUCELLI, 
2008, p. 44) 

O caso do padre Marcial Maciel Degollado, en-
volvendo a ordem religiosa Legionários de Cristo, 
exemplifica o choque e a troca de influências entre 
as esferas religiosa e política. A conexão entre elas 
nunca se mostrou tão porosa como nesta crítica 
conjuntura. Nosso trabalho será historicizar estes 
acontecimentos reportados pelo jornal de segunda 
maior tiragem e um dos mais antigos do país, a Folha 
de S. Paulo.

Confrontaremos essas notícias com correspon-
dências e discursos gestados pelo Estado do Vati-
cano à época, reedificando conflituosas relações de 
poder que se erigiram entre a ordem mexicana, a 
Cúria Romana e o Papado.

Raios quentes cerravam os céus romanos quan-
do o papa Bento XVI iniciou uma cerimonia solene 
na lotada praça de S. Pedro. Quatro novos santos 
seriam integrados na longa lista de canonizados que, 
nesse conturbado século XXI, parece somente au-
mentar. Entre os canonizados estava o sacerdote 
italiano Fillipo Smaldone (1848-1923), a religiosa 
italiana Rosa Venerini (1656-1728), a francesa An-
ne-Thérèse Guérin (1798-1858) e, não menos im-
portante, o bispo mexicano Rafael Guizar Valencia 
(1878-1938), avô de Marcial Maciel Degollado. 
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Este quarto integrante da lista evidenciara que 
os interesses de setores privilegiados da hierarquia 
católica não se desvanecem com a chegada da mor-
te. Com sua voz rouca e inabalada, Bento XVI afir-
mou: “Ele era um exemplo de quem deixou tudo 
para seguir Jesus” (FOLHA DE SÃO PAULO, 15 out. 
2006). Em seu cerne, a canonização do sacerdote 
latino tinha diferentes propósitos. Seis mil mexica-
nos assistiam ao evento. 

Cinco meses antes, em maio de 2006, a Cúria 
Romana havia se colocado contra as ações de Mar-
cial Maciel Degollado, 85 anos, acusado de abusar 
sexualmente de dezenas de seminaristas membros 
da ordem Legionários de Cristo – ordem por ele 
fundada. As acusações incluíam poligamia, estupro, 
pederastia, o uso de entorpecentes e a descoberta 
de vários filhos e filhas com diferentes mulheres. O 
Vaticano pediu gentilmente ao sacerdote que aban-
donasse todas as suas “responsabilidades clericais”.

 
A Congregação para a Doutrina da Fé decidiu, 
levando em consideração sua idade avançada e 
sua frágil saúde, renunciar a qualquer processo 
canônico e convidar o padre a uma vida discreta 
de orações e penitência, renunciando ao ministé-
rio público. [...]. (FOLHA DE SÃO PAULO, 19 mai. 
2006) 
 

Marcial Maciel retirou-se do ministério público, 
como ordenado. Retirou-se da vida secreta entre 
corredores sagrados e estreitas relações com o Pa-
pado. Retirou-se, enfim, para um apartamento luxu-
oso em Miami, oeste dos Estados Unidos, com vista 
para o mar. Emergia neste momento a profunda re-
lação entre os Legionários de Cristo e o Estado do 
Vaticano.

A ordem religiosa Legionários de Cristo foi fun-
dada na primeira metade do século XX, em meio a 
transformações políticas e sociais que transcorriam 
em toda a América Latina. A direita política encon-
trou no contexto anterior à Segunda Grande Guerra 
espaços inócuos a serem trabalhados e moldados, 
tanto no México como em vários outros lugares. 
Rememoremos que na Europa fortaleciam os fas-
cismos de Benito Mussolini, Adolf Hitler e Francisco 
Franco. 

No cenário político mexicano, acontecimentos 
semelhantes sucediam. Com o fim do governo de 
Lázaro Cárdenas (1895-1970), talvez um dos mais 
populares de sua história, subiu Manuel Ávilla Cama-
cho (1897-1955), mantendo relações estreitas com 
as Forças Armadas e setores mais conservadores da 
sociedade mexicana. 

Um de seus mais importantes sustentáculos era 

Ezequiel Padilla Peñaloza (1890-1971), secretário 
de Assuntos Exteriores de 1940 a 1945. Ao assu-
mir, Peñaloza manteve uma postura conservadora, 
tecendo relações comerciais com a ditadura fran-
quista. 

A proposta de Peñaloza para as Américas era 
alinhar-se com todos os Estados latinos – mesmo 
àqueles orientados por ditaduras militares –, levar 
a cabo a “unidade nacional” e cimentar as bases do 
Novo Mundo no cristianismo católico, nos valores 
de justiça e nobreza. 

A Igreja mexicana não ficaria para trás. Aliado ao 
presidente Camacho, o arcebispo Luis María Mar-
tínez (1881-1956), purpurado influente, tratou de 
construir coalizões e manter cooperações, abenço-
ando todas as prerrogativas do novo governo. Neste 
bojo, surgiam correntes de pensamento contrárias à 
ala governista dentro da Igreja Católica mexicana – 
todas veladas internamente. Fraturas, cisões e incô-
modos foram inevitáveis. 

O jovem padre Marcial Maciel Degollado, fun-
dador de um agrupamento clandestino de clérigos 
ultraconservadores – que futuramente tornar-se-ia 
a ordem Legionários de Cristo – permaneceu reso-
luto à frente da linha colaboracionista. Para Maciel, o 
governo de Camacho e, principalmente, as ideias de 
Peñaloza, deveriam ser espraiados com fulgor para 
todo o México e América Latina. 

No dia 03 de janeiro de 1941, amparado pelo 
governo e pelos altos escalões da hierarquia eclesi-
ástica mexicana, contando com o apoio inequívoco 
de jovens conservadores, Marcial Maciel Degollado 
fundava a ordem Legionários de Cristo. Para Ricar-
do Melgar,

A permissividade de Ávila Camacho com Maciel 
não foi excepcional; a aposta era clara: ele queria 
ganhar o clero católico e de passo seus paroquia-
nos. Ele compartilhou com o alto clero valores 
ideológicos de unidade, ordem e paz social. Em 
1945, autorizou a Igreja abertamente a inserir-se 
em espaços públicos. (MELGAR, 2012, p. 267)

Com o correr dos anos, desde sua germinação 
durante o governo de Manuel Ávila Camacho, o Le-
gionários de Cristo tornou-se uma das ordens mais 
influentes e financeiramente poderosas da América 
Latina. Comparada com a prelazia multibilionária de 
José Maria Escrivá, a Opus Dei, a ordem de Marcial 
Maciel Degollado converteu-se em um dos principais 
pilares de sustentação da esfera dominante mexica-
na, contando com aproximadamente “800 padres e 
2.500 seminaristas em mais de 20 países”(FOLHA 
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DE SÃO PAULO, 31 mar. 2009).
Três anos após o “pedido de afastamento” de 

Maciel, em 2009, quando a imprensa internacional 
parecia ter se esquecido do padre mexicano, o Es-
tado do Vaticano iniciaria uma série de investigações 
no interior do Legionário. O secretário de Estado, 
cardeal Tarcísio Bertone, estava à frente da comis-
são de sacerdotes fiscalizadores. Tamanha seria a 
empreitada que todas as escolas, seminários e insti-
tuições pertencentes aos Legionários seriam minu-
ciosamente investigadas. 

A “visita apostólica”, ou a intervenção vaticana 
duraria meses. É intrigante que o portal de notícias 
on-line da Folha de S. Paulo tenha omitido, ou apenas 
não registrado que Marcial Maciel Degollado havia 
falecido um ano antes, em 2008, aos 87 anos. 

Constata-se que o Estado do Vaticano tentou, 
no período, velar à comunidade de fiéis uma relação 
antiga. A decisão “incomum” do papa Bento XVI 
de iniciar uma investigação, como bem apontou o 
jornal diversas vezes, mostrou que intervenções ad-
ministrativas em uma ordem eclesiástica privilegiada 
apontavam para um momento delicado na história 
Igreja Católica. Um limiar que muitos desconhe-
ciam. 

Em 2010, enquanto, no México, a comissão 
presidia por Bertone desenrolava-se, casos de pe-
dofilia eram expostos cotidianamente nos principais 
jornais do mundo. Advogados e magistrados inicia-
riam uma série de movimentos solicitando indeniza-
ções às vitimas de abuso sexual, enquanto ativistas 
dos Direitos Humanos criticavam as ações dúbias do 
Estado do Vaticano.  

Pressionado pela imprensa internacional, por 
forças jurídicas e inúmeras vítimas de pedofilia 
ao redor do globo, o papa Bento XVI redigiu en-
tão uma carta pastoral histórica (FOLHA DE SÃO 
PAULO, 18 mar. 2010) rompendo com a cultura do 
silêncio que alçava todos os degraus da hierarquia 
eclesiástica. 

A respeito da carta pastoral, a Folha de S. Paulo 
não trouxe muitas informações. Alimentado por co-
mentários de vaticanistas ligados à Igreja Católica, 
como John Allen Jr. e Marco Politi, listou sintetica-
mente alguns casos que foram timbrados como re-
levantes para que se concretizasse uma ação inédita 
como a de Joseph Ratzinger. 

A notícia cita o caso envolvendo o próprio papa 
quando arcebispo de Munique, segundo denúncias 
da imprensa alemã que o acusaram de ter hospe-
dado, em 1980, em sua diocese, um sacerdote com 

antecedentes de abuso a crianças. Em seguida, cita 
o acontecimento emblemático da cidade estaduni-
dense de Boston, ocorrido no início de 2000, e por 
fim aborda o escândalo de Marcial Maciel Degolla-
do. 

A carta pastoral de Bento XVI pode ser encon-
trada no Arquivo Digital do Estado do Vaticano. Ela 
foi anexada como apêndice na obra dos jesuítas ita-
lianos Cucci e Zollner.

 
Como vós, fiquei profundamente perturba-
do pelas notícias divulgadas sobre o abuso de 
adolescentes e jovens vulneráveis por parte de 
membros da Igreja, em particular por sacerdotes 
e religiosos. Não posso deixar de partilhar o es-
panto e a sensação de traição que muitos de vós 
experimentaram ao tomar conhecimento desses 
atos pecaminosos e criminosos e do modo com 
as autoridades da Igreja o enfrentaram. (CUCCI & 
ZOLLNER, 2011, p. 113)

Passado alguns dias desde que a carta pastoral 
veio a público, em março de 2010, a comissão de 
sacerdotes fiscalizadores que investigavam a ordem 
mexicana Legionários de Cristo concluía suas ope-
rações. 

Na esteira dos acontecimentos, os principais di-
rigentes da ordem foram categóricos ao reconhece-
rem as práticas de Marcial Maciel Degollado, como 
a descoberta de vários filhos com duas mulheres di-
ferentes em relacionamentos “estáveis”. 

“Pensávamos e esperávamos que as acusações 
apresentadas contra nosso fundador fossem fal-
sas ou infundadas”, mas não foi assim, por isso 
“não podemos olhar para a pessoa dele como 
modelo de vida cristã ou sacerdotal”, escreveram 
os Legionários de Cristo em uma nota. (CUCCI & 
ZOLLNER, 2011, p. 113)

No mês seguinte, o secretário de Estado Tarcí-
sio Bertone propôs uma reunião de portas fechadas 
com a comissão investigativa. Ao término da mes-
ma, foi a vez do Estado do Vaticano pronunciar-se 
mediante uma nota explicativa sobre a confirmação 
daquilo que os jornais já haviam registrado: o “com-
portamento imoral” de Marcial Maciel. 

De maneira minuciosa o comunicado expôs al-
gumas das conclusões da comissão de sacerdotes 
fiscalizadores, o que o documento chama “visitado-
res apostólicos”. 

Durante a visita, foram contatados pessoalmen-
te mais de 1.000 Legionários e foram analisados 
várias centenas de testemunhos escritos. Os visi-
tadores foram a quase todas as casas religiosas e 
a muitas das obras do apostolado dirigidas pela 
Congregação. Auscultaram, de viva voz ou por es-
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crito, o juízo de muitos bispos diocesanos dos paí-
ses onde atua a Congregação. [...] A visita apostó-
lica pôde apurar que a conduta do P. Marcial Ma-
ciel Degollado causou consequências tão sérias 
na vida e na estrutura da Legião que se requer um 
caminho de profunda revisão. (VATICANO, 2010)

Tendo em vista os acontecimentos que se su-
cediam, as tensões paralelamente aumentavam. O 
Estado mexicano tomou a iniciativa de agir pelas 
vias da Fundação Nacional de Crianças Roubadas e 
Desaparecidas. A fundação apresentou no mês de 
maio uma denúncia formal contra os Legionários de 
Cristo à Procuradoria-Geral do México. 

Dessa vez a denúncia não recaía sobre padres 
que abusaram sexualmente de crianças, mas deze-
nas de mulheres consagradas pela ordem que viviam 
em regime de semiescravidão, trabalhando nas casas 
de inúmeros membros do Legionários. As mulheres 
que conseguiram desvincular-se foram a público e 
relataram o que haviam sofrido. Aquelas que ainda 
colaboravam com a ordem negaram qualquer acu-
sação ou boato. Segundo consta a notícia, “negaram 
ser exploradas, mas reconheceram que eram sub-
metidas a sacrifícios, dizendo ser ‘escravas, mas de 
Cristo” (FOLHA DE SÃO PAULO, 07 mai. 2010). 

Outro poder advindo do país latino pronunciou-
-se nestes dias conturbados para a ordem Legioná-
rios de Cristo. A arquidiocese do México, respon-
sável pela jurisdição eclesiástica da capital e de inú-
meras regiões nas redondezas, publicou instruções 
para fiéis que quisessem denunciar casos de abuso 
sexual em âmbito clerical. 

As investigações ocorreriam nos moldes do 
Estado do Vaticano. Primeiro, o arcebispado me-
diaria as acusações e analisaria os fatos; depois, em 
caso de escândalo ou seriedade extremada enviaria 
o caso para a Congregação para a Doutrina da Fé 
(CDF), no centro político-administrativo da Igreja, 
responsável pela averiguação dos acontecimentos. 
A arquidiocese advertiu também que não aceitaria 
acusações “anônimas”. Finalmente esclareceu que 
não colocaria “pessoas na prisão, porque essa não 
era sua função” (FOLHA DE SÃO PAULO, 25 mai. 
2010).  

Constata-se que o ano de 2010 abalou signifi-
cativamente as estruturas institucionais da Igreja 
Católica, tanto no México como em vários outros 
lugares, ligando a pedofilia em âmbito clerical direta-
mente à imagem do Papado. Bento XVI, no período, 
foi acusado de ser o principal culpado e articulador 
das omissões vaticanas no que concerniam os casos 
ao redor do globo. 

Publicada uma carta pastoral abordando o cer-
ne do assunto, corroendo as bases seculares da cul-
tura do silêncio, a Igreja Católica tentava solucionar 
casos antigos, tomando as rédeas de situações inu-
sitadas em todas as regiões afetadas por casos ou 
suspeitas de pedofilia.

Concluídas as primeiras reuniões com a co-
missão investigativa foi a vez do papa dirigir-se aos 
Legionários. Bento XVI ordenou uma “profunda re-
visão” na conduta da ordem, de seus membros e 
dirigentes. Os mesmos acataram o pedido do Papa, 
agradecendo a “solicitude paterna do Santo Padre” 
e acolhendo “suas disposições com fé e obediência” 
(FOLHA DE SÃO PAULO, 01 mai. 2010).  

Os acontecimentos que se sucederam desde o 
último encontro organizado pela comissão presidia 
por Tarcísio Bertone até o ato intervencionista final 
orientando pelo Estado do Vaticano nos corredores 
da ordem religiosa, não foram veiculados pela Folha 
de S. Paulo. 

No mês de julho, em meio a negociações admi-
nistrativas com a Santa Sé, os dirigentes Legionários 
receberam com “plena disponibilidade” (FOLHA 
DE SÃO PAULO, 09 jul. 2010), a intervenção per-
manente do arcebispo italiano Velasio De Paolis, até 
então prefeito de Assuntos Econômicos da Santa 
Sé, encarregado de delegar em nome do pontífice, a 
partir daquele momento, a poderosa ordem mexi-
cana. De Paolis, no México, seria os olhos e ouvidos 
de Bento XVI. 

Em fevereiro de 2011, a própria ordem estrutu-
raria uma comissão interna chamada “Comissão de 
Aproximação” para escutar as vozes ainda quietas e 
acabrunhadas de antigas vítimas de Marcial Maciel 
Degollado. Na notícia veiculada pelo jornal, quem 
fala a respeito é o então diretor-geral dos Legioná-
rios de Cristo, Alvaro Corcuera. 

“Pretende-se seguir lidando com seriedade e res-
ponsabilidade os acontecimentos de nossa histó-
ria recente, a referente conduta do padre Marcial 
Maciel e as implicações e consequências que ela 
teve em algumas pessoas”, disse o diretor-geral 
dos Legionários de Cristo. “Queremos dentro do 
que for humanamente possível, encerrar este ca-
pítulo e seus aspectos mais dolorosos, além de 
buscar a reconciliação e fazer com que a justiça 
e a caridade imperem”, completou. (FOLHA DE 
SÃO PAULO, 01 nov. 2011)

Finalmente quando o caso parecia encerrado e 
Marcial Maciel, Corcuera e a ordem Legionários de 
Cristo esquecidos pela imprensa, novos tremores 
foram sentidos na Catedral de São Pedro. 
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Como observamos no primeiro capítulo, um 
dos principais acontecimentos que pressionaram o 
pontificado de Bento XVI foi a revelação de docu-
mentos, relatórios e correspondências sigilosas fur-
tadas da mesa de trabalho do pontífice e a publica-
ção de um livro-reportagem baseado nesta mesma 
documentação, redigido por Gianluigi Nuzzi, em 
2012.

Em posse de uma documentação até então con-
fidencial, Nuzzi revelou um acontecimento inédito, 
desconhecido pelo portal de notícias on-line da Fo-
lha de S. Paulo e omitido pela documentação dispo-
nível no Arquivo Digital do Estado do Vaticano. A 
interpretação do repórter a respeito de uma série 
de pequenos acontecimentos merece ser lida na ín-
tegra e com a máxima atenção. 

Os secretários do papa [Bento XVI] ficam sabendo 
em 19 de outubro de 2011, às nove horas da manhã. 
No escritório do terceiro piso do Palácio Apostó-
lico, chegado do México, apresenta-se discreta-
mente d. Rafael Moreno. Ele não é um dos muitos 
missionários da América do Sul. Ao longo de 18 
anos esse padre foi o assistente privado de Mar-
cial Maciel: Moreno é o colaborador mais próximo 
ao padre fundador do movimento. Faz tempo que 
ele vive no Brasil, mas desde que o chefe morreu, 
ele se sente atormentado por uma inquietação: os 
casos que haviam feito Maciel estrelar no bem e 
sobretudo no mal nunca haviam sido examinados 
atentamente pela hierarquia vaticana. No início 
desse mês, Moreno, hóspede da Paróquia de Nos-
sa Senhora de Guadalupe, em Roma, na Via Aure-
lia, havia escrito ao Papa manifestando sua perple-
xidade sobre o trabalho do diretor De Paolis, que 
ele acusava de não ouvir as dificuldades dos Legio-
nários. Hoje, no entanto, Moreno está querendo 
revelar uma verdade que, em sua opinião, muitos 
nunca quiseram ouvir. [...] Por muitos anos, para 
além da verdade oficial, as acusações foram igno-
radas pelas cúpulas. Os segredos de atrocidades 
inomináveis foram assim sendo mantidos em sua 
memória e todo dia, com insistência, se manifes-
tando em sua consciência. É essa história pertur-
badora que, naquela manhã de outono, Moreno 
entrega para os secretários de Bento XVI, para que 
o Santo Padre a conheça. O secretário o recebe. O 
que ele está contando é tão chocante que o secre-
tário escreve suas notas em sua língua materna, o 
alemão. (NUZZI, 2010, p. 192-193) 

Secretaria Particular de Sua Santidade, 19 de ou-
tubro de 2011. Encontro 9:00-9:30. Comigo. En-
contro com D. Rafael Moreno, secr. Privado de 
M.M. Foi por 18 anos secretário privado de M.M. 
Destruiu provas incriminatórias. Quis informar PP 
II já em 2003, mas esse não quis escutá-lo, não 
acreditou. Queria informar o card. Sodano, mas 
esse não concedeu audiência. O card. De Paolis 
teve muito pouco tempo. (NUZZI, p. 282)21

O pedaço de papel escrito às pressas pelo se-
cretário pessoal do papa Bento XVI, o padre Ge-
org Ganswein, e furtado da mesa de Joseph Rat-
zinger pelo que a imprensa acusa ser o mordomo 
papal, revela um acontecimento enredador. 

De secretário para secretário, de subordi-
nado para subordinado, D. Rafael Moreno trás à 
tona fatos inéditos. A tentativa de revelar antes 
de 2006 os sistemáticos abusos sexuais come-
tidos pelo mexicano Marcial Maciel Degollado, 
fundador dos Legionários de Cristo, já havia sido 
feita. 

Na época, o cardeal italiano Angelo Sodano 
ocupava o cargo de seu amigo íntimo, Tarcísio 
Bertone, na secretaria de Estado. Três anos antes 
da Folha de S. Paulo e a imprensa internacional 
noticiarem a narrativa oficial orientada pelo Vati-
cano e a ordem Legionários de Cristo, indivíduos 
dos mais altos degraus da Cúria Romana estavam 
cientes da conduta e ações de Marcial Maciel De-
gollado – assim como o papa João Paulo II. 

Para Ricardo Melgar há uma resposta para ta-
manha omissão.

 
A figura paradigmática dos Legionários de Cris-
to segue gravitando em seu seio [Cúria] graças 
à poderosa rede que teceu e que segue ativa 
em suas hierarquias, na política e no manejo de 
enormes recursos econômicos que possuem. O 
fato de que Maciel não foi julgado pelos crimes 
que cometeu prova a força da rede macielista. 
(MELGAR, 2012, p. 273) 

Como revelaram partes da documentação 
disponibilizada pela Santa Sé sobre o pontificado 
de João Paulo II, o vínculo entre o Estado do Vati-
cano e os Legionários de Cristo era estreito e an-
tigo. Em 15 de novembro de 1994, o papa Wojtyla 
agraciava Marcial Maciel Degollado na celebração 
festiva dos 50 anos de sua ordenação sacerdo-
tal, ocupando à época a diretoria-geral da ordem 
mexicana. O discurso proferido por João Paulo II 
evidenciava uma profunda admiração por Maciel.

Desde o dia de sua ordenação você queria co-
locar Cristo, o Homem Novo, que revela o amor 
infinito do Pai para os homens necessitados de 
redenção como critério, centro e modelo de 
toda sua vida e labor sacerdotal, fazendo com 
que aqueles que desde 1941 te seguiram, en-
contrassem em você um pai espiritual próximo 
e um guia eficaz na apaixonante aventura da 
entrega total a Deus mediante o sacerdócio. 
(VATICANO, 1994)   

21   Nota redigida à caneta do padre Georg Ganswein a um encontro seu com Rafael Moreno, assistente do fundador dos Legionários de Cris-
to Marcial Maciel, considerado culpado de abuso sexual de menores. 19 de outubro de 2011.
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Frente a estes acontecimentos uma indagação 
inquieta-nos – a mesma que parece ter inquietado 
o secretário pessoal de Maciel, d. Rafael Moreno. 
Por quais razões o papa polonês e a Cúria Romana 
à época, mediante os poderes delegados à Congre-
gação para a Doutrina da Fé (CDF) presidia pelo 
cardeal alemão Joseph Ratzinger, futuro Bento XVI, 
omitiram-se perante os fatos apresentados e as su-
plicas de Moreno?  

João Paulo II, assim como os papas que o ante-
cederam, apenas manteve o pêndulo da governabi-
lidade às custas de estreitas relações com ordens, 
congregações e prelazias apêndices e mantenedo-
ras da estrutura vaticana. A rede macielista, concei-
to cunhado por Ricardo Melgar, integra, segundo 
números e contabilidades, importância econômica 
crucial para as finanças da Igreja Católica. 

Assim como a Opus Dei de José Maria Escrivá, 
canonizado por Wojtyla em 2002, a ordem religiosa 
Legionários de Cristo abarcou ao longo de sua tra-
jetória uma notória teia patrimonial, relacionando-
-se mediante apoio financeiro com inúmeras outras 
instituições, órgãos e associações civis. 

A Investigación Y Estudos Superiores ligada a Uni-
versidade de Anáuhuac e fundada em 8 de outubro 
de 1979; o Centro de Actualización Y Planeación Pe-
dagógica, fundado em 25 de fevereiro de 1975; a or-
ganização ecumênica Mano Amiga, registrada como 
associação civil em 20 de agosto de 1965; a Asocia-
cíon Cultural Cobreces, ligado ao Instituto Cumbres de 
Saltillo e constituída em 21 de maio de 1981; o co-
légio irlandês Promoción  Bundoran, constituído em 8 
de setembro de 1987 e transformado em sociedade 
civil em 1987, são apenas alguns dos exemplos de 
pactos onde se fiaram as redes macielistas ligadas 
organicamente à ordem mexicana, circulando enor-
mes quantias de dinheiro. 

Este dinâmico capital não só é atrelado a em-
presas e corporações internacionais: 17% provêm 
especificamente de programas de cooperação com 
instituições pedagógicas privadas; 26% são gerados 
por inúmeros outros projetos sociais; 49% são do-
ações de fiéis e empresa que repassam aos bancos 
legionários suas quantias mensais; 8% são caracteri-
zados como “sem procedência”. 

Todos os registros, contas e porcentagens cita-
das foram com muita dificuldade coletadas e anali-
sadas pelo analista econômico Raúl Olmos (2013, p. 
34-41) da Universidade Carlos III de Madrid. 

Finalmente, utilizando uma fonte jornalística 
nacional, o portal de notícias on-line da Folha de S. 

Paulo e confrontando-a em seguida com outros do-
cumentos de procedências variadas, reconstruímos 
uma interpretação à luz da “escrita de Imprensa” 
do icônico caso de Marcial Maciel Degollado, clérigo 
fundador de uma das mais poderosas ordens latino-
-americanas e indivíduo influente nos mais diferen-
tes círculos políticos e eclesiásticos, do fim de 1940 
aos anos derradeiros do século XXI. 

Constatamos as dúbias e complexas relações de 
poder que se urdiram entre os principais dirigentes 
do Estado do Vaticano e, não menos importante, da 
Igreja Católica mexicana. Além dos escândalos de 
pedofilia, pelos quais o padre Maciel nunca foi jul-
gado formalmente, a dimensão de seus atos causou 
tamanho incômodo institucional que impulsionou 
uma ação concreta e emblemática do Papado e da 
Cúria Romana jamais realizada na história da pedo-
filia na Igreja Católica contemporânea: um pedido 
de desvinculação de um clérigo influente, uma carta 
pastoral e a criação de uma comissão investigativa 
e fiscalizadora orquestrada pelo governo central da 
Igreja Católica, a Santa Sé.

Durante a análise e o estudo de caso não en-
contramos relação direta com a cartilha On The 
Manner Of Proceeding In Cases Of Solicitations. As 
principais características da mesma, o silêncio e o 
segredo, contudo, fundamentam o caso de Marcial 
Maciel Degollado e a ordem Legionários de Cristo. 
A cultura do silêncio erigida no início da década de 
1960 ainda estava de pé quando faleceu, em Miami, 
o velho padre mexicano. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dezenove meses se passaram desde a crise po-
lítica que culminou na renúncia do papa Bento XVI, 
a breve Sede Vacante e a histórica eleição do primei-
ro latino-americano a ocupar o mais alto cargo da 
instituição católica, Jorge Mario Bergoglio. 

No que tange assuntos controversos à moral 
cristã, o pontífice argentino parece emitir opiniões 
diferentes das de seu antecessor. Francisco parece 
enfrentar questões prementes de seu tempo em um 
diálogo aberto com aquela velha dicotomia observa-
da por Luís Alberto Gómez de Souza – a estrutura 
eclesiástica e a comunidade de fiéis – ao menos, nos 
mais variados assuntos, àqueles que estão dispostos 
a ouvi-lo em meio aos ecos destes dois polos que se 
entrechocam. 

No dia 05 de outubro de 2014, na abertura de 
um importante sínodo reunindo mais de 200 mem-
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bros do alto clero, a 3ª Assembleia Geral Extraordi-
nária do Sínodo dos Bispos sobre a Família, Francis-
co impôs-se como mediador entre os dois principais 
setores que ainda cerram o Colégio de Cardeais: 
progressistas e conservadores, os que estão dispos-
tos a acatar mudanças e os que querem conservar 
resquícios da suntuosidade sacra que um dia sua ins-
tituição foi expoente. 

Mais que um mediador, tratou de denunciar de-
savenças e disputas intestinas entre os membros do 
alto clero, rememorando Bento XVI em sua última 
missa pública. “As reuniões do sínodo não têm o ob-
jetivo de discutir ideias lindas e inteligentes ou de 
ver quem é o mais inteligente” (FOLHA DE SÃO 
PAULO 05 out. 2014). Pautas como o casamento 
civil igualitário, a contracepção e o divórcio foram 
as principais debatidas no encontro ocorrido nos 
vários salões da Catedral de São Pedro. Além da 
questão homossexual, a pedofilia em âmbito clerical 
tornou-se um dos grandes alvos do ímpeto refor-
mista de Francisco. 

Em editorial de 25 de setembro de 2014, intitu-
lado “Papa contra a pedofilia”, exprimindo a opinião 
do Grupo Folha, o portal de notícias on-line da Folha 
de S. Paulo pareceu sobrepor o pontificado de Fran-
cisco como o escolhido em meio a adversidades e 
crises para suprimir a pedofilia de uma vez por todas 
da estrutura eclesiástica. Lembremos que foi a Folha 
de S. Paulo o primeiro periódico a opinar a respeito, 
em março de 2010.

“Trata-se de evidência do comprometimento de 
Francisco com o combate à pedofilia, problema que 
ele próprio elegeu como prioritário desde o início 
de seu pontificado” (FOLHA DE SÃO PAULO, 25 
set. 2014). 

Pelas qualidades morais que dizem tê-las e bem 
representar, a imprensa conduz o papa Francisco à 
salvação do catolicismo recente. Liderança “subver-
siva” capaz de dissolver as permanências e resquí-
cios da secular cultura do silêncio. 

O editorial é escrito em um contexto ímpar, 
onde o papa impõe prisão domiciliar a um membro 
influente do alto clero. O arcebispo polonês Jozef 
Wesolowski, outrora núncio apostólico na Republi-
ca Dominicana, foi acusado de abusar sexualmente 
de crianças durante sua longa estadia como diplo-
mata no país caribenho. 

Observa-se que a opinião do jornal não deixa de 
buscar certa imparcialidade. Para o Grupo Folha, a 
prisão de Wesolowski foi simbólica e o papa Francis-
co parece ter um árduo trabalho pela frente. 

O combate sem privilégios ao abuso de crianças e 
adolescentes faz parte das reformas impulsionadas 
por Francisco. Atuando tanto interna como externa-
mente, o pontífice tenta debelar focos de escândalo 
– como os desvios no banco do Vaticano – e sinaliza 
posições mais flexíveis sobre gays e o divórcio. (FO-
LHA DE SÃO PAULO, 25 set. 2014)

Como observamos nos primeiros capítulos, em 
um contexto de mudanças estruturais e mentais de 
uma instituição que conduziu e deixou-se conduzir 
por inúmeros processos políticos, sociais e culturais, 
o órgão-imprensa, responsável muitas vezes por 
atravancar e compelir esses processos tem papel 
fundamental na manipulação, formação e compre-
ensão da opinião pública. 

A imprensa escrita atua, desse modo, em um 
cenário com o qual interage o discurso; fazen-
do parte de sua atividade e enquanto órgão de 
informação e formação, é capaz de manipular a 
opinião pública, colocando-a ao lado de um ou de 
outro discurso. Ela é um órgão político, que repre-
senta os anseios da sociedade e ao mesmo tempo 
é responsável pela mudança de comportamento 
dessa mesma sociedade. (SOSA, 2006, p. 118) 

Derocina Sosa adverte para a intrincada relação 
entre sociedades modernas e órgãos de imprensa, 
conforme sua interpretação, órgãos de caráter po-
lítico. A imprensa transforma-se em conjunto com 
os anseios da sociedade, ao mesmo tempo em que 
fabrica estes e outros anseios de acordo com seus 
próprios interesses. 

Por certo, nesta monografia, focalizamos nos 
pilares da instituição católica mais suas entranhas 
políticas que meramente religiosas. Mais as relações 
entre sua elite dirigente em Roma que os anseios de 
sua heterogênea comunidade de fiéis. Mais os con-
flitos com a imprensa que o diálogo com o “povo de 
Deus”.

Usamos a imprensa virtual brasileira como fon-
te. Fonte essa que apesar de contrariar a velha pes-
quisa debruçada em periódicos empoeirados, carre-
ga as mesmas idiossincrasias de seu velho suporte. 

Visto que a Igreja Católica tem na Santa Sé, seu 
centro político-administrativo-financeiro como guia 
moral, doutrinário e burocrático, analisamos no ca-
pítulo De Wojtyla a Bergoglio: poderes tencionados, 
o conturbado contexto em que esteve inserido o 
Estado do Vaticano e as relações de poder que nele 
fiaram-se entre membros-chave da Cúria Romana 
pós-Concílio Vaticano II.

Ao focalizarmos os dois principais pontificados 
da segunda metade do século XX e início do XXI, 
de João Paulo II (1978-2005) e Bento XVI (2005-
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2013), suas singularidades políticas e administrati-
vas, encontramos um atributo estratégico que os 
assemelhou. Tal semelhança teve relevância crucial 
para compreendermos as ações dúbias da institui-
ção a respeito dos casos de abuso sexual de meno-
res por membros do clero: a centralização burocrá-
tica, papal e curial.

Todos os casos deveriam passar pelo crivo de 
um dos mais importantes órgãos fiscalizadores da 
Cúria, a Congregação para a Doutrina da Fé (CDF), 
impossibilitando e cerceando magistrados civis e 
cortes jurídicas regionais conhecer e interferir nos 
processos de “crimes de solicitação”.

No capítulo Dos silêncios e estigmas confronta-
mos diferentes pesquisadores de formações diver-
sas que em obras recentes abordaram a temática da 
pedofilia em âmbito clerical. Cada autor apresentou 
sua interpretação para as causas e efeitos da parafilia 
nos membros da instituição católica. 

Não obstante, analisamos um documento ecle-
siástico institucional e sigiloso articulado no início da 
década de 1960 pela Suprema e Sacra Congregação 
do Santo Ofício, visando à contenção de casos “obs-
cenos” e “impuros” à esfera eclesiástica, a manu-
tenção do segredo e a formação de uma duradoura 
cultura do silêncio. 

No último capítulo, Estudo de Caso: da Santa 
Sé aos Legionários de Cristo, focalizamos ainda mais 
nosso olhar. Tudo aquilo que havíamos analisado nos 
primeiros dois capítulos foram exemplificados em 
um caso notório noticiado pelo portal de notícias 
on-line da Folha de S. Paulo: o escândalo do padre 
mexicano Marcial Maciel Degollado, fundador da 
ordem religiosa Legionários de Cristo. 

Cegos por abarcar a maior quantidade de infor-
mações, inter-relacionadas e baseadas em fontes va-
riadas, mas fidedignas, nos aventuramos nesta mo-
nografia fundamenta em uma pesquisa de Iniciação 
Científica ocorrida em agosto de 2013 a agosto de 
2014, financiada pela Universidade Estadual de Pon-
ta Grossa (UEPG). 

Almejamos ser este o trabalho que dará o pon-
tapé inicial em uma temática controversa, abun-
dante e pouco explorado no campo da História das 
religiões, instituições, imprensa e do Tempo Presen-
te. Será tarefa de nossos leitores criticá-lo afundo, 
apontando novos caminhos, abordagens e interpre-
tações, exigindo do autor, se necessário, uma revi-
são completa de seu próprio olhar e perspectivas.
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UMA HISTÓRIA DA INTRODUÇÃO DO GÊNERO PINUS 
SPP ADVENTÍCIOS NOS CAMPOS GERAIS DE PONTA 

GROSSA/PR AO LONGO DO SÉCULO XX

Resumo: Neste trabalho de pes-
quisa buscaremos refletir como 
as espécies Pinus spp foram 
descritas e empregadas, e qual 
o sentido dos elogios e das pos-
teriores críticas feitas sobre es-
tas espécies arbóreas nos meios 
científicos e nos meios de ex-
pressão pública. A pesquisa em 
história ambiental aqui realizada 
tem como preocupação e an-
seio contar uma história sobre 
o processo de “florestamento” 
de áreas de campos naturais, 
os Campos Gerais, do estado 
do Paraná, mais especificamen-
te os campos de Ponta Grossa, 
tendo em vista a utilização de 
espécies exóticas ou adventícias 
do gênero Pinus spp. Aqui a pes-
quisa de uma história da introdu-
ção do Pinus spp no Brasil e nos 
Campos Gerais de Ponta Grossa 
está sujeita a certas tendên-
cias a nível estadual e nacional, 
permanências, transformações 
e as implicações dessas inter-
-relações entre seres humanos 
e paisagem natural e de como 
um afeta a vida do outro. Exis-
tem variados discursos sobre 
as introduções de adventícias 
arbóreas, mas que não condi-
zem cronologicamente com as 
literaturas agronômicas, de en-
genharia florestal e manuais de 
indústrias florestais analisadas. 
O que fica evidente nesse tra-
balho é que as árvores mudam: 
as características da paisagem 
de campos, a dinâmica da eco-
logia da paisagem e as relações 
sociais ao longo do século XX 
transformando até a relação de 
entendimento da floresta.

INTRODUÇÃO

A América do Sul é, portanto, o campo de batalha mais recente 
para o historiador florestal, no qual todos o que tombaram ainda 
jazem insepultos e os vencedores ainda vagueiam por toda parte, 
saqueando e incendiando o entulho. A história florestal corretamente 
entendida é, em todo o planeta, uma história da exploração 
e destruição. O homem reduz o mundo natural a “paisagem” – 
entornos domesticados, aparados e moldados para se adequarem a 
algum uso prático ou á estética convencional – ou também, o que 
ainda mais assustador, a “espaço” – planícies desertas aplainadas a 
rolo compressor e sobre as quais o extremo do narcisismo da espécie 
se consagra em edificações. As intervenções humanas quase nunca 
realizam as expectativas humanas. Seus campos se empobrecem, 
seus pastos se tornam magros e lenhosos, suas cidades entram 
em colapso. O mundo natural, simplificado, em desacordo com os 
desejos humanos mas em resposta a seus atos, converte-se em uma 
enorme macega cosmopolita de luto. 

								        Warren Dean

As florestas e campos foram ao longo da história meios de intervenções 
e de inter-relações das mais diversas ordens antrópicas. As diversas manei-
ras pelas quais sentimos, pensamos, interpretamos, atribuímos significados 
e observamos os ambientes naturais na contemporaneidade são diferentes 
das percepções dos humanos de períodos passados. Aos historiadores isso 
torna-se um chamado à interpretação das narrativas e representações sobre 
um meio natural circunscrito, com o intuito de entender como se deu esse 
processo de construção, significação e organização espaço-temporal pelas 
pessoas que ali vivem ou viveram.

A história florestal pode ser problematizada como a história do flores-
tamento, ou reflorestamento, de campos nativos, das matas econômicas, 
plantios industriais de espécies de plantas adventícias,1 e dos processos de 
desmatamentos, o que não caracteriza, vale frisar, somente uma história da 
exploração, da devastação e destruição no mundo natural como um todo 
(SCHAMA, 1996, p. 20). De uma forma ou de outra, a história florestal sem-
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pre aborda as interfaces entre pessoas e florestas.
A História enquanto campo de conhecimento 

nos aproxima do entendimento da formação, or-
ganização e reorganização das paisagens (SAUER, 
1997, p. 3) que estiveram sujeitas a certas tendên-
cias, às permanências e mudanças do comporta-
mento dos humanos para com as florestas e cam-
pos naturais. O geógrafo Carl Sauer no início do 
século XX já estava bem atento as transformações 
socioambientais nas construções humanas que de-
nominamos paisagens. No seu entendimento de 
paisagem, Sauer introduz dialética na interpretação 
da morfologia da paisagem para pensar as trans-
formações que quase nunca estão sob o controle 
pelos grupos humanos.

A paisagem cultural é modelada a partir de uma 
paisagem natural por um grupo cultural. A cultura 
é o agente, a área natural é o meio, a paisagem 
cultural é o resultado. Sob a influência de uma de-
terminada cultura, ela própria mudando através 
do tempo, a paisagem apresenta um desenvol-
vimento, passando por fases e, provavelmente, 
atingindo no final o término do seu ciclo de de-
senvolvimento. Com a introdução de uma cultu-
ra diferente, isto é, estranha, estabelece-se um 
rejuvenescimento da paisagem cultural ou uma 
nova paisagem se sobrepõe sobre o que sobrou 
da antiga. A paisagem natural é evidentemente 
de fundamental importância, pois ela fornece os 
materiais com os quais a paisagem cultural é for-
mada. A força que modela está na própria cultura 
(SAUER, p. .2004, p. 59).

O diálogo com autores da geografia se fará pre-
sente, muito pelos geógrafos estarem mais atentos 
às transformações espaciais e sociais impressas nas 
representações das paisagens. Muito embora his-
toriadores da segunda metade do século passado, 
como por exemplo, Jacques Le Goff dos Annales 
franceses, já estivessem com olhares voltados para 
o fato de as paisagens estarem sendo transforma-
das em documentos pelo historiador na ausência de 
textos impressos:

A história faz-se com documentos escritos, sem 
dúvida. Quando estes existem. Mas pode fazer-se, 
deve fazer-se sem documentos escritos, quando 

não existem. Com tudo o que a habilidade do his-
toriador lhe permite utilizar para fabricar o seu mel, 
na falta das flores habituais. Logo, com palavras. 
Signos. Paisagens e eclipses da lua e a atrelagem 
dos cavalos de tiro. Com os exames de pedras feitos 
pelos geólogos e com as análises de metais feitas 
pelos químicos. Numa palavra, com tudo que, per-
tencendo ao homem, demonstra a presença, a ativi-
dade, os gostos e as maneiras de ser do homem (LE 
GOFF, 1994, p. 540).
 

A investigação se deu em narrativas, represen-
tações sociais e em construções discursivas sobre a 
introdução da espécie Pinus spp. nas paisagens dos 
Campos Gerais (LE GOFF, 1994, p. 58-59) pro-
duzidas e transformadas ao longo do século XX. 
A história ambiental é fruto de um contexto de 
transformações significativas e de reinterpretações 
das posturas dos humanos em relação às questões 
socioambientais e o mundo natural. Um contexto 
de diálogo e interpretação interdisciplinar que nos 
propiciaram ampliar não só a nossa concepção de 
tempo-espaço antropológico mais também do tem-
po do meio natural e suas noções de tempo que nos 
levam para o período Devoniano sem sair do Antro-
poceno. O refinamento de sistemas e categorias de 
análise propiciou à história ambiental investigar a 
natureza biofísica nas suas manifestações heterogê-
neas circunscritas. 

Pesquisas em história florestal e ambiental4 nor-
tearam o trabalho e sugeriram algumas picadas a se 
desbravar nesse saber, no que tange ao contexto 
paranaense e brasileiro. Essas marcas deixadas pe-
los seres humanos na construção que denominamos 
paisagens e, mais especificamente no bioma, são his-
tórias que precisam e devem ser contadas. As paisa-
gens5 dos Campos Gerais de Ponta Grossa podem 
ser lidas enquanto um texto6 e suas representações 
fornecem ferramentas para análises interpretativas 
de sua morfologia e suas diversas facetas ao longo 
do século XX. Na interpretação da paisagem dos 
Campos Gerais percebemos o parcelamento das 
áreas rurais e o processo de florestamento de algu-
mas áreas com árvores exógenas ou exóticas7 como 
os Pinus spp8 e dentre muitas outras spp9. Os ques-

4   Nos Estados Unidos da América encontraremos uma significativa produção em História Ambiental e em separado História Florestal. No 
Brasil, generalizamos mesmo que arbitrariamente com nome de História Ambiental que no nosso entendimento engloba os dois campos de 
pesquisa reservadas suas especificidades. 
5   “Os alemães {geógrafos} têm repetido durante muito tempo uma frase: “a transformação da paisagem natural em paisagem cultural”; ex-
pressão que proporciona um programa de trabalho satisfatório no qual o conjunto das formas culturais em uma área merece a mesma atenção 
que os das formas físicas.” SAUER, Carl O. Geografia Cultural. Espaço e Cultura. Rio de Janeiro, 1997. p. 4-5..
6   Paisagem enquanto texto, segundo Augustin Berque, em sua problematização sugere ser apreendida como marca e matriz. BERQUE, Au-
gustin. Paisagem-marca, paisagem-matriz: elementos da problemática para uma geografia cultural. In: CORREA, Roberto Lobato e ROSEN-
DAHL, Zeny (orgs.). Paisagem, tempo e cultura. Rio de Janeiro: Editora da VERI, 1998. p. 84-91.
7   Espécies exóticas ou exógenas, que aqui denominamos espécies arbóreas adventícias, são as não-nativas no bioma, que podem ter sido 
introduzidas por fatores bióticos e abióticos e por terem se desenvolvido em outro local de distribuição espacial geográfica e histórica natural.
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tionamentos e sugestões críticas desta pesquisa fa-
zem parte de um campo de pesquisa peculiar da his-
toriografia chamado História Ambiental, que é es-
sencialmente interdisciplinar por dialogar e proble-
matizar abordagens das Ciências Sociais e Ciências 
Naturais. A história ambiental possui uma instigante 
e vasta produção historiográfica principalmente nos 
países onde a problemática da introdução de invaso-
ras tem sido incorporada à reflexão historiográfica. 
No contexto da América Latina, a produção de uma 
historiografia ambiental e florestal vem avançando 10 
e demonstrando a grande potencialidade de temas, 
abordagens e objetos suscitados por esse campo do 
saber.

Nesta pesquisa, em especial, problematizamos 
os florestamentos dos Pinus spp nos Campos Ge-
rais/PR relacionados a indícios históricos, políticos, 
sociais, econômicos e culturais.  

Um dos interesses de nossa pesquisa é tentar 
entender em que contexto e como nesse proces-
so foram sendo construídas (ou não) as justificativas 
para introdução e utilização do Pinus spp. A investi-
gação iniciada tenta perceber se haviam narrativas a 
favor, indiferentes e contrárias ao florestamento e 
se existiram ressignificações no meio técnico-cientí-
fico brasileiro ao longo do século XX. 

O que objetivamos, em termos gerais, é saber 
quando, em que locais e para qual finalidade as ad-
ventícias Pinus spp foram introduzidas no Paraná, 
mais especificamente na região dos Campos Gerais. 
Os suportes técnicos para a introdução de adven-
tícias e suas implicações poderão ser observados a 
partir desta pesquisa. 

O referencial teórico e metodológico utilizado 
abordou o tema do florestamento por outros vieses 
e outros problemas que não o das transformações 

socioambientais, porém transitam no campo do sa-
ber e nos aproximaram do interessante trabalho de 
pesquisa que entrecruza a história, a cultura e a na-
tureza. 

Quando olhamos para as paisagens socialmente 
construídas e sua sobreposição por outra paisagem, 
pensamos que esse processo se deu em um tempo 
histórico delineado numa processualidade dinâmi-
ca de reelaboração, de morfologia e assim em uma 
outra paisagem: o florestamento ordenado homo-
gêneo de Pinus spp nos Campos Gerais de Ponta 
Grossa.  

No que tange o nosso tema e materiais, a análise 
de conteúdo será uma das ferramentas utilizadas na 
investigação das fontes e dos referenciais teóricos, 
sendo assim parte constitutiva do desenvolvimento 
das argumentações desta narrativa.

Segundo Laurence Bardin, análise de conteúdo 
advêm de

Um conjunto de técnicas de análise da comunica-
ção visando obter, por procedimentos, sistemá-
ticos e objectivos de descrição de conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de conhecimentos re-
lativos às condições de produção/recepção (va-
riáveis inferidas) destas mensagens. Pertencem, 
pois, ao domínio da análise de conteúdo, todas 
as iniciativas que, a partir de um conjunto de téc-
nicas parciais mais complementares, consistam 
na explicação e sistematização do conteúdo das 
mensagens e da expressão deste conteúdo, com 
o contributo de índices passiveis ou não de quan-
tificação, a partir de um conjunto de técnicas, que 
embora parciais, são complementares. Esta abor-
dagem tem por finalidade efectuar deduções ló-
gicas e justificadas, referentes à origens das men-
sagens tomadas em consideração (o emissor e o 
seu contexto, ou, eventualmente os feitos desta 
mensagem). O analista possui a sua disposição 
(ou cria) todo um jogo de operações analíticas, 
mais ou menos adaptadas a natureza do material 

8   Pinus significa o gênero e spp compreende mais de uma espécime à todas, ou seja, espécies existentes e das quais foram identificadas 
como introduzidas no Brasil em especial nos Campos Gerais. 
9   Os Campos Gerais de Ponta Grossa não são cobertos predominantemente por Pinus spp no tempo presente, mas é visível sua invasão e 
dispersão em Áreas de Proteção Ambiental (APA da Escarpa Devoniana), Unidades de Conservação (UC), em muitas propriedades a subs-
tituição da vegetação nativa por áreas de invasão involuntária e plantios monoculturais de Pinus spp. Outros exemplos de espécies exóticas: 
Cinamomo, Casuarina, Acácia Negra, Eucaliptus, Acácia Mimosa, etc.
10   Nossa pesquisa investigou a possibilidade de existência de livros, artigos, teses, dissertações e historiografia, em produções publicadas 
em revistas interdisciplinares e outros campos do saber a menção sobre o florestamento com uma espécie florestal chamada Pinus spp. Sobre 
o Pinus spp encontrados e em destaque na referência: o pesquisador João Rodrigues Mattos agrônomo, a pesquisadora Silvia Ziller engª 
florestal e pesquisadora Samira Moretto historiadora e algumas passagens do pesquisador José Augusto Pádua. MATTOS, João Rodrigues. 
Espécies de pinus cultivados no Brasil. São Paulo: Grupo Editorial Chácaras e Quintais. 1977. p.06-07; p.27-28; p.42-47; p. 74; p.118-121. 
ZILLER, Silvia Renate. A estepe gramíneo-lenhosa no segundo planalto do Paraná: diagnostico ambiental com enfoque na contaminação 
biológica. 2000, 265f. Tese (Doutorado em Engenharia Florestal) – Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2000; ZILLER, Silvia. Os proces-
sos de degradação ambiental originados por plantas exóticas invasoras. Revista Ciência Hoje, São Paulo, 2001. MORETTO, Samira Peruchi. 
Remontando a floresta: a implementação do Pinus e as práticas de reflorestamento na região de Lages (1960 – 1990). 2010, 285f. Dissertação 
(Mestrado em História Cultural) – Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2010. MORETTO, Samira Peruchi; NODARI, Eunice 
Sueli. (Re) Florestar: A introdução das espécies exóticas no sul do Brasil no século XX. 2º Simpósio Internacional Ambiental e Migrações. 
LABIMHA, UFSC, 2012. 13p. PÁDUA, José Augusto. Um Sopro de Destruição: Pensamento Político e Crítica Ambiental no Brasil Escravista 
(1786-1888). Rio de Janeiro: Zahar. 2ªed, 2004. 307p. _______. As bases teóricas da história ambiental. Revista Estudos Avançados. Rio de 
janeiro. UERJ,2010. p.81-101.
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e a questão que procura resolver” (BARDIN, 1977, 
p. 14; 42-43). 

A análise de conteúdo aqui empreendida terá 
como materiais: documentos oficiais, mapa, debate 
público em matérias de jornais da cidade sobre ma-
deira, relatórios do Ministério da Indústria, Viação 
e Obras Públicas, Anais do Congresso do Instituto 
Nacional do Pinho (INP), livros sobre técnicas em 
florestamento e plantios industriais. Utilizando essas 
fontes, a tentativa é de interpretar e problematizar 
se e, no caso, como os discursos, os indicadores, 
as tabelas e relatos sobre a introdução dos adven-
tícios Pinus spp influenciaram no plano prático nos 
Campos Gerais de Ponta Grossa. Nos relatórios do 
Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas, por 
exemplo, observamos a recorrência da expressão e 
orientação para que se criassem as mattas economi-
cas prevendo uma futura escassez de madeiras de 
construção. 

Em nosso trabalho investigativo pudemos nos 
aproximar de pessoas do passado que viveram nos 
Campos Gerais do Paraná através de seus escassos 
relatos e alguns dos “vestígios” por elas deixados. 
Através deste programa analítico e crítico de pes-
quisa, tivemos em mente sempre as recomendações 
do historiador Marc Leopold Benjamin Bloch, na 
obra Apologia da História ou o Ofício de Historiador:

[Nenhum outro cérebro humano precisa ser convo-
cado para isso, como intermediário. Não é absoluta-
mente verdade, para retomar a comparação de ain-
da há pouco, que o historiador seja necessariamente 
reduzido a só saber o que acontece em seu laborató-
rio por meio de relatos de um estranho. Ele só che-
ga depois de em concluído o experimento, sempre. 
Mas se as circunstâncias o permitem, o experimen-
to terá deixado resíduos, os quais não é impossível 
que perceba com os próprios olhos]. É portanto em 
outros termos, ao mesmo tempo menos ambíguos 
e mais compreensíveis, que convém definir as indis-
cutíveis particularidades da observação histórica. 
Como primeira característica, o conhecimento de 
todos os fatos humanos no passado, da maior parte 
deles no presente, deve ser, [segundo a feliz expres-
são de François Simiand,] um conhecimento através 
de vestígios. Quer trate das ossadas emparedadas 
nas muralhas da Síria, de uma palavra cuja forma ou 
emprego revele um costume, de um relato escrito 
pela testemunha de uma cena antiga [ou recente], 
o que entendemos efetivamente por documentos 
senão um “vestígio”, quer dizer a marca, perceptí-
vel aos sentidos, deixada por um fenômeno em si 
mesmo impossível de captar? Pouco importa que o 
objeto original se encontre, por natureza inacessível 
à sensação, como o átomo cuja trajetória é tornada 

visível na câmara de Wilson, ou que assim tenha se 
tornado só no presente, por efeito do tempo, como 
o limo, apodrecido há milênios, cuja impressão sub-
siste no bloco de hulha, ou como as solenidades, 
caídas em desuso, que vemos pintadas e comenta-
das nas paredes dos tempos egípcios. Em ambos os 
casos, o procedimento reconstituição é o mesmo 
todas as ciências oferecem muitos exemplos disso. 
[Mas, do fato de um grande número de pesquisa-
dores de todas as categorias verem-se obrigados a 
não apreender certos fenômenos senão através de 
outros fenômenos deles derivados, não resulta, en-
tre eles – longe disso – uma perfeita igualdade de 
meios. É possível que, como o físico, tenham eles 
próprios o poder de provocar o surgimento desses 
vestígios. É possível, ao contrário, que fiquem redu-
zidos a esperá-lo do capricho de forças das quais não 
exercem a menos influência.] Em ambos os casos, a 
posição deles será, muito evidentemente, bastante 
diferente. O que foi feito dos observadores dos fa-
tos humanos? Aqui a questão da data reassume seus 
direitos (BLOCH, 2002, p. 72-73).     

Nessa perspectiva, “criticamos” nossas fontes 
documentais sabendo de antemão que não são um 
relatório do real ou uma verdade absoluta; esses re-
latos serão sempre parciais e incompletos no que 
tange a totalidade dos fatos ocorridos, dos quais 
temos contato pelas vozes de outros agentes his-
tóricos já adormecidos e silenciados pelas areias do 
tempo. A citação de Bloch nos traz luz também para 
pensar que os vestígios desvelam pontos de vista 
sobre os fatos históricos, tendo vista a grande va-
riedade e infinidade de representações destes que 
não foram anotados e nem registrados. Fugazes são 
os fatos históricos como os pirilampos fosforescentes 
ou vagalumes contemplados por Ferdinand Braudel 
no estado da Bahia no Brasil (BRAUDEL, p. 1978, 
p. 23). E é com esses resíduos e vestígios que nos 
aproximaremos por reconstituição retrospectiva 
das narrativas sobre uma história da introdução do 
gênero Pinus spp adventícios nos Campos Gerais de 
Ponta Grossa no Paraná ao longo do século XX.

A HISTÓRIA, OS DOCUMENTOS UTILIZA-
DOS E AS BASES HISTORIGRÁFICAS PARA 

UMA PESQUISA SOCIAMBIENTAL DOS 
CAMPOS GERAIS DE PONTA GROSSA/PR

O trabalho de pesquisa do historiador britânico 
Keith Thomas no livro O homem e o Mundo Natural: 
mudanças de atitudes em relação às plantas e os ani-
mais, 1500-180011 analisa criticamente algumas das 

11   Fala sobre a sujeição humana sobre a paisagem natural, como se organizou e reorganizou o espaço e as relações dinâmicas e processu-
ais na cultura européia ocidental para com o mundo natural. THOMAS, Keith. O Homem e o Mundo Natural: mudanças de atitudes em relação 
às plantas e os animais, 1500-1800. São Paulo: Companhia das Letras, 1988. p.33.
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relações estabelecidas sobre o mundo natural e sua 
dinâmica histórico cultural. Thomas refletiu sobre 
algumas das relações de dependência das socieda-
des de corte inglesas para com a ambiência física e 
de como estes aspectos são significativos, tanto na 
edificação de moradias, na produção de alimentos e 
no desenvolvimento de suas técnicas e outras tantas 
apropriações simbólicas e religiosas e que configu-
ram espaços de relações de poder.

A partir destas interações os ambientes cam-
pestres e florestais foram desbravados, explorados, 
descampados e desmatados ao longo dos tempos 
para uso das culturas, tanto no reconhecimento e 
demarcação de territórios como dos recursos na-
turais disponíveis. Um dos indícios de mudança de 
entendimento da paisagem pode em certa medida 
ser identificado na passagem que Thomas se refe-
re, no século XI, a Guilherme “O Conquistador’’. 
O normando Guilherme decreta a criação das pri-
meiras áreas de preservação12 para uso régio e para 
salvaguardar florestas e a caça de grande porte de 
camponeses autorizados a caçar somente animais 
pequenos. 

O historiador inglês Raymond Willians analisa 
as relações culturais e as ideias construídas sobre o 
meio natural, ou seja a natureza, e como elas não 
devem ser pensadas alheias aos agentes históricos:

Hoje é notório que, como uma espécie, nós cresce-
mos com confiança em nossos desejos e nossa capa-
cidade de intervir. Mas não podemos entender esse 
processo, não podemos nem mesmo descrevê-lo, 
até que estejamos cientes do que a ideia de nature-
za inclui e, em particular, se ela inclui o homem. Pois 
falar do homem “intervindo” no processo natural 
implica na suposição de que ele possa crer não ser 
possível fazê-lo, ou possa decidir não fazê-lo. A na-
tureza tem de ser pensada, então, como separada 
do homem antes de qualquer questão sobre inter-
venção ou comando, para que o método e a ética de 
cada um possam surgir. É isso que vemos acontecer 
no desenvolvimento da ideia (WILLIANS, 2005, p. 
100).

Williams compreende a inter-relação humanos 
e mundo natural em um dinâmico processo históri-
co que passou a ter características dualistas e meca-
nicistas no Período Moderno ocidental. A partir de 
então os humanos se percebem fora da natureza, 
ou seja, distintos da complexidade e de sua mate-
rialidade biofísica e não fazendo parte da abstração 
complexa chamada de natureza. A relação humano 
e natureza, segundo ele, deve ser contextualizada 

e interpretada ao longo da História, pois a ideia de 
natureza remete não somente ao mundo biofísico 
mais também aos significados humanos atribuídos 
e suas relações estabelecidas ao longo do tempo-
-espaço materializadas nas representações criadas e 
constantemente recriadas.    

O historiador brasileiro José Augusto Pádua 
pensa o campo de pesquisa da história ambiental 
no contexto do Brasil colonial e contemporâneo. A 
investigação de Pádua se deu em narrativas dos dis-
cursos políticos e as comunicações oficiais do fim do 
período imperial e início do republicano tentando 
perceber se era presente um possível “pensamento 
ecológico”:

Procurei entender, em primeiro momento, a nature-
za das ideias sobre a destruição ambiental que circu-
laram no Brasil dos séculos XVIII e XIX. O estudo das 
práticas e políticas ambientais requeriam uma outra 
importante investigação. É importante deixar claro 
que não procurei fazer uma história das transforma-
ções ambientais ocorridas durante o período ana-
lisado, mas sim das ideias produzidas no contexto 
dessas transformações. Mesmo levando-se em con-
ta o fato de que os estudos dos autores de época 
fornecem uma importante via de acesso para a visu-
alização dos problemas ambientais concretamente 
vividos (PÁDUA, 2004, p. 31). 

Os documentos utilizados na pesquisa de Um 
sopro de destruição descrevem o meio natural em 
discursos e representações das paisagens e nas for-
mas de organização do espaço do contexto brasilei-
ro, mesmo não tendo como enfoque a transforma-
ção da natureza biofísica.

No texto As bases teóricas da história ambiental, 
Pádua faz uma contextualização a cerca dos refe-
renciais metodológicos do campo da história am-
biental e reafirma algumas de suas potencialidades 
enquanto campo do saber. Mas também alerta para 
com alguns cuidados para uma pesquisa o mais dis-
tante possível de determinismos simplificadores e já 
rechaçados de ontem

Dito de outra maneira, ao dialogar hoje com as ci-
ências naturais, a história ambiental se situa em um 
contexto teórico muito diferente daquele que ali-
mentou as formulações deterministas do passado. 
Sem falar na herança teórica de toda a crítica inter-
na produzida nas ciências sociais em relação aos 
riscos dos reducionismos geográfico, biológico etc. 
As ciências naturais adquiriram maior sofisticação 
teórica, calcando-se em finas metodologias ecológi-
cas, radicalmente abertas e interativas. Os sistemas 
naturais se auto-organizam por meio da constante 
interação entre todos os seus elementos, bióticos e 

12   Conceito anacrônico e desconhecido dos agentes históricos do contexto do século XI, porém tem características semelhantes as contem-
porâneas unidades de conservação privada e de uso sustentável..
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abióticos. O caminho é feito ao andar (para lembrar 
o belo verso de Antonio Machado). As consequên-
cias de tal interação, por sua vez, são abertas, po-
dendo, no limite, levar ao colapso, ou então à emer-
gência de formas mais resilientes de organização. A 
presença do caos, do acaso e da contingência ganha 
força nas análises. A própria ideia de “adaptação” 
vem sendo questionada por sua rigidez analítica, 
com o fortalecimento de conceitos como “coevolu-
ção” e “mútua construção de nichos”, entre outros 
(PÁDUA, 2004, p. 90).  

Os distanciamentos da natureza biofísica nas 
pesquisas históricas nos retiram o chão de terra 
batida debaixo dos pés, distancia-nos da vegetação 
rasteira de campos que se engrinaldam e dificultam 
o caminhar e por fim nos omitem peculiares lagea-
dos de arenitos da beira de rios caudalosos, como a 
exemplo do Rio Tibagi. Longe de pensar em deter-
minação pelo meio natural ou simplesmente de do-
minação deste meio, o que se busca é compreender 
o longo processo de coevolução, ressignificação e 
reelaboração das paisagens em diferentes contex-
tos. O complexo campo de pesquisa da história am-
biental faz leituras críticas em narrativas referentes 
aos ambientes naturais a partir das perspectivas dos 
significantes e suas apropriações simbólicas, as inter-
-relações e quais as suas implicações.

O século XX, porém, testemunhou o aparecimento 
de novas formulações teóricas, ainda mais surpre-
endentes, que contribuíram para consolidar a ideia 
da irreversibilidade e da seta do tempo, poder-se-ia 
mesmo dizer “da história”, como um componente 
fundamental no entendimento da Natureza. Um 
marco radical nesse sentido está na visão muito re-
cente, formulada com mais propriedade a partir da 
década de 1940, de que o próprio universo – antes 
visto como o bastião último da firmeza e solidez da 
natureza – se manifesta mediante um processo de 
expansão e de transformação permanente. Tudo 
isso tem implicações teóricas profundas para um 
problema frequentemente lembrado quando se fala 
de história ambiental: a ameaça do determinismo 
geográfico ou ecológico. Ora, a longa tradição que 
fala das determinações da natureza, especialmente 
do clima, sobre a vida social, calcava-se exatamente 
em visões fixas e definidas das suas manifestações. 
Desde as primeiras formulações de Hipócrates no 
século V a.C. – que no livro Ares, águas e lugares atri-
buiu a superioridade do modo de vida europeu em 
relação ao asiático à influência das condições natu-
rais –, o pano de fundo do determinismo baseou-se 
na presunção de uma firme estabilidade dessas con-
dições (Arnold, 1996, p.15). Ocorre que a meteorolo-
gia contemporânea, com seu enfoque historicizante 
e suas investigações de longa duração, revela que 
o clima de cada região sofre grandes variações no 
curto e no longo prazo. O mesmo pode ser dito da 
vegetação e de outros componentes do mundo na-
tural (PÀDUA, 2010, p. 91).

Nossa investigação tem o interesse de narrar 

uma história (CERTEAU, 1982, p. 65-109) com um 
olhar próximo do que sugeriu José Augusto Drum-
mond quando pensa a história ambiental. Segundo 
ele,

Um historiador ou cientista social com um olhar mi-
nimamente treinado pode, por exemplo, distinguir 
(a) uma floresta madura de (b) uma floresta secun-
dária (capoeira) renascida depois de um desmata-
mento total, ou de (c) uma floresta apenas derruba-
da ou, ainda, de (d) um reflorestamento. Cada tipo 
de floresta indica usos humanos distintos, recentes 
ou remotos, com antecedentes e consequentes am-
bientais relevantes (DRUMMOND, 1991, p. 184).

Drummond assim fala de um olhar interdisci-
plinar e do que ele pode perceber e/ou revelar. E, 
de fato, a pesquisa direcionou nossos olhares para 
o que é vegetação nativa e vegetação não-nativa 
nos Campos Gerais de Ponta Grossa com base em 
estudos de especialistas das ciências naturais e téc-
nicos ambientais. Para esse trabalho foi necessário 
também o conhecimento dendrológico das espécies 
introduzidas: seu bioma, sua biologia e sua dispersão 
histórica e biogeográfica natural. 

A narrativa do historiador norte-americano 
Donald Worster também norteou o refinamento, a 
adaptação da metodologia e a nossa análise direcio-
nando para os dados botânicos do gênero Pinus spp, 
sua biologia, adaptação e seus indicadores no pro-
cesso de aclimação ou aclimatação. Para a produção 
da narrativa, Worster nos propõe uma metodologia 
para a história ambiental feita em três níveis estra-
tificados: narrativas sobre ambientes naturais do 
passado, narrativas sobre as inter-relações humanas 
no âmbito trabalho e por fim as idéias, representa-
ções e significados socioculturalmente construídos 
nos espaços-tempos analisados (WORSTER, 1991, 
p. 198-215).  Assim, adaptando para este estudo as 
três dimensões analíticas de pesquisa em História 
Ambiental apontadas por Worster, teríamos que: (1) 
verificar o estado botânico do Pinus e sua Biologia, 
(2) as relações sociais que brotam do trabalho com 
o Pinus e as (3) representações construídas sobre 
o Pinus. Segundo Worster, a pesquisa multinível de 
metodologia em história ambiental não precisa con-
ter necessariamente todos os níveis sugeridos numa 
mesma pesquisa. O nosso trabalho caminhará pró-
ximo do primeiro e do terceiro níveis aliado a argu-
mentações e sugestões metodológicas de José Au-
gusto Drummond e José Augusto Pádua, pois além 
de apresentar uma espécie de “história natural” da 
própria espécie e da região dos Campos Gerais e 
sua ocupação humana, também pretendemos verifi-
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car em que momento o Pinus passou a ser descrito 
no plano discursivo e científico como “salvação”, so-
lução e antídoto à impacto ambiental, um problema 
e distúrbio prejudicial para o meio ambiente. Por-
tanto, nossa problemática procura identificar espe-
cificamente como as introduções de adventícias de 
Pinus mudaram as paisagens de campos e concomi-
tantemente transformaram posteriormente na dé-
cada de 1970 as relações de produção extrativista 
da região dos Campos Gerais paranaenses.

O historiador norte-americano Warren Dean, 
na obra A ferro e Fogo: A história e a devastação da 
Mata Atlântica Brasileira, pesquisou as relações ten-
sionadas no processo extrativista na Mata Atlânti-
ca e outros ecossistemas a ela associados. Warren 
Dean tinha o olhar para a Mata Atlântica e seus pro-
cessos lentos de coevolução e seleção natural desde 
sua constituição. Segundo Dean,  

Os ecossistemas são delineados pela própria na-
tureza; portanto, são cobaias naturais – Ilhas, lago 
ou desertos, por exemplo. A Mata Atlântica é uma 
cobaia dessa ordem. Graças a seu tamanho avan-
tajado, sua complexidade e variabilidade, os bio-
-geográfos e ecologistas tatearam em busca de de-
signações comuns para seus componentes, mas seu 
caráter distinto é indiscutível. Nessa história, pouca 
menção terá o extremo norte da floresta, acima 
dos treze graus sul, ou do segmento montanhoso 
ao sul denominado por coníferas. Trata-se de limites 
justificáveis apenas em termos práticos; ars longa, 
vida brevis. Fontes dispersas e inacessíveis, multipli-
cidade de jurisdições políticas, distâncias imensas e 
restrições orçamentárias estenderam o tempo ne-
cessário a reunir o material para esse estudo trun-
cado muito além do normalmente esperado e único 
pesquisador esse vasto domínio natural de maneira 
mais local e minuciosa. Enquanto isso, o leitor não 
incorrerá em grande erro ao tomar essa região cen-
tral pelo todos; ela contém mais de sete décimos da 
área da Mata Atlântica e quase todos os aspectos 
de sua história de assentamento humano são típi-
cos também na área restante. Essa história da Mata 
Atlântica não é uma história natural; ou seja, não é 
uma explicação das criaturas da floresta e das rela-
ções que estas mantêm entre si. É, antes, um estudo 
da relação entre a floresta e o homem (DEAN, 1996, 
p. 28). 

Na obra A ferro e fogo, Dean se aproxima e mui-
to dos três níveis de análise propostos por Donald 
Worster. A pesquisa de Warren Dean publicada em 
1996 é uma das peças fundamentais para pesquisa-
dores tentarem montar esse grande “quebra-cabe-
ça” da história da Mata Atlântica e de suas cultu-
ras. As narrativas sobre as relações processuais de 
transformação de parte do domínio biogeográfico 
chamado Floresta Ombrófila Mista, os campos gra-
mados especificamente, que são denominados cien-

tificamente Floresta Pluvial Subtropical Mesófila e a 
Estepe Gramíneo Lenhosa; são os atos florestado-
res, as faces dos aspectos sócio históricos que mo-
tivaram e acenderam o interesse de pesquisa neste 
presente trabalho. Dean irá falar sobre o projeto de 
aclimação encabeçada por Navarro e seus Eucalip-
tus spp. 

Em 1904, Antônio Prado, presidente da Companhia 
Ferroriária Paulista, a mais próspera das linhas pro-
priedade brasileira que desembocavam na Paulista 
de Estradas de Ferro, contratou Edmundo Navarro 
de Andrade para implantar uma reserva florestal. 
Não estava claro se o propósito era apaziguar as 
críticas à companhia ou simplesmente achar um em-
prego adequado para Navarro, então com 23 anos. 
Afilhado de Veridiana Prado, viúva do clã, fora des-
pachado para Portugal para obter um grau em agro-
nomia após ter sido expulso da academia militar e 
demonstrar pouco talento para a carreira literária. 
Antônio Prado, um dos filhos de dona Veridiana e 
ministro da Agricultura no império, fora atuante na 
fundação do Instituto Agronômico e na promoção 
da imigração e pode ter escolhido o opaco Navar-
ro por mera persistência de sua mãe. Surpreende-
mente, o jovem partiu para a ação. Instalou diversas 
estações experimentais em Jundiaí, Campinas e Rio 
Claro, onde cuidadosamente testou quase cem es-
pécies de árvores nativas e exóticas em condições 
variadas de solo para determinar qual produzia mais 
rapidamente a lenha mais útil. O resultado dessas 
experiências, já evidente em 1906, foi uma vitória 
nítidas das árvores do gênero Eucaliptus, nativas 
da Austrália e das ilhas próximas. Não se tratou de 
uma descoberta inesperada; Leofgren já havia reco-
mendado o eucalipto em 1903. Um espécime do E. 
gigantea fora plantada no Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro já em 1825, e no início dos anos 1870 dú-
zias de outras espécies, que incluíam o E. globulus, 
resistente e de uso geral, foram plantadas no Rio 
de Grande do Sul e no Rio de Janeiro a partir de se-
mentes trazidas do Uruguai , onde aquela varieda-
de havia sido introduzida em 1853, também proce-
dente da Austrália. Esses plantios iniciais, contudo, 
destinavam-se a fins sanitários e medicinais. O eu-
calipto absorve água em grande quantidade; tinha 
a capacidade, portanto, de absorver água parada, 
reduzindo, assim, as populações de mosquitos. Seus 
olhos aromáticos também eram dotados de qualida-
des desinfetantes e curativas. O objetivos de Navar-
ro eram diferentes de seus predecessores. Isso era 
muito necessário por que havia umas 450 espécies 
de eucalipto, com requisitos e qualidades variadas. 
Seus campos experimentais, portanto, logo se tor-
naram fonte de informações para outras compa-
nhias ferroviárias e para os fazendeiros previdentes 
do bastante  pra antever o fim de seus bosques nati-
vos.  Navarro organizou, durante sua longa adminis-
tração das florestas da ferrovia paulista, dezessete 
reservas ocupando 175 km². Viajou pela Austrália e 
praticamente por todo país para onde o eucalipto 
tivesse sido transferido, buscando conhecer tudo o 
que fosse possível sobre o gênero e os métodos óti-
mos de cultivá-los. Publicou diversos tratados sobre 
o plantio do eucalipto que passaram por inúmeras 
edições e que, se tivessem sido traduzidos do por-
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tuguês fariam dele o maior especialista mundial no 
assunto. Em 1911, Navarro recebeu Loefgren o Ser-
viço Florestal e Botânico, que agourentamente per-
dera o “Botânico” de seu título. Navarro converteu 
o órgão em uma sementeira de eucalipto – em um 
ano, a distribuição subiu da média de 25 mil mudas 
por ano para 250 mil. Infelizmente, Navarro enfati-
zou exclusivamente a difusão do eucalipto. As pes-
quisas botânicas que poderiam ter estabelecido o 
valor industrial e medicinal da floresta nativa foram 
interrompidas. O herbário de Loefgren desapareceu 
(DEAN, 1996, p. 250-251).     

No capítulo III A segunda leva de invasores huma-
nos da obra, Dean estabelece um diálogo com algu-
mas indagações de Alfred Crosby quando irá pensar 
o intercâmbio e a introdução de espécies em um 
complexo fluxo biótico colonizante. Nas palavras 
recitadas de Dean, ele avança e fala

Alfred Crosby demonstrou que, historicamente, a 
colonização tem sido um fenômeno essencialmen-
te ecológico, no qual os colonizadores clandestinos 
comandam um processo abrangente e crítico de 
dispersão de plantas e animais. Invasores que che-
gam com recursos bióticos próprios contam com 
uma grande vantagem, pelo fato de que as espécies 
transferidas escapam a pragas e predadores com os 
quais haviam co-evoluído (Ibidem, p. 71).     

O historiador norte-americano Alfred Crosby 
pensa a história ambiental com um olhar mais acu-
rado nas transformações ambientais e com uma 
“crítica” mais ácida na questão do “imperialismo eco-
lógico” quando se refere a introdução de espécies 
“exóticas” (adventícias) invasoras (CROSBY, 2011).

O MEIO NATURAL DOS CAMPOS GERAIS 
DE PONTA GROSSA NO PARANÁ

Quando olhamos para a paisagem dos Campos 
Gerais muitas histórias podem ser contadas. A histó-
ria de sua paisagem natural13 é uma delas e de como 

se organizou ao longo do lento tempo profundo onde 
os processos ecológicos é que impõem o ritmo.

Conceitos de geologia, que fazem nossas noções 
de história recuar até o Pleistoceno, o Siluriano, o 
Pré-Cambriano. Gráficos de climatologia, nos quais 
as temperaturas e as chuvas oscilam para cima e 
para baixo através dos séculos, indiferente à esta-
bilidade de reis e de impérios. A química dos solos, 
com os seus ciclos de carbono e hidrogênio e seus 
índices de PH mudando com a presença de sais e 
ácidos, traçando os limites da agricultura. Qualquer 
um destes dados pode ser uma ferramenta nova e 
poderosa para os estudos do desenvolvimento das 
civilizações14. 

Na sua gênese, a região dos Campos Gerais do 
Paraná foi constituída historicamente por paisagens 
naturais campestres recobrindo terraços e vales 
denominados de Floresta Pluvial Subtropical Mesó-
fila. Esses ecossistemas são híbridos compostos de 
Campos Gerais (Estepe Gramíneo Lenhosa), espi-
gões florestados (Floresta Ombrófila Mista Monta-
na) e depressões florestadas (Floresta Ombrófila 
Mista Aluvial) e tiveram muitas espécies remanes-
centes de Mata Atlântica nas depressões, principal-
mente às arbóreas15, porém havia nestes campos 
planálticos um predomínio de gramíneas rasteiras16 
que dialogam com suas características geomorfoló-
gicas regionais17. 

O segundo planalto paranaense é limitado a 
oeste pela escarpa “triássica”, conhecida como 
Serra da Esperança e, a leste, pela escarpa “devo-
niana”. As camadas sedimentares constituintes 
desse planalto distinguem-se por dois aspectos: 
heterogeneidade da composição e facilidade de 
alteração das várias seqüências litológicas. Na re-
gião tem lugar uma decomposição química inten-
sa de todas as rochas relacionadas com os fatores 
climáticos, assim como, uma energia hidrodinâ-
mica para a modelação das formas superficiais 
(BIGARELLA et al., 1994, p. 74).

As rochas sedimentares que afloram na paisa-

13   Utilizamos aqui o termo paisagem natural no sentido de se tratar de uma observação em retrospectiva sobre o espaço geográfico em 
questão.
14   O tempo profundo a que nos referimos vai muito além das aspirações e da perspectiva da longa duração de Braudel, porém é perceptível 
contribuições metodológicas das sucessivas gerações dos Annales para constituição da História Ambiental contemporânea. Exemplos das 
permanências dos primeiros Annales podem ser identificados pela sua característica interdisciplinar, o jogo de escalas nas durações (aconteci-
mento, conjuntura e as estruturas de longa duração), os estudos culturais, as mentalidades e a sua filiação a Nova História Cultural e o impacto 
dos estudos antropológicos da segunda metade do século XX. WORSTER, op.cit., p.202.
15   Figueiras – Ficus  guaranítica, etc. Ver PLANO DE MANEJO PEVV. Capítulo fatores bióticos da unidade de conservação. PARANÁ (Esta-
do). Instituto Ambiental do Paraná. Plano de Manejo do Parque Estadual de Vila Velha. Ponta Grossa, 2004. 304p. Disponível em: <http://www.
iap.pr.gov.br.> Acesso em 13/08/2012.
16   ZILLER, Silvia R. Uma explicação e geograficização instigante sobre o que se entende por estepe é registrado por Silvia onde percebemos 
que essa denominação engloba: os campos de Ponta Grossa, os campos de Guarapuava até os Pampas Rio-Grandenses. A estepe gramíneo-
-lenhosa no segundo planalto do Paraná: diagnostico ambiental com enfoque na contaminação biológica. Tese (Doutorado em Engenharia 
Florestal) UFPR, Curitiba, 2000.
17   O geógrafo Carl O. Sauer já na década de 1940 argumenta: “O homem deve ser considerado como um agente geomorfológico, já que vem 
alterando cada vez mais as condições de denudação e de colmatação da superfície da terra, e muitos erros têm ocorrido na geografia física por 
esta não suficientemente que os principais processos de modelagem da terra não podem ser inferidos com segurança com base nos processos 
atualmente vigentes a partir da ocupação do homem”. SAUER, Carl O. Geografia Cultural. Espaço e Cultura. Rio de Janeiro, 1997. p. 3- 4.
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gem dos Campos Gerais já estiveram submersos 
por um raso mar glacial e possuíam temperaturas 
muito baixas. Um mar isolado que recebe estudos 
paleontológicos desde o século XIX, com Orville 
A. Derby, e o início do século XX com Frederico 
Waldemar Lange, que mostraram a existência de es-
pécies endêmicas chamadas Braquiópodes spp e Tri-
lobitas spp encravadas nas rochas sedimentares que 
fizeram parte da história evolutiva das espécies no 
planeta (BOSETTI, 2007, p. 35-47) como uma das 
primeiras formas de vida da terra.

A região de estudo está assentada sobre uma 
bacia sedimentar (MAACK, 1947, p. 63-15) onde 
ocorreu uma longa deposição e entulhamento de 
detritos de rochas ígneas desde o Cambriano (PA-
RANÁ, 2004). As eras geológicas impuseram varia-
ções climáticas sazonais, tempos instáveis e de in-
tensa atividade tectônica e plutônica, discordante-
mente intercalada por glaciações. O soerguimento 
da crosta, chamado Arco de Ponta Grossa, iniciado 
posteriormente no período Mesozóico18 abaulou e 
fraturou a crosta intracratônica elevando acima da 
superfície desse mar provinciano uma grande quan-
tidade de material sedimentar. Nas bacias sedimen-
tares esse material foi sendo drenado, por morainas 
ou morenas aliado a remodelação e dissecação de 
vales da paisagem natural. As características fisionô-
micas destas paisagens foram sendo esculpidas e en-
talhadas por degelos e imensas corredeiras de água 
das glaciações.

Existem correlações diretas entre as caracte-
rísticas das rochas, as condições climáticas e das 
formações florísticas encontradas nessa paisagem 
subtropical. Os campos planálticos de Ponta Grossa 
no Paraná, onde estavam originalmente e predomi-
nantemente os campos stricto sensu, campos limpos, 
campos sujos, várzeas e capões são encontrados 
desde aproximadamente 60 milhões de anos (MO-
RETTO, 2010, p. 67) antes do presente ao longo da 
“Escarpa Devoniana” (MAACK, 1947, p. 63-15). A 

formação campestre é um tipo de vegetação que é 
considerada pioneira e esteve presente nas regiões 
sudeste e sul do Brasil como cobertura vegetal pre-
dominante na paisagem, porém sua história natural 
demonstra que pela sua permanência e incompatibi-
lidade com o clima contemporâneo também é con-
siderado como um tipo de sucessão clímax19.

Toda a extensão do relevo da Floresta Pluvial 
Subtropical Mesófila contém em geral característi-
cas paleogeográficas herdadas das últimas eras ge-
ológicas, principalmente da última era glacial entre 
16 mil e 12 mil anos, quando muitas perturbações 
geomorfológicas remodelaram essa sua superfície 
rochosa erodindo lentamente e formando os solos. 
Porém a vegetação resistiu. 

A elevação dos Campos Gerais está na casa de 
790 m até 1070 m acima do nível do mar, a região 
está situada a leste do Paraná e sul do Brasil, esse 
local possuía em média precipitações de 1.402 milí-
metros ao ano aproximadamente20. Neste planalto 
houvera um predomínio de gramíneas nas regiões de 
topo em seus morros testemunhos, terraços, interf-
lúvios ou espigões chegando até os limites das áreas 
de transição para os capões ou até as formações de 
várzeas21 e terrenos alagadiços que em alguns casos 
encobriam as nascentes dos rios. Estas paisagens de 
campos, enquanto construção discursiva posterior 
fora junto a Araucaria angustifolia elemento de co-
esão simbólica, de identidade regional e paisagística 
da biodiversidade dos campos limpos paranaenses 
(MAACK, 1981, p. 255-260).

A partir de relatos e registros de pesquisas do 
geólogo e naturalista Reinhard Maack e seus estu-
dos fitogeográficos, geológicos e biogeográficos, os 
Campos Gerais do Paraná foram classificados como 
um local de vales escarpados e de uma vasta área de 
campos naturais como forma de relicto. Estes campos 
limpos no passado, em sua grande maioria entreme-
ados de capões nas depressões em forma de mata 
de galeria estão assentados sob uma bacia sedimen-

18   O arqueamento de Ponta Grossa fora à atividade de soerguimento ocorrida no interior crosta terrestre do supercontinente Pangéia. A ativi-
dade que separou à América da África e da Antártida e deu origem ao oceano Atlântico, onde as temperaturas eram muito baixas e semelhan-
tes as da Antártida. Esta separação é chamada de Gondwana. Essa argumentação se baseia na teoria das derivas continentais e a tectônica 
de placas estudadas pelo geólogo alemão Alfred Lothar Weneger (ver Plano de Manejo PEVV).
19   “Ou também comunidade clímax. É um tipo de sucessão ecológica, um processo natural de recomposição da vegetação que recobre a 
paisagem devido arrasamento, queda de encosta, intervenções antrópicas, ou seja, estágios sucessórios após intervenções por algum fator 
biótico ou abiótico”. 
20   A referência sobre a altitude e a topografia tem por base o perfil contemporâneo tendo em vista quem em tempos de subsidência a região 
intraplaca estava abaixo do nível do mar. Referência pluviométrica retirada dos trabalhos de pesquisa sobre o pinus, realizados na década de 
1970. MATTOS, João Rodrigues. Espécies de pinus cultivados no Brasil. São Paulo, Grupo editorial Chácaras e Quintais. 1977. A precipitação 
anual pode ser classificada dentre 1200mm e 1800mm segundo trabalho de pesquisa de Gilson Campos Ferreira da Cruz no trabalho. CRUZ, 
Gilson Campos Ferreira da. Alguns Aspectos do Clima dos Campos Gerais. In: O patrimônio natural dos Campos Gerais e a sustentabilidade 
regional. Ponta Grossa: UEPG, 2007. p.61-72.
21   Planícies de pediplanos: áreas de fundo de vale alagadiças, fruto de deposição de detritos e entulhamento de minerais na drenagem e 
dissecação da paisagem.
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tar com grande potencial de armazenagem hídrica.
Foram esses ambientes naturais que consistiam 

nas paisagens naturais do passado. Segundo estudos 
de Maack a paisagem de campos estava salpicada 
em maior número com afloramentos de rochas are-
níticas Vila Velha do Grupo Itararé descendo até o 
Folhelho Ponta Grossa e posteriormente na base o 
arenito Furnas (MAACK, 1947, p. 63-15).

Foram essas as características naturais destes 
campos onde há um predomínio de solos rasos si-
licatos e substratos fossíferos, compostos basica-
mente da aluvião das rochas erodidas no período 
Quaternário.

Essa paisagem depois de um lento processo de 
coevolução voltou a ter campos nativos como ve-
getação pioneira. Antes da chegada dos primeiros 
hominídeos essa região sofrera com algumas pertur-
bações através dos incêndios involuntários, que, em 
certa medida, foram fundamentais para manter suas 
características primitivas evitando assim o processo 
de sucessão ecológica que o transformaria em um 
tipo de bioma mais arbustivo.22

Queimadas leves e periódicas da macega conver-
tiam a floresta em um terreno de caça facilmente 
atravessado e vistoriado. Com que frequência o 
fogo era usado contra floresta? Esses invasores ha-
viam chegado no mesmo momento em que sua pai-
sagem preferida de campo aberto – na verdade, o 
seu nicho – começava a recuar diante da floresta re-
vigorada. Teriam as queimadas, feitas pelos homens 
em arvoredos e também nas planícies, retardado o 
avanço milenar da floresta, prolongando seu isola-
mento nos refugia? Queimadas periódicas impedem 
a restauração das espécies da floresta primária e de-
pois de um longo período talvez favoreçam a vege-
tação dos campos gramados e dos cerrados, porque 
eles são naturalmente sujeitos ao fogo e se adaptam 
à sua influência. Dessa forma, os homens agiram 
como aliados dos campos gramados e dos cerrados 
e podem ter conquistado vitórias imerecidas para 
os mesmos. Essas especulações são antigas, porque 
geralmente faltam evidências. Gerações de obser-
vadores têm se perguntado, porém, por que falta-
vam árvores em áreas tão grandes do continente na 
época em que os europeus o invadiram, já que as 
árvores podem facilmente ser plantadas em muitas 
dessas regiões onde florescem. O pampa, a planície 
gramada que se estendia da Bahia Blanca, na Argen-
tina, por 2300 quilômetros ao norte até a atual cida-
de de São Paulo, é a maior e mais intrigante destas 
anomalias. Seriam essas paisagens humanizadas? 
Existem vestígios, na região da Mata Atlântica, de 
sítios de ocupação humana em que evidentemente 
se praticavam técnicas de caça apropriadas a campo 
aberto, até no âmbito do “ótimo climático” da es-
tação mais quente e úmida, 5800 a 4800 e de 4100 

a 3400 anos antes da atualidade, quando a floresta, 
e não os campos gramados, deveria ter estado pre-
sente (DEAN, 1996, p. 41).    

Warren Dean faz um questionamento que me-
rece atenção por parte dos diversos pesquisadores 
das transformações do mundo natural dos campos 
do sul do Brasil. Parte deste meio natural é fruto 
de intervenções humanas e suas processuais inter-
-relações, porém seu surgimento e desenvolvimen-
to independeu dos humanos, pois, essas paisagens 
dialogam diretamente com as características geo-
morlógicas do sul do Brasil.  

Os angiospermos Pinus spp são predominante-
mente do hemisfério norte, sendo encontrados: na 
Ásia, em Cuba, Estados Unidos da América, México, 
Europa Setentrional, etc. A pesquisa do biogeógrafo 
David M. Richardson trabalhou cientificamente para 
refazer a trajetória dos angiospermos da família Pi-
naceae ao longo de sua história natural. Ele aponta, 
a partir de estudos arqueológicos, que seu apareci-
mento e coevolução pode ser situado no Terciário 
e/ou Cretáceo. Na introdução da obra Ecology and 
Biogeography of Pinus Richardson fala sobre a intensa 
inter-relação humanos e Pinus ao longo da história e 
sua utilização econômica em alguns países da Amé-
rica do Sul. Segundo Richardson

Pines are important, and very often dominant, com-
ponents of the vegetation over large part of the nor-
thern hemisphere (Fig1.1). Besides having major eco-
nomic value as sources of timber, pulp, nuts, resin 
and other products, pines also influence ecosystems 
in many ways. They affect biogeochemical proces-
ses, hydrological and fire regimes, and provide food 
and create habitats of animals. The boreal forest, 
of which pines are an important component, plays 
a significant role in regional and global climate. For 
example, the presence of forest in these northern 
latitudes masks the high reflectance of snow leading 
warmer winter temperatures than would be the 
case if trees were absent (Bonan, Pollard & Thomp-
son 1992). Pines feature in ancient myths and rituals, 
have influenced human history and have been cele-
brate in visual art, prose poetry and music (as in Ot-
torino Respighi’s The Pines of Rome). Pines have also 
been cultivated in many parts of world, both within 
and well outside they natural range, they form the 
foundation of exotic forestry enterprises in many 
southern hemisphere countries. Pinus is without a 
doubt the most ecologically and economically signi-
ficant tree genus in the world. 
This chapter provides an introduction to this volume 
by placing the genus in perspective. We discuss of 
the origin and evolution of pines, the features that 
distinguish them from other woody taxa, and the 

22   Plano de Manejo, PEVV 2007. Na lógica da sucessão ecológica uma floresta com árvores de grande porte é considerada uma sucessão 
clímax, porém, o campo é um tipo de sucessão clímax pela sua biodiversidade incompatível ao clima atual e sua história natural.
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position of pines in the landscape in each of the ma-
jor habitats in which they occur. We consider some 
of the many interaction between pines and humans, 
and discuss some recent developments in the study 
of pines. The expansion of angiosperms and concur-
rent decline of gymnosperms was one of the most 
important phytogeographic processes in the history 
of earth. The earliest-known angiosperms arose in 
the Early Cretaceous (c 120 million years ago), and 
there are now between 250 000 and 300 000 extant 
species. Gymnosperms arose much earlier (Middle 
Devonian, 365 million year ago) but there have ne-
ver been more than a few thousand species. Evi-
dence from fossilized cones shows that ancestors 
of Pinaceae had evolved by the Lower Cretaceous, 
These is some evidence that Cedrus possibly Larix 
appeared before de Tertiary, but the other genera 
of the family appeared only the early Tertiary of later 
(STEWART, 1983 apud RICHARDSON, 1998, p. 2-3).
      

A obra, em questão, Ecology and Biogeography 
of Pinus (Ecologia e Biogegrafia do Pinus) trazem 
importantes considerações sobre o gênero, distri-
buições biogeográficas e comportamentos das mais 
de 111 spp identificadas com olhares focados na 
conservação e preservação na sua paisagem alócto-
ne e enquanto espécies arbóreas pensando no ciclo 
hidrológico regional. Em destaque está a importân-
cia das coníferas no contemporâneo momento de 
adesão da noção de crise ambiental e climática re-
gional e global na perspectiva da sua história natural 
e arqueológica. Os Pinus spp foram identificados da 
Ásia subtropical até a zona temperada da América 
do norte e de forma introduzida na América do Sul 
e Oceania, e outros países com plantios industriais.

OS PRIMEIROS MIGRANTES NOS CAMPOS 
GERAIS DE PONTA GROSSA

Segundo a teoria mais recorrente, as incursões 
e excursões transumantes dos primeiros hominíde-
os na América do Norte se estabeleceram com a 
passagem de caçadores e coletores nômades pelo 
estreito ainda congelado da Beríngia e posterior-
mente na América do Sul com a transposição do 
canal do Panamá23.

Os primeiros migrantes a chegar nesse país de imi-
grantes que é o Brasil foram os grupos indígenas. 
Provenientes da Ásia, provavelmente em migrações 

sucessivas no decorrer da última glaciação, foram 
pouco a pouco ocupando o imenso território ameri-
cano e procurando formas mais eficientes de adap-
tação às paleo-paisagens frias da época glacial. Ao 
longo dos milênios, terminaram por ocupar também 
toda a região sul-brasileira (KERN, 1999, p. 263). 

Uma fauna herbívora provavelmente atraiu os 
primeiros habitantes nômades onívoros24 caçadores 
e coletores para a região dos Campos Gerais que 
seguiam seus rastros e digitais deixados nas florestas 
e nos campos naturais. Na América do Sul a caça 
e a pesca foram a sua principal fonte de proteínas 
junto à coleta de pinhão, que foi no período Holo-
ceno a base da alimentação autóctone. A semente 
do Pinheiro-do-Paraná, o pinhão, também é fruto 
de teorias que debatem sobre a ação humana de 
dispersão em campos através de sua usança   

This process becomes more seletive  while the an-
giosperms disperse in the inferior stratum of the 
aciculifoliate forests. The Araucaria angustifolia se-
ems to escape  from the forest formations where 
the lack of luminosity constitutes an element of 
constraint for its development. Nevertheless, in the 
areas of glassland where the luminosity is not a fac-
tor of constraint nor is there the competition of the 
latifoliate species, it evolves much better. On the 
other hand, to dispersal, Kindel (1996) indicates that 
Araucaria Angustifolia needs a dispersal agent, men-
tioning birds, animal and humans. Backes ( 1983) 
comments that the Araucaria Angustifolia seed are 
heavy, all vertically and do not show any mecha-
nism that may contribute to its dissemination. The 
dissemination of the seeds is always dependent on 
vectos such as the birds ‘gralha-azul’(Cyanocorax ca-
eruleus) besides many other species of rodent ani-
mals. On the other hand, the territorial occupation 
by the hunter-collector by groups of Taquara/Itararé 
Tradicion having the domain of the Araucaria forest, 
hunting animals and collecting vegetables (Jaco-
bus, 1991), the utilization of the Araucaria nut, and 
manipulation of the forest cleaning the understory 
whether in the excavation of the pit houses, or the 
plantation of crops specially corn, reinforce the idea 
of a possible prehistoric antrhopogenic contribution 
in the dispersal of the Araucaria angustifolia (BITEN-
COURT; KRAUSPENHAR, 2006, p. 112). 

A região subtropical campestre paranaense ofe-
recia uma quantidade limitada de variedade de ár-
vores frutíferas de grande porte nativas e, as que 
haviam, obtinham frutos de menor tamanho, e algu-
mas frutas rasteiras e arbustivas como a guabiroba, 

23   Dean faz uma reflexão mais aprofundada sobre estas teorias pré-históricas dos primeiros hominídeos nas Américas em sua obra: DEAN, 
Warren. A ferro e fogo: a história e a devastação da Mata Atlântica. Tradutor: Cid Knipel e José Augusto Drummond. São Paulo, Companhia 
das Letras, 1996. p.38-58.
24   No sul do continente , diversos gêneros mamíferos desapareceram repentinamente – o glossotério, uma enorme preguiça de hábitos 
terrestres; o gliptodonte, um tatu do porte de um boi; o toxodonte, similar ao rinoceronte; o esmilodonte, o tigre de dente de sabre; o elefantói-
de mastodonte e cavalos. Sem dúvida, estes animais estavam entre aqueles que atraíram os homens para o cerrado. DEAN, Warren. A ferro 
e fogo: a história e a devastação da Mata Atlântica. Tradutor: Cid Knipel e José Augusto Drummond. São Paulo, Companhia das Letras, 1996. 
p.39.  Antas, catetos, emas, capivaras, perdizes, corças, tatus.etc.
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araçás, palmeirinhas anãs chamadas de -guarirí etc.
Após a última era glacial a pastagem empreendi-

da pelos animais herbívoros remanescentes desem-
penhou praticamente um papel análogo ao do fogo 
como agente conservador, evitando a sucessão eco-
lógica das gramíneas das estepes. 		

A biomassa dos campos foi o principal alimen-
to da fauna herbívora, tanto para animais de grande 
porte, por exemplo, a anta, quanto os de pequeno 
porte como a capivara, os catetos, tapetí etc (PLA-
NO DE MANEJO, PEVV 2007). 

A transumância dos primeiros migrantes aliada 
ao transporte de espécies úteis e de aclimação de 
espécies da fauna e flora foram recorrentes e im-
portantíssimos para sua sobrevivência. Sendo assim, 
as introduções florestais têm história, porém algu-
mas das informações e vestígios dos povos silvícolas 
estão por vezes inscritas na própria paisagem dos 
Campos Gerais.   

Os primeiros textos que registram introduções 
e plantações em nível industrial homogêneos e ma-
nipulados pelos humanos no ocidente foram em-
preendidas no século XIV e remontam o contexto 
do Sacro Império Romano Germânico. Na América 
Anglo-Saxônica e posteriormente na América His-
pânica o plantio se deu no decorrer do final do sé-
culo XVIII:

O reflorestamento artificial, com espécies introduzi-
das pelo Homem, originou-se na Alemanha no sécu-
lo XIV. Por volta de 1360, fazia-se o reflorestamento 
com pinheiros, cedros e abetos nas proximidades de 
Nuremberg. Na América, o país pioneiro foi os Esta-
dos Unidos por volta de 1750, com a plantação de 
pinheiros (MORETTO; NODARI, 2012, p. 281). 

No Brasil, introdução de espécies florestais na 
natureza biofísica passa a ter um caráter oficial com 
a intervenção do Estado Brasileiro, historicizada por 
José Augusto Pádua na análise crítica de comunica-
ções de intelectuais no Rio de Janeiro do final do 
século XIX vinculados ao Imperial Instituto Flumi-
nense de Agricultura (IIFA). A discussão e operacio-
nalização do projeto de reflorestamento da Tijuca 
fora uma produção emergencial para a recuperação 
ambiental de nascentes de rios e para silvicultura25 
de madeiras de construção. Pádua contextualiza o 
processo de “reflorestamento” nos relatórios do 

Imperial Instituto Fluminense de Agricultura (IIFA) 
no maciço da Floresta da Tijuca e percebe a reco-
mendação na qual aparece a utilização do pinho na 
falta de outras “madeiras de lei” tanto em capitais 
como em cidades do interior do país:

Uma política desse tipo era premente no Brasil, pois 
“é tempo de cuidarmos seriamente da replantação 
das madeiras de construção, em nossas montanhas. 
Nas cidades e vilas beira-mar, e até em muitas do 
interior, já são mui custosas as edificações e quem 
as tem de fazer vê-se obrigado a procurar recursos 
no pinho”. O sentido histórico dessa política foi tam-
bém afirmado em outro relatório do IIFA, o de 1870, 
quando Ferraz alertou que “não pode a geração 
presente descuidar-se por mais tempo do futuro, 
continuando a deixar progredir a destruição de nos-
sas florestas e abandonando o estudo do cultivo de 
madeiras de lei” (PÁDUA, op. cit., 224).

A opção dos técnicos do IIFA pelas árvores 
alóctones, outras de pinho escandinavo26 e outras 
adventícias foram de caráter emergencial para re-
composição da Floresta da Tijuca assim abrindo ca-
minho para se desenvolver a primeira escola voltada 
ao plantio de espécies econômicas e silvicultura de 
Mattas Econômicas.	

AS RELAÇÕES ENTRE AMBIENTE NATURAL 
E COMUNIDADES (I)MIGRANTES 

O transporte de espécies úteis foi um dos fato-
res que favoreceram a bem sucedida reorganização 
do espaço-tempo no Novo Mundo. Muitas espécies 
adventícias foram introduzidas pelas aventuras das 
navegações e foram iniciadas desde o desembarque 
das naus na costa da Ilha de Vera Cruz.

No início do século XX, Gilberto Freyre ar-
gumentava sobre a aclimação de espécies como 
elemento central no bem sucedido processo colo-
nizador quando esteve investigando a família luso-
-brasileira, o uso da terra, a casa grande e a senzala 
dos imigrantes. 

No caso do Brasil, que foi um fenômeno do século 
XVII, o português trazia mais a seu favor, e a favor 
da nova colônia, toda a riqueza e extraordinária va-
riedade de experiências acumuladas durante o sé-
culo XV, na Ásia e na África, na Madeira e em Cabo 
Verde. Entre tais experiências, o conhecimento de 
plantas úteis, alimentares e gozo que para aqui se-

25   Cultura de árvores florestais. 2. Ciência que trata do cultivo, reprodução e desenvolvimento de árvores florestais. Dicionário Michaelis.
26   Chegamos à conclusão que Pinho é uma denominação generalista e arbitrária para designar as arbóreas coníferas usadas como madeira 
de construção, levando em consideração sua resistência e utilidade prática. A denominação generalizante e identificação botânica, Pinho 
brasiliensis, foi empregada pelo naturalista Auguste de Saint-Hilaire na sua passagem pelo Brasil meridional do século XIX.  Denominação 
esta, que no tempo presente, é motivo de confusões na designação e identificação discursiva dificultando saber de qual espécie de Pinho se 
referiam.
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riam transplantadas com êxito, o de certas vanta-
gens do sistema de construção asiático, adaptáveis 
ao trópico americano, o da capacidade do negro ao 
trabalho agrícola (FREYRE, 2003, p. 84).   

As monoculturas de espécies adventícias vêm 
sendo instaladas na colônia a partir do século XVI e 
XVII, segundo Gilberto Freyre, e tem como corre-
lação o extrativismo e trabalho escravo.

A igualdade de interesses agrários e escravocratas 
que através dos séculos XVI e XVII predominou na 
colônia, toda ela dedicadas com maior ou menor 
intensidade à cultura do açúcar, não a perturbou 
tão profundamente, como a primeira vista parece, 
a descoberta das minas ou a introdução do cafeei-
ro. Se o ponto de apoio econômico da aristocracia 
colonial deslocou-se da cana-de-açúcar para o ouro 
e mais tarde para o café, manteve-se o instrumento 
de exploração o trabalho escravo (FREYRE, 2003, p. 
93).

O interesse por descobertas de potencialidades 
e de investigação das terras brasileiras e paranaen-
ses foi intenso após a abertura em 1808, quando 
expedições de naturalistas, viajantes, curiosos e es-
tudiosos rumavam para o “sertão” à procura e pes-
quisa do desconhecido. 

Alguns viajantes ilustrados da expedição para 
sondagem e reconhecimento do território que pas-
saram e deixaram relatos sobre os Campos Gerais, já 
no século XIX, o perceberam e descreveram como 
“uma espécie de paraíso em terra”. Foi o que afirmou 
o botânico e naturalista francês August de Saint-Hi-
laire, quando iniciava a sua expedição terrestre pela 
5ª comarca de São Paulo, mais especificamente em 
Itararé (SAINT-HILAIRE, 1995). Porém, os registros 
da obra “Viagem a Comarca de Curitiba” esclare-
cem pouco sobre a organização, complexidade e 
biodiversidade destas mesmas paisagens de campos 
naturais e sua fitofisionomia. Em contrapartida, o Pi-
nho Brasiliense desperta grande atenção e interesse 
descritivo do botânico. A definição empregada por 
Saint-Hilaire aos campos do sul do Brasil se deu por 
comparação e alusão as estepes boreais da Europa 
setentrional. Em seus relatos percebe-se uma ênfa-
se nas descrições do comportamento das espécies 
de cereais e outras adventícias aclimatadas que são 
amplamente relatadas, a exemplo do:

Algodão

A cana de açúcar e o cafeeiro tem seus limites no 
planalto de São Paulo, do lado de cá dos Campos 
Gerais; mas o algodão, menos refratário ao frio, é 
encontrado até a 20 léguas de Curitiba. Depois da 
Serra de Furnas, os capulhos do algodão ainda não 
estão maduros quando sobrevêm as geadas, e em 
consequência seria inútil cultivar essa planta a partir 
dali27.  

Feijão

Planta-se o feijão no mês de outubro e a colheita é 
feita em janeiro, rendendo 150 por 1. Quando mistu-
rado ao milho, o feijão não produz nada28.

Trigo

O trigo é cultivado nas terras onde havia matas e 
nos descampados.  Não é plantado, e sim semea-
do, e seu rendimento é pequeno se a semeadura 
for feita logo após ter sido derrubada a mata vir-
gem; em vista disso tem-se o cuidado de semeá-lo 
nas capoeiras e nos campos29. 

Arroz

O arroz é cultivado nas margens dos rios, principal-
mente nas do Assungui, que, como já disse, não é 
senão começo da Ribeira do Iguape. O plantio é fei-
to em setembro, metendo-se um punhado de grãos 
em buracos feitos com a enxada e distantes um do 
outro uns 22 centímetros. Os campos de arroz capi-
nados uma vez, mas esses cuidados não são toma-
dos com os de milho, de feijão ou de trigo30. 

Fumo

O fumo é cultivado tanto em campos quanto nos 
terrenos desmatados e queimados. Quando o plan-
tio é feito nestes últimos, a terra é estercada e re-
volvida com a enxada, mas se a plantação é feita no 
campo o agricultor se limita a passar nele somente 
o arado31.

Linho

Alguns agricultores semearam linho nos Campos Ge-
rais, com bons resultados, disseram-me mesmo que 
puderam ser feitas três colheitas por ano. Havia nos 
arredores da fazenda de Jaguariaíba um homem da 
comarca de São João d´El Rei que cultivava o linho e 
tecia com ele panos com os quais vestia as pessoas 
de sua casa32. 

27   Gossypium spp. G. hirsutum L, por exemplo, é natural dos EUA e Austrália. Idem. 1995. p.28.
28   Phaseolus spp. natural da África, Egito e Europa setentrional. Ibidem. p.28.
29   Theobroma cacao L, natural do Egito. Ibidem. p.28-29.
30   Zizânia spp são encontradas espécies na América do Norte e Ásia. SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pela Comarca de Curitiba. Curiti-
ba: Fundação Cultural, 1995. p.29-30.
31   Nicotiana spp natural da América do Norte e do sul, porém o autor não especifica a espécie. Idem. p.30.
32   Linum usitatissimum L natural da Ásia. Ibidem. p.31.
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Segundo a narrativa do naturalista Saint-Hilaire, 
a região dos Campos Gerais do Paraná era muito 
salubre, tinha um clima temperado e uma vegetação 
muito semelhante às terras Suíças e alguns locais da 
Europa setentrional. Considerou, por comparação, 
que os Campos Gerais eram similares às terras da 
Europa setentrional, porém sempre inferiores aos 
campos boreais33. O naturalista dissertou longa-
mente sobre como se comportavam quantitativa e 
qualitativamente as espécies adventícias européias 
aclimatadas nas diversas regiões climáticas do Brasil 
e dos Campos Gerais, como por exemplo: as fru-
tíferas, as de forragem etc. Os relatos de viajantes 
naturalistas do século XIX contribuem significativa-
mente para se pensar a introdução de espécies da 
flora e fauna. Suas narrativas tinham também esse 
enfoque. Podemos identificar relatos de como esta-
vam se comportando algumas espécies aclimatadas 
nas diferentes regiões climáticas do Brasil, e nessa 
obra em especial, os Campos Gerais de Ponta Gros-
sa.

No conteúdo do discurso da narrativa de Saint-
-Hilaire, o naturalista parece fazer apologia e es-
timular a imigração europeia para o sul do Brasil, 
alegando que as terras têm potenciais inesgotáveis 
para agricultura e pecuária citando exemplos de 
uma série de plantas e animais aclimatadas que já 
vinham se desenvolvendo. Mas ainda se precisava de 
“talento e virtude” e “menos preguiça” para o cultivo 
“ainda pouco difundidas” pelas fazendas dos Campos 
Gerais. Podemos perceber em seu relato as trans-
formações do espaço e uma reorganização da paisa-
gem cultural com a introdução de diversas espécies 
exóticas já no início do século XIX.  

Outros naturalistas viajantes também passaram 
pelos Campos Gerais e deixaram relatos sobre o Pa-
raná e as suas florestas e campos, são eles: Thomas 
P. Bigg-Wither, Robert Avé-Lallemant e Johann Edu-
ard Wappäus (MORETTO, 2010). 

A paisagem dos Campos Gerais do Paraná do 
século XIX também foi alvo do olhar e das pincela-
das atentos de Debret. Sua representação carregada 

de sensibilidade, subjetividade e de busca pela per-
feição deram vida às formas onduladas da paisagem. 

O pintor Jean B. Debret retratou esse mundo 
natural, os campos naturais, com a forte presença 
da perspectiva que tenta retratar até onde a visão 
alcança no horizonte e passava a ser traço consti-
tutivo das representações de paisagens no século 
XIX. A paisagem dos Campos Gerais é caracteriza-
da por uma topografia que propicia ver quem chega 
e quem sai dos arredores dos vilarejos. Os capões 
nas áreas baixas, o relevo planáltico coberto de gra-
míneas em seus espigões e os vales são presentes 
nessa sua representação. Observamos também que 
a declividade é bem acentuada o que é recorrente 
na região dos Campos Gerais, bem como, a flora 
com caraguatás, que é uma bromélia nativa e o que 
parece ser um dos cactos endêmicos da região.

FLORESTAMENTOS COM PINUS SPP E 
EUCALIPTUS SPP E A MORFOLOGIA DOS 
CAMPOS GERAIS DE PONTA GROSSA DO 

SÉCULO XX 
	
A colonização e reorganização do território dos 

Campos Gerais se fez em grande parte por habitan-
tes das estepes no início do XIX. Os autóctones su-
cumbiram aos enfretamentos, miscigenações, mis-
sões, excursões escravizadoras bandeirantes e às 
doenças estrangeiras, restando atualmente poucos 
redutos daquelas populações. Depois da migração 
dos tupi e guarani, antes do século XVI, sobre os pla-
naltos habitados pelas etnias xetá e kaingang, vieram 
os estabelecimentos de outros imigrantes portugue-
ses, os sesmeiros (SAINT-HILAIRE, 1995), e poste-
riormente no século XIX também poderemos citar 
alguns membros da sociedade curitibana (MARTINS 
apud DITZEL, 2004). A gênese desta ocupação es-
teve também muito vinculada ao fato da região dos 
Campos Gerais margear e ser entroncamento do 
caminho das tropas, favorecendo o estabelecimen-
to de alguns de seus integrantes – que por vezes 
eram os pujantes Patrões da Tropa – tornando-se 

33   Hoje em dia sabe-se que a complexidade e biodiversidade das espécies dos Campos Gerais é muitas vezes superior as das estepes euro-
peias que estão reduzidas a poucos exemplares de gramíneas. As afirmações de Saint-Hilaire, nesse sentido, são questionáveis pela superior 
diversidade de espécies contidas nos Campos Gerais do Paraná e das Florestas Austrais. As generalizações e comparações com o já conhe-
cido são marcas de grande força em sua narrativa. O próprio naturalista não pôde somente com palavras descrever o que virá nas terras do 
Brasil meridional. O local onde se poderá encontrar alguns poucos talhões desta vegetação de campos limpos conservados e preservados na 
contemporaneidade está no Parque Estadual de Vila Velha - PEVV - (Ponta Grossa), Parque Estadual do Canyon do Guartelá – PEG - (Tibagi), 
Parque Estadual do Cerrado - PEC - (Jaguariaíva) e na APA da Escarpa Triássica. A região onde está situado hoje o PEVV local anteriormente 
no início do século XIX fora chamada pelos viajantes da expedição botânica de Saint Hilaire de ‘’Carrapatos’’, entre os Rio Pitangui e Rio Tiba-
gi. Nesta Unidade de Conservação estão os remanescentes de campos limpos e sujos, e que não será seu estado de sucessão primário, mas 
poderá ilustrar como fora outrora à fitofisionomia da paisagem natural. Ver catálogo das exsicatas de espécies nativas e adventícias encontra-
das nos Campos Gerais.  http://www.uepg.br/uepg_cursos/bachbiologia/herbario.htm.
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um ponto de apoio para as comitivas e abastecimen-
to de suas diligências.

A atividade tropeira e as bandeiras foram dois dos 
fatores que estimularam a adesão e assimilação, como 
atividade econômica, da criação de animais pelos ses-
meiros imigrantes destes campos. Os diversos vales da 
região campestre foram salpicados por poucos capões 
em relação ao grande predomínio de diversas áreas 
campestres, que em certa medida atraíram os patrões 
de tropa para estabelecimentos permanente e aos tro-
peiros a usarem-nas como invernada de aluguel e pon-
to de referência comercial. A atividade extrativista e de 
exportação de erva-mate tem um papel significativo na 
configuração social e fora elemento de divergências e 
polarização política dos Campos Gerais da virada do 
século XIX (PEREIRA, 1990); uma economia que já vi-
nha empreendendo um tipo livre comércio, segundo 
Magnus Roberto de Mello Pereira.

Então algumas freguesias foram se estabelecendo 
no meio deste longo do trajeto: para comercialização 
do gado muar e também alguns produtos essenciais 
para continuidade da viagem que ia de Sorocaba a Via-
mão e vice-versa (Ibidem, p. 38). Havia nesse trânsi-
to de tropas de gado o transporte de sementes úteis. 
Neste contexto, nos informa Alfredo Romário Martins 
(MARTINS, 1950) que a nova cidade e a região rece-
bera uma grande quantidade de imigrantes de diferen-
tes nacionalidades.

Inicialmente esses imigrantes obtinham suas prin-
cipais atividades econômicas baseadas na agricultura e 
nas atividades agropastoris de gado: cavalar, muar e va-
cum. Simultaneamente havia o extrativismo ervateiro 
e de madeiras de lei. A erva-mate, Ilex paraguariensis, 
fora uma das principais atividades econômicas e de ex-
portação da cidade de Ponta Grossa e do Paraná. A 
pujança e a abundância florestal da região fora grande, 
pois as madeiras de lei (GONÇALVES; PINTO, 1983, 
p. 48-72), dentre outros usos, foram utilizadas para se 
confeccionar barricas para transporte de erva-mate 
para exportação. A extração florestal de madeira na-
tiva e de lei era, na verdade, constante. Esse processo 
propiciou, na virada do século XX, o estabelecimento 
de uma grande quantidade de estabelecimentos co-
merciais, engenhos de corte e serrarias nos Campos 
Gerais de Ponta Grossa.

O trabalho de pesquisa Ponta Grossa e seus 100 
anos de vida (1823- 1923) (GONÇALVES; PINTO, p. 
p. 124) faz apontamentos com relação à importância 
que o comércio de madeira teve para desenvolvimen-
to econômico e demográfico da região dos Campos 
Gerais. Segundo as historiadoras Maria Aparecida Ce-
zar Gonçalves e Elisabete Alves Pinto,  	

A 27 de julho de 1850, o Sargento-Mor Miguel Ferrei-
ra da Rocha Filho Carvalhaes requereu a Casa da Câ-
mara que “nomeie uma comissão para examinar um 
engenho de Placagem na sua Invernada Bom Suces-
so”. A Câmara nomeou Antonio José Xavier Faria e 
Albuquerque, Generoso Pinto Leal Castro e Domingos 
Martins de Araújo para em comissão, examinarem o 
engenho. A comissão, impressionada com o que virá, 
apresentou a seguinte parecer: “O Engenho de serrar 
horizontal, servindo no mesmo maquinismo várias ser-
ras de diferentes graduações, que substituem umas 
às outras, conforme as peças de madeira que se quer 
extrair, contendo casa de máquinas, dita de morada e 
outra de senzala. Era primeira indústria de Ponta Gros-
sa e, ao que consta, a primeira de madeira do Estado”. 
Na primeira década do século XX, mais exatamente 
em 1906 foi fundada, por Theodoro Klüppel, a Serraria 
Olinda, situada ao lado esquerdo da Viação Férrea São 
Paulo-Rio Grande, com desvio próprio. Esta empresa 
que muito honrou a indústria madeireira no Paraná 
era dotada por um possante locomóvel de 60 cavalos 
e todas as instalações de serraria, beneficiamento de 
madeira e fábrica de caixas. Com a morte de seu pro-
prietário a indústria prosseguiu sob a direção do Sr. 
Nicolau Klüppel Neto, sócio da viúva Dna. Adelaide 
Klüppel (GONÇALVES; PINTO, p. 57). 

Segundo as historiadoras, a primeira indústria ma-
deireira da cidade de Ponta Grossa e do estado do Pa-
raná foi uma serraria, de nome Serraria Olinda, que 
ficava nas margens dos trilhos da ferrovia São Paulo – 
Rio Grande. Em contrapartida, o historiador Magnus 
Roberto de Mello Pereira argumenta que primeira in-
dústria e fábrica dos Campos Gerais fora o engenho de 
erva-mate (PEREIRA, 1990, p. 56). Ambas as relações 
de trabalho estavam diretamente ligadas ao mundo na-
tural dos Campos Gerais.

A exploração florestal se acelerou na virada do sé-
culo XX devido à valorização internacional da madeira. 
A retirada de madeiras, o extrativismo ervateiro e o 
florestamento do campo desencadearam processos 
de transformação do ambiente da região dos Campos 
Gerais. Nesse contexto as serrarias foram ficando cada 
vez mais numerosas, bem como as indústrias de imple-
mentos e máquinas de desdobro que acompanharam 
a expansão da ferrovia São Paulo-Rio Grande. Porém, 
percebemos apontamentos sobre muitas deficiências 
na racionalização dessa atividade extrativa e resistência 
de alguns mercados europeus, historiadas por Aida M. 
Lavalle. Segundo Lavalle, as madeiras de pinho parana-
ense perdiam muito da sua qualidade ou apodreciam 
nos pátios da ferrovia, muito devido as suas condições 
de acondicionamento que diminuíam sua durabilidade, 
falta de vagões para transporte e exigência na qualidade 
para os mercados a que iriam ser exportados. As técni-
cas de corte e processamento também sofriam críticas 
pela baixa qualidade final dos desdobros (LAVALLE, 
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1974, p. 74; p. 142). A exploração madeireira para uso 
de construção empreendeu o desflorestamento quase 
que total da FOM. E, consequentemente, o declínio da 
indústria da erva-mate que se desenvolve em quanti-
dade considerável quando associada a outras nativas.

O Estado brasileiro, por intermédio do Ministério 
da Indústria, Viação e Obras Públicas, percebendo a 
pressão exercida sobre os recursos madeiráveis em-
preendeu tardiamente 

A creação de parques nacionaes, mattas economicas, 
de bosques de ensaios e de silvicultura, assim como o 
auxilio aos particulares que se dediquem á futurosa 
industria silvícola, são outras tantas medidas cujo al-
cance é geralmente comprehendido. Aos particulares, 
sobretudo, mediante o reconhecimento, ao Governo 
Federal, direito de seleccionar as essências, fiscalisar a 
sua plantação systematica e regular o seu corte e ex-
ploração economica, com o que, aliás, muito lucrariam 
elles, poderia a União auxiliar com premios pecuniarios 
e com as mudas necessarias, durante um limitado nu-
mero e annos, e mesmo com um silvicultor para dirigir 
o trabalho. O serviço florestal dos particulares merece-
rá e poderá ainda ser auxiliado por muitos outros mo-
dos. Uma medida que reputo indispensavel, seria a da 
prohibição absoluta das queimadas, pois as vantagens 
desse velho systema são apenas apparentes, ao passo 
que as desvantagens reaes consideráveis e positivas. 
Acredito, todavia, ser facil conciliar a rotina com o pro-
gresso, sem recorrer a meios extremos. A protecção 
contra os incendios das florestas, assumpto cuja im-
portancia aumentará para nós a medida que formos 
creando mattas uniformes, e, provavelmente de es-
pecies resinosas, precisa de ser regulada convenien-
temente, determinando-se a cobertura de aceiros ou 
faixas de terreno limpo,  por onde deverão ocorrer os 
tapumes a que se refere o decreto legislativo nº 1.787 
de 28 de novembro de 1907, e que muito aumentarão 
o valor das propriedades ruraes. Incedios ateados por 
locomotivas das estradas de ferro são assás frequente-
sepor vezes tem causado prejuizos consideraveis, que 
justificam cabalmente a adopção providencias tenden-
tes a diminuir esses casos e que estabeleçam de modo 
claro e inilludivel a responsabilidade das companhias, 
simplificando o processo da indemnisação correspon-
dente, a exemplo do que se faz em outros paizes (gri-
fos meus. BRASIL, 1907).          

O relatório do Ministério da Indústria, Viação e 
Obras Públicas reforça a importância da disseminação 
da silvicultura de espécies resinosas e de práticas menos 
agressivas como, por exemplo, o abandono das fre-
quentes queimadas, um resquício da coivara empreen-
dida pelos autóctones.  

De fato, a madeira foi se transformado no prin-
cipal artigo de exportação da região dos Campos 
Gerais e desse modo surgiu a necessidade de previ-
dência, ou seja,  

A distribuição gratuita de plantas e sementes, tal como 
intento realisar, ficará com uma divisão da Directoria 
do Serviço de Inspecção, Estatistica e Defesa Agrico-

la e será completada por informações praticas sobre 
as differentes questões agrícolas e economicas que 
se prendem à cultura as plantas fructiferas á utilisa-
ção, emballagem, transporte e commercio dos seus 
productos.; A distribuição de sementes selecciona-
das deverá ser precedida de exame e ensaio na séde 
do Serviço e no laboratorio de ensaio de sementes e 
physiologia vegetal do Jardim Botânico, assim como 
os estudos de molestias das plantas será affecto aos 
laboratorios de phytopatologia e entomologia do Mu-
seu Nacional.; Os maiores cuidados deverão presidir 
á remessa de plantas, não só quanto ao gráo de de-
senvolvimento, como no que se refere ás condições 
de emballagem, procurando-se evitar propagação de 
germens e moléstias transmissiveis e plantas nocivas. 
O governo será obrigado a manter por algum tempo 
o systema de adquirir plantas e sementes nacionaes e 
estrangeiras para as fornecer aos agricultores, porque 
não reúne, no momento, os elementos precisos para 
novas praticas.; É preciso, entretanto, que se preocu-
pe desenvolver a cultura e a producção de plantas e 
sementes uteis á agricultura em todos os estabeleci-
mentos do Ministerio que lhe forem adequados e nos 
campos de demonstração, aprendizados agrícolas e 
escolas praticas que se installarem como corollario do 
ensino agronômico (BRASIL, 1909-1910).

Os emissários do relatório de exercício dos anos 
1909-1910 do Relatório do Ministério da Indústria, 
Viação e Obras Públicas à Sociedade Nacional de Agri-
cultura foram pragmáticos. Era esse o órgão oficial que 
fazia a orientação teórica e prática, fornecendo mudas 
e/ou sementes às propriedades rurais e às nascentes 
Fazendas-Modelos. Porém as informações ainda não 
eram horizontalizadas a todos os estados do país e de 
forma igualitária. Há, no início do século XX, uma in-
tensa distribuição de sementes e mudas de variadas es-
pécies para diversas localidades do Brasil. Dentre estas 
tantas arbóreas, em especial no caso do Pinus spp que 
é listado dentre as espécies que estavam em fase de 
teste no Brasil. As investidas em melhorias da semente 
e testes deste tipo vão até a década de 1970 quando 
“ainda” estavam em fase de testes em algumas regi-
ões climáticas do Brasil. Ao que parece a comunicação 
entre os produtores, mesmo com o relatório, ainda 
era muito dificultada e lenta ou até, em alguns casos, 
inexistente.

Os técnicos e pesquisadores do Relatório do 
Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas de 
1910-1911 por uma necessidade extrema orientava 
os governos estaduais e aos atores extrativistas priva-
dos que conservarem as mattas de encosta, bem como 
criarem mattas economicas prevendo a “migração” das 
serrarias, assim

Pretendia a directoria montar as installações ne-
cessarias para se avaliar a resistencia de madeiras 
interradas em diversos terrenos, secos e humidos, 
arenosos e argilosos, installações essas que tiveram 
de ser adiadas para a occasião mais opportuna, não 
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obstante da sua provada necessidade para anda-
mento da dos trabalhos a effectuar. Não foi o Horto 
creado com o excluviso intuito de produzir plantas 
para distribuição à lavoura comquanto seja esse o 
seu serviço mais prompto e immediato; incumbelhe 
prestar serviço de outra ordem, egualmente de uti-
lidade instante, porém, mais duradoura, como seja 
o ensino, a aprendizes, de rudimentos de botanica e 
silvicultura; o estudo das madeiras nacionaes; a sua 
resistência e conservação; o estudo de outros pro-
dutos florestaes, e plantas nacionaes e extrangeiras 
que se possam desenvolver em nosso meio. Pos-
sue o Horto Florestal, plantados em 1912, diversos 
pequenos bosques de plantas nacionaes e exóticas 
que mais podem contribuir para a reflorestação das 
nossas terras abandonadas. Dos bosques distin-
guem-se especialmente, pelo seu desenvolvimento 
e agradável aspecto, algumas especies de eucalyp-
tus e as casuarinas cuja plantação se póde aconse-
lhar francamente, na certeza de sucesso real no to-
cante ao crescimento e qualidade da madeira, quer 
para a industria quer para a lenha, por serem essas 
ultimas productoras de grande de calorias. Existem 
no Horto bellos exemplares de pau-Brasil, pau-ferro 
e jacarandá, especies que diminuem de dia para dia, 
e que o Estado tem necessidade de desenvolver por 
contribuírem para sua riqueza. O mesmo se poderá 
dizer da coviúva, ao cedro e as arvores de construc-
ção. Ao todo, no anno de 1914 o Horto distribuiu 
585.841 mudas de plantas da mesma natureza dis-
tribuídas no anno anterior, ocupando o eucalyptus 
o primeiro lugar, ou melhor, constituindo a quasi to-
talidade da distribuição feita (BRASIL, 1914).    
 

A grande utilização de lenha Eucaliptus sp e Casua-
rina sp como fornecimento de energia e como quebra 
vento se deu pela sua baixa rejeição das espécies às 
variáveis climáticas subtropicais, assim facilitando o seu 
manejo e recobertura de áreas devastadas. 

A tentativa de diálogo e orientação não foi dis-
seminada por todos os estados e recantos do país. 
Em páginas anteriores deste documento, o Estado 
Brasileiro adota uma postura que beira um discurso 
conservacionista, porém nada disso se consolidou no 
plano prático. O interesse específico era proteger as 
matas ciliares antevendo a dessecação de mananciais 
que abasteciam as cidades. Lendo os documentos ofi-
ciais dos primeiros anos do século XX encontramos 
uma preocupação com quais das espécies deveriam 
ser plantadas, e as mattas economicas teriam de ser 
empreendidas com espécies econômicas e madeiras 
de construção. Foram 100.140 mudas de espécies va-
riadas enviadas para o Paraná, seguindo o relatório do 
ano de 1912-1 913.

Distribuição de mudas, pelo Estados, 
durante o anno de 1913

1 Acre 18.106

2 Amazonas 40.250

3 Pará 10.465

4 Piauhy 3.810

5 Maranhão 7.410

6 Ceará 64.020

7 Parahyba do Norte 15.300

8 Pernambuco 4.000

9 Rio Grande do Norte 1.000

10 Sergipe 1.200

11 Alagoas 7.000

12 Bahia 61.015

13 Espírito Santo 14.373

14 Rio de Janeiro 340.367

15 Distrito Federal 73.551

16 Minas Geraes 619.854

17 S. Paulo 88.664

18 Paraná 100.410

19 Santa Catarina 5.610

20 Rio Grande do Sul 5.61029.600

21 Mato Grosso 150

TOTAL 1.506.155

Fonte: MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PÚ-
BLICAS O ATUAL MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 1913.

O estado do Paraná no relatório ministerial de 
1913 ficou em terceiro lugar dentre os estados que 
mais receberam semente ou mudas de arbóreas fru-
tíferas, ornamentais e “econômicas”, em primeiro 
lugar Minas Gerais e segundo o Rio de Janeiro. São 
Paulo ficou em quarto lugar no recebimento mudas 
e sementes.

Relatório do Ministério da Agricultura

Transporte 999.800
27 Eucalyptus créba, F Muell 202
28 piperita, Smith 2
29 maculata, Hook 302
30 diversicolor, Schan 452
31 acmenioides, Sch 25.512
32 punctata, D. Cand 2
33 cosmophylla, F Muell 2
34 salubris, F Muell 2
35 resignifera, Smith 102
36 cornuta, Labill 2
37 eugenioides, Sieb 2
38 Pinus pinea, L 1076
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39 Robinia Psedoacacia 13.390
40 Cupressus glauca, Lam 5.135
41 Caesalpina echinata, Lam 198
42 ferrea, Mart 4.807
43 Terminalia catappa, L 6.907
44 Carapa Guyanesis, Aubl 5.234

45 Cupressus glauca pendula vera 1.700
46 Tecoma insigns, Miq 1.187
47 Pinus laricio, Poiret 10
48 austríaco 10
49 Nephelium longana, Lam 1.320

50 Centrolobium  robustum, Mart 480
51 Guaréa Thichilioides, Cav 2.260
52 Enterolobia monjolo, Mart 3.870
53 Erythroxylon pulchrum, St. Hill 100
54 Copaifera Langsdorfii, Desf 20
55 Enterolobium  timbouva, Mart 21
56 Dalbergia nigra,  FR. All 20
57 Tecoma crhysotricha, Mart 60
58 Quercus robur, L 218
59 Adenanthera pavonia, L 82
60 Albizia Lebech,  Benth 67
61 Piptadenia colubrina, Benth 20
62 Cupressus sempervirens 

pyramidalis, Targioni
25

63 Hieronima alchornionoides, Fr. 
All

70

64 Pithecolobium tortum, Mart 20
65 Cupressus fragrans, Kellogg 1
66 Casoarina equisetifolia,Forster 50
67 Hevea brasiliensis, Müll. Arg 77
68 Ipê Preto 100
69 Acacia Baileyana, Willdenow 143
70 farnesiana, Willdenow 1.987
71 Molissima, Willdenow 311
72 dealbata, Link 493
73 trinervis 391
74 cultriformis 94

A transportar 1078.336

Fonte: MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PÚ-
BLICAS O ATUAL MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 1913.

Uma quantidade significativa e uma diversidade de 
espécies para agricultura e pecuária, silvicultura e fruti-
cultura foram sendo adquiridas pelo Estado Brasileiro 
através das viagens de Edmundo Navarro, aquisições 
da Cia. Paulista de Estradas de Ferro, Directoria do Ser-

viço de Inspecção, Estatistica e Defesa Agricola e Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro. Algumas espécies podem ser 
identificadas através da leitura do relatório de 1914:

Relação das plantas florestaes, ornamentais 
e fructiferas distribuídas desde janeiro 1 de 
janeiro a 28 de fevereiro do corrente ano

1 Eucalyptus robusta, Smith 25.768.
2 Eucalyptus botrioides, Smith 12.810
3 Eucalyptus rostrata, Schlech 4.010
4 Eucalyptus globolus, Labill 3.784
5 Eucalyptus paniculata, Smith 3.226
6 Eucalyptus gunnii, Hook 125
7 Eucalyptus acmenioides, 

Schlech
1.110

8 Eucalyptus corynocalix, F. 
Muell

625

9 Eucalyptus tereticornis, Smith 204
10 Eucalyptus longifólia, Link 200
11 Eucalyptus polyanthema, 

Schlech
178

12 Eucalyptus colossea, F. Muell 102
13 Eucalyptus viminalis, Labill 500
14 Eucalyptus saligna, Smith 102
15 Eucalyptus citriodóra, Hook 14
16 diversicolor, Schan 2
17 Robinia Pseudoacacia, L 404
18 Cupressus glauca, Lam 259
19 Guaréa Trichioides, Cav 200
20 Carapa GUyanesis, Aubl 50
21 Pinus pinea, L 20
22 Albizia Lebeck, Benth 10
23 Nephelium Longana, Lam 10
24 Caesalpina echinata, Lam 6
25 Tecoma insignis, Miq 5
26 Caesalpina férrea, Mart 2
27 Acacia saligna 215
28 Acacia cavenia, Hook e Arnolt 492
29 Acacia molissima, Willdenow 168
30 Acacia speciosa excelsa 4

A transportar 55.605

Fonte: MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PÚ-
BLICAS O ATUAL MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 1913.
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É relevante perceber nos relatórios a quanti-
dade de espécies de Eucalyptus spp que estavam 
sendo distribuídas e como a somatória destas é 
muito mais expressiva que as demais espécies 
por suas propriedades como madeira de cons-
trução e para lenha.

O comércio da madeira teve um papel signi-
ficativo e relevante para o desenvolvimento eco-
nômico, social e demográfico da região dos Cam-
pos Gerais iniciando também, nesse processo, 
a produção de outra paisagem: o plantio mono-
cultor de Pinus ssp e Eucaliptus spp. As reservas 
florestais com essências tipicamente brasileiras e 
paranaenses foram se eximindo e começam ficar 
cada vez mais distantes das áreas de embarque 
e de comércio. A atividade extrativa madeireira 

como citada acima havia sido iniciada na segunda 
metade do século XIX.

Em 1912-1913 aparecem as primeiras pági-
nas escritas que se referem a levas de mudas e 
sementes de Pinus spp discriminadas no relatório 
e enviadas pelo Ministério da Agricultura ao es-
tado do Paraná. As mudas podem ter sido dis-
tribuídas antes mesmo dos anos 1900 até para 
se avaliar seu processo de aclimação, para então 
começar a distribuição sistemática de sementes. 
Supomos também que a partir dos testes bem 
sucedidos e previamente realizados surgirão soli-
citações de sementes e mudas ao Ministério que 
segundo os relatórios operavam em capacidade 
máxima já não conseguindo atender a todos pe-
didos de envio.

Quadro de plantas solicitadas ao Horto Florestal 
durante os meses de janeiro e julho de 1913

ESTADO JAN FEV ABR MAI JUN JUL
Acre 24.450 - - - - 16.500

Amazonas - - - - - 6.610

Pará - - - 19.990 - -

Maranhão - - - 6.010 - -

Piauhy - - - 3.400 200 -

Ceará 95 - - 5.200 4.000 1.000

Parahyba - - - - 15.700 -

Pernambuco - 4.000 - - - -

Sergipe - - - 1.200 500 -

Bahia 200 - - 16.660 470 3.055

Espírito Santo - 2.040 - 490 952 94

Rio de Janeiro 9.350 2.963 16.860 10.468 15.492 15.225

Distrito Federal 2.040 4.090 7.751 1.553 6.986 10.092

Minas Gerais 37.417 30.935 27.050 10.342 12.468 6.235

São Paulo 450 1.603 920 10.130 12.702 8.928

Paraná - 60 - 20.000 25.350 35.500

Santa Catarina - - - - - -

Rio Grande do Sul - - - - 1.700 7.000

Mato Grosso - - 21.200 - - 1.780

TOTAL 74.002 46.228 105.443 96.520 112.019

Fonte: MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS O ATUAL MINISTÉRIO DA AGRICULTURA.O ATUAL MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, 1913.

Total de Plantas solicitadas…………………….713.64
Média mensal…………………………………101.953



34   Eng. Agrônomo Chefe do Serviço Florestal da Campanhia Paulista de Estradas de Ferro. Trabalho apresentado no Congresso do INP em 
1951. NAVARRO, Armando. O Reflorestamento de Aplicação Industrial: Estudo de espécies adequadas – sua execução por entidades particula-
res e oficiais. Anais do 1º Congresso Florestal Brasileiro. Curitiba: Imprensa do Paraná, 1954. p.95-105.
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O estado do Paraná lidera, em 1913, as solici-
tações de mudas e sementes ao Ministério da In-
dústria, Viação e Obras Públicas. A delicada situação 
propiciada pela expansão da fronteira agrícola, pelas 
queimadas, desmatamentos e a inexistência de uma 
fiscalização e de políticas públicas agravou esse qua-
dro de devastação e destruição, e exigia à interven-
ção conjunta entre a iniciativa privada e estatal que, 
nos Campos Gerais, se confundiam nos mesmos 
personagens.

Com a diminuição de florestas naturais a solução 
encontrada foi aclimatar algumas espécies arbóreas 
que atendessem a demanda de madeira e que reco-
brissem os espaços vazios deixados pela devastação 
e diminuíssem as pressões sobre as remanescentes 
florestais alóctones. As aclimações de diversas ad-
ventícias já haviam sido feitas nos jardins botânicos e 
hortos de São Paulo e do Rio de Janeiro.

Ainda no século XIX a introdução do gênero 
Eucaliptus sp no Brasil, segundo o engenheiro flo-
restal Fábio Espósito Altoé, teve como personagem 
principal o monarca D. Pedro I (1825-1868). Altoé 
destaca que o Pinus  sp era utilizado, posteriormen-
te em 1904, por Edmundo Navarro de Andrade no 
empreendimento de florestamentos e matas econô-
micas a serviço da Cia. Paulista de Estradas de Fer-
ro. Edmundo Navarro de Andrade, Armando Na-
varro34 e Carlos Arnold Krug se destacam com seus 
trabalhos dedicados aos melhoramentos na seleção 
de mudas e plantas aclimatadas para Cia. Paulista de 
Estradas de Ferro e entidades oficiais, a exemplo do 
Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas. 

A introdução do gênero Eucaliptus no Brasil, foi 
através de D. Pedro I (1825 – 1868, E. robusta e E. 
tereticornis), no atual Jardim Botânico da cidade 
do Rio de Janeiro e também através de Navarro 
de Andrade na região de Rio Claro/SP, em povo-
amentos florestais para fins de produção de dor-
mentes para a Cia. Paulista de Estradas de Ferro 
em 1904. Em 1915, o Instituto Florestal do Estado 
de São Paulo implantou programas de pesquisa 
para os gêneros Pinus e Eucaliptus. Navarro de 
Andrade e Carlos Arnold Krug elaboram o Pro-
grama de melhoramento genético de Eucaliptus, 
visando um aperfeiçamento na espécie em 1941 
(ALTOE, 2008, p. 26). 

Em Rio Claro/SP a imbuia, espécie de ocorrên-
cia associada à floresta com araucária, já começava 
a ser substituída pela espécie Eucaliptus citriodora 
como dormentes por ser um tipo madeira mais re-

sistente para construção, segundo orientações do 
próprio Edmundo Navarro de Andrade menciona-
das por Armando de Andrade (NAVARRO, op. cit., 
p. 100).

Determinadas, como foram, por Edmundo Navarro 
de Andrade, as espécies econômicas de eucaliptos 
para as suas diferentes finalidades, procuramos 
plantar o maior número possível dessas espécies, 
de acordo com os diversos tipos de solos que pos-
suímos. Não misturamos, no entanto, na mesma 
parcela, as espécies, pois como cada uma tem um 
comportamento diverso com relação ao seu de-
senvolvimento médio, se as misturássemos as mais 
rápidas prejudicaríamos as outras que, apesar de 
terem desenvolvimento inicial menor, são de muito 
bom rendimento e de ótima madeira para os fins a 
que se destina o nosso trabalho, isto é para uma es-
trada de ferro. Há eucaliptos, como, por exemplo, 
o “Citriodora”, que tem desenvolvimento inicial 
bem mais lento que outros, tais como o “Saligna” 
e o “Grandis”; a madeira do primeiro, no entanto, 
é preciosíssima para dormentes, vigas, enfim para 
obras de grande responsabilidade, ao passo que 
os últimos produzem madeira apenas aproveitável 
para combustível e celulose (Ibidem).
 

O que se nota é que as espécies adventícias 
Eucalyptus spp e Pinus spp, dentre outras espécies, 
vinham sendo introduzidas desde a virada do sécu-
lo XX com relativo sucesso no território brasileiro. 
Nos campos de Ponta Grossa/PR sua chegada pare-
ce ter sido simultânea a criação da Fazenda-Modelo 
em 1912.

A introdução dessas espécies em alguns latifún-
dios rurais de Ponta Grossa e em outras localidades 
do Paraná proporcionou a estruturação de outras 
atividades econômicas, juntamente com as novas 
perspectivas quanto ao uso da terra, ao passo que 
diminuía a representatividade da atividade ervateira, 
agropastoril e a da produção de gêneros alimentí-
cios legada aos pequenos agricultores. 

A região dos Campos Gerais foi se industriali-
zando no início do século XX, mas as suas ativida-
des industriais estiveram, quase sempre, vinculadas 
direta ou indiretamente à madeira. A madeira de lei 
foi se tornando seu principal produto de exporta-
ção, a região tornou-se referência na administração 
da economia da madeira, na produção e venda de 
máquinas desdobro para madeiras, logística e im-
plementos para extração de madeiras no início do 
século XX (STELMACKI, 2008). 

Com a eclosão da Primeira Guerra, e posterior-
mente da Segunda Guerra Mundial, as matas e enge-
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nhos de corte dos Campos Gerais foram responsáveis 
pelo abastecimento de madeira de pinheiro-do-Paraná 
para construção, se tornando já na década de 1940 a 
principal exportadora nacional (LAVALLE, op. cit). 

Nesse contexto, as elites da “princesa dos cam-
pos” viveram uma aura de ascensão socioeconômica 
propiciada pelos rendimentos gerados pelas expor-
tações de madeira principalmente para a Argentina 
e países da Europa setentrional pelos portos de Pa-
ranaguá/PR e São Francisco do Sul/SC. Sua posição 
geográfica estratégica enquanto entroncamento fer-
roviário facilitara a instalação de muitos escritórios 
encarregados de fomentar as negociações, o benefi-
ciamento, a logística e atividades correlatas à madei-
ra (STELMACKI, op. cit., p. 24).

Outros municípios circunvizinhos ficaram em 
segundo plano neste cenário e não trilharam o mes-
mo caminho no início do século XX e suas carac-
terísticas ficaram mais próximas às cidades de pe-
queno porte industrial. A modernidade local era evi-
dente pelas vicissitudes da ferrovia e outros serviços 
a ela atrelados o comércio de madeira e de mate 
(DITZEL, op. cit., 73). Cidades como, por exem-
plo, Castro e Lapa que haviam sido anteriormente 
referências regionais, deram lugar a Ponta Grossa, 
então mais bem servida de malhas ferroviárias que 
fortaleceram por um tempo a indústria e comércio 
e alguns do mais diferentes e “ilustres” campesinos. 

Mesmo com as tentativas de racionalização 
das práticas de plantio, de melhorias tecnológicas, 
melhoramentos e seleções as matas econômicas, 
plantios florestais ordenados utilizando técnicas de 
silvicultura apareceram em hortos florestais, jardins 
botânicos, plantios experimentais e fazendas mode-
lo e companhias privadas bem circunscritas, pode-
-se dizer que 

Até 1965 a silvicultura nacional viveu sua fase inicial. 
Nesse ano, as estimativas indicavam 400 mil hecta-
res plantados com eucaliptos. A partir de 1966, o 
governo federal estabelece um forte programa de 
incentivos fiscais ao reflorestamento, permitindo 
uma rápida expansão na atividade. A política de in-
centivos fiscais, encerrada em 1986/87, representou 
a fase de ouro dos plantios florestais. A silvicultura 
se diferenciou da agronomia, surgindo faculdades 
próprias da ciência florestal, aumentando o conhe-
cimento científico e a pesquisa tecnológica. Em 20 
anos, 3,23 milhões de hectares foram plantados nas 
regiões sul e sudeste, conformando o setor flores-
tal em grandes empresas, interessadas na madeira 
principalmente como matéria-prima para a fabrica-
ção de papel, a partir da extração da celulose. Surgiu 

também a indústria de aglomerados, compensados 
e chapas de madeira, produtos utilizados na indús-
tria moveleira (ALTOÉ, 2008, p. 26).

Na década de 1970, o projeto Madeira do Para-
ná, subsidiado pelo Estado Brasileiro, elencava quais 
as espécies nativas estavam ameaçadas de desapa-
recer por completo de seus ambientes naturais do 
Paraná e orientava o bioma aonde deveria ser reflo-
restado:

Relação das espécies prioritárias para refloresta-
mento

Angico – Parapiptadenia rígida (Bentham) Brenam 
Araribá- Centrolobium robustum (Vellozo) Martius
Baguaçu - Talauma ovata Saint Hilaire
Bocuva – Virola oleifera (Schott) A. C. Smith
Bracatinga – Mimosa scabrella Bentram 
Cabreúva – Myrocarpus frondosus Freire Allemão
Canafiscula – Peltophorum dubium (Sprengel) Tau-
bert
Canela-guaicá – Ocotea puberula Ness
Canela-lageana – Ocotea pulchella Martius
Canela-preta - Ocotea catharinensis Mez
Canjerana – Cabrelea glaberrina A. Jussieu
Carvalho-brasileiro – Roupala brasiliensis Klotzch
Caxeta – Tabebuia cassinoides (Lam.) De Candolle
Cedro – Cedrela fissilis Vellozo
Erva-mate – Illex paraguariensis Saint Hilaire
Estopeira – Cariniana estrellesis (Raddi) kuntze
Grápia – Apuléia leiocarpa (Vogel) Macbride 
Guajuvira - Patogonula americana Linné 
Guanandí – Calophyllum brasiliensis Cambessedes
Guapuruvú – Schizolobium parahyba ( Vellozo) Blake
Guatambú – Aspidosperma olivaceum Müller Argo-
viensis
Imbuia – Ocotea porosa (Ness) Liberato Barroso
Ipê-roxo – Tabebuia avellanedae Lorentz ex Griseba-
ch
Jacatirão-açú -  Miconia cinnamomifolia (De Candol-
le) Naudin
Louro-pardo – Cordia Trichotoma (Vellozo) Arrabida 
ex Steudel 
Maçaranduba – Minalkara sbsericea (Mart.) Dubard
Óleo – Copaifera trapezifolia Hayne
Palmito – Euterpe edulis Martius 
Pau-jacaré – Piptadenia gonoacantha (Martius) Mac-
bride var. gonoacantha
Pau-marfim – Balfourodendron riedelianum (Engler) 
Engler
Peroba – Aspidosperma polyneuron Müller Aro-
gviensis 
Pessegueiro-bravo – Prunus sellowii Koehne
Pinheiro – Araucária Angustifólia (Bertolini) Otto 
Kuntze
Pinho-bravo – Podocarpus lambertii Klotzch
Sassafrás - Ocotea pretiosa ( Ness) Mez 
Timbaúva - Enterolobium contortisiliquum (vello-
zo) Morong

                    Total das espécies - 3735

35   Algumas destas espécies já podem ter desaparecido de ambientes naturais em estágio primário e serem encontradas somente em unidade 
de conservação. (INOUE, 1984. p.15)
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A consolidação de uma nova técnica de cultivo 
florestal, ou seja, a monocultura extensiva de espé-
cies adventícias do gênero Pinus spp nos Campos 
Gerais, de fato transformou a configuração da paisa-
gem e modificou as mais diversas relações culturais 
para com as estepes ou campos naturais

Até a década de 1960, ainda que degradadas, 
poderíamos encontrar algumas áreas de Campos 
Gerais e algumas áreas com florestas latifoliadas 
pouco exploradas para plantio das monoculturas 
(LAVALLE, op. cit., p. 83). Gradual e paulatinamente 
este panorama foi sendo alterado. Algumas espécies 
introduzidas foram de suma importância econômica. 
A utilização da lenha de Eucaliptus spp como energia 
no processo de secagem de grãos nas cooperativas 
instaladas com o auxílio do PLADEI, a exemplo da 
Anderson Clayton, são significativos.

O relativo sucesso das monoculturas de espé-
cies adventícias de Pinus spp dependia ainda de uma 
produção em grande escala, para tanto, técnicas e 
experimentos foram realizados. As técnicas mais 
comuns para melhoria de sementes e das plantas 
eram as seleções e hibridizações que facilitariam a 
sua aclimatação ao novo habitat e ambiência. 

De acordo com o pesquisador agrônomo João 
Rodrigues Mattos, que escreveu no contexto da dé-
cada de 1970, já havia plantios experimentais com 
sementes provenientes de climas temperados do 
sudeste e sudoeste dos EUA nos estados do sul e 
sudeste do Brasil já na década de 1950. O autor ini-
cia sua discussão contextualizando a importância das 
exóticas no processo de plantios industriais e matas 
econômicas do estado:

Nos últimos anos, as indústrias madeireiras têm 
se interessado muito pelo reflorestamento com 
essências florestais exóticas, especialmente as 
do gênero Pinus.  Até mesmo as atenções de ser-
viços florestais e Secretarias de Agricultura dos 
Estados se voltaram principalmente para as cultu-
ras de Pinus. A grande expansão de sua cultura no 
Brasil se deve, principalmente, à fácil adaptação 
ao nosso meio e relativamente rápido crescimen-
to de algumas espécies, como o P. taeda, caribaea 
var. hondurensis, etc.; a própria despesa por áreas 
consideradas, de plantação de Pinus, é menor que 
noutras culturas florestais. Isto se deve a redução 
de operações dos “tratos culturais”, fechando-
-se, por conseguinte, mais rapidamente o maciço 
e eliminando o mato existente. O desbaste se ve-
rifica, já aos 7-8 anos, dando lucro, portanto, para 
cobrir o capital empatado na plantação, com a 
venda do material eliminado.

Ultimamente, o reflorestamento com Pinus no 
Brasil tem aumentado muitíssimo, principalmen-
te devido aos incentivos fiscais de 1966, criados 
pela lei n.º 5106. Além disso, as empresas particu-
lares já se deram conta da importância dos inves-
timentos no cultivo de essências florestais. É ver-
dade, também, que os madeireiros já perceberam 
que as nossas reservas de florestas nativas estão 
no fim. Urge, portanto, que reflorestem rápido 
e intensamente para que a indústria madeireira 
não tenha, dentro de pouco tempo, sérios pro-
blemas com falta de matéria-prima. Pretendendo 
colaborar com os reflorestamentos, em nosso 
País, organizamos este pequeno e despretencio-
so manual. Tivemos a intenção de oferecer, ape-
nas, um trabalho preliminar, visto que pouco de 
conclusivo existe em relação ao cultivo do Pinus. 
Os nossos pinhais ainda estão em fase de expe-
rimentação e nossas plantações são novas. So-
mente após vários anos poderemos apresentar 
as conclusões almejadas, oriundas dos diversos 
projetos oficiais em andamento, bem como os de 
iniciativa privada. Coligindo dados esparsos publi-
cados por diversos autores e mais as observações 
pessoais, pudemos apresentar esta contribuição 
ao estudo e cultivos das espécies de Pinus, em 
nosso País (MATTOS, 1977, p. 7).     
   

Segundo Mattos, no Paraná os primeiros plan-
tios experimentais do gênero foram feitos na ci-
dade de Rio Negro, utilizando-se sementes da es-
pécie Pinus Taeda Lineu provenientes da Georgia36. 
Outros estudos e pesquisas de campo, como a da 
engenheira florestal Silvia Ziller, (2000) mostraram 
que a região dos Campos Gerais tem, de fato, ca-
racterísticas agrárias e climáticas propícias para o 
cultivo de adventícias Pinus spp. Com as sementes 
geneticamente modificados de Pinus sp as limitações 
de área de cultivo em campos naturais começam a 
desaparecer. 

Institutos internacionais de pesquisa haviam fei-
to melhoramentos em algumas espécies do gêne-
ro Pinus norte-americanos. Nas décadas de 1960 e 
1970, sementes melhoradas na Carolina do Sul fo-
ram utilizadas como teste na Austrália. 

Segundo Menezes (1970), cerca de 15000 híbri-
dos de P. ponderosa e P. jeffreyi, em 1950, foram 
intercalados em 5 florestas naturais da Califórnia, 
híbridos estes da constituição:
“ponderosa x ponderosa (var. scopulorum)
Ponderosa x ponderosa (var. latifólia)
jeffreyi x jeffreyi x coulteri”.
Segundo o mesmo autor, no Instituto de Genética 
Florestal, em Placerville , na Califórnia, achavam-
-se estudo em 100 espécies e raças geográficas de 
Pinus. Al~em disso, faziam-se  provas de progênie 
com 11 espécies deste gênero. As hibridações exe-
cutadas eram as seguintes:

36   A espécie Taeda Lineu tem grande assimilação dentre investimentos estatais e privados. Diversos talhões e áreas de extrativismo florestal 
no tempo presente contém o taeda pelo seu sucesso na aclimação e por ser uma fonte de extração industrial da resina o chamado breu que é 
amplamente utilizado pela indústria química. MATTOS. Espécies de pinus, p. 74-75.
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P. radiata x  P. attenuata
P. caribaea x P. taeda
P. echinata x P.taeda 
P. podenrisa (var. jeffreyi) x ponderosa
P. rígida x P. taeda  
Estudos sobre raças geográficas eram realizados 
nos Estados Unidos, em diversas espécies como:
Pinus ponderosa, P. sylvestris, P. taeda, P. resino-
sa. Na Europa estudos semelhantes são realiza-
dos em genética florestal na Alemanha, Suécia, 
Suiça, etc. Esses estudos visam o melhoramento 
das essências florestais com relação à qualidade 
da madeira, resistências às doenças e às incle-
mências do clima. Do melhoramento genético 
das essências florestais resultaria um substancial 
rendimento econômico. […] Berenhauser (1970 ) 
informa  o seguinte: […]
“É certo o comportamento das raças geográ-
ficas dos pinheiros, no próprio “habitat” varia 
de região para região. Mas, se de um lado ficou 
comprovado que as sementes originárias da Fló-
rida, quando empregadas em outras áreas do 
“habitat”, têm em geral produzido os piores re-
sultados, em contrapartida na Austrália foram as 
melhores sucedidas, com diferenças até de 40% 
quanto ao Pinus elliotti e 80% quanto ao P. taeda.
[…] (MATTOS, op. cit., p. 118) 

As variáveis ambientais dos Campos Gerais do 
Paraná, como a altitude e o clima subtropical aliados 
aos trabalhos técnico-científicos de hibridizações e 
seleções, foram determinantes para o sucesso da in-
trodução das adventícias do gênero Pinus spp prove-
nientes do sudeste e sudoeste dos EUA na primeira 
metade do século XX (MATTOS, op. cit., p. 6-7).  

Segundo Mattos, foram realizados plantios ex-
perimentais também nos Pampas do Rio Grande do 
Sul, mas tratavam-se de testes recentes e apenas 
com três espécies utilizadas: Pinus Pinea, Pinus Pinas-
ter, Pinus Sylvestris (MATTOS, op. cit., p. 74). 

O extremo sul do Brasil e os Campos Gerais 
Paraná aderiram a esse tipo de atividade não por 
acaso. Algumas das incentivadoras políticas gover-
namentais na década de 1966, a exemplo da lei nº 
5.106, propunha estimular os investimentos priva-
dos neste seguimento. Dentre os subsídios incluía-
-se o abatimento no imposto de renda através da 
Lei nº 5.106:

LEI Nº 5.106, DE 2 DE SETEMBRO DE 1966

Dispõe sôbre os incentivos fiscais concedidos a 
empreendimentos florestais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que 
o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:
        Art 1º As importâncias empregadas em floresta-
mento e reflorestamento poderão ser abatidas ou 
descontadas nas declarações de rendimento das 
pessoas físicas e jurídicas, residentes ou domicilia-
dos no Brasil, atendidas as condições estabelecidas 

na presente lei.
        § 1º As pessoas físicas poderão abater da renda 
bruta as importâncias comprovadamente aplicadas 
em florestamento ou reflorestamento e relativas ao 
ano-base do exercício financeiro em que o imposto 
fôr devido, observado o disposto no art. 9º da Lei nº 
4.506, de 30 de novembro de 1964. (Revogado pelo 
Decreto-Lei nº 1.338, de 1974)
        § 2º No cálculo do rendimento tributável previsto 
no art. 53 da Lei número 4.504, de 30 de novembro 
de 1964, não se computará o valor das reservas flo-
restais, não exploradas ou em formação.
                § 3º As pessoas jurídicas poderão descontar 
do imposto de renda que devam pagar, até 50% 
(cinquenta por cento) do valor do imposto, as im-
portâncias comprovadamente aplicadas em flores-
tamento ou reflorestamento, que poderá ser feito 
com essências florestais, árvores frutíferas, árvores 
de grande porte e relativas ao ano-base do exercício 
financeiro em que o imposto for devido.  
        § 4º O estímulo fiscal previsto no parágrafo an-
terior poderá ser concedido, cumulativamente, com 
os de que tratam as Leis nºs 4.216, de 6 de maio de 
1963, e 4.869, de 1 de dezembro de 1965, desde que 
não ultrapasse, em conjunto, o limite de 50% (cin-
quenta por cento) do imposto de renda devido.
               Art 2º As pessoas físicas ou jurídicas só terão 
direito ao abatimento ou desconto de que trata êste 
artigo desde que:
        a) realizem o florestamento ou reflorestamen-
to em terras de que tenham justa posse, a título de 
proprietário, usufrutuários ou detentores do domí-
nio útil ou de que, de outra forma, tenham o uso, 
inclusive como locatários ou comodatários;
        b) tenham seu projeto previamente aprovado 
pelo Ministério da Agricultura, compreendendo um 
programa de plantio anual mínimo de 10.000 (dez 
mil) árvores;
               c) o florestamento ou reflorestamento proje-
tados possam, a juízo do Ministério da Agricultura, 
servir de base à exploração econômica ou à conser-
vação do solo e dos regimes das águas.
        Art 3º Os dispêndios correspondentes às quantias 
abatidas ou descontadas pelas pessoas físicas ou jurí-
dicas, na forma do art. 1º desta lei, serão comprovados 
junto ao Ministério da Agricultura, de cujo reconheci-
mento dependente a sua regularização, sem prejuízo 
da fiscalização específica do imposto de renda.
        Art 4º Para os fins da presente lei, entende-se 
como despesas de florestamento e reflorestamen-
to aquelas que forem aplicadas diretamente pelo 
contribuinte ou mediante a contratação de serviços 
de terceiros, na elaboração do projeto técnico, no 
preparo de terras, na aquisição de sementes, no 
plantio, na proteção, na vigilância, na administração 
de viveiros e flores e na abertura e conservação de 
caminhos de serviços.
        Art 5º Ficam revogados o art. 38 e seus §§ 1º e 2º da 
lei nº 4.771 de 15 de setembro 1965 e o art. 40 e seus 
§§ 1º e 2º da lei nº 4.862, de 20 de novembro de 1965.
        Art 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.
        Brasília, 2 de setembro de 1966; 145º da Indepen-
dência e 78º da República.

H. CASTELLO BRANCO
 Octávio Bulhões Severo Fagundes Gomes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.9.196637
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A monocultura de espécies adventícias do gêne-
ro Pinus spp foi saudada como uma forma de salva-
ção da imediatista atividade econômica madeireira 
nos Campos Gerais de Ponta Grossa. O que, em 
tese, não deixaria que as madeireiras debandassem 
para outras localidades a procura de matéria-prima. 
Na segunda metade do século XX, as reservas de 
florestais com essências nativas beiravam o seu fim e 
outras espécies também superexploradas. O plantio 
monocultor de espécies de coníferas nativas (BRA-
SIL, 1977) foi também explorado e incentivado, mas 
de forma mais tímida. Um dos motivos da adesão do 
extrativismo florestal com exóticas se deve por cau-
sa dos ciclos produtivos das nativas serem de cres-
cimentos naturalmente mais demorados quando 
não associadas a sua flora nativa. O crescimento de 
árvores nativas é maior quando associada a outras 
árvores nativas. Em oposição a algumas espécies ad-
ventícias do gênero Pinus que se mostraram de fácil 
adaptação, rápido desenvolvimento, baixa rejeição 
e a grande produtividade em seu novo meio natural 
homogêneo.

Nodari e Moretto nos levam a refletir sobre 
como a indústria madeireira recebeu ânimo mo-
mentâneo com as exóticas ou adventícias de Pinus 
spp e Eucaliptus spp nos Campos de Lages/SC. O flo-
restamento em campo e o empreendimento de ma-
tas econômicas e plantios industriais, segundo elas, 

Não foi só no Brasil que as espécies exóticas foram 
introduzidas para a manutenção da indústria madei-
reira. No Chile, o processo de inserção de espécies 
exóticas ocorreu de forma semelhante e contempo-
rânea ao caso brasileiro. A espécie exótica preferível 
no caso chileno foram as coníferas da espécie Pinus 
insigne, e já havia em 1956 uma área de 250.000 
hectares florestados com estas árvores (MOREL-
LES, 2003). No estado de Santa Catarina as espécies 
mais utilizadas para o reflorestamento foram Pinus 
spp e Eucalipto. Os Pinus spp são espécies coníferas 
que se desenvolvem bem em diferentes tipos de 
solo e são germinados com pouquíssimas exigên-
cias nutricionais. Aos dez anos de idade já atingem 
10 metros de altura e 17 centímetros de diâmetro. 
Quando atingem o porte adulto chegam a ter até 30 
metros e 100 centímetros de diâmetro (LEÃO, 2000. 
p. 214). Depois de diversos experimentos visando à 
adaptação observou-se que no Brasil o Pinus elliottii 
desenvolveria melhor no sudeste e no sul, onde há 
ocorrência de chuvas uniformemente distribuídas 
durante todas as estações do ano, inverno frio e 

sem déficit hídrico. O sul e o sudeste se mostraram 
aptos ao cultivo em função do clima e do solo (MO-
RETTO; NODARI, op. cit., p. 10).
  

Quando da fase de testes desenvolvidos na Aus-
trália e na Carolina do Norte, já se obtinham parâ-
metros e resultados satisfatórios aos técnicos para 
uma bem sucedida introdução de sementes e mudas 
de madeiras adventícias nos ambientes florestais do 
Brasil. Ao que parece, esse processo de introdu-
ção de áreas homogêneas de Pinus spp foi iniciada 
ao longo do século XX como uma panaceia a um 
momento de crise e para a exploração imediatista 
de madeira de construção plantada. As coníferas 
do gênero Pinus nos Campos Gerais têm um ciclo 
de crescimento rápido e retorno de investimentos 
com menores despesas com as áreas consideradas. 
Seu extrativismo é feito utilizando pouco espaço na 
área de cultivo, existe uma redução de operações e 
dos tratos culturais, devido sua galhada fechar e não 
deixar a vegetação primária crescer já partir dos 3 
anos.38 

Portanto, uma genealogia sistemática da intro-
dução da espécie se mostrou até momento impossí-
vel devido as limitações impostas pelas próprias fon-
tes, porém nos permite fazer algumas inferências. 
A proposta de uma exploração extrativista homo-
gênea do gênero Pinus poderia conter o desflores-
tamento de espécies nativas, suprir as necessidades 
da economia da extração de madeiras de constru-
ção, gerar postos de trabalho e servir de opção para 
também extrair óleo essencial da espécie Pinus ta-
eda Lineu, a chamada Terebintina (MATTOS, p. 42-
47). Os desflorestamentos de ambientes naturais 
não cessaram e se intensificaram até a supressão no 
fim da segunda metade do XX39.  

A exploração do que restou de florestas e cam-
pos remanescentes nativos se deu concomitante à 
introdução das espécies exóticas na segunda me-
tade do século XX. Assim o campo foi sendo flo-
restado com Pinus spp e Eucaliptus spp através de 
subsídios fiscais.   

O gênero Pinus spp inicialmente não foi signifi-
cado pelos pesquisadores como agente transforma-
dor da paisagem e capaz de invadir e transformar 
radicalmente diminuindo a biodiversidade brasileira 

37   Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para Assuntos Jurídicos: http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=565. 
Acesso em 20 de maio 2014.
38   Tratos culturais é o processo de trabalho de desbaste dos galhos mais baixos (de baixo para cima) e próximos ao solo feitos manualmente 
por trabalhadores jornaleiros e boias-frias, sendo recomendado o processo de poda para aceleração do crescimento elevando os nutrientes o 
mais rápido possível até os galhos mais altos na copada das árvores.  MATTOS, op. cit., p.7.
39   Restam no tempo presente 8,5% da composição “original” da FOD segundo dados de 2014 da ONG SOS Mata Atlântica. http://www.sosma.
org.br/
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e paranaense40. As opiniões, no que tange o entendi-
mento nos meios técnicos científicos com relação às 
exóticas, são controversas e divide opiniões. 

A sua intensa utilização pode ser observada tal-
vez como uma forma de acabar com os desflores-
tamentos dos últimos talhões de matas nativas que 
sobraram, e não interromper o fornecimento de 
madeira de construção e lenha. A região dos Cam-
pos Gerais se tornou uma referência na exportação 
de madeira, uma espécie de pólo madeireiro na dé-
cada de 1940 e 1950. Percebemos que o Pinus foi 
saudado como elemento propulsor à modernidade, 
degrau para o progresso e de uma vitoriosa inova-
ção tecnológica. 

Os Pinus spp inicialmente foram percebidos 
como mais um dos elementos de arranque até a 
modernidade e desenvolvimento tecnológico, e foi 
ganhando terreno não somente do ponto de vista 
simbólico da aceitação científica, mas também do 
ponto de vista territorial41. 

As coníferas Pinus elliotti e Pinus taeda são capa-
zes de crescer rapidamente em solos do sul e sudes-
te brasileiros e foi alternativa de plantios industriais 
para corte e extração de essências florestais em um 
curto intervalo de tempo. 

Uma de nossas escolhas foi verificar nos docu-
mentos se a maneira como foi significado persiste 
e se as opiniões sobre o Pinus foram mudando no 
meio científico a ponto de haver contradições e 
oposições discursivas. E, de fato, o adventício pas-
sou a ser considerado prejudicial enquanto concei-
tuado como exótico invasor em alguns biomas a 
partir da década de 1970 por órgão públicos, a um 
sinônimo de poluição ambiental por ambientalistas, 
órgãos ambientais e estudiosos bem circunscritos na 
virada do século XXI (BARROS, 2001).

As transformações e as mudanças ocorridas nos 
Campos Gerais de Ponta Grossa estão como que 
articuladas ao avanço destas espécies florestais ad-
ventícias e em um processo mais amplo. Trabalhos 
de pesquisa posteriores poderão focar seus olhares 
sobre as parcelas florestadas e reflorestadas e sobre 
as áreas de invasão de sementes no espaço de en-
torno das áreas rurais, bem como as relações mais 
tangíveis e manuais de trabalho. E, a partir destes 
vestígios, analisar se a monocultura de adventícias do 
gênero Pinus spp estão diminuindo as forças de tra-

balho no campo ao longo do século XX pelas suas 
características de crescimento e pelas introduções 
de maquinários mais contemporâneos no manejo. 
Warren Dean (1996, p. 308-333) em sua pesquisa 
tenta compreender a indiferente postura governa-
mental quanto aos impactos socioambientais da ex-
ploração industrial. Projetos como esses de plantio 
homogêneo são partes constitutivas do que enten-
demos hoje como o “desenvolvimentismo’’.

A atividade mais se parece a uma espécie de in-
dustrialização predatória com florestamento homo-
gêneos de exóticas Pinus spp em campo. O Estado 
Brasileiro e as iniciativas privadas tiveram um papel 
mais que significativo no processo de aclimação, 
pois  foram eles os principais agentes.       

O processo histórico de adesão do manejo mo-
nocultor de arbóreas adventícias favorecera para 
nuançar e alterar socioeconomicamente as socieda-
des dos Campos Gerais paranaenses.

Ao longo do século XX a introdução da espé-
cie Pinus spp foi muito bem sucedida no sul e su-
deste brasileiro. As pistas e os vestígios sobre sua 
aclimação se baseiam em escassas notícias de sua 
introdução de forma imediatista, ou emergencial, e 
também em caráter ornamental e por intermédio 
de invasões involuntárias nos estados como Rio de 
Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. O que fica mais 
divergente nessa análise de conteúdo é que o gêne-
ro Pinus spp estava proibido pela legislação da câ-
mara do Rio de Janeiro por motivo de incêndios no 
século XIX.

Segundo Pádua, em 1859 já se poderia perceber 
que as exóticas foram plantadas sem muita precau-
ção e já estavam ganhando terreno em áreas des-
cobertas de floresta, áreas degradadas e em áreas 
urbanas abandonadas no Rio de Janeiro. Na citação 
a seguir de Pádua, embora não especifique textual-
mente, nos leva a crer que se refira a espécies do 
gênero Pinus spp:  

O plantio de árvores deveria ser especialmente in-
centivado na capital do Império, pois em vinte anos 
o preço da lenha havia quadruplicado, tendendo 
esse processo a continuar “se com o aumento da 
população não se tratar da produção artificial de 
combustível”. As madeiras de construção também 
escasseando, começando a vir de “muito longe e 
por um preço exorbitante”. A falta de madeiras de 
lei brasileiras aumentavam o uso das importadas, 
que chegavam barato da Suécia, Inglaterra e Esta-

40   De acordo com sua tese, a doutora em engenharia florestal Silvia Ziller acredita que a invasão descontrolada do gênero pinus norte-america-
no em áreas florestais campestres é a segunda maior causa da perda e destruição da biodiversidade perdendo somente para retirada da floresta.
41   Atualmente encontrarmos no Paraná terceira maior área extrativista de adventícias Pinus spp do país.39   Restam no tempo presente 8,5% 
da composição “original” da FOD segundo dados de 2014 da ONG SOS Mata Atlântica. http://www.sosma.org.br/
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dos Unidos, como no caso do Pinho. Este último, 
apesar de ter o seu uso proibido pela Câmara Mu-
nicipal do Rio de Janeiro, se disseminava nas cons-
truções urbanas, aumentando os riscos de incêndios 
(PÀDUA, op. cit., 210). 

Os motivos da espécie pinho ter sido citada pe-
los políticos republicanos do século XIX eram de 
caráter previdente com incêndios de espécies resi-
nosas, sem muita preocupação para com a floresta 
nativa ou com uma consciência ecológica de prote-
ção da biodiversidade.

Warren Dean, tendo como enfoque a história 
e a devastação da Floresta Atlântica, historiou esse 
processo na primeira metade do século XIX e o uso 
imediatista da espécie como medida de urgência 
para recobrir o que havia sido arrasado ou destruído 
de Mata em Minas Gerais. Segundo Dean, 

No meio do século, propostas no sentido de replan-
tar e proteger matas eram, se não frequentes, pelo 
menos comuns. Na verdade, afirma-se que isso foi 
feito em alguns lugares: um relatório de 1823 obser-
va que no conselho municipal no distrito do Rio das 
Mortes, em Minas Gerais, foi levado pela escassez 
de madeira, “à extrema necessidade” (DEAN, op. 
cit, p. 237). 

As florestas de madeiras nativas em Minas Ge-
rais que foram no período colonial pujantes e fron-
dosas e no contexto do século XIX já sucumbiam A 
introdução do ferro possibilitou outro tipo de intensifi-
cação do regime de derrubada e queima agindo ma-
chado não mais de diabasio dos diques mas sim com  
ferro dos machados e fogo dos tições (DEAN, op. 
cit., p. 93).

Segundo Moretto, na década de 1940 o Pinus 
spp já recebia pesadas críticas quanto ao seu uso ex-
tensivo, mesmo assim foi utilizado em grande escala 
e as orientações ignoradas, assim:  

A araucária entrou na lista das espécies ameaçadas, 
mas poucas medidas foram tomadas para regene-
ração da espécie, uma vez que se introduziam cada 
vez mais espécies exóticas. No entanto, a prevenção 
de que a inserção de espécies exóticas poderia tra-
zer um impacto negativo ao meio ambiente não era 
algo novo. Frederico Carlos Hoehne, pesquisador de 
visibilidade, diretor do Instituto de Botânica de São 
Paulo, preocupado com a conservação e preserva-
ção da floresta nativa, já alertava na década de 1940, 
que: Para a defesa biológica das florestas artificiais, 
recomendamos o emprego das essências lenhosas 
indígenas próprias da região e desaconselhamos o 
emprego de apenas uma espécie, porque, plantada 
em grande número de exemplares, fatalmente o 
bosque virá a sofrer com as pragas entomológicas e 
criptogâmicas... A natureza é a melhor mestra. Aqui-
lo que ela reuniu numa floresta equilibra-se mutua-
mente e se do mesmo se escolher o melhor para se 
reconstruir florestas, o citado equilíbrio continuará 

existindo. Para ambientar as aves e outros animais 
numa floresta artificial assim constituída, não de-
vem ser esquecidas as árvores frutíferas. Muitas de 
entre elas fornecem excelentes madeiras e são de 
crescimento rápido (MORETTO, op. cit., p. 227).

No Brasil o reflorestamento começou a ser re-
alizado no século XIX, de forma bem pontual, com 
espécies naturais do bioma e exóticas:

O marco para o reflorestamento no Brasil aconteceu 
durante o período de 1862 a 1887, quando noventa 
e cinco mil mudas foram replantadas no maciço da 
Tijuca no Rio de Janeiro. A questão primordial que 
levou ao reflorestamento daquela área foi a preocu-
pação com o abastecimento de água para a Capital 
do país, já que ficava no maciço da Tijuca o berço 
das principais nascentes dos rios utilizados pela po-
pulação carioca. O reflorestamento da Tijuca pode 
ser considerado um diferencial pelo seu pioneirismo 
e por mais três aspectos: o ritmo da plantação, o ín-
dice de sobrevivência e o emprego preferencial por 
espécies nativas (MORETTO, p. 153). 

O reflorestamento da Tijuca foi bem sucedido 
e ficou evidenciado que foram feitas introduções de 
arbóreas adventícias junto a essências nativas, afinal 
os fins justificaram os meios. 

Como relatado acima, as práticas florestadoras 
e plantios industriais deveriam ser adotados por pa-
íses que quisessem um dia ser racionais, progressis-
tas, modernos e industrializados. Não diferente, dos 
estados do sudeste os estados do sul, foram também 
alvo de práticas florestadoras e plantios industriais 
subsidiadas pelas iniciativas públicas e privadas. Nos 
Campos Gerais do Paraná, esse processo pôde ser 
identificado pelas nossas pesquisas ao longo do sé-
culo XX e com maior intensidade a partir da década 
de 1960. Um série de fatores foram positivos para 
a implementação de matas econômicas em campos 
nativos, o motivo de maior importância foi a força 
política e econômica de seus mais ilustres concida-
dãos e agentes históricos.

O comércio nacional e internacional de madeira 
teve um papel significativo e relevante para o desen-
volvimento econômico, socioambiental demográfi-
co da região dos Campos Gerais do Paraná, nesse 
processo, uma nova paisagem regional começa a ser 
observada na zona rural no contexto da década de 
1940. 

As indagações, que se refletem em aspirações e 
desejos, imprimiram novas tonalidades as paisagens 
antropomorfizadas e as que mais chamam nossa 
atenção pelos relatos de ambientalistas e cientistas 
florestais são as de Pinus ssp e Eucaliptus spp. No 
decorrer de nossa pesquisa, ambas as espécies apa-
recem imbricadas em alguns dos relatos analisados. 
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Os campos e florestas de Guarapuava foram inten-
samente explorados pelos puxadores e transporta-
dores de madeiras desde a virada do século XX até 
1960. Os carroções alemães da virada século XX 
faziam o transporte com tração animal do tipo va-
cum e ficavam responsáveis pelo translado das toras 
de araucárias, imbuias, cedros, perobas, guatambus 
etc., para regiões referencias na compra e venda das 
madeiras, a exemplo de Ponta Grossa. Até meados 
da década de 1960 Ponta Grossa era importante 
para as questões administrativas e continha a maior 
concentração de serrarias registradas em todas as 
cidades dos Campos Gerais. Paulatinamente passa 
ter as adventícias Pinus e Eucaliptus para colheita, 
fato novo até então, pois as madeiras vinham de 
Guarapuava e recantos das áreas rurais dos Campos 
Gerais. 

O historiador e deputado Alfredo Romário 
Martins foi colaborador do 1º código florestal do 
Paraná e do Brasil de 1906. As orientações do códi-
go de lei nº 706  - 01/04/1907 materializam alguns 
dos anseios exprimidos pelos governantes no tange 
ao destinos futuros dos campos e florestas do Pa-
raná. O código de 1907, com o passar de 20 anos 
sofreu adaptações e modificações levando em con-
sideração os impactos ambientais que as Florestas 
de Araucária vinham sofrendo desde aceleração da 
devastação e exploração no início do século XX. 
No capitulo VI do código reformado de 1926 fica 
explicita a preocupação de Romário Martins com a 
sustentabilidade da economia da madeira do Paraná. 
A madeira na década de 1940 já superava a exporta-
ção de erva-mate e era, nesse contexto, o principal 
produto de exportação do estado.

Pensando no futuro das matas econômicas, o 
discurso oficial legisla 

Art. 28. – As reconstituições de florestas nativas se-
rão feitas com iguais espécies ou de valor intrínseco 
correspondente e a arboricultura econômica, em 
zonas não florestadas, com essências:
a) de rápido crescimento para corte remunerador 
em poucos anos;
b) de resistência à insolação e às intempéries em ge-
ral, as moléstias criptogâmicas e
ao ataque de insetos e outros animais nocivos; e
c) de elasticidade de temperamento ou de adaptabi-
lidade reconhecida

No plano prático as orientações e recomenda-
ções do aparato do Estado e da iniciativa privada 

iriam se consolidar somente na década de 1950 e 
em regiões bem circunscritas. Porém, percebemos 
que, no plano discursivo, as orientações para desen-
volver o cultivo de essências florestais econômicas é 
intenso desde a virada do século XX com as mattas 
econômicas, a criação de campos de melhoramentos 
e campos experimentais. As Fazendas-Modelos são 
um exemplo da tentativa de uniformização e dina-
mização da difusão das ideias sobre mattas econo-
micas, hortos florestais, jardins botânicos e práticas 
baseadas no conhecimento da ciência silvicultural. 
As aclimações de diversas adventícias já haviam sido 
feitas nos jardins botânicos espalhados pelo Brasil. O 
que se nota é que as espécies adventícias Eucalyptus 
spp e Pinus spp, dentre outras espécies, vinham sen-
do introduzidas desde a virada do século XX com 
relativo sucesso no território brasileiro. Nos cam-
pos de Ponta Grossa sua chegada parece ter sido 
simultânea à criação da Fazenda-Modelo em 1912 
(STANCIK, 2012), pois, há menções como vimos, 
sobre o envio de sementes de Pinus spp, a utilização 
e os experimentos para aclimação para os Campos 
Gerais datados de 1912. 

Os exemplares analisados dos jornais que cir-
culavam na cidade de Ponta Grossa, tais como O 
Progresso, Jornal da Manhã e Diário dos Campos não 
fazem menção alguma e não estabelecem nenhum 
tipo de argumentação sobre a criação das Mattas 
Economicas com arbóreas adventícias42. O que de-
monstra que um debate público não se estabeleceu 
em torno da chegada das espécies de Pinus. Não 
identificamos, portanto, discursos se posicionando 
em relação às práticas de florestamento e comércio 
de pinhos estrangeiros. Em relação às árvores nati-
vas, no Jornal O Progresso, estão presentes anúncios 
de venda de imbuia – Ocotea porosa – desdobrada, 
serrada em tábuas, que foi muito utilizada nos carro-
ções construídas por imigrantes alemães e polone-
ses, e como madeira de construção para dormentes 
da via férrea e seria substituída pela espécie austra-
liana Eucaliptus citriodora seguindo as recomenda-
ções de Navarro no início do XX. A imbuia, natural 
da Floresta Ombrófila Mista, é uma arbórea muito 
resistente quando secada e armazenada e que pode 
ser utilizada para vigas em casas das diversas pessoas 
da região de Ponta Grossa do início do século XX. 

O transporte de troncos de árvores nativas, 
muitas vezes feito de Guarapuava à Ponta Grossa 

42   O Progresso de 27/04/1907 à 03/09/1912. nº1:1p cópia 27/04/1907; nº6: 1p cópia 01/06/1907; nº545: 4p cópia 09/04/1912; nº606: 4p cópia 
03/09/1912 e também  do Jornal da Manhã: quarta página 04/11/1954; 18/11/1954 e 08/12/1954.
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em “carros de boi”, não propiciou uma aceleração 
da derrubada na virada do século XX a ponto ser 
necessário replantar florestas com espécies adventí-
cias arbóreas em uma escala industrial. Os obstácu-
los colocados pela própria topografia e hidrografia 
regional e a densidade da FOM foram aspectos limi-
tadores de uma maior derrubada e transformação. 
Após a interligação com a construção de estradas 
pavimentadas, a ferrovia São Paulo-Rio Grande e do 
impacto dos automóveis e caminhões que o ciclo 
da madeira no Paraná adquiriu maiores proporções 
dentre os anos de 1920 até 1970. 

Em 1941, com a fundação do Instituto Nacional 
do Pinho (INP), o estado brasileiro com apoio da 
iniciativa privada43 cria um órgão regulador, técnico-
-científico e mediador de reflorestamentos, plantios 
industriais, matas econômicas, e florestamentos 
para tentar centralizar e orientar as práticas. O INP, 
com sede no Paraná na cidade de Irati, acumulou 
muitos documentos de compra e venda de madeiras 
Araucária, Eucaliptus e Pinus, e outras de espécies 
diversas, projetos e desenhos de plantas baixas de 
plantios econômicos ordenados, autorizações de 
plantio industrial, recomendações de colheita ra-
cionalizada, orientação para desdobros em metros, 
outros documentos diversos do instituto, etc44. Os 
documentos arquivados no CEDOC da Unicentro/
Campus Irati são registros sobre cortes de madeiras 
que começam a aparecem com datas a partir da dé-
cada de 1950 em diante45. 

Nos relatórios do Ministério da Indústria, Via-
ção e Obras Públicas à Sociedade Nacional de Agri-
cultura de 1912 à 1914, o Paraná foi o estado que 
mais solicitou mudas e sementes de arbóreas para 
aclimação. Em 1912, 1913 e 1914, a quantidade de 
envio de mudas e sementes férteis de Eucaliptus spp 
é muitas vezes maior que outras espécies, a exem-
plo do Pinus spp, devido essa planta ter uma baixa 
produtividade de sementes e se utilizar de repro-
dução vegetativa, e seu transporte e reprodução 
depende muito de um organismo vivo transporta-
dor. O Eucaliptus spp é uma espécie adventícia es-
tabelecida em oposição algumas espécies de Pinus 
spp que possuem mecanismos de dispersão pelo ar, 

que podem ser classificadas também como invaso-
ras em determinados biomas. As reservas florestais 
com essências tipicamente brasileiras e paranaenses 
foram sendo devastadas ao longo do século XX. A 
atividade extrativa madeireira como citada acima 
havia sido iniciada na segunda metade do século XIX 
no Brasil e nos Campos Gerais de Ponta Grossa no 
Paraná somente no século XX.

A princípio, a espécie Pinus spp obteve incenti-
vos de plantio do aparato de Estado do Brasil, se-
tor privado e também por solicitações das câmaras 
municipais polarizadas por personagens de elites 
bacharelescas agricultoras nos Campos Gerais da 
virada do século XX: a extrativista agropecuária e a 
extrativista ervateira. O interesse em diversificar a 
produção no campo partia da facção agropecuária, 
que vinha advogando a assimilação de sistemas com 
matas econômicas e outras culturas agrícolas além 
da extração de erva-mate para exportação. A elite 
ervateira, embora dependesse da manutenção das 
matas nativas onde nasce a erva-mate pelo desen-
volvimento produtivo ser maior quando associada 
a flora nativa e extraísse araucárias para confecção 
de barricas para exportação do mate e utilizações 
domésticas46, não cuidou da proteção das florestas. 

Na análise dos relatórios percebemos que o es-
tado do Paraná, em 1913, ficou em terceiro lugar 
dentre os estados que mais receberam semente ou 
mudas de arbóreas frutíferas, ornamentais e “eco-
nômicas”. As espécies florestais Pinus pinea e Pinus 
laricio, Poiret advindos da Europa e África setentrio-
nal estão presentes no relatório do ano de 1913. A 
espécie Pinus pinea advêm de solos áridos do medi-
terrâneo e está presente em Portugal como espécie 
nativa e se desenvolve de 0 à 1000 metros n.m de 
altitude chegando a produzir 1300 sementes a cada 
estação fria sendo de 80-90% o índice de sucesso 
no seu novo habitat. Os Pinus laricio ou Pinus nigra 
como também são conhecidos produzem, quando 
adultos cerca de 55 mil sementes, na estação fria dos 
Campos Gerais. Com índices de 70-80% de germi-
nação em campos naturais. Ambas as espécies cita-
das têm mais necessidades físicas do que químicas 
do solo para sucesso da aclimação. Fatores como a 

43   Sindicato Patronal de Exportadores de Madeira do Paraná de 1939, Convênio Madeireiro do Distrito Federal de 1947, Instituto da Madeira 
do Paraná de ?, Câmara de Expansão Comercial do Paraná e Comissão Coordenadora de Exportação de Madeiras e em 1964 a CODEPAR 
(Companhia de Desenvolvimento do Paraná).
44   Disponível em: http://cedoc.unicentro.br/index.php/floresta-nacional-de-irati-flona-2;isad Acesso em 26/09/2013.
45   Os documentos referidos estão na reserva técnica do acervo da Unicentro no CPDOC/CDPH pesquisa previa realizada no inverno 2013.
46   Lusos-brasileiros, alemães, e outros imigrantes estabeleceram comércios, tipografias e outras atividades comerciais em torno do mate, 
substituindo na virada do século XX os surrões de couro de gado vacum por barricas confeccionadas de madeiras da Araucária angustifólia. 
PEREIRA, Magnus Roberto de Mello. Semeando iras rumo ao progresso: ordenamento jurídico e econômico da Sociedade Paranaense, 1829-
1889. UFPR, Curitiba, 1990. p.56.
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falta de competição por luz solar, condições ecoló-
gicas compatíveis e da falta de um controle biológico 
permitiu sua reprodução acontecer com muito su-
cesso em sua nova paisagem. Porém, as espécies de 
Pinus pinea e Pinus laricio, Poiret não possuem gran-
de assimilação e representatividade em relação as 
espécies mais utilizadas: Pinus elliotti e Pinus taeda 
ambas são nativas das florestas temperadas do Es-
tados Sudeste e Sul dos Estados Unidos América do 
Norte. O gênero Pinus spp inicialmente não foi, num 
primeiro momento, significado pelos pesquisadores 
como agente transformador da paisagem e capaz 
de invadir e transformar radicalmente diminuindo a 
biodiversidade brasileira e paranaense47. 

A sua intensa utilização pode ser justificada 
como uma forma de acabar com os desflorestamen-
tos dos últimos talhões de matas nativas que sobra-
ram (intenção que na prática não se realizou), e não 
interromper o fornecimento de madeira e lenha. E, 
de fato, a região dos Campos Gerais se tornou uma 
referência na exportação de madeira, uma espécie 
de pólo madeireiro na década de 1940 e 195048. 

A pesquisa no aproximou de informações e re-
latos, de que o Pinus foi significado como elemento 
propulsor à modernidade e seu cultivo já era reali-
dade em países “desenvolvidos”, onde o progresso 
estava aliado a plantios industriais e racionalizados.

Os Pinus spp inicialmente não foi percebido 
como causador de impacto socioambiental como no 
tempo presente, mas sim um dos elementos de ar-
ranque até a modernidade e desenvolvimento tec-
nológico, e foi ganhando terreno não somente do 
ponto de vista simbólico da aceitação científica, mas 
também do ponto de vista espacial. Todas as áreas 
de preservação públicas e privadas do Paraná estão 
com áreas de infestações no tempo presente.

Nossa intenção foi verificar nos documentos se 
a maneira como foi significado persiste e se as opi-
niões sobre o Pinus foram mudando no meio cienti-
fico a ponto de haverem contradições e oposições 
discursivas. E, realmente, o adventício passou a ser 
considerado um sinônimo de poluição ambiental 
por ambientalistas, órgãos ambientais e estudiosos 
bem circunscritos.  

As potencialidades como atividade econômi-

ca, o plantio industrial, aparecem nos Anais do 1º 
Congresso Florestal Brasileiro, realizado em 1953, 
organizado pelo próprio INP e empresários madei-
reiros, chamaram nossa atenção por conter um dis-
curso laudatório. O artigo assinado pelo agrônomo 
Armando Navarro sobrinho de Edmundo Navarro 
faz uma argumentação em defesa dos plantios in-
dustriais serem incluídos na categoria refloresta-
mento, título de seu trabalho é O Reflorestamento de 
Aplicação Industrial. 

ESCOLHA DO SOLO

É princípio básico de silvicultura que se não deve 
roubar terras apropriadas à agricultura para reflo-
restamento, devendo ser utilizadas para esse fim as 
terras de categoria inferior, pois o repovoamento 
do solo com a cultura florestal, promove a sua lenta 
recomposição, devido à queda contínua da folhada 
que, produzindo a monta que recobre êsse solo, 
rehumificando, devolvendo-lhe paulatinamente, a 
fertilidade. No reflorestamento de aplicação indus-
trial é, então, primordialmente importante ter em 
mente a necessidade de obtenção de uma essência 
florestal pouco importante com relação as proprie-
dades químicas dos solos, o que não é difícil, pois 
grande parte das essências florestais econômicas 
no mundo são muito mais exigentes quanto às pro-
priedades físicas que às químicas dos solos. Pode-
mos citar exemplos das coníferas e dos eucaliptos 
que são plantados nas mais diversas regiões do 
globo, na sua maior parte em terras quimicamente 
pobres. É também, motivo de ordem econômica a 
escolha de terras menos ricas, de mais baixo preço, 
portanto, para o estabelecimento de culturas flores-
tais com finalidade industrial. Justifica-se o emprego 
de terras em boa constituição, porém esgotadas por 
longas e sucessivas culturas anuais ou, mesmo, pe-
renes, efetuadas sem contrôle racional de conserva-
ção do solo, como intermédio de reconstituição da 
camada humífera desaparecida, sabido como é que 
um dos métodos clássicos de combate a erosão é o 
reflorestamento.49 

Segundo Navarro, as espécies exóticas arbóreas 
são de suma importância para o desenvolvimento e 
crescimento da nação e de uma rentosa produção 
de celulose e madeiras para construção, da qual paí-
ses, como por exemplo, os Estados Unidos da Amé-
rica investem muito capital e avançam no desenvol-
vimento de técnicas e plantio, seleção de essências 
e hibridizações. Também nas palavras de Navarro 
encontramos a preocupação com o futuro do setor 

47   Silvia Ziller acredita que a invasão descontrolada do gênero pinus norte-americano em áreas florestais campestres é a segunda maior causa 
da perda e destruição total da biodiversidade perdendo somente para retirada da floresta ou campo. No tempo presente, segundo a ABRAF o 
estado de Paraná lidera o ranking de maior produtor das adventícias Pinus spp. Mais um indício de um processo bem-sucedido de aclimação 
realizado no século XIX.
48   De 1917 à 1961 aumentou de 174 para 1.300 o número de madeireiras no Paraná. CODEPAR, 1964.
49   NAVARRO, Armando. O reflorestamento de aplicação industrial: Estudo de espécies adequadas – sua execução por entidades particulares 
e oficiais. Anais do 1º Congresso Florestal Brasileiro. Curitiba, Imprensa do Paraná, 1954. p. 96.
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no país e a importância da racionalização da ativida-
de produtiva, algo ainda pouco difundida na prática. 
Navarro reclama que os eucaliptos não podem ser 
incluídos nas inglórias lutas nacionalistas que tanto 
divergem os humanos em diferentes territórios do 
planeta.  

Em Rio Claro, séde do Florestal da Companhia Pau-
lista de Estradas de Ferro, possuímos um “arbore-
tum”, criado por Navarro de Andrade em 1937, o 
qual totaliza hoje mais de 350 espécies florestais 
indígenas e exóticas. Necessário será salientar que 
com relação a essências exóticas também se preten-
deu realizar campanha de nacionalismo em nossa 
terra. A primeira acusação feita ao escalipto, quando 
Navarro o elegeu, após o cotejo experimental, para 
o reflorestamento industrial da Companhia Paulis-
ta, é de que se tratava de uma árvore estrangeira. 
Esqueciam-se, no entanto, os acusadores de que o 
cafeeiro, a cana de açúcar, a laranjeira, e o maior 
número de plantas econômicas, que têm realizado 
a prosperidade tão pouco são oriundas no nosso 
continente. Como se já não fossem suficiente as na-
cionalidades na espécie humana para produzir tanta 
luta e discórdia, desejavam elês introduzir, também 
as árvores nessa competição inglória. Se prevaleces-
se êsse conceito, não gastariam do Estados Unidos 
da América do Norte somas fabulosas tentando a in-
trodução de plantas econômicas de outras regiões 
do globo em seu pais, como é o conhecido caso da 
Aleurites fordii, que trazida da Mandichuria realiza 
hoje uma das rendosa fontes do magnífico “ Tung-
-oil” americano (NAVARRO, p. 98).    

Navarro também alerta que os plantios de matas 
econômicas deveriam ser realizados em solos não 
propícios a agricultura e depauperados e nem pas-
síveis de reflorestamento com árvores nativas (NA-
VARRO, p. 98). Os artigos de Navarro e Francisco 
Ferdinando Perse faziam um balanço dos resultados 
obtidos através dos anos de pesquisas sobre aclima-
ção de espécies adventícias e essências nativas úteis 
para carvão vegetal como a exemplo da Bracatinga – 
Mimosa scabrella – e Eucaliptus. Argumentam que os 
resultados obtidos com algumas espécies de Pinus 
não foram bem sucedidos

Tem o nosso Estado de São Paulo dois exemplos 
frisantes disso, com as tentativas oficiais realiza-
das, de introdução da cultura da Bracatinga (Mi-
mosa bracatinga Hoehne) e, mais recentemente, 
do Pinus radiata (D. Don), vulgar e erradamente 
chamado de Pinheiro Chileno. Essas duas emprei-
tadas, levadas a efeito sem indispensável ensaio 
prévio, redundaram em completo fracasso.50  

Os problemas enfrentados estavam nas técnicas 
de confecção de mudas e no seu transporte que iam 

diminuindo as taxas de sobrevivências das mesmas 
pelas suas características de enraizamentos quando 
transportadas em caixas coletivas.

Percebemos também a permanência das quei-
madas realizadas pelos plantadores de adventícias 
relatados por Perse, que era Chefe do Departamen-
to Florestal dos S.A. I. R. F. Matarazzo:

Parece também, que as objeções sôbre um esgota-
mento dos solos por eucaliptos nestas rotações cur-
tas, não se podem provar nos casos normais. Pelo 
Serviço Florestal da Cia. Paulista de Estradas de Fer-
ro em Rio Claro foi já estabelecido, que um eucalip-
tal devolve ao solo, só na sua folhagem durante os 
15 a 20 anos tudo o que foi consumido. Infelizmen-
te as queimadas habituais nas ocasiões dos cortes, 
anulam quase tôda a eficiência desta adubação, na 
qual participam também os galhos, a casca e outros 
resíduos (PERSE, 1954, p. 79).    

Perse nos fala sobre um movimento de aversão 
a adventícia Eucaliptus sp rumando para o que ele 
chamou de uma “Eucalitptofobia”

A introdução do eucalipto provocou, porém, um 
movimento oposto, objetivando o combate a esta 
“praga exótica” e exigindo o reflorestamento com 
as espécies mais úteis das florestas nativas. Esta 
“Eucalitptofobia” justifica-se com diversos argu-
mentos, sendo que nem todos eles parecem desti-
tuídos de razão (PERSE, 1954, p. 75-76). 

Perse define o que se entende por um reflores-
tamento e um plantio industrial:

REFLORESTAR significa, reconstruir a floresta anti-
gamente existente significa renovar todos os ele-
mentos, todas as circunstâncias que são caracte-
rísticas de uma floresta. Hoje, a ciência florestal já 
sabe que uma floresta não é somente “…um terre-
no destinado a produção de lenha ou madeira…”, 
(Endres), conforme a considerava a escola antiga 
do século passado, conhecida pela sua orientação 
“mecanistica”, a qual resultou nos começos deste 
século num fracasso total, isto é, num falecimento 
em massa destas “florestas financiais”, monocultu-
ras dedicadas ao ganho do dinheiro. Em vista do fra-
casso da escola mecanistica, as pesquisas decenais 
resultaram na orientação “orgânica” da ciência flo-
restal, baseada nos estudos novos da biologia, mi-
crobiologia, fisiologia, sociologia vegetal, etc., Sob 
estes aspectos uma FLORESTA é uma comunidade 
viva e equilibrada entre diversos elementos da natu-
reza viva e morta, entre certo elementos da flora e 
fauna. É um equilíbrio natural entre micro e macro-
-clima, micro e macro-flora, micro e macro-fauna, 
etc. É simultaneamente um Biecoen e um Holoco-
en, desenvolvendo-se pelas leis internas próprias e 
pelas leis de um certo ambiente natural durante os 
séculos. “ Numa floresta, fala o biólogo Seeholzer, 
reune-se a comunidade vital com todas as fôrças 

50   Pinus radiata D. Don ou Insigne é natural das florestas de coníferas de clima temperado da Califórnia nos EUA Idem, p. 97.
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atuantes no espaço vital, formando uma totalida-
de contínua, um sistema, o qual não só pode tratar 
como estático, mas sim, como dinâmico. “… Uma 
floresta é mais do que uma comunidade vital. Ela é 
uma parte da natureza”. Koestler considera a flores-
ta uma “interpelação”, acrescentando assim “a mú-
tua condicionalidade de todas as partes: as bióticas 
como também as abióticas, numa única totalidade” 
(PERSE, p. 78).
     

Para ele, a competência de reflorestar era fun-
ção exclusiva do Estado Brasileiro. Também defen-
de uma menor intervenção do estado em questões 
de plantios industriais e passa a defender o livre 
comércio, mais autonomia para a iniciativa privada, 
que segundo ele daria contornos mais dinâmicos a 
prática econômica de plantio de exóticas.

Perse orienta que as plantações deveriam ser 
realizadas em curvas de níveis como nos plantios in-
dustriais dos Estados Unidos da América, para pro-
teção do solo, esse tipo de orientação não aparece 
nos relatórios do Ministério da Indústria, Viação e 
Obras Públicas, caracterizando para nós, uma trans-
formação nas orientações técnico-científica no ma-
nejo de adventícias e do uso solo.  

Os barrancos e regos foram atulhados com faxinas 
e outros materiais, detendo as águas das enxurra-
das, represando as torrentes, plantando capinzais 
nas perambeiras,, introduzindo as arações em cur-
vas de nível, misturando as culturas “descobridoras 
do solo”, (pela necessidade das carpas de enxadas), 
com culturas “ conservadoras do solo”, especial-
mente de “ adubos verdes”; finalmente, praticando 
as plantações florestais permanentes nos altos das 
colinas, etc. Somente as instituições públicas po-
dem cumprir este dever de reflorestar no sentido 
técnico-florestal o que é devastado, fazendo gastos 
a atualmente e preparando os benefícios só para 
as gerações vindouras. Os particulares sejam com-
panhias grandes, ou proprietários singulares, não 
se podem emprenhar nestas tarefas, porquanto as 
leis econômicas não lhes permitem calcular em sé-
culo. Mas, também eles deveriam tentar executar as 
plantações industriais de talhadios de eucalipto com 
maior rigor, empregando as mudas selecionadas, 
insistindo nas plantações bem “fechadas, evitando 
ultrapassar 5 a 10% de falhas nestas plantações, as-
segurando assim a proteção mais perfeita possível 
dos solos em apreço, plantado por baixo talvez os 
adubos verdes, etc. Poder-se-ia também obrigar os 
particulares a desistirem das derrubadas totais das 
matas ainda existentes e nos eucaliptos industriais, 
particularmente nos cimos do relevo topográfico, 
etc., a favorecerem a intercalação das plantas indí-
genas também nestas plantações industriais, etc., o 
modificações dos eucaliptais “baixos” no sentido de 
construção das florestas “médias” (ou “talhadios – 
compostos”, etc. está campanha deve ser organiza-
da na base administrativa dos municípios e o poder 
público deve estimular estas atividades dos parti-
culares, com prêmios facilitando-lhes por exemplo 
no setor dos impostos, nas aquisições das merca-
dorias importadas, com assistência técnicas grátis, 

fornecendo as sementes selecionadas, as mudas 
vigorosas, etc., etc. Em conclusão, distinguindo as 
“plantações industriais”, da ação verdadeiramente 
reflorestadora, podemos evitar equívocos e desa-
pontamentos e servir-nos da espécie eucalipto para 
cumprir satisfatoriamente os nossos deveres nestes 
dois setores vitais da nossa presente economia e do 
nosso futuro nacional (PERSE, p. 81-82).     

As áreas de campos e de pastagens deveriam 
ser melhores exploradas para plantios florestais 
econômicos segundo argumentos de Perse. Diante 
do gradativo decréscimo na quantidade de flores-
tas nativas do Paraná do século XX anteriormente 
explorados e devastados, percebemos uma mudan-
ça conceitual no meio técnico-científico florestal e 
agronômico no que tange as suas relações com as 
Mattas Economicas e transformações no que tange 
a percepção da importância ecológica e longevidade 
econômica das matas. No contexto das décadas de 
1960 e 1970, a prática de extrativismo florestal vi-
gente desde o 1900 vai sendo processualmente res-
significada até tornar-se um “Manejo Sustentável de 
Florestas”, que por sua vez adota, em tese, práticas 
e características mais previdentes no consumo do 
mundo natural.

As áreas em verde claro assinaladas na foto aé-
rea, quando observadas de perto, revelam que as 
áreas de plantios industriais exóticas só não se con-
fundem as áreas remanescentes de floresta nativas 
pelo seu plantio ordenado e “racionalizado”. O que 
nos propusemos inicialmente é uma história da in-
trodução de espécies adventícias do gênero Pinus 
spp no ecossistema dos Campos Gerais. Nesse sen-
tido, analogamente a outros locais do Brasil da dé-
cada de 1970, essa região passou por uma série de 
tentativas de estimulação extrativista no campo flo-
restal. Os incentivos dos discursos oficiais deixaram 
marcas e mudanças profundas perceptíveis a nós 
não só na paisagem e nas moradias, mas também 
nos diversos atores protagonistas e coadjuvantes ru-
rais dos Campos Gerais do Paraná do século.
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“NO DIA EM QUE CHEGAMOS”: A MEMÓRIA DOS 

MIGRANTES NA CIDADE DE SARANDI-PR 

Resumo: A estudo da história 
de uma cidade perpassa pela 
busca da memória coletiva de 
seus habitantes que transfor-
mam a cidade em algo mais 
que uma mera coleção de pré-
dios, dessa forma entender a 
história de Sarandi-Pr, exige 
que se contextualize a cidade 
na realidade da frente pionei-
ra no Norte Paraná em mea-
dos do século XX, fenômeno 
ocorrido na primeira metade 
do século XX, e posteriormen-
te a busca pelos elementos da 
memória dos primeiros habi-
tantes, a partir da história oral, 
desvenda-se aspectos e ele-
mentos da memória dos habi-
tantes mais antigos da cidade 
de Sarandi-Pr, e os embates na 
memória desse grupo sobre o 
discurso dominante frente a 
colonização do Norte do Pa-
raná, bem como, aspectos so-
ciais dessa comunidade na sua 
forma que seus membros têm 
de se relacionar.

INTRODUÇÃO

Hoje o Norte do Paraná é bastante desenvolvido, densamente povoado, 
possui grandes empresas e excelentes universidades, porém ainda que esse 
progresso nos salte aos olhos, essa região é muito nova, sua formação se ini-
ciou na década de 1930, seguindo até a década de 1960, como indica (NETO, 
2008). Essa velocidade com a qual a região foi ocupada se deve em grande 
parte à forma com a qual sua colonização foi feita. Em aproximadamente 
três décadas entre 1927 e 1960 a colonização da região Norte do Paraná foi 
direcionada por uma empresa privada de capital inicialmente britânico e pos-
teriormente brasileiro, como relata Paulo Cesar Tomaz, 2008 em sua tese se 
mestrado, Cidade, Memória e Patrimônio. 

A vinda da população para essa nova região de Sarandi foi acompanhada 
de desejos de uma vida melhor e construção de um patrimônio, sabemos 
que a Companhia dava boas condições de pagamento, e que as terras eram 
baratas, também sabemos que havia uma propaganda muito intensa feita para 
promover as novas terras, como já foi muito estudado e abordado por di-
versos autores que estudam o processo de colonização no norte paranaense 
(CAVALCANTE, 2013).

Mas os primeiros habitantes guardam é claro a lembrança da mudança, 
não apenas da viagem, da mudança física, ou da memória oficial engendrada 
pela Companhia e pelos políticos desde o início da colonização, ou mesmo 
a memória que trazem os trabalhos acadêmicos, mas uma lembrança viva, 
carregada de sentimentos e significados, que marcam o processo, sofrido, de 
deixar seu espaço e passar a viver num outro. A cidade de Sarandi era, nesse 
momento, um mundo novo, não havia uma relação, sentimento de pertença, 
história, uma tradição ou laço entre o espaço em questão (que em pouco 
tempo seria a cidade de Sarandi) e a população que ali chegava, era a mudan-
ça para um lugar completamente novo e estranho.

O momento da chegada da nova população foi o momento do encontro 
dessa população com o novo espaço no qual construiria o novo lar, e marca 
já a formação dos laços desses colonizadores com a cidade que se formava. 
Hoje vemos que a população da cidade tem sua memória, baseada nos seus 
próprios lugares, fatos e personagens, que vão muito além do discurso en-
gendrado por meios de comunicação, ou prefeituras, ou pela historiografia 
mais tradicional que fala sobre a região.
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Sarandi. História Oral. 

Memória.
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HISTÓRIA ORAL, A MEMÓRIA E A 
HISTÓRIA, UMA QUESTÃO TEÓRICA

É função da história enquanto área do conhe-
cimento, problematizar a memória e transformá-
-la em conhecimento histórico, afinal, como afirma 
Pierre Nora “uma memória sem passado que re-
conduz ternamente à herança, conduzindo o antiga-
mente dos ancestrais ao tempo dos heróis” (NORA, 
85, p.8), mediar o enfrentamento entre a memória 
e a história aproximando a primeira do conhecimen-
to científico é fundamental para que o passado não 
recaia sobre a um tempo mítico existente apenas no 
senso comum, para que a visão sobre o passado não 
seja simplesmente esse censo comum, ou a crítica 
vazia de uma geração sobre a outra, expressa em 
frases como: “no meu tempo as coisas eram melho-
res”, no meu “tempo não era assim”.

Nessa transformação da memória em história, 
o historiador necessita de fontes, metodologias e 
paradigmas teóricos que o direcionam e orientam 
nesta tarefa. Especificamente para o nosso trabalho 
devemos considerar que antes de mais nada, esta-
mos falando de uma cidade, o que implica em um 
recorte mais específico e análise de características 
próprias do espaço urbano em questão, abrindo-se 
assim à interpretações que muitas vezes fogem a es-
quemas macroexplicativos. Sobre isso o professor 
Arturo Almandoz, afirma:

en los últimos años la historia cultural y social 
ha abandonado las “grandes narrativas” o es-
quemas estructuralistas , bien sean de inpiraci-
ón marxista o de la longue durée de ça escuela 
de los Annales, a favor de estudios más focali-
zados, o “Imicrohistoria” en que se enfatizan la 
contingencia y autonomía de las formas cultu-
rales (ALMANDOZ, 2003, p. 146).

Nesse momento estudo sobre a cidade, seja 
ela qual for, busca entender especificidades daquela 
comunidade, levando a metodologias e fontes que 
permitam a análise de um objeto tão específico. 
Para esta faina o historiador tem em seu arsenal, en-
tre outras armas, a história oral, muito bem aplicada 
e discutida por vários autores, tais como Michael 
Pollak, Pierre Nora e Verena Alberti. Pollak compa-
ra a importância e as possibilidades de estudos que 
usam como fonte os relatos orais, com os estudos 

que usam fontes escritas, ou qualquer outro tipo de 
fonte, ainda que cada tipo de fonte exija tratamento 
e metodologias diferentes: “se a memória é social-
mente construída, é óbvio que toda documentação 
também o é. Para mim não há diferença fundamen-
tal entre fonte escrita e fonte oral” (POLLAK, 1992, 
p. 8).

Outro autor de suma importância para esse 
processo de construção do conhecimento históri-
co e entendimento da memória é Pierre Nora, que 
opõe a memória e a história como sendo análogas. 
A história é claro fica reservada a síntese científica, 
entretanto a memória é definida como sendo, dinâ-
mica, atual, e ligada à um determinado grupo social, 
que encontra sua identidade nessa memória que o 
permeia:

[...] sempre carregada por grupos vivos e, nes-
se sentido ela está sempre em evolução, aber-
ta à dialética de lembranças e do esquecimen-
to, inconscientemente de suas deformações 
sucessivas, vulnerável a todos os usos e ma-
nipulações, susceptíveis de longas latências 
e de repentinas revitalizações. A história é a 
reconstrução sempre problemática do que não 
existe mais. A memória é um fenômeno sem-
pre atual, um elo vivido no eterno presente. […] 
A memória instala a lembrança no sagrado, a 
história a liberta, e a torna sempre prosaica. A 
memória emerge de um grupo que ela une. O 
que quer dizer, como Halbmaechs o fez que 
há tantas memórias quantos grupos existente, 
que ela é, por natureza, múltipla, coletiva plural 
e individualizada. […] A memória se enraíza no 
concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no 
objeto (NORA, 85, p. 9).

Michel Pollak em seu trabalho, Memória e Iden-
tidade Social, expõe suas experiências em trabalhos 
passados de história oral, sobre a relação da me-
mória com a história, e questões teóricas acerca 
da memória, para ele a memória é uma construção 
social que ainda aparentando um caráter individual, 
ela congrega e une um grupo, criando os elementos 
que o mantém e dando os pilares para a identidade 
deste determinado grupo. Não é possível estudar a 
identidade sem antes conhecer é claro os elementos 
que a definem. Dessa forma Pollak afirma:

Se podemos dizer que, em todos os níveis, a 
memória é um fenômeno construído social e 
individualmente, quando se trata da memó-
ria herdada, podemos também dizer que há 
uma ligação fenomenológica muito estreita 

3   Leocádio Pereira da Costa (1832-1884), em 1862, fundou o primeiro jornal de Paranaguá, O Comércio do Paraná; Leocádio José Pereira 
(1848-1886) foi médico humanitário e de grande cultura; Ermelino de Leão (1834-1901) foi um dos principais historiadores da geração paranis-
ta; João Regis Pereira da Costa (1863-1935), jornalista, foi do grupo de Leôncio Correia, Nestor Victor e Romário Martins. Cf. COSTA, Samuel 
Guimarães. O último capitão-mor: 1782-1857. Curitiba: Scientia Et Labor/Editora da UFPR/Prefeitura Municipal de Paranaguá, 1988, p. 233.
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entre a memória e o sentimento de identidade 
(POLLAK, 1992, p. 5).

Mais adiante o autor define ainda a própria iden-
tidade, sua relação entre a identidade individual e a 
coletiva estabelecendo a importância da identidade 
para a relação entre os indivíduos do grupo.

Que é o sentido da imagem de si, para si e 
para os outros. Isto é, a imagem que uma pes-
soa adquire ao longo da vida referente a ela 
própria, a imagem que ela constrói e apresenta 
aos outros e a si própria, para acreditar na sua 
própria representação, mas também para ser 
percebida da maneira como quer ser percebi-
da pelos outros (POLLAK, 1992, p.5).

A noção da identidade como imagem de si, para 
si e para os outros (POLLAK, 1992), é basilar na 
prática da história oral uma vez que revela ainda o 
caráter coercivo que pode ter as relações dentro 
da memória e da identidade coletiva. Essa relação 
pode ser facilmente observada, no conflito entre o 
que é dito pelo indivíduo, ou seja, a informação que 
ele tenta transmitir, e a forma com que ele diz (por 
vezes ainda o que ele não diz), que revela o conflito, 
os momentos em que as memórias, coletiva e indivi-
duas, destoam entre si. Na verdade Pollak nos ajuda 
a entender que “a priori, a memória parece ser um 
fenômeno individual” (POLLAK, 1992, p.2), entre-
tanto é um fenômeno construído coletivamente e 
submetido a flutuações, transformações, mudanças 
constantes. (POLLAK, 1992, p.2).

Pierre Nora também analisa a relação da me-
mória com a história e afirma que a coerção de um 
indivíduo passa pela construção da memória e do 
indivíduo, que reconstrói e ressignifica seu passado 
a partir de uma memória geral, assim memória indi-
vidual é própria do indivíduo, porém ela é ainda um 
fragmento de uma memória coletiva. 

[…] porque a coerção da memória passa defi-
nitivamente sobre o indivíduo e somente sobre 
o indivíduo, como sua revitalização possível 
repousa sobre sua relação pessoal com seu 
próprio passado, a atomização de uma me-
mória geral em memória privada da lei da lem-
brança um intenso poder de coerção interior. 
Ela obriga cada um a relembrar e a reencontrar 
o pertencimento, princípio e segredo da identi-
dade […]. (NORA, 85, p.18)

Esse construto permite que os membros de 
cada comunidade compartilhem determinadas lem-
branças, lugares de memória como define Nora, 
reconhecendo-se assim como iguais. Temos ai, a 
memória criando um sentido de pertença e agindo 
como elemento consolidador da identidade, seja ela 

coletiva ou individual, no caso de Sarandi, como de 
praxe em toda a zona pioneira ao norte do Esta-
do, a memória e as representações construídas na 
época da colonização, atual como esse elemento 
aglutinador, e funda um grupo, o pioneiro, logo mais 
que uma pessoa que atenda a um simples critério 
temporal (como é a definição de pioneiro para os 
outros  municípios, como o de Maringá), o pioneiro 
também partilha um conjunto de representações e 
valores sobre sua própria vida.

Neste sentido Pollak descreve que na formação 
da identidade a partir da memória, existem elemen-
tos que invariavelmente estão presentes: a unida-
de física, fronteiras dos grupos, certa continuidade 
construída pelo grupo, e finalmente coerência entre 
os diferentes elementos constitutivos da identidade:

Nessa construção da identidade [...] há três 
elementos essenciais. Há a unidade física, ou 
seja, o sentimento de ter fronteiras físicas, no 
caso do corpo da pessoa, ou fronteiras de per-
tencimento ao grupo, no caso de um coletivo; 
há a continuidade dentro do tempo, no sentido 
físico da palavra, mas também no sentido mo-
ral e psicológico; finalmente, há o sentimento 
de coerência, ou seja, de que os diferentes ele-
mentos que formam um indivíduo são efetiva-
mente unificados. (POLLAK, 1992, p.5)

Ainda sobre a formação da identidade, Pollak 
lembra que elementos da memória mudam por 
conta dos seus interlocutores, tornando assim a me-
mória em  elementos que constituem a identidade, 
um processo dinâmico:

Em certo sentido, determinado número de ele-
mentos, tornam-se realidade, passam a fazer 
parte da própria essência da pessoa, muito 
embora outros tantos acontecimentos e fatos 
possam se modificarem função dos interlo-
cutores, ou em função do movimento da fala. 
(POLLAK, 1992, p.2)

Perceberemos essa dinâmica natural da memó-
ria e da identidade, no discurso construído sobre 
Sarandi acerca de sua fundação, discurso que na 
verdade sempre esteve ligado a demandas contem-
porâneas e não necessariamente à busca pelo fato 
histórico. Finalmente Pollak e Nora definem o que 
seriam os elementos constitutivos da identidade:

Além dos acontecimentos e das personagens, 
podemos finalmente arrolar os lugares. Exis-
tem lugares da memória, lugares particular-
mente ligados a uma lembrança, que pode ser 
uma lembrança pessoal, mas também pode 
não ter apoio no tempo cronológico. Pode 
ser, por exemplo, um lugar de férias na infân-
cia, que permaneceu muito forte na memória 
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4   Revista Panorama. História. Disponível em: http://www.panorama.com.br/

da pessoa, muito marcante, independente-
mente da data real em que a vivência se deu. 
(POLLAK, 1992, p.2)

Dentre os tais elementos que constituem a 
memória e a identidade, destacam-se os lugares 
de memória, segundo Nora esses seriam, “a for-
ma extrema onde subsiste uma consciência come-
morativa numa história que a chama” (NORA, 85, 
p.13). Ao discorrer sobre os lugares de memória 
o autor lembra-se de duas formas de classificá-
-los, pela sua natureza e pela sua complexidade 
(NORA, 1985,). Entretanto define que estes são 
construídos histórica e socialmente e que seu sig-
nificado e importância residem nessa construção, 
e não no elemento físico e real que por ventura 
seja o lugar de memória:

[…] Diferentemente de todos os objetos da his-
tória, os lugares de memória não têm referen-
tes na realidade. […] o lugar de memória é um 
lugar duplo; um lugar de excesso, fechado so-
bre si mesmo, fechado sobre sua identidade, e 
recolhido sobre seu nome, mas constantemen-
te aberto sobre a extensão de suas significa-
ções. (NORA, 85, p.27)

A prática da história oral permite que o histo-
riador encontre esses lugares de memória, aces-
se a identidade de um grupo, ao buscarmos os 
elementos comuns ao grupo, sem desprezarmos, 
as individualidades de cada informante, uma vez 
que as entrevistas são feitas com o indivíduo e 
de preferência em um ambiente livre de influên-
cias e interferências externas que possam de al-
guma forma influenciar o relato colhido (ALBER-
TI, 2004). Comumente os elementos comuns a 
todo um grupo estariam ligados à: personagens, 
eventos, lugares de memória entre outros. O 
importante é ressaltar que esses elementos não 
podem ser vistos de forma factual, mas como re-
presentações caras à população em questão que 
por vezes se apoiam em algo real, mas que traz 
consigo um significado e um discurso que vai além 
do concreto, assim um lugar de memória é mais 
que um lugar, mas sim um lugar no espaço e tem-
po onde o grupo deposita um valor específico, e 
que para indivíduos de fora do grupo não significa 
nada (NORA, 1985). Nesse momento o lugar de 
memória ajuda e definir um limite entre o grupo 
em questão e o outro, também fundamental para 
a noção de identidade.

SARANDI E SUA CRIAÇÃO

A Companhia de Terras Norte do Paraná tinha 
capital britânico e visava inicialmente a exploração do 
mercado imobiliário, no norte do Paraná, em outras 
palavras o que a Companhia fez foi adquirir a preços 
módicos uma vasta área de terras ao norte do Es-
tado e iniciar um processo de ocupação no qual ela 
empregou conceitos modernos de urbanização tra-
zidos da Inglaterra, hoje esse conceito é mais conhe-
cido como a cidade jardim (NETO, 2008). Ainda que 
a memória coletiva tenha internalizado o café como 
um dos pilares da colonização e da história do Norte 
Paranaense, a princípio não se havia planejado isso, 
a importância que o café adquire nesse processo se 
deve ao momento que vivia a própria economia cafe-
eira em meados do século XX (NETO, 2008). 

Por mais de cem anos a economia cafeeira esteve 
centralizada na região sudeste do país, porém nas dé-
cadas de 1910 e 1920, houve o deslocamento dessa 
economia para o norte do Estado do Paraná, uma re-
gião que até então era vista como um grande sertão 
de terras devolutas (terras tidas como improdutivas 
e não ocupadas que estavam em posse legal do Esta-
do), de acordo com a visão das elites da época, ainda 
que estudos atuais apontem para a presença de vários 
grupos de indígenas e de caboclos, entrem os autores 
que estudam esse tema, um dos mais destacados é 
o Professor Francisco Silva Noelli que afirma: Muitos 
estudiosos contribuíram para o conhecimento da re-
gião norte paranaense, e mesmo aqueles que apenas 
se referem a ela, entregam-se ao discurso dominante 
que omite ou desqualifica a presença indígena na re-
gião (NOELLI, 1999, p. 52). 

Noelli ainda estuda os elementos que contribu-
íram para a formação desse discurso, e sobre eles 
afirma:

[...] os agentes dessa construção são muitos: 
desde a história oficial das companhias colo-
nizadoras, os discursos governamentais; os 
escritos que fazem a apologia da colonização; 
os geógrafos que escrevem sobre a ocupação 
nas décadas de 30 e 50 do século XX; a his-
toriografia paranaense produzida nas univer-
sidades e, por fim, os livros didáticos que se 
utilizam dessas fontes, repetem para milhares 
de estudantes do estado a idéia de que as ter-
ras indígenas do terceiro planalto do Paraná 
constituíam um imenso “vazio demográfico”, 
para ser ocupado pelos pioneiros. (NOELLI, 
99, p.31)
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Segundo ele o discurso do vazio demográfico é 
uma construção que ocorreu nos primeiros anos de 
colonização, levada a cabo pela própria Companhia 
e pelas elites locais.

Em 1927 a empresa privada “Companhia de 
Terras Norte do Paraná”, assume após um contrato 
com o governo do Paraná, o monopólio da explo-
ração imobiliária de parte das terras “devolutas” ao 
norte do Estado, dando início assim um processo 
de colonização mais rápido e efetivo que propiciou 
uma imensa imigração de pessoas vindas de todas 
as áreas do Brasil e também do exterior, a fim de 
se instalarem nessa região de ocupação recente, tal 
processo foi responsável pelo estabelecimento de 
63 cidades e patrimônios, incluindo Londrina e Ma-
ringá (NETO, 2008), as maiores cidades do interior 
do Estado, além de vários outros centros com re-
lativa importância para o Estado como Apucarana, 
Campo Mourão e Umuarama, além claro do discur-
so dominante sobre a história dessa nova região. So-
bre a construção desse discurso. 

Desde 1950, muitos foram aqueles que des-
creveram e analisaram o processo de (re)ocu-
pação da região hoje situada ao norte do esta-
do do Paraná. Além dos escritores locais que 
normalmente escreviam pequenos estudos 
sobre a sua cidade. A maioria deles procurou 
confirmar o discurso dominante, quando não 
construí-los. (TOMAZI, 2007, p.51)

Porém esse discurso foi construído excluindo 
outros atores sociais considerados como sendo su-
balternos ou mesmo indignos pela elite dominante, 
a pesquisa histórica traz à tona, os elementos negli-
genciados, ou deliberadamente excluídos das escri-
tas oficiais da história.

Entende-se que a fórmula trinomial Café/Com-
panhia/Pioneiro, mais do que provocar um re-
ducionismo analítico da história maringaense e 
regional, também causa sensação enfadonha 
e insossa, pois segue um tom monocórdio, sem 
surpresas e descobertas reveladoras. Despo-
sar tal modelo é empobrecer irritantemente a 
história de uma comunidade rica em lances e 
nuances. Ao longo do tempo, a hegemonia do 
trinômio redutor vem cumprindo exitosamente 
um objetivo maléfico, o de transformar uma ex-
periência vibrante e original em matéria incolor, 
insípida e inodora. (LEAL, 2011, p. 43)

As críticas feitas a essa historiografia que man-
tém e reproduz o discurso oficial dominante, abri-
ram então, caminho para novas pesquisas que resga-
tam as histórias e experiências esquecidas por essa 
história oficial. É nesse momento que abre-se cami-
nho para que se escreva a história de Sarandi, uma 

cidade pequena no subúrbio de uma metrópole, e 
o resgate da memória dos pioneiros, indiferente de 
sua classe social ou gênero, ainda que isso vá de en-
contro com o discurso dominante.

A ORGANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO
 
Cerca de dez anos após o início da ação da 

Companhia já existiam os primeiros brancos na re-
gião que hoje é Sarandi, Veroni Friedrich, estuda a 
evolução da política patrimonial em Maringá e reve-
la a ação da população local em construir uma cape-
la em regime de mutirão a partir de 1939, a capela 
de São Bonifácio, localizada atualmente na divisa 
dos municípios de Maringá e Sarandi (FRIEDRICH, 
2010) nesse momento ainda não haviam núcleos 
urbanos definidos, o mais próximo era ainda Lovat, 
atual Mandaguari (REGO; MENEGUETTI, 2006), 
uma vila dentro do imenso território de Londrina, 
deste período não foi encontrado nenhum pioneiro, 
os pioneiros mais antigos encontrados chegaram à 
cidade por volta do ano de 1947, ano de criação do 
Município de Mandaguari, e ainda guardam a me-
mória desse período, e da relação que existia com a 
sede do município.

Nesse final da década de 1940, Sarandi ainda ti-
nha uma realidade bastante precária, o único acesso 
à região era uma estrada de terra aberta no meio da 
mata fechada. Em épocas de chuva quando tais rios 
enchiam e a lama e água tomavam conta da estrada, 
essa se tornava intransitável e isolava as comunida-
des que ficavam às suas margens (LUZ, 1999).

Vários entrevistados lembraram-se da madeira 
e da mata de onde ela era extraída, Sr. Luiz diz que 
ao caminhar pelas florestas, a árvore mais comum 
era de longe a peroba, e que também era a melhor 
para construções, de fato, um dos marcos do Norte 
do Paraná em suas primeiras décadas é a arquitetura 
em madeira, como afirma Antônio Carlos Zani em 
Arquitetura em Madeira de 2013, característica pre-
sente ainda hoje em Sarandi. Aparentemente nos 
relatos dos pioneiros, a tarefa de derrubar a mata 
foi desde cedo masculina e hoje parece ficar marca-
da como um dos elementos que dão mérito à ação 
desses homens. 

Essa relação com o ambiente é marcante na 
história da cidade, entretanto é na década de 1940 
que vemos a derrubada da mata representada como 
tarefa hercúlea, os colonos que se instalaram nesse 
momento realmente chegaram a um espaço des-
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provido de infraestruturar, de habitações, planta-
ções, abrir a mata naquele momento foi visto como 
o legítimo ato de pioneirismo. Podemos perceber 
tal visão sobre a derrubada da mata, nos relatos da-
queles que chegaram à Sarandi na década de 1940. 
Dona Rosa lembra do processo de derrubar a mata, 
e transformá-las em tábuas para a construção: 

Os homem entrava na mata e derrubava as 
tora, depois levava lá no fim da picada pra faze 
as tabua, era bem difícil naquela época. (Dona 
Rosa)

Sr. Luiz descreve as árvores na mata com em-
polgação, e depois fala das qualidades da madeira:

Tinha aquelas arvore grande que precisava de 
dois, três home pra abraça, precisava de uma 
turma pra derruba essas arvore, e mais uns 
tanto pra leva as tora pra serraria. E dava uma 
madeira boa, a peroba é a melhor madeira que 
tem pras casa de tábua né. Essa casa ai tem 
mais de 50 ano e ta ai boa forte ainda né. (Sr 
Luiz)

É fato que a Cidade de Sarandi só desenvolveu 
seu núcleo urbano depois de Marialva e de Maringá, 
suas vizinhas mais próximas, mas para entendermos 
como foi esse desenvolvimento, e como Sarandi se 
inscrevia no contexto regional, é necessário olhar 
para o modelo de planejamento urbano adotado 
pela Companhia Melhoramento Norte do Paraná, 
desde a formação de Londrina, primeira cidade for-
mada pela CTNP, foi adotado o modelo da cidade 
jardim, onde as cidades não poderiam ser muito 
grandes, mas também não poderiam ser isoladas, 
assim o correto seria um arquipélago de cidades 
pequenas ao redor de uma cidade maior, com isso 
haveria mercado, mão-de-obra, desenvolvimento 
de um grande centro, mas sem os problemas de su-
perpopulação, e sem perder os laços com o mundo 
rural (Neto, 2008). 

Para garantir a aplicação desse conceito de urba-
nização, a Companhia planejou cada cidade que se-
ria criada, bem como sua população e o modelo de 
propriedade que cercaria cada uma dessas cidades, 
e ligando todo seu arquipélago, uma estrada de ro-
dagem em paralelo com uma ferrovia. O Município 
de Sarandi não se achava nesse plano, nele havia Ma-

ringá, desde o projeto um centro regional, Marialva, 
distantes cerca de 15Km, e um pequeno patrimônio 
próximo a uma estação da ferrovia (REGO; MENE-
GUETTI, 2006), o qual anos mais tarde daria origem 
ao atual município.

Quando nos voltamos para a memória da po-
pulação que viveu esse período, percebemos que 
ainda não há Sarandi propriamente dito, há apenas 
Maringá e Marialva, estes são os lugares administra-
tivamente definidos, entretanto existe o sentido de 
comunidade entre a população rural que vive nessa 
área, tal sentido de comunidade não se restringia é 
claro aos limites políticos administrativos, mas já é 
uma forma dessa população distinguir-se das popu-
lações vizinhas, é um momento da entrevista em se 
pergunta a Sr. Luiz desde quando ele vive na região 
de Maringá, imediatamente ele responde: não, sem-
pre aqui em Sarandi!.

Em 1965 foi criado oficialmente o distrito de Sa-
randi, pela lei estadual Nº 5076 começando então a 
delimitação de um território ao qual a memória se 
vinculou, mas o núcleo urbano já existe desde fins 
dos anos de 1940, dado trazido à tona por Rego e 
Meneguette, e nos relatos percebemos as memó-
rias e impressões sobre a cidade ainda em fins dos 
anos 40, na verdade a criação do Distrito de Sarandi 
em 1965 foi um foto lembrado apenas por uma en-
trevistada, Dona Dionísia, já que seu pai comissário 
de menor segundo a mesma, do distrito, logo estava 
inserido nas questões político administrativa. Possi-
velmente a criação do distrito jurídico administrati-
vo em 1965 apenas formalizou algo que já existia, a 
existência de Sarandi dentro do território de Marial-
va, porém distinta de Marialva, por isso só se lem-
brou da data a fila de um dos novos funcionários que 
trabalharam para esse distrito, Dona Dionísia, Por 
fim a importância parece ter desaparecido frente ao 
14 de outubro de 1981, data da emancipação políti-
ca do Município. Percebe-se ainda que a população 
que viveu na cidade nesse período em que o distrito 
fez parte de Marialva, se ressente da cidade mais 
antiga, como afirmam alguns entrevistados:

Marialva tem uma dívida muito grande com Sa-
randi, Maringá também tem, mas Marialva tem 
mais. (Dona Dionísia)

5   Renomado escritor francês nascido em 2 de abril de 1840, faleceu em 29 de setembro de 1902. Em 1898 denunciou erros jurídicos e complô 
do exercito francês no caso Dreyfus, o que pode ter levado a sua morte.
6   Alfred Dreyfus acusado injustamente em 1894 por trair o exército francês entregando ao exército alemão documentos secretos. Um dos casos 
de erro jurídico mais famoso da história.
7   Filósofo, cientista político, comunista e político italiano, 1891-1937.
8   Importante lembrar que a visão de Gramsci é traçada pelo marxismo, por isso, o intelectual orgânico deve defender os interesses das classes 
subalternas.
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Os político de Marialva não fazia nada por 
Sarandi, só cobrava imposto e aqui não tinha 
nada, por isso que o povo quis separar. (Sr. 
Pedro Basse)

Há, depois que separo de Marialva ai as coisa 
começo a melhora, porque ai tinha um político 
daqui né, um prefeito daqui. (Dona Cida)

Quanto aos espaços dentro da própria cidade, 
devemos lembrar que ainda nos anos de 1940, na 
fase inicial da (re)colonização (LUZ, 1999), não ha-
via ainda a ocupação efetiva, ou centros urbanos 
mais desenvolvidos, as localizações davam-se de 
acordo com a quilometragem da estrada que ligava 
Londrina, ao Porto São José, passando por Maringá 
e Paranavaí (NETO, 2008). Segundo o relato de to-
dos os entrevistados, logo que a população rural se 
estabeleceu ainda nos anos de 1940, no que hoje é 
Sarandi, começaram a surgir estabelecimentos, em 
um determinado ponto da estrada, pouco a pouco 
surge um povoado não planejado pela Companhia 
Melhoramentos, ao redor de uma venda e de uma 
antiga máquina de beneficiamento de arroz, devido 
à sua localização da estrada, o local ficou conhecido 
como Km 115, ou simplesmente 15. Essa informa-
ção foi fornecida pelos informantes, e de fato não 
foi encontrado nenhum registro bibliográfico sobre 
o planejamento desse povoado, bem como o de 
tantos outros na região, mesmo pelo seu tamanho 
bastante reduzido, porém sabemos que ele existiu 
e, pelos relatos, que é tão antigo quanto, ou ainda 
mais, que o patrimônio planejado pela Companhia, 
Dona Dionísia afirma que:

A igreja da comunidade foi feita primeiro lá no 15, 
porque todo mundo esperava que o centro fosse 
ser lá, porque lá era mais desenvolvido que aqui, 
ninguém esperava que a cidade crescesse aqui (km 
118, ou Sarandi Velho, hoje corresponde ao centro 
da cidade). (Dona Dionísia)

Tinha gente que saia aqui do Sarandi (e ai fazer com-
pra lá no 15 porque lá era mais desenvolvido, até 
farmácia tinha lá. (Sr. Luiz)

A um caso interessante de uma foto que está 
em uma publicação da prefeitura de 1983, na qual 
esta foto bastante famosa e 3 entrevistados a reco-
nheceram como sendo a instalação do cruzeiro nes-
sa região chamada Km 115, porém nas publicações 
da prefeitura: Sarandi 1983 O Futuro Esta Nascen-
do de, e Sarandi cidade em Progresso do Paraná de 
1988, ela aparece apenas como instalação do cru-
zeiro em Sarandi, e foram encontradas fotos da ca-
pela que existia no Km 115, percebemos que nesse 

contexto a história desse segundo eixo na formação 
da cidade foi possivelmente excluído, para que se 
estabelecesse um discurso de uma elite política.

Em 1954 chega a cidade o primeiro trem, a es-
tação ferroviária ficava no patrimônio planejado pela 
CMNP, localizado 3 quilômetros mais adiante do já 
mencionado 15, por isso inicialmente esse povoado 
foi chamado de Km 118, ou O Sarandi (hoje esse 
espaço, é conhecido como Sarandi Velho) desde en-
tão o fluxo de pessoas para a nova região aumenta, 
porém agora os novos moradores também iram se 
estabelecer na área urbana ao redor da estação. Se-
gundo Dona Dionísia alguns anos depois da estação, 
foi feita a estrada nova, asfaltada (BR 376, que ao 
cortar Marialva, Sarandi e Maringá, ganha o nome 
de Avenida Cristovão Colombo) que passava pela 
cidade, “isso deixou o 15 de vez para trás”. 

A VINDA

É claro que não podemos esquecer que tal pro-
cesso de ocupação começa ainda antes da instala-
ção dos colonos na região, os primeiros passo são as 
ações de propagandas e publicidade, lançadas pela 
Companhia, que arregimentavam os futuros habi-
tantes da região com promessas de terras férteis e 
colheitas fartas (NETO, 2008), tais propagandas não 
aparecem em nossas entrevistas, provavelmente 
pela tenra idade em que nossos informantes chega-
ram ainda muito novos à Sarandi e por isso guardam 
poucas lembranças desse processo. Também en-
contramos nos relatos de Dona Maria, Dona Laura, 
Sr Pedro, Mesmo Dona Dionísia e Dona Cida, outra 
informação relevante, estes informantes que vieram 
ainda no início da colonização, foram precedidos 
por parentes que relataram a fertilidade da terra 
e as boas condições de pagamento, assim se torna 
evidente um movimento espontâneo, onde famílias 
inteiras acabam indo para a região da frente pionei-
ra. Obviamente a propaganda produzida pela CTNP, 
e posteriormente CMNP é o início do discurso que 
ainda hoje é engendrado e reproduzido. Mas é cla-
ro que a experiência real de quem deixou o lugar 
de origem, para se instalar em uma região nova e 
desprovida de infraestrutura ou recurso é bastante 
diferente.

Foi unânime entre entrevistados e na bibliogra-
fia a respeito, que o movimento populacional foi 
movido por desejos e esperanças de uma vida me-
lhor, e da construção de um patrimônio, este tema 
já se evidencia pelo conteúdo das campanhas publi-
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citárias da Companhia, este tema já foi bastante ex-
plorado por autores como: José Miguel Arias Neto 
(2008), Francisco Silva Noelli (1999), Joel Júnior Ca-
valcante (2013), Paulo Cesar Tomaz (2008), e o pró-
prio José Ferreira Duque Estrada (2014), primeiro 
a escrever um livro sobre a formação de Maringá. 
Como já se evidencia na produtividade das terras, 
divulgada pelas propagandas da Companhia. Mas os 
primeiros habitantes guardam é claro a lembrança 
da mudança, não apenas da viagem feita em pau de 
arara e ônibus antigos e precários, mas também do 
processo sofrido de deixar seu espaço e passar a 
viver em outro. 

De Apucarana para cá não tinha (trem), ai 
nós viemos de caminhão mesmo todo mundo 
lá encima, ai deve coincidir com o que minha 
irmã falou naquele pau-de-arara, e descemos 
ali na venda que tem no Vera Crus, então nos 
viemos na estrada velha e descemos ali, mas 
viemos assim, meu pai, minha mãe, minha 
irmã e eu, e alguns sacos, mais nada, nossa 
mudança estava toda nos sacos, roupas, coi-
sas de cozinha, tudo dentro dos sacos. (Dona 
Dionísia)

Sarandi nesse momento era um mundo novo 
para os novos habitantes que tinham, uma tradição 
ou laço entre o espaço em questão e a população 
que chegava, não era uma mudança para a casa de 
um parente que vivia numa cidade afastada, era a 
mudança para um lugar completamente novo e es-
tranho.

meu pai saia de lá e ia trabalhar lá na Cuiabá 
(atual avenida Cuiabá), porque ele tinha que lá 
não tinha serviço. (Dona Dionísia) 

Entre os entrevistados, Seu Luiz e Dona Rosa, 
não se lembram da vinda, pois chegaram a cidade 
ainda em idade muito tenra, vindos ainda nos anos 
1940, por isso guardam apenas poucos fragmentos 
da viagem e da mudança. Entretanto aqueles que 
vieram posteriormente guardam ainda a memória 
desse processo, sempre doloroso. É interessante 
nesse momento o relato de Dona Dionísia, que veio 
para a cidade aos 8 anos, e Dona Maria, que che-
gou aproximadamente aos 10 anos. Ambas relatam 
a dor em deixar a cidade em que viviam:

Eu chorava muito, porque eu não queria vim, 
lá agente tinha nossa casa, mas a gente tinha 
que vim, eu lembro que eu não largava minha 
irmã, ela também não se conformava com sai 
de lá. Aqui não tinha nada, nossa casa era de 
palmito com chão de terra batida. (Dona Dio-
nísia)

Esse depoimento é corroborado pela irmã de 
Dona Dionísia, Dona Cida. Também Dona Maria 
lembra-se do caráter impositivo da viagem. Ela vi-
via em sua cidade natal, Cornélio Procópio, já no 
Paraná.

Ah! eu não queria vim não, eu gostava de lá, 
da fazenda, a gente conhecia todo mundo que 
morava lá na colônia, mas o pai fez agente 
vim, né! Fazer o que! O pai manda a a gente 
obedece. (Dona Dionísia)

Dona Cida, irmã mais velha de Dona Dionísia, 
se lembra melhor da do impacto de viver em uma 
região tão diferente:

E a gente moro aqui, no ranchinho enquanto 
meu pai e minha mãe abriu a chácara, lem-
bro que agente chorava porque tinha carvão a 
gente se sujava muito a terra vermelha, e no 
estado de São Paulo não tem terra vermelha é 
areia, a gente não se sujava. (Dona Cida)

Devido à falta de infraestrutura a viagem era 
feita em dois modais, o trem de passageiros chaga-
va somente até Apucarana, como descrevem Dona 
Cida e sua irmã. Este fato é lembrado também por 
Dona. Pasqualina e a Dona Laura. Depois de Apu-
carana a viagem era completada pela precária es-
trada de rodagem aberta ainda na década de 1920 
e percorrida por ônibus antigos (jardineiras) da len-
dária Viação Garcia e por caminhões (pau de arara), 
usados pela maioria, onde os passageiros se equili-
bravam nas caçambas com seus poucos pertences 
a tiracolo. Ao longo desse trecho com aproximada-
mente 70 quilômetros, feito ao longo de uma tarde 
ou uma manhã inteira, haviam inúmeros locais de 
parada onde os viajantes descansavam do incomodo 
sacolejo.

Tais pontos de parada eram as famosas vendas 
de secos e molhados e bares, que nesse momento 
se proliferavam tanto pelos nascentes centros ur-
banos, como pelas margens das estradas, cada vez 
mais movimentados. Tanto em Sarandi como em 
Maringá, os paus de arara e jardineiras da Garcia pa-
ravam nos mesmos locais pré estabelecidos.

Dona Dionísia, sua irmã, D. Cida, S. Luiz, e S. 
Pedro Basse. Todos citaram muitos eventos e even-
tualmente datas bastante precisas, entretanto foi in-
teressante um contraste, Dona Rosa, Dona Cida, e 
S. Luiz não guardavam com clareza as datas públicas, 
guardando melhor as datas de família, D. Dionísia 
chegou a lembrar o dia em que chegou à Sarandi em 
30 de agosto 1952, porém não guardaram as datas 
de eventos públicos, ainda que mais marcantes nos 
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relatos, tais como a emancipação política de Marial-
va (já que por mais de 30 anos a cidade foi distrito 
de Marialva, incluindo sua colonização e crescimen-
to urbano, além da instalação dos primeiros serviços 
públicos como escolas e postos de saúde, e claro, 
a primeira paróquia) ou a emancipação política de 
Sarandi. Esse efeito foi ainda descrito por Pollak:

[…] as datas precisas que pudemos identificar em 
seus relatos eram as da vida familiar: nascimento 
dos filhos, até mesmo datas muito precisas de nas-
cimento de todos os primos, todas as primas, todos 
os sobrinhos e sobrinhas. Mas havia uma nítida im-
precisão em relação às datas públicas, ligadas à vida 
política.
No extremo oposto, só para marcar a polarida-
de, se fizermos entrevistas com personagens 
públicas, a vida familiar, a vida privada, vai 
quase que desaparecer do relato. Iremos nos 
deparar com a reconstrução política da biogra-
fia, e as datas públicas quase que se tornam 
datas privadas. (POLLAK, 1992,3)

O Senhor Pedro Basse e Dona Dionísia foram 
esse extremo oposto ao enfatizar a vida pública, foi 
interessante que em determinados momentos foi 
necessário trazer o senhor Pedro de volta ao assun-
to, pois este estava apenas descrevendo de forma 
quase que cronológica a história política da cidade. 
Muito interessante também que Sr. Pedro se coloca 
sempre como um participante bastante ativo, quase 
primordial, das mudanças políticas ocorridas na ci-
dade, em especial da emancipação política. Quando 
ele dá seu relato sobre a emancipação política do 
município, ele e seu irmão veem como os precurso-
res desse processo.

[…] os primeiros, espetaculares e triunfantes, 
imponentes e geralmente impostos, quer por 
uma autoridade nacional, que por um corpo 
construído, mas sempre de cima, tem muitas 
vezes a frieza ou a solenidade das cerimônias 
oficiais. Mais nos deixamos levar do que va-
mos a eles. Os segundos são os lugares re-
fúgio, o santuário das fidelidades espontâneas 
e das peregrinações do silêncio. É o coração 
vivo da memória […]. (Nora, 85, p.26)

OS ESPAÇOS E A MEMÓRIA

Na marcha que acompanhou a formação das ci-
dades nessa região, inicialmente todas as terras for-
madas pela “Mesopotâmia, Tibagí, Ivaí, Paranapane-
ma” até a foz do Ivaí, pertenciam ao município de 
Jataizinho, em 1934 Londrina foi emancipada, então 
todas as terras a oeste do Tibagí e a norte do Ivaí 
tornam-se território de Londrina (Neto, 2008), em 
1947 Mandaguari emancipa-se de Apucarana, e fica 

com o imenso território ia até a foz do Ivaí. O novo 
município de Mandaguari já surge com 3 distritos: 
Marialva, Maringá e Paranavaí. Finalmente em 1951 
Marialva é elevada a município (Duque Estrada, 
2008), e dentro de Marialva surgiu o distrito de Sa-
randi, como se evidencia nas publicações realizadas 
pela prefeitura nos anos de 1980. 

Já nesse momento começamos a formar os pri-
meiros locais, fisicamente falando, de memória emi-
nentemente dentro da cidade, por exemplo, o Bar 
Azul, uma venda de secos e molhados, às margens 
da estrada de rodagem na localidade do 115. As ir-
mãs descrevem o estabelecimento inicialmente, ao 
descreveram a viagem de até Sarandi, elas saem de 
Bernardino de Campos, no interior de São Paulo, 
e desembarcaram em Apucarana, ponto final da 
estrada de ferro, de lá a família embarcou em um 
caminhão pau de arara, que seguiu pela estada to-
mada pela terra e poeira. O ponto de chegada em 
Sarandi foi justamente o Bar Azul. Além das irmãs, o 
Sr Luiz o descreve como o usual ponto de chagada 
dos “paus de arara” e das “jardineiras” que traziam 
os migrantes, como parada de descanso para os que 
seguiam viagem para Maringá ou as cidades que fica-
vam ao longo da estrada, Sr Luiz também lembra do 
Bar como ponto de encontro entre os homens que 
moravam naquela área.

Essa estrada seguiu por muitos anos como a 
principal via de comunicação do Norte Novo do Pa-
raná, Dona Cida Lembra-se das condições de circu-
lação nessa estrada:

Tinha um barro, a estrada era ali onde ta a Ave-
nida Maringá, acho que por isso que chama 
Avenida Maringá. Era um barro que você nem 
imagina. O ônibus atolava, caminhão atolava, 
e tinha um ponto de ônibus bem ali no cantinho 
da praça. Tinha uma mulher que chamava Ma-
ria que tinha um quiosque e vendia salgado. 
(Dona Cida)

Interessante que este bar se localiza no povo-
ado do 115, local mais distante do centro urbano 
planejado pela Companhia, outro ponto chave é 
que durante as entrevistas houveram relatos de inú-
meras edificações, entretanto 4 se destacam: o Bar 
Azul, a capela do centro da cidade (que deu origem 
a atual Paróquia Nossa Senhora das Graças), a Igre-
ja dos Padres (Capela de São Bonifácio), e a antiga 
Escola Isolada de Sarandi. Mas o que torna a antiga 
venda de secos e molhados ainda mais excepcional, 
é que ela é a única ainda existente e hoje localizada 
no município de Sarandi :



Ateliê de História UEPG, 3(2): 75-89, 2015 84

Ateliê de História

* A Igrejinha no centro da cidade, deu lugar a 
nova Igreja Matriz de Nossa senhora das Graças;
* A antiga Escola Isolada de Sarandi, posterior-
mente Escola Municipal de Sarandi e depois Es-
cola Santa Cecília, dividiu espaço com o Colé-
gio Estadual Olavo Bilac, após o fechamento da 
Santa Cecília, o espaço que tradicionalmente era 
dedicado a educação e escolarização seguiu ten-
do a mesma função, dado que o terreno que um 
dia abrigou a primeira escola de Sarandi e abriga 
ainda hoje o colégio mais antigo da cidade (BER-
TONHA, 2010);
*A Capela dos padres passou por algumas modi-
ficações, nos anos de 1990 foi restaurada, pos-
teriormente tombada, mas não se localiza no ter-
ritório hoje pertencente à Sarandi, além do mais 
com a construção de uma Igreja no centro do po-
voado, aos poucos eliminou sua importância, ao 
ponto de nenhum dos entrevistados saber se ela 
ainda estava em pé;
* Porém o Bar Azul seguiu sua história quase sem 
nenhuma alteração em sua estrutura, que ainda 
hoje é conservada pelos proprietários. Dessa for-
ma das 4 edificações mais lembradas, o Bar é 
a única que, ainda, permanece presente para a 
comunidade. 

Como já foi observado, nesse momento que 
Sarandi tem uma origem dupla por assim dizer, 
pois ainda que os registros da companhia tragam 
a formação da cidade no Km 118 da estrada de ro-
dagem, no Km 115 temos também a formação de 
um povoado, este povoado é bastante presente na 
memória dos pioneiros, pois ali se realizavam inú-
meros eventos religiosos, além de existir ali certo 
comércio que servia a toda a população. Este po-
voado no Km 115 e o novo povoado planejado pela 
CMNP, que constituiu no núcleo central do que hoje 
é o município de Sarandi, estavam separadas, com 
o crescimento urbano as duas áreas se fundiram e 
hoje o Km 115, mais antigo segundo os relatos, é 
apenas uma região da periferia da cidade, um pro-
cesso semelhante também foi observado por Noelli 
(NOELLI, 1999), onde o atual centro de Maringá 
se encontra em um ponto planejado pela CMNP, 
porém o início da cidade se deu em outro ponto, 
a partir de um povoado hoje conhecido como Ma-
ringá Velho.

O processo de colonização se deu de forma 
muito rápida, no início da década de 1940, existiam 
apenas uma capela, poucas propriedades que pou-
co produziam e uma estrada, 10 anos mais tarde 
duas vilas, dois núcleos urbanos bem próximos, 
comércio cada vez mais aquecido e rápido cresci-
mento populacional. Isso produziu certo estado de 

euforia dado o caráter pioneiro de tudo que se fazia 
(NOELLI, 1999), em contraste com a euforia típi-
ca de uma zona pioneira haviam as dificuldades em 
decorrência da falta de infraestrutura (também des-
critas por Noelli entre outros autores). Esses pro-
blemas relacionados aos serviços básicos povoam 
a memória daqueles que viveram esses primeiros 
anos.

Dona Dionísia lembra-se com orgulho da mãe 
que andava cerca de quatro quilômetros para con-
seguir lavar roupa na casa de um parente, onde 
havia um poço e um tanque, segundo ela a roupa 
era levada em trouxas na cabeça da mãe, demorou 
cerca de 2 anos para a família se mudar para outra 
casa, já no 118, onde havia um tanque. Dona Dio-
nísia hoje é professora aposentada e teve participa-
ção bastante ativa na via política da cidade, sendo 
diretora do que foi por décadas o único colégio es-
tadual da cidade, o já referido Colégio Olavo Bilac, 
além de ajudar a rede municipal de educação quan-
do essa se expande nas décadas de 1980 e 1990. 
Porém a informante relata que teve seus estudos 
atrasados, e que isso lhe frustrava muito. Os anos 
de atraso seriam em decorrência da falta de escola 
na cidade. Sr Luiz e Dona Pasqualina relatam o mes-
mo problema, na verdade ambos estudaram apenas 
os primeiros anos do primário em um grupo esco-
lar que funcionava no galpão de um sítio próximo 
ao Km 115, do qual não foram encontrados regis-
tros oficiais.

Não eram apenas as escolas, Dona Dionízia 
chega a rir quando fala do abastecimento de água 
feito por um posso artesiano que ficava em seu 
quintal, e que fornecia água para sua casa e para os 
vizinhos. 

No quintal atrás da nossa casa tinha um poço 
e todo mundo ia busca água lá, puxava água 
na manivela, era engraçado, porque a água as 
vezes derramava um pouco, e o quintal da mi-
nha mãe vivia cheio de lama, ela ficava brava 
porque ela gostava muito de limpeza. (Dona 
Dionísia)

Dona Dionísia relata que seu pai era muito par-
ticipativo na comunidade e por isso ela se lembra 
bem das mudanças pelas quais a cidade passou des-
ses seus primeiros anos. 

A luz elétrica quando chegou aqui, os postes 
eram de eucalipto, quando chegou a Coopel, 
meu pai e seu Salvador Jordano, fizeram um 

9   O movimento Paranista foi um movimento artístico, cultural e social a favor do desenvolvimento e busca de identidade do Estado. Buscava-se 
signos que representassem o estado e sua intelectualidade, relacionados ao contexto político e econômico do inicio do século XX.
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abaixo assinado, cada um dava um poste para 
pôr luz no Sarandi, era só ali na Praça Ipiran-
ga, só La na praça, só ali naquele contorno e 
na Igreja, depois foi expandindo, foi pela Lon-
drina, Maringá. Daí troco os postes e estendeu 
pra Sarandi. (Dona Cida)

As obras feitas na cidade eram sempre em regi-
me de mutirão como relembram os entrevistados e 
também em, exemplo de outras obras significativas 
presentes na região, com a Capela de São Bonifácio, 
a igreja dos padres, como as principais obras foram 
feitas com a cooperação da comunidade ela se tor-
na mais um motivo de orgulho e referência identi-
tária, percebemos isso de forma muito intensas nos 
relatos de Dona Dionísia, Dona Rosa e Sr. Pedro, 
pois suas famílias tiveram participação política mais 
ativa na cidade ou tinham meios para exercer certa 
influência, assim Dona Rosa ressalta a participação 
sua e de seu pai na construção da primeira igreja, 
ainda no começo da década de 1950.

A madeira daquela igreja ali no centro, foi meu 
pai quem doou, ele e mais uns sitiante, doaram 
as toras, depois levou lá no Fim da Picada, (lo-
calidade de Maringá onde encontrava-se uma 
das primeiras cerrarias da região), para fazer 
as tábua, depois os homens trabalhavam para 
construir a igrejinha. A primeira missa, foi eu 
que bordei a toalha do altar. Branca com um 
bordado verde e figuras de uvas. Eu que fiz 
ela. (Dona Rosa)

Dona Dionísia tem um relato parecido sobre a 
eletrificação de Sarandi:

Não tinha energia, que tudo escuro, tinha um gru-
po de pessoas que tinha o meu pai, e junto de po-
lítico de Marialva e trouxeram a energia, mas os 
postes eram todos de eucalipto, eles foram corta 
eucalipto ali perto do Vera Cruz, ai eles plantaram 
os postes e trouxeram a luz, ai ia toda noite eu mi-
nha irmã eu meu pai com uma chave, liga a chave 
para acender a luz da rua. Ai quando trouxe a luz, 
meu pai foi o primeiro que teve energia em casa, 
foi uma festa. (Dona Dionísia)

Outro relato bastante interessante é do Sr Pe-
dro Base, famoso construtor de casas da cidade, que 
ajudou a construir o salão paroquial da cidade em 
substituição ao salão antigo feito em madeira nos 
anos de 1970. Ele relata ter construído o primeiro 
sobrado e a primeira casa de alvenaria da cidade, 
em outro momento ele também fala sobre um certo 
plebiscito promovido pelo seu irmão, que pretendia 
a separação do Distrito de Sarandi do Município de 
Marialva e sua anexação ao Município de Maringá, 
dado ao nítido avanço que Maringá já apresentava 
frente a Marialva e a dependência econômica que 
Sarandi desenvolveu com a nascente metrópole.

CONVIVÊNCIA COM A COMUNIDADE, 
RELAÇÕES COM O OUTRO

Quando os entrevistados foram perguntados 
sobre a convivência com a comunidade todos re-
lembram de com saudosismo das amizades entre 
pessoas e famílias, além de brincadeiras na rua e nos 
sítios. A primeira coisa que devemos lembrar é que 
todos os informantes passaram sua juventude na Sa-
randi dos anos de 1950, logo suas lembranças desse 
período iram remeter a sua infância e suas relações 
com amigos e com sua própria família, e claro, às 
relações mediadas pela Igreja.

Por volta de 1952 a primeira igreja já estava em 
construção no Km 118, hoje centro de Sarandi, e 
nesse momento ela aparece como um elemento 
aglutinador da comunidade, sendo ela centro de 
parte das atividades familiares, seu prédio e suas 
celebrações são importantes para a coesão da co-
munidade. Como já foi mencionado, Dona Rosa 
orgulha-se por seu pai ter fornecido madeira para 
a primeira igreja, construída no início da década de 
1950, e por haver ela bordado a toalha que cobriu 
o altar para a primeira missa dessa igreja, em um 
momento anterior a construção desta igreja, a difi-
culdade da prática religiosa imposta pelas distâncias 
era marcante, levando os habitantes da zona rural a 
caminharem mais de 10 km para participarem das 
missas.

O caráter aglutinador que a Igreja tem para essa 
comunidade dos anos de iniciais da colonização, 
pode ser visto pelo caráter comunitário da cons-
trução dos principais prédios da cidade, tais como 
a primeira escola os primeiros postes de iluminação 
e claro da igreja, tanto da Religião Católica como 
da Congregação Cristã do Brasil. A esse respeito, 
Dona Cida lembra-se da convivência que tinha com 
a comunidade e da socialização que girava em torno 
da Igreja: 

[…] tinha igreja né, todo mundo se reunia, os 
amigos ajudavam, se tinha uma família pobre 
todas as mulheres, se ajuntavam e ajudavam. 
(Dona Cida).

Nessa fala a entrevistada menciona o sistema 
de mutirão, que se mostra em outros momentos da 
história de Sarandi e da região, como pode-se per-
ceber em outros documentos. A própria informante 
lembra-se de outros lugares exemplos do sistema 
de mutirão para as obras em Sarandi:
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Fizeram a Igreja, a escola, a Assembléia de 
Deus, a Cristão, a Congregação Cristã do Bra-
sil) foi a primeira igreja evangélica do Sarandi. 
Então o povo se unia e colaborava com dinhei-
ro mesmo. (Dona Cida)

Lembramos que nesse momento não existem 
muitas atividades de lazer, ou de interação social, 
assim o calendário de festas da Igreja é fundamental 
para essa comunidade, os principais eventos organi-
zam-se principalmente em torno da Igreja, aos pou-
cos o entorno da igreja torna-se por si só um centro 
de convivência, organizando ali lugares como: Bar 
do Bocha e o Bar do Basquete, jogos como: bocha, 
malha e futebol, os primeiros comércios da cidade, 
ou um simples local para passeios e encontros.

Os habitantes mais antigos lembram-se das ativi-
dades de lazer e de recreação disponíveis na cidade 
em seus primórdios, tais atividades são muito bem 
descritas por três pioneiros específicos: Seu Luiz, 
Dona Dionísia e Dona Pasqualina. Relatam os bares 
que se multiplicavam ao redor da Praça Ipiranga, 
ponto central da cidade ainda nos dias de hoje, além 
das partidas de futebol realizadas quase que diaria-
mente nos campos improvisados no descampado da 
praça ainda sem nenhuma infraestrutura, somente 
a Igreja, um coreto, um ponto de ônibus da viação 
Garcia e um salão paroquial ainda em construção. A 
esse respeito Dona Dionísia relata:

Meu pai sempre era envolvido na parte polí-
tica, apesar de que nunca foi candidato, ele 
sempre esteve envolvido, querendo trazer coi-
sas. A única coisa que tinha na época era a 
igreja, ela era o centro de tudo. Tinha a Igreja, 
a escola do lado e as vendas no entorno da 
igreja. Então Sarandi tinha um centro que era 
ali, tinha um centro de convivência que era ali, 
fora dali mais nada. (Dona Dionísia)

Finalmente uma questão fundamental que não 
pode ser desprezadas ao se resgatar a memória so-
bre a cidade, e principalmente as relações entre os 
membros da comunidade, são as questões gênero, 
muito bem estudados por Scott:

(...) Em vez disso, o termo “gênero” torna-se uma 
forma de indicar “construções culturais” – a cria-
ção inteiramente social de idéias sobre as papeis 
adequados aos homens e às mulheres. Trata-se de 
uma forma de se referir às origens exclusivamen-
te sociais das identidades subjetivas de homens e 
de mulheres. “Gêneros” é, segundo esta definição, 
uma categoria social imposta a um corpo sexuado. 
(SCOTT, 1995, p. 75).

Quando perguntadas das relações interpesso-
ais com os familiares, percebe-se que as famílias no 

meio urbano eram menores e nucleares, uma média 
de 5 pessoas: Pai, Mãe, 3 filhos. No meio rural a 
famílias eram, em geral, extensas e bem numero-
sas, média de nove pessoas por família (chegando 
até mesmo a 19 pessoas na mesma casa), contando 
com avós, tios e primos. Além disso, aparentemente 
as famílias no meio urbano tinham uma relação mais 
estreita entre pais e filhos.

Percebemos que nos relatos dos habitantes da 
zona rural, é muito forte a poder masculino sobre a 
família e tanto a mulher como filhos devem obede-
cer ao pai incondicionalmente, quanto aos assuntos 
de fora da casa, foi unânime também a fala que quem 
mandava dentro da casa eram as mulheres. Porém 
em relatos feitos pelos habitantes que vinham da 
zona rural, foram descritas situações tais como a 
do banho, onde os homens tomavam banho antes 
das mulheres, e por vezes isso fazia com que elas 
tomassem banho com água fria, mesmo quando os 
relatos falam que a mulher é que mandava na casa, 
esse mando era justamente no universo doméstico, 
e a serviço da primazia masculina.

Haviam outras formas de separação dos sexos, 
uma delas era a liberdade que se dava aos homens 
a partir de certa idade, ao paço que as mulheres 
seguiam rigidamente controladas pela família, inte-
ressante que este controle não vinha apenas do pai 
ou dos irmãos, mas também das mães e avós, as-
sim a mulher nesse contexto reproduz a dominação 
masculina sobre a própria mulher. Dona Maria dá 
a informação mais interessante a esse respeito, ao 
falar da relação com seus pais, ela lembra que por 
vezes seu pai lhe dava mais liberdade e que ambos 
eram quase companheiros, porém sua mãe que lhe 
impunha o cuidado com a casa, com seus irmãos 
pequenos ou como se comportar. Nesse momento 
das entrevistas temos um excelente exemplo da-
quilo que Pierre Bourdieu chama de violência sim-
bólica, “uma violência que vai do oprimido para o 
oprimido, violência suave, invisível às suas próprias 
vítimas” (BOURDIEU, 2002, p. 3)

Ainda sobre essas relações de gênero, Dona 
Pasqualina traz uma experiência interessante, sua 
mãe faleceu quando esta tinha cerca de 10 anos, as-
sim seu pai viúvo fez com que ela assumisse o cuida-
do com a casa, porém ela não sabia como fazer todo 
o trabalho doméstico, quando não conseguia, seu 
pai lhe batia, segundo ela, esses castigos físicos eram 
comuns. Quando ela foi perguntada sobre como ela 
se sentia sobre os castigos do pai, ela respondeu, 
era ruim, ele tava no direito dele, tava certo. Bourdieu 
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também revela características importantes da vio-
lência masculina sobre a mulher: a força da ordem 
masculina se evidencia no fato de que ela dispensa 
justificação (BOURDIEU, 2002, p. 10). Novamen-
te há um exemplo da violência simbólica, pois ainda 
que o pai a tenha castigado, ela não vê isso como 
algo errado, mas sim direito do pai sobre ela, que 
como ela própria disse, era moça né!

Os habitantes da cidade relataram relações mais 
flexíveis dentro da família, possivelmente em decor-
rência do número menor de membros nas famílias 
urbanas, ainda que o homem fosse mais forte que 
a mulher, havia mais liberdade de trabalho para as 
mulheres, que poderiam buscar colocações fora do 
universo doméstico, ainda que inferiores às dos ho-
mens. Porém esse ambiente urbano não está livre 
da violência simbólica. Dona Cida relembra em um 
momento, das vestes, e afirma:

as veis, eu lembro, as menina era bem cuida-
da, não podia namora. E quando uma usava 
calça cumprida então, o povo já começava a 
fala que era... que era mulher da vida, mulher 
não podia usa calça cumprida de home né! 
(Dona Cida) 

Mais adiante a mesma informante elogia o fato 
da filha ser mais comportada que as meninas da 
mesma idade:

Graças a Deus a Rebeca nunca me deu traba-
lho, nunca me deu desgosto, nunca namoro, 
num fica por rai que nem as menina de hoje, 
num vai pra bar bebe guaraná, num bebe cer-
veja. O primeiro namorado é esse que ela tá. 
(Dona Cida)

Novamente ao passar esses padrões de com-
portamento à filha, na verdade ela, enquanto mu-
lher reproduz os valores machistas sobre a mulher, 
os valores do dominador sobre o dominado. Talvez 
a informação mais interessante foi fornecida por 
Dona Cida, que ao ser questionada sobre como era 
a cidade de Sarandi, quando ela saiu da área rural 
para a cidade, ela respondeu sem pensar muito, “ti-
nha muito bandido”. Esse relato vai de encontro com 
o que os habitantes das zonas rurais relatam, de que 
o início da colonização era um período mais tran-
quilo e pacífico, livre de violências. Aparentemente 
os relatos sobre essa suposta violência dizem que 
ela cessou entre fins da década de 1950 e início de 
1960, segundo parte dos entrevistados, isso se deve 
ao fato de a Companhia de Terras, parar de vender 
as terras loteadas, e diminuir o fluxo populacional 
para a nova região.

Apenas uma entrevistada, Dona. Cida relatou 
que o marido era bastante irascível e sofria de al-
coolismo, entretanto, indiferente ao espaço em que 
viviam, não houveram relatos de violência contra a 
mulher ou abusos contra as crianças, ainda que te-
nha ficado clara a visão que essa população tinha em 
relação ao comportamento da mulher.

Aparentemente a mulher teria uma posição tão 
subalterna nessa sociedade que até mesmo o direito 
há memória foi cerceado, sempre quando uma mu-
lher era entrevistada, ouvia-se ao fim da entrevista 
uma fala muito interessante: de repente um homem 
pode te dar mais informações, como se essa mulher 
não tivesse a capacidade de lembrar o passado e por 
isso precisam do homem, até mesmo para guardar a 
sua própria memória. 

As famílias extensas eram mais comuns na zona 
rural, ou mesmo antes da formação do núcleo urba-
no inicial, onde várias gerações dividiam uma mesma 
propriedade. Nos relatos colhidos houve várias re-
ferências a famílias de até 19 pessoas, todos vivendo 
em uma mesma casa. 

Para o trabalho é evidente a divisão por sexo, o 
trabalho era basicamente rural, tanto para homens 
como para mulheres, porém as possibilidades para 
trabalho feminino eram mais escassas, até que a ci-
dade cresceu e surgiram formas de trabalho urbano.

... e aqui também na cidade ainda era aque-
le estilo do povo do sítio, porque praticamente 
todo o pessoal que veio aqui naquela época 
era todo povo da Roça, que trabalhara na la-
voura, então não era assim tão difícil naquela 
época porque já havia mudado muito, Né, já 
começo a entra a faze de mecanização muitas 
pessoas do sítio já andaram comprando carro 
trator… (Sr. Luiz)

Os laços não eram estabelecidos apenas por ca-
samentos entre as famílias, mas também por ques-
tões culturais e religiosas, como o apadrinhamento 
dos filhos de amigos, sobre isso Dona Cida recorda:

Se a minha mãe fosse contar o número de 
compadres e comadres que ela tinha em Sa-
randi, o meu pai foi compadre no Neco da 
Carminha. Nossa naquela época era... Casa-
mento era um festão, porque casou né! Hoje 
nem casa direito, hoje casa e separa, naquela 
época não tinha divórcio, separação nada, mu-
lher era criada para casar e ser feliz no casa-
mento, hoje não, deu certo deu não deu desse, 
não tem mais compromisso. Os filhos não viam 
briga, eu nunca vi meu pai minha mãe brigan-
do, hoje em dia os filhos até entram na briga. 
Quando era natal as vezes meu pai convidava 
os compadre, e todo mundo se dava, mas hoje 
vira costas, naquela época em Sarandi não. 
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Tinha uma pessoa precisava de ajuda nossa 
tinha o apostolado da oração, até a sua avó foi, 
ia na casa. (Dona Cida)

Ao falar das relações interpessoais é complicado 
separar a convivência familiar da convivência com 
o resto da comunidade, pois nos anos de 1940 ha-
via apenas uma parca população, e apenas na zona 
rural e distante em relação aos nascentes centros 
urbanos, faziam com que a convivência fosse bas-
tante restrita aos entes da família, como indica dona 
Dionísia, mesmo os namoros deveriam ocorrer sob 
o olhar vigilante de um dos membros da família da 
moça. A vivência fora do sítio da família é restrita às 
atividades religiosas, basicamente missas aos domin-
gos de manhã e quermesses, pelas quais se chegava 
a caminhas por horas sob o frio, ou garoa. Talvez 
por essa dificuldade em participar da missa que a 
“Fazenda dos Padres” tenha ficado marcada na me-
mória desses pioneiros.

À medida que ocorriam os casamentos, os ca-
sais passavam a viver com uma das famílias, assim 
formavam-se as famílias extensas, bem caracte-
rísticas da zona rural. Depois do crescimento das 
primeiras zonas urbanas em Sarandi, a convivência 
social se amplia e os laços vão além da sua própria 
família. É nesse momento que novos lugares de re-
ferência aparecem, todos ao redor da Praça Ipiran-
ga, na qual estava a igreja católica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ação colonizadora da Companhia de Terras, 
foi um pilar em que se apoiou o discurso histórico 
sobre a formação do Norte do Paraná, sendo assim, 
percebemos isso no relato da população mais sim-
ples que foi entrevistada, ou nos textos oficiais pu-
blicados pela prefeitura municipal, a internalização e 
reprodução do discurso tradicional sobre a cidade e 
moldou também a memória coletiva de sua popula-
ção. Porém com o uso da história oral e novos pa-
radigmas teóricos revelou o dinamismo inerente a 
uma colonização, e a fundação de uma cidade criou 
uma memória que distingue Sarandi do restante da 
imensa região (re)ocupada pela CMNP. 

Essas novas metodologias e paradigmas mais re-
centes revelaram elementos que ajudam a identida-

de de determinada população, como também per-
mitiu o questionamento de verdades consolidadas 
pelo grupo, que por seu caráter muitas vezes coer-
sivo agem tanto quanto os laços emocionais como 
formador dessa memória e discurso que fundam o 
sentimento de pertença da população que os ab-
sorveu e os reproduz. Finalmente encontramos um 
contexto onde a mulher relega ao homem a capaci-
dade de guardar a própria história, suas impressões, 
suas vivências, suas experiências, a visão que essa 
mulher cria em torno de si própria é uma imagem 
de submissão.

FONTES
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Sarandi 1983 O Futuro Esta Nascendo. Prefeitura de 

Sarandi. Sarandi Pr, 1983. vol único.

Sarandi cidade em Progresso do Paraná. Prefeitura de 
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10  O medo de uma possível mudança de local da capital existe nesse período, já que o Brasil passava por um processo de redemocratização 
durante a década de 1980, e durante o período do Estado Novo, sob as ordens de Getúlio Vargas, foram criados novos territórios nas fronteiras, 
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CULTURA POLÍTICA E A LEGITIMAÇÃO DO PODER DE 

OTÁVIO CÉSAR POR MEIO DAS REPRESENTAÇÕES EM 

MOEDAS ROMANAS REPUBLICANAS: UMA ANÁLISE 

DAS CUNHAGENS MONETÁRIAS DO CATÁLOGO DO 

BRITISH MUSEUM (43 A.C. -  31 A.C.).

Resumo: Este artigo teve como 
objetivo analisar as represen-
tações utilizadas por Otávio 
César a partir das cunhagens 
monetárias do final da Repúbli-
ca romana, com intuito de veri-
ficar como este meio contribuiu 
para que ele legitimasse seus 
atos e seu poder. O estudo foi 
pautado numa abordagem cul-
tural da política e, seu foco, foi 
conceber a função da moeda 
em seu caráter simbólico nas 
representações políticas apre-
sentadas por Otávio.

INTRODUÇÃO

Nesta pesquisa foram analisadas as representações utilizadas por Otávio Cé-
sar, em cunhagens monetárias emitidas em Roma, no período da República ro-
mana tardia, entre 43 e  31 a.C. Esta análise teve como objetivo entender como 
este tipo de uso da imagem pôde contribuir para que o líder Otávio, que no futu-
ro torna-se Augusto, o primeiro imperador romano, se destacasse politicamente 
e legitimasse seus atos em Roma durante as guerras civis instaladas na região, 
após a morte do Ditador Júlio César. Para alcançar este objetivo, pautou-se numa 
abordagem cultural da política, realizando o estudo das  imagens veiculadas em 
moedas que constam no catálogo de cunhagens monetárias republicanas dispo-
nível no site do British Museum.

Por “representações” entende-se como sendo a maneira como os indivíduos 
concebem a sua realidade, como a julgam, a conceituam e como qualificam os 
elementos, as relações, as pessoas e a si próprios no mundo social. Essas repre-
sentações fazem com que os indivíduos percebam a sua realidade, pautem sua 
existência e formulem considerações a respeito de seu meio. Para Roger Char-
tier (1990, 2002),

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: produzem estra-
tégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade à 
custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou justifi-
car, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. (CHARTIER, 1990, p. 17).

Considerando a afirmação de Chartier, de que as representações podem ser 
compreendidas como estratégias políticas, entende-se que aqueles que detêm o 
poder político ou se opõem a ele, possuem influência para destacar suas manifes-
tações de concepção de mundo, veiculando representações, por meio de símbo-
los, que legitimem seu poder ou contestem o poder dos outros. A historiadora 
Lynn Hunt, analisando as representações no contexto da Revolução Francesa, 
revela que os símbolos, além de expressar as posições políticas, também são 
meios pelos quais “as pessoas se apercebiam de suas posições. Tornando clara 
uma posição política, possibilitavam a adesão, oposição e a indiferença. Dessa 
maneira, constituíam um campo de luta política” (HUNT, 2007, p. 77-78).

Sobre a importância das representações nas relações políticas, Hunt  
(2007) afirma que o exercício de poder sempre requer práticas simbólicas e 
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por isso, não há governo sem histórias, sinais e sím-
bolos, pois são estes meios que transmitem e rea-
firmam a legitimidade de governar. Neste aspecto, 
quando surge numa sociedade um movimento que 
contesta a legitimidade do governo tradicional, este 
também contesta seus adornos tradicionais, pois a 
legitimidade, segundo a autora, em certo sentido, é 
a concordância geral sobre os sinais e símbolos do 
poder. Assim sendo, é necessário que o grupo revolu-
cionário crie novos símbolos, novas representações, 
que expressem seus ideais e princípios, transforman-
do a cultura política da sociedade, como pode ser 
constatado na análise proposta em relação às repre-
sentações de Otávio na República tardia.

Por “cultura política”, entendemos como um 
conjunto de crenças, valores e atitudes políticas que 
podem ser tomados como recursos de maneira di-
versa, como as representações, por diferentes grupos 
sociais. De acordo com Ronald Formisano (2001), o 
conceito surge na ciência política essencialmente para 
comparar as tendências mais amplas dos sistemas po-
líticos entre dois ou mais territórios distintos. Segun-
do Formisano,  quando os  historiadores  começaram 
a fazer o  uso do conceito, o fizeram de maneira di-
versa, ou seja, não apenas de forma comparativa, mas 
como uma abordagem capaz de ampliar e permitir o 
aprofundamento do estudo da política para além do 
estudo institucional, para entender, por exemplo, o 
pensamento das pessoas, tanto atores formais como 
informais, em relação à política.

Na concepção de Hunt (2007), a cultura política 
não só configura a política  como determina o pró-
prio posicionamento político dos indivíduos durante 
aquela revolução. Para Formisano (2001), no entan-
to, a cultura política não precisa ser vista como um 
todo compartilhado que articula o consenso e ela 
não deveria nos desviar de uma análise mais detida 
das relações de poder que explicam como e por que 
grupos diferentes utilizam os mesmos recursos da 
cultura política de maneira diversa. Essas diferenças 
de interpretação, como veremos, são as mesmas que 
têm marcado o estudo da cultura política na Repú-
blica romana.

A REPÚBLICA TARDIA COMO OBJETO DE 
DEBATES E O USO DO CONCEITO DE CUL-

TURA POLÍTICA

O contexto da República tardia, também deno-
minado por muitos autores como período de “crise 
da República romana”, demonstrou a instabilidade 

política e social de Roma culminando na criação do 
novo regime político do Principado. A crise da Re-
pública romana é, em grande parte, o resultado da 
incapacidade de Roma de distribuir igualmente os 
benefícios do império entre seus cidadãos. É dessa 
incapacidade que resultam as disputas entre popu-
lares (partidários da liberdade do povo, ainda que 
muitas vezes aristocratas, como César) e oligarcas 
(partidários da autoridade do senado) que marcam 
todo o último século da República.

Após o assassinato de Júlio César, o confronto 
político se intensifica. Além da oposição entre as 
facções dos seguidores de César contra seus assassi-
nos, cada um dos líderes também cultivavam suas pró-
prias ambições pessoais. Surge então neste momen-
to o segundo triunvirato, entre Otávio, Marco An-
tônio e Lépido, objetivando controlar Roma e vingar 
a morte de César. Após os três líderes eliminarem 
seus adversários políticos e dividirem o território 
romano entre eles, instaura-se um embate político 
entre os próprios triúnviros. Em 36 a.C., Lépido, ao 
instigar rebeliões contra Otávio, é derrotado por 
ele e exilado perdendo seu território e suas tropas. 
Em 32 a.C., Otávio, ao ler publicamente o testa-
mente de Marco Antônio que constatava doações 
para a rainha do Egito, conquista o apoio do senado 
e declara guerra a Marco Antônio. O confronto aca-
ba em 31 a.C. com a vitória da batalha do Ácio e o 
suicídio de Antônio e Cleópatra. A partir daí, Otávio 
centraliza o poder e, em 27 a.C., torna-se princeps, 
alterando o sistema político romano.

Atualmente, a dissolução da República romana 
tem sido alvo de debates, em particular desde a pu-
blicação do livro de Fergus Millar, The Crowd in Rome 
in the Late Republic, de 1998. Millar (MILLAR, 2002 
apud DUPLÁ 2007, p. 190), analisando o conflito da épo-

ca, traz à luz uma perspectiva de política na qual se percebe 
a população como protagonista ao ponto mesmo 
de atribuir um caráter democrático ao sistema re-
publicano.  Uma vez que todos os cargos e todas 
as leis eram votadas pelas assembleias populares, 
Millar acredita poder definir a República romana 
tardia como uma forma de democracia direta. Daí 
a importância da oratória e da persuasão dirigida ao 
povo, pois era do convencimento que dependia a 
vitória dos grupos em disputa. No entanto, Jehne 
e  Hölkerskamp (JEHNE, 2006. HÖLKERSKAMP, 
2005. apud DUPLÁ 2007, p. 192-194), em reposta 
a Millar, acreditam que  ele enfatizou  demasiada-
mente  posições institucionais e questionam o su-
posto protagonismo do povo e o caráter democráti-
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co da atividade legislativa popular, advogando o uso 
do conceito de cultura política para o estudo de tal  
período. Analisando os ritos, o capital simbólico, e 
a semiótica política, os críticos de Millar acreditam 
que, por mais que as instituições pareçam democrá-
ticas e a oposição entre populares e oligarcas pareça 
substancial, a cultura política da República tardia era, 
no fundo, consensual. Isso porque era uma cultura 
política hierárquica e tradicional, o que reforçava 
sempre o poder da oligarquia e não deixava possibi-
lidades de subversão por parte do povo.

Recentemente, Alexander Yakobson (2010), 
que compartilha as posições de Millar, reconheceu a 
importância de uma abordagem baseada na cultura 
política, por permitir ultrapassar o foco anterior na 
política institucional da República romana. O autor, 
no entanto, critica o tipo de análise defendido por 
Jehne e Hölkerskamp (JEHNE, 2006. Hölkerskamp, 
2005. apud DUPLÁ 2007, p. 192-194) que interpre-
ta a cultura política como um todo partilhado e con-
sensual. Yakobson acredita que apesar de a cultura 
política do período republicano ser de fato hierár-
quica e tradicional, ao contrário do pensamento de  
Jehne  e Hölkerskamp,  ela não era consensual. Os 
conflitos entre a elite e o povo ou entre oligarcas 
e populares eram bastante reais e, assim sendo, o 
povo tinha real participação no sistema republica-
no.  Yakobson (2010) ressalta que apesar da hierar-
quia na política da República impedir que membros 
do povo apresentassem propostas nas assembleias, 
as propostas defendidas pelos líderes políticos não 
eram equivalentes. Do mesmo modo, se havia na-
quela sociedade uma cultura política de valorização 
do passado romano, esse passado era interpretado 
de modo muito diferente por populares e oligarcas. 
Se por um lado, os Optimates enfatizam a tradição 
trazendo à mente o passado romano para ameni-
zar o conflito e fortalecer o Senado, por outro, os 
populares se utilizam do passado para respaldar a 
defesa da libertas, retomando como no passado, em 
nome da liberdade, a população se opôs ao Senado 
e aos patrícios. Nesta perspectiva, a argumentação 
de Yakobson nos lembra como uma mesma cultura 
política pode servir como recurso para promover 
campanhas políticas divergentes.  

Com a motivação dos debates acima, propõe-
-se pensar a cultura política do contexto das guerras 
civis republicanas não como promotora do consen-
so, mas como um conjunto de recursos partilhados 
por grupos sociais que fazem uso dos recursos des-
se conjunto, de acordo com seus interesses políti-

cos. Neste trabalho, considera-se que a cultura po-
lítica é um processo em constante transformação e 
por isso, o foco será analisar as representações das 
moedas para entender como a cultura política re-
publicana, que nunca deixou de ser apropriada por 
diferentes grupos para diferentes fins, foi, no entan-
to, modificada ao longo das guerras civis que culmi-
naram com a ascensão de Otávio ao poder imperial. 
Para alcançar este objetivo, a aplicação da compara-
ção do período em estudo com o anterior ou pos-
terior a ele, será fundamental pois, assim, pode-se 
conceber quais foram as modificações e quais foram 
as continuidades da cultura política vigente. Ressal-
ta-se,  que a cultura política não é algo que explica as 
interações políticas numa dada sociedade e sim algo 
que deve ser explicado. Assim,  considera-se  que é 
a cultura política um dos fatores que  promove um 
novo poder, o de Otávio, e não é ela a explicação 
dessa transformação social.

AS REPRESENTAÇÕES UTILIZADAS POR 
OTÁVIO PARA LEGITIMAÇÃO DE SEU PO-

DER: ANÁLISE DAS MOEDAS

O catálogo de moedas romanas republicanas 
ao qual se faz referência neste trabalho  é parte 
da coleção de moedas e medalhas do British Mu-
seum e são datadas de 300 a.C. a 31 a.C.. Estas 
moedas foram emitidas em todo território roma-
no e estão acessíveis no site institucional do Mu-
seu. Afim de viabilizar a pesquisa, optou-se pela 
seleção de 24 moedas distintas, todas elas emiti-
das por Otávio no período de 43 a.C. a 31 a.C. É 
importante mencionar que, embora estas moedas 
sejam diferentes uma das outras, há na série do 
Museu muitas delas que se repetem, totalizando 
um conjunto de noventa e cinco moedas selecio-
nadas. Com a intenção de facilitar a leitura e com-
preensão da análise, há em anexo um catálogo das 
emissões analisadas em formato de fichas. Nestas 
fichas, está assinalado o período e o local em que 
as moedas foram cunhadas, a quantidade de có-
pias, o conteúdo iconográfico e suas inscrições do 
anverso e reverso.  A ordem de análise será te-
mática e as moedas serão mencionadas de acordo 
com seu número nas fichas propostas.

A interpretação das imagens cunhadas nas mo-
edas foi norteada pela significação da mensagem. 
As imagens foram decodificadas e, a partir desta 
decodificação, buscou-se  os significados dos sím-
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bolos emitidos de acordo com seu contexto his-
tórico e realizou-se a tradução das inscrições cra-
vadas. Após terem sido decifradas a iconografia e 
a inscrição, elaborou-se a análise do conteúdo. As 
imagens das cunhagens foram admitidas como um 
mecanismo criador de pensamento e de persua-
são. A  metodologia de análise está alicerçada no 
estudo de Carlan, Funari e Moreira (2015) com 
base no roteiro de percurso analítico exposto na 
obra. Deste modo, a análise das cunhagens foi di-
vidida em três aspectos: a) Dados introdutórios 
(contextualização); b) análise do signo em si mes-
mo (significação, leitura); c) analogia.

O BUSTO DE OTÁVIO
	
Das vinte e quatro moedas distintas (recorde-se 

que com as repetições, totalizam noventa e cinco) 
selecionadas para análise, é possível contemplar o 
busto  de Otávio em dezessete delas (1, 2, 3, 4, 5, 
6, 7, 9, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 21 e 23). Pen-
sando ainda em relação ao conjunto das cunha-
gens com suas cópias, a efígie de Otávio aparece 
em 80% delas, em todos os tipos monetários da 
época e abrangendo todo o período contextual. 
Esses dados evidenciam a relevância que Otávio 
nutria na propagação de sua própria imagem na-
quele momento.

Ao ser observado o catálogo do British Mu-
seum, é possível perceber que as moedas datadas 
antes de 44 a.C. possuem representadas em seus 
anversos e reversos  deuses, símbolos e inscrições 
e que inexistem representações de bustos de lí-
deres políticos na face das moedas. Segundo Mar-
tins (MARTINS, 2011, p. 49), a modificação nas 
representações monetárias, destacando o busto 
de líderes políticos, iniciou-se depois da inédita 
cunhagem da cabeça de Júlio César, tornando-se 
assim mais um suporte de afirmação para a auto-
ridade política. É importante destacar que a uti-
lização do busto do líder cunhado em moeda foi 
uma inspiração das cunhagens helenísticas, como 
as de Alexandre, o Magno, e seus sucessores, que 
serviram de exemplo para os líderes romanos.

Considera-se que a originalidade de César em 
Roma, ao mandar cunhar seu busto em moedas, é 
a primeira grande evidência de uma ruptura com 

a cultura política republicana. A partir de  César,  
é notável perceber que os líderes romanos, parti-
dários de César ou não, começaram a representar 
seus bustos em conjunto com símbolos referen-
tes à sua persona, o que não ocorria antes de 44 
a.C.. Nota-se assim que essa mudança de repre-
sentações foi generalizada, não afetando apenas 
um determinado grupo.

Destaca-se nas moedas selecionadas, o bus-
to de Otávio “barbado”, o que não é visto em 
moedas do período posterior, do Principado. Para 
explicar este fato remete-se a algumas possibili-
dades: a primeira que Otávio mandou cunhar seu 
busto com barba para parecer mais velho do que 
de fato era, considerando que ele tinha menos de 
20 anos quando César faleceu e, assim, propagar 
uma imagem mais madura, principalmente por sa-
ber que outros líderes, como Marco Antônio, ou 
Bruto, seus rivais, também veiculavam suas pró-
prias imagens barbados3. A segunda, é que talvez 
fosse um tipo de demonstração de status políti-
co, o que também explicaria a demonstração das 
faces barbadas dos outros líderes. Como não se 
tem conhecimento de algum estudo relacionado a 
essa questão, não é possível se posicionar sobre 
o assunto. No entanto, ressalta-se que a barba 
foi muito utilizada nas iconografias da República 
tardia, fazendo parte dos adornos dessa cultura 
política mas, ao se transformar, com o passar do 
tempo, deixou de fazer parte do uso nos bustos 
no período do Principado.

Na leitura das inscrições, é possível perceber 
que Otávio, desde 43 a.C., adota para si e utiliza o 
nome de César,  como meio de dar credibilidade 
à sua postura política, associando o fato de ter 
sido adotado por Júlio César como filho à legitimi-
dade de ser um herdeiro de César, o que era algo 
incomum pois, geralmente, os líderes veiculavam 
apenas seus próprios nomes. Percebe-se também 
que, assim como o próprio César e os outros líde-
res do triunvirato, Otávio descreve seus atributos 
e diferentes cargos políticos em suas emissões, o 
que é mais uma novidade da cultura política trans-
formada pois, antes de 44 a.C., o líder usava as 
inscrições com a finalidade de somente o nomear.  

Otávio deixa em evidência que é um IMPERA-
TOR, ou seja, um general militar, um dos triúnvi-
ros de Roma.  Quando descreve que é Pontífice 
e Áugure,  evidencia os cargos religiosos que de-
tinha naquele momento. Segundo Martins, “[…] 

3   Pode-se afirmar que além de Otávio, Marco Antônio e Bruto também mandavam cunhar suas imagens barbadas, com base nas observações 
das moedas desses líderes no próprio catálogo do British Museum: Moneyer Mark Antony ( ref: 488.1.1). Moneyer Marcus Junius Brutus ( ref: 
508.3.2).
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4   No catálogo do British Museum. Moneyer Mark Antony ( ref: 488.1.1)5   Freguesia significa: Clientela, grupo de compradores. Distrito de 
uma paróquia. Pequena povoação. (FERREIRA, 2008 – 2014).
5   Idem.  Moneyer  Marcus Junius Brutus (ref: 508.3.2)

a figuração de Otávio caracteriza-se sempre pela 
cumulação de referências, e nunca subtração de 
elementos em detrimento de um mais recente” 
(MARTINS, 2011, p. 73). Concordando com o au-
tor, observa-se  nesta seleção, que cada título ou 
cargo conquistado por Otávio, é propagado por 
ele em todo o período de sua campanha, sempre 
demonstrando que não está substituindo um po-
der pelo outro e sim agregando-os.

Por ser um rapaz jovem, desconhecido poli-
ticamente até a morte de César, acredita-se que 
foi  fundamental propagar as representações de 
sua imagem e de seu projeto político em emissões 
monetárias ou em outros meios de comunicação, 
descrevendo suas funções e sua importância para 
com Roma, a fim de concorrer e combater cam-
panhas adversárias. Para tornar-se “conhecido”, 
o nome de César lhe foi um grande reforço, pois 
demonstrava ser seu descendente, seu filho legíti-
mo e herdeiro. Assim, a veiculação de sua efígie, 
com a apropriação do nome de seu pai adotivo 
falecido, foi um dos elementos chave da nova cul-
tura política utilizados por Otávio, para que ob-
tivesse apoio político, agregasse novos  cargos e 
conquistasse seus objetivos.

JÚLIO CÉSAR

	 Um outro recurso da nova cultura política 
em construção na República tardia, é a imagem cunha-
da de Júlio César ou, de elementos referentes a ele 
como pode-se visualizar na moeda 2:

Anverso: Busto de Otávio. C · CAESAR · · COS PONT· 
AVG- (Caio César, pontífice, cônsul, áugure). Reverso: Busto 
de Júlio César. C. CAESAR DICT. PERP PONT MAX – Caio 

César Ditador, Pontífice Máximo Perpétuo.

Nesta cunhagem, se utilizando da imagem po-

lítica de Júlio César, Otávio o traz à memória, eno-
brecendo-o com seus cargos conquistados em vida, 
como o de Ditador (magistrado mais poderoso da 
República romana) e Pontífice máximo (sacerdote 
supremo da religião romana). Como dito anterior-
mente, em 43 a.C., considerando que após a morte 
de César, Otávio não era uma figura conhecida no 
meio político, evocar a lembrança de seu pai adotivo 
entre os veteranos e o povo romano, foi algo deci-
sivo e, significava também, demonstrar que seu pro-
jeto político era uma continuidade ou uma herança 
de seu pai adotivo.

É relevante considerar que Otávio não foi o úni-
co em adotar como recurso a referência a César 
em campanhas políticas. Marco Antônio em suas 
emissões monetárias, também se utilizou do bus-
to de César laureado4 e de inscrições de seus car-
gos políticos, como meio de realçar sua campanha. 
Bruto, um dos assassinos de César, mandou cunhar 
moedas5 com imagem e inscrição sobre os idos de 
março,  fazendo alusão ao dia da morte do Ditador, 
na tentativa de angariar o reconhecimento de Roma 
por seu ato de “proteção à República”.

Nota-se que Otávio, manipula a imagem de Cé-
sar (que torna-se um elemento forte nessa cultura 
política) utilizando-a de uma maneira que nenhum 
outro poderia fazer. Nas moedas selecionadas data-
das a partir de 38 a.C., anexos 15, 16, 17, 18, 19, 21, 
22, 23 e 24, após Júlio César ter sido reconhecido 
em Roma como uma divindade, é possível perceber 
que Otávio se auto denomina como DIVI F(ilius), ou 
seja,  filho do “Divino Júlio”. Nota-se também que, a 
partir de 38 a.C., a efígie de César ou a iconografia 
de alguns símbolos referentes a ele, vêm acompa-
nhados da inscrição o denominado Divos IULIUS, 
“O Divino Júlio”, nos anexos 15, 17, 18, 22. Neste 
sentido, ressalta-se que Otávio dá origem à novos 
símbolos referentes à divinização de Júlio César 
nesta nova cultura política, e assim, diferentemente 
de Marco Antônio que usa a imagem de Júlio César 
apenas de forma política, e principalmente de Bruto 
que celebra a morte do Ditador, Otávio modifica-a 
e passa a usá-la de uma forma pessoal, sempre pas-
sando a impressão de uma profunda relação entre 
ele e seu pai, insinuando ser o filho e o herdeiro po-
lítico legítimo de César. É importante destacar que 
esta nova simbologia da divinização de César, ou 
seja, “a deificação de um líder romano”, ao fim das 



Ateliê de História UEPG, 3(2): 91-106, 2015 96

Ateliê de História

guerras civis, no período do Principado, será essen-
cial para a afirmação do poder imperial pois, todos 
os imperadores serão divinizados, a começar com o 
próprio Otávio que torna-se DIVUS AVGVSTUS (o 
Divino Augusto).

A demonstração de uma forte relação entre Cé-
sar e Otávio, fica ainda mais evidente na moeda  do 
anexo 15.  Emitida por Otávio e seu aliado Agripa, 
em 38 a.C., a moeda possui em seu anverso o bus-
to de duas pessoas juntas, Otávio e Júlio César, um 
de frente para o outro, e a inscrição DIVOS IVLIVS- 
DIVI F. (Divino Júlio- Filho do divino). Não se sabe se 
esta iconografia foi inédita no período em questão 
mas, se pode afirmar que não comum nas emissões.  
Como é possível perceber, a inscrição dessa moeda 
não se refere a cargos públicos e sim à divinização 
de César e a herança divina de Otávio. A represen-
tação do pai e do filho juntos passa a noção de um 
elo entre eles, cujo pai inspira e abençoa o filho. 
Agripa é representado na inscrição do reverso, sem 
qualquer iconografia, promovendo seu cargo polí-
tico, M. AGRIPA. COS (M. Agripa cônsul). Nota-se 
assim que a divulgação da imagem de César como 
um deus, faz de Otávio o filho de um deus o que, 
considerando a importância dada à religião neste 
contexto histórico, pode ter causado grande impac-
to para sua aceitação e afirmação política. Quanto 
a Agripa, tanto na moeda 15, quanto na 16, ambas 
emitidas em 38 a.C., se promove associando-se ao 
impacto que a imagem construída por Otávio pode-
ria causar.

A partir de 38 a.C. em diante, evidenciam-se 
representações nas emissões de Otávio de ele-
mentos simbólicos relacionados a César e sua dei-
ficação, como se nota na moeda 18. Nesta cunha-
gem, junto ao busto de Otávio, há a representação 
de uma estrela que, segundo Zanker (2008, p. 54), 
se remete à deificação de Júlio César que foi con-
firmada por um sinal milagroso, um cometa que 
ficou conhecido na época como sidus Iulium. Este 
sinal apareceu por sete dias durante os jogos rea-
lizados em homenagem a César, os Ludi Victoriae 
Caesaris, logo após sua morte. Depois de 42 a.C., 
quando Otávio oficializa o culto estatal a César, 
ele manda propagar este acontecimento, incluindo 
em todas as estátuas de César, assim como em 
suas emissões monetárias, um símbolo do cometa, 

em forma de estrela. A estrela é também conce-
bida na moeda de 36 a.C., de iconografia bastante 
elaborada do anexo 22, retratada a seguir:

Anverso: Busto de Otávio. Inscrição: IMP · · CAESAR DIVI 
· F · III · · VIR ITER · R · P · C (Imperador César, filho do 
Divino, triúnviro da Constituição da República Romana). 

Reverso: Templo de quatro colunas; no interior do templo, 
figura vestindo véu e segurando uma lituus na mão direita; 
na arquitrave uma inscrição; dentro do frontão uma estrela; 
na esquerda, altar iluminado; ao redor, inscrição. Inscrição 
ao redor: COS · ITER · · ET TER · DESIG  (Cônsul desig-
nado novamente e pela terceira vez). Inscrição dentro da 

arquitrave -  DIVO · IVL  (Divino Júlio).

No anverso está o busto de Otávio e inscri-
ção que o denomina “Imperador César, filho do 
Divino, triúnviro da Constituição da República Ro-
mana”. No reverso, visualiza-se um templo cujo 
frontão possui o símbolo do sidus Iulium cunhado 
e, abaixo dele, lê-se DIVOS IULIUM (Divino Júlio) 
o que se faz inferir ser o templo da divinização de 
Júlio César. Segundo Zanker (2008, p.56) a cons-
trução do templo de César foi concluído em 29 
a.C., ou seja, observando que esta moeda é da-
tada de 36 a.C., percebe-se que a propagação da 
representação do templo de César inicia-se, pelo 
menos, sete anos antes do mesmo ser inaugurado. 
Este fato, induz a entender que a propagação des-
te templo, símbolo criado por Otávio, era um ele-
mento muito relevante para sua a campanha. Na 
imagem da moeda visualiza-se que há, dentro do 
templo, uma personalidade usando um véu, numa 
clara referência à divindade. Ela/ele segura um li-
tuus na mão, símbolo do colégio dos áugures (pro-
pagado em todo período republicano e também 
no Principado), o qual Otávio estava relacionado. 
Ainda, ao lado do templo, vê-se um altar que, se-
gundo Zanker (1992, p. 56), trata-se de ser um 
monumento que foi erigido no lugar onde o corpo 
de César foi incinerado, outro elemento que Otá-

6   Segundo Rosas, o nome da cidade é uma “homenagem” a Martinho de Mello e Castro, Ministro dos Negócios Ultramarinos de Portugal. Por 
volta do início da década de 1780, foi preso o Capitão Manuel Guimarães residente da Freguesia do Sant’Ana do Iapó, acusado de sonegação 
de impostos, ficando recluso na prisão de Limoeiro em Lisboa. Em encontro com o Ministro Mello e Castro, o capitão propôs um acordo, que “se 
lhe concedesse liberdade trabalharia junto aos seus amigos para que a freguesia fosse elevada à Vila, com o nome do Ministro”. Fato que se 
concretizou após o retorno de Guimarães ao Brasil. (ROSAS, p. 37-52)
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vio concebe nesta cultura política. Nota-se assim, 
uma iconografia de carga extremamente emotiva, 
feita para comover o público, numa constante afir-
mação da divinização de César que agora teria um 
templo construído para seu culto, valorizando a 
ideia da origem divina da família dos Júlios.

Um recurso importante muito utilizado por 
Otávio, que neste período também faz referência 
a César, é o louro. O busto de César coroado de 
louros aparece nas moedas 2, 4, 15 e 17 de nos-
sa seleção. O louro, símbolo muito utilizado pelos 
romanos em todo o período republicano e que 
tem continuidade na cultura política romana até o 
período imperial, é também encontrado nas mo-
edas dos adversários de Otávio. Nas emissões de 
Bruto, a coroa laureal aparece sobre a cabeça de 
Apolo6; Marco Antônio, além de mandar cunhar 
o busto de Hércules com a coroa de louros, tam-
bém promove, assim como Otávio, o busto laure-
ado de César7.  Segundo Chevalier (CHEVALIER; 
GHEERBRANT, 2015, p. 561), o louro está ligado 
às plantas que permanecem verdes durante o in-
verno, o que indica a “imortalidade”. Para os ro-
manos, o louro era consagrado ao deus Apolo (o 
que explica a aplicação de Bruto) e era o emble-
ma da glória dos vencedores. Receber uma coroa 
dessa planta, significava estar imortalizado por 
suas vitórias conquistadas, que poderiam ser pe-
las armas ou pelo espírito. Neste sentido era essa 
a concepção transmitida em relação a Júlio César 
laureado, demonstrar ter sido vitorioso e por isso 
glorificado, imortalizado.  É interessante notar que 
além do busto laureado de César, as moedas tam-
bém apresentam a  grinalda laureal representada 
individualmente, nas moedas 7, 18 e 20.  Abaixo, a 
cunhagem 7, de 42 a.C. :

Anverso: Busto de Otávio barbado. Inscrição: CAESAR · III · 
VIR · R · P · C (César, Imperador, triúnviro da constituição da 

República).
Reverso: Cadeira Curul na qual, na frente e atrás das pernas, 
estão decoradas com águias esculpidas. Acima da cadeira há 
uma inscrição. Acima da inscrição visualiza-se uma grinalda 
laureal . Beira de pontos. Inscrição:  CAESAR · DIC · PER 

(César Ditador Perpétuo).

É possível evidenciar que o símbolo da grinalda 
laureal também se refere a César, pois tanto na mo-
eda acima, como nas outras, há outros elementos no 
conjunto das imagens que levam o receptor a inferir 
essa concepção. Neste aspecto, na moeda exposta 
acima, há a representação da sella curulis de César 
e a inscrição que indica “César Ditador Perpétuo”, 
cargo que César ocupava no momento de sua mor-
te; a inscrição DIVOS IULIUS (Divino Júlio) do anexo 
18; ou ainda, na moeda 20, a  representação de um 
caldeirão em um tripé, objeto utilizado em cultos 
às divindades (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2015, 
p.166) o que se relaciona à deificação de César.

A sella curulis da representação do denário ex-
posto acima, era uma cadeira de Estado e, por isso, 
simbolizava “poder” na República Romana. Júlio 
César em campanha, recebeu a honra do Senado 
em possuir sua própria sella curulis, o que explica 
a apropriação dela nas representações de Otávio, 
tornando-a mais um recurso da cultura em tranfor-
mação. A princípio, como neste anexo, a “cadeira 
curul” é utilizada por Otávio como um elemento 
de afirmação política, vinculando-a a César, mas 
depois, no período do Principado, é representada 
como sendo a cadeira do próprio Otávio (MOSCA, 
2011,  p. 34), propagando ser detentor de todos os 
poderes. As águias esculpidas nas pernas da cadei-
ra eram atribuídas ao deus Júpiter e mensageiras 
de sua vontade. A águia foi o emblema das legiões 
de César, como símbolo de suas vitórias militares e 
por isso, utilizada nas moedas de Otávio como um 
novo recurso. As moedas que possuem as águias 
representadas são datadas de 44 a.C., reafirmando 
personificar a continuidade política de César e in-
ferindo ser um vitorioso militar. Isso fica ainda mais 
evidente no denário do anexo 8,  de 44 a.C., cujo 
anverso possui o busto de Marte, com um capacete 
militar e uma lança sobre o ombro e, no reverso, 
uma figura que segura dois escudos, para cima, num 
gesto de vitória, em cima de uma águia. Neste ano 
de emissão, Otávio comemorava a vitória do Triun-
virato na Batalha de Filipos contra Cássio e Bruto, o 
que explica os elementos militares da cunhagem e a 
águia como símbolo da conquista. O Busto de Marte 
cunhado, elemento tomado da cultura política repu-
blicana, provavelmente está ligada à promessa que 
Otávio fez que seria erigido um templo para Mars 
Vltor (Marte Vingador) caso o Triunvirato derrotasse 

6   Moeda do catálogo do British Museum:  Moneyer Marcus Junius Brutus (ref: 506.2.6)
7   Idem. Moneyer Mark Antony (ref: 488.1.1)
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os assassinos de César. O Templo a Marte Vingador 
foi dedicado anos depois.

MARCO ANTÔNIO

Em 43 a.C., num esforço de pôr fim às guerras 
civis, foi decretado pelo Senado que se formasse um 
triunvirato em Roma entre Lépido, Otávio e Marco 
Antônio. Após esse decreto, foram cunhadas pelos 
triúnviros moedas comemorativas ao triunvirato. 
Dentre as moedas selecionadas, a moeda 5 corres-
ponde a esse período, que propaga este decreto. 
Nesta emissão, há o busto de Otávio no anverso e, o 
busto de Marco Antônio no reverso, representados 
em proporções iguais, de forma que se compreenda 
que os dois se encontram no mesmo plano político. 
Ressalta-se que esta atitude de propagar moedas com 
suas faces representadas com dois líderes distintos 
também é um recurso novo e distinto da cultura polí-
tica republicana.

Mesmo que a intenção fosse propagar certa igual-
dade política entre os dois triúnviros, ainda assim é 
possível perceber certo destaque para si mesmo na 
emissão de Otávio: no busto que corresponde a ele 
visualiza-se a inscrição “Caio César, imperador, triún-
viro da constituição da República, pontífice e áugure”, 
enquanto na efígie de M. Antônio vem acompanhada 
de “M. Antônio, imperador, triúnviro da constituição 
da República, áugure”, ou seja, Otávio enfatiza ser 
“Pontífice”, o que o diferencia  em relação ao outro 
triúnviro, indicando ter um sacerdócio a mais. É inte-
ressante notar que, no mesmo ano, Marco Antônio 
também emite um áureo8, nos mesmos padrões da 
moeda de Otávio e, junto a seu próprio busto, numa 
forma de destacar-se ou se diferenciar em relação a 
Otávio, cunha um lituus (símbolo do colégio áugures).

Na seleção das moedas, também aparecem 
cunhagens de 39 a.C., cujas emissões corresponde a 
ambos, M. Antônio e Otávio: 11, 12, 13, 14. Anali-
sando tais moedas, percebe-se que se trata de uma 
propagação de uma aliança entre os dois, possivel-
mente para o combate de Sexto Pompeu. Na moeda 
11, cujo anverso e reverso possui o busto de cada um 
deles, não há destaques para um ou outro, a exemplo 
das moedas de 43 a.C. Ambos são representados de 
forma que se entenda de fato estarem no mesmo pa-
tamar. Nas cunhagens 12 e 13, há em seus anversos 
o busto de Otávio e Antônio, respectivamente e, em 

seus reversos, as duas possuem um caduceus, que se-
gundo Chevalier (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2015, 
p.160), considerava-se ser símbolo do “equilíbrio” 
entre duas potências. Neste sentido, o caduceus, sím-
bolo conhecido na cultura republicana, neste período 
das guerras civis, tornou-se um recurso veiculado para 
se conceber a imagem de dois líderes unindo forças. 
O caduceus também aparece no reverso da moeda 
14 junto a duas mãos entrelaçadas, emitindo a ideia 
de cordialidade e união entre os chefes. Para enfatizar 
esta noção, em seu anverso a moeda 14 possui cunha-
da a deusa Concórdia, a  personificação do acordo, da 
harmonia e da união, muito conhecida em todo o pe-
ríodo republicano. Sublinha-se assim, que nesta cultu-
ra política em tranformação, muitos símbolos, como o 
caduceus e a deusa Concórdia e ainda outros já citados 
anteriormente, são mantidos e continuam a ser veicu-
lados, no entanto, percebe-se que a finalidade de seus 
usos são, em muitos casos, são modificados.

Há também na seleção, moedas de Otávio 
cunhadas após o falecimento de Marco Antônio, em 
31 a.C., que aparecem vários outros recursos sim-
bólicos que já eram veiculados em todo o período 
republicano, demonstrando continuidades na cultura 
política. Nos anexos 23 e 24, cujos reversos expõe a 
deusa Vitória, personificação da conquista e da glória, 
pisando uma sphaera, símbolo do império universal, 
propagando a mensagem da derrota de seu rival e da 
conquista do poder no Império. No anverso da 23, 
há a representação de Júpiter Amon, rei dos deuses 
para os romanos, que também era representado pelo 
símbolo de um relâmpago, como na moeda 10, infe-
rindo a noção de ser um protegido deste deus e por 
isso, um vitorioso. No anverso da 24, a imagem de 
uma mão aberta indica a afirmação de poder (CHE-
VALIER; GHEERBRANT, 2015, p. 592), que de fato 
Otávio conquistou, após o fim do triunvirato.

FIGURA EQUESTRE

Anverso: Otávio barbado; ao redor, inscrição. Beira de pontos. 
Inscrição: C · CAESAR · IMP (Caio Cé15sar Imperador) 

Reverso: Estátua equestre de Otávio voltado à direita, com o 
braço direito levantado. Inscrição: S. C. (Senatus Consultum)

8   Moeda do catálogo do British Museum:  Moneyer Mark Antony (ref: 492.1.1)
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A cunhagem exposta na tabela é a moeda 3 de 
nossa seleção que, assim como nas cunhagens de 
anexo 1, 6 e 9, são emissões que valorizam a icono-
grafia da figura equestre, do início de sua campanha, 
entre 43 a.C. - 41 a.C. Todas elas possuem em seus 
anversos o busto de Otávio e inscrições o denomi-
nando “Imperador” (isto é, “general”) e “Triúnvi-
ro”, títulos ligados à sua autoridade militar. Segundo 
Chevalier (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2015, p. 
200), as estátuas ou retratos equestres, glorificavam 
o chefe vitorioso, como símbolo de seu triunfo pois, 
assim como doma o seu cavalo, também domina as 
forças adversárias.  

A figura equestre emitida em moeda não era 
uma novidade no contexto de Otávio e já fazia parte 
da cultura política republicana anterior a Júlio César. 
Antes de 80 a.C.,  por exemplo, L. Sila já aparecia 
em emissões monetárias representado em cima de 
um cavalo, com um dos braços levantado (ZANKER, 
2008, p. 60). O retrato equestre transmitia, para os 
romanos, a noção de que o  retratado teria partici-
pado diretamente dos combates (MARTINS, 2011, 
p. 68), um verdadeiro beligerante.

Para combater discursos adversários ou difama-
ções que pudessem denegrir sua imagem, a figuração 
equestre  foi utilizada por Otávio personificando-o 
como um general presente, corajoso. Além disso, é 
muito provável que este tipo de representação tam-
bém demonstrava que Otávio nutria respeito à clas-
se equestre, contribuindo para seu ganho em apoio 
político.   Outro ponto a ser destacada nas moedas 
1, 3 e 6, são seus reversos que contam com a ins-
crição S. C., (Senatus Consultum) o que, segundo 
Zanker (2008, p. 59) “[...] enfatizan que el homena-
je tiene su origen em resolución oficial del Senado”. 
Assim, a sigla S.C. conferia à moeda credibilidade, 
elemento importante para legitimação de Otávio. 
Na  moeda 9, de 41 a.C., há cunhada em seu rever-
so a inscrição POPVL. IVSSV (Por decisão popular), 
numa clara tentativa de conquista de apoio do povo, 
demostrando assim  a importância da aprovação dos 
populares em relação à política.

SÍMBOLOS RELIGIOSOS

Ao se observar as moedas republicanas do Bri-
tish Museum, nota-se que o uso de símbolos refe-

rentes à religião romana é bastante comum em todo 
o período e assim como Otávio, seus adversários 
políticos9, também usaram em suas emissões esse 
tipo de representação. É interessante mencionar 
que esse tipo de recurso é uma continuidade da 
cultura política anterior e eram símbolos, além de 
conhecidos, provavelmente, bastante apreciados 
pela população. Estes símbolos eram propagados na 
intenção de demonstrar fazerem parte de um de-
terminado sacerdócio.

Percebe-se que um dos símbolos que mais se 
destaca nas moedas analisadas  é o lituus pois, das 
vinte e quatro moedas distintas desta seleção, o li-
tuus, aparece em 4 delas: nos anexos 6, 19, 22 e 
23. De cordo com Zanker (2008, p. 259), o símbolo 
lituus, era a representação de um bastão utilizado 
pelo áugure para, por exemplo, fazer a leitura das 
entranhas de um animal. O uso do símbolo especifi-
cava que aquela pessoa fazia parte do colégio sacer-
dotal dos áugures. Os símbolos de outros colégios 
sacerdotais também são cunhadas com o mesmo 
objetivo de indicação ao sacerdócio,  como se vê 
nas moedas 19 e 21. Nestas moedas há as repre-
sentações do simpulum, no formato de uma concha, 
que era utilizada em sacrifícios para provar bebidas; 
o  “jarro de libações”, que era onde se guardava as 
bebidas nos sacrifícios que eram derramadas na ca-
beça das vitimas; e o aspergillum, que era um instru-
mento para aspergir e era utilizado pelos sacerdotes 
nos rituais religiosos. Essas representações indica-
vam que Otávio era um sacerdote Pontífice.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao se observar as moedas do catálogo do Bri-
tish Museum da República tardia, é, portanto, pos-
sível perceber que, após 44 a.C., há uma notável 
ruptura em relação à cultura política anterior. Jú-
lio César, ao mandar cunhar sua efígie em moedas 
de forma inédita abre um novo capítulo no que se 
refere à propagação de representações para fins 
políticos: César tornou-se objeto de inspiração, 
não somente por ter demonstrado a possibilidade 
de um novo projeto político unipessoal, mas tam-
bém por ter dado o exemplo de uma nova forma 
de propagar o poder.

De acordo com a análise realizada, nesta nova 

9   Como exemplo de apropriações de símbolos religiosos por adversários de Otávio, na moeda do catálogo do British Museum, ref. 492.1.1, no 
averso, Marco Antônio emite sua efígie junto a um lituus.
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cultura política, as representações dos bustos dos 
líderes e dos símbolos referentes a eles, passam a 
ser propagados como um suporte de legitimação de 
seus projetos políticos em busca de consolidação. 
Este tipo de recurso foi muito bem utilizado por 
Otávio para articular representações estratégicas, 
como se constatou na análise das moedas: o uso que 
ele fez do nome e da imagem de Júlio César, a fim 
de torna-se conhecido; da manipulação da deifica-
ção de César na política, divulgando a essência divi-
na da família dos Júlios; ou na propagação de figuras 
equestres, personificando-se nelas, demonstrando 
ser um heroico general militar. Assim sendo, acre-
dita-se que essas iconografias, e ainda outras, foram 
delineadas para promover a campanha de Otávio, 
de uma forma ou de outra, legitimando seu poder.

Percebe-se que muitos  símbolos utilizados por 
Otávio também eram utilizados  por seus adversá-
rios, Bruto e Antônio, porém, de maneira diversa. 
Por exemplo, o louro foi  usado por Otávio no perí-
odo republicano, como referência a César,  a fim de 
glorificá-lo. Nas emissões de Bruto, a coroa laureal 
aparece sobre a cabeça de Apolo e, nas cunhagens 
de Marco Antônio, o louro está associado ao busto 
de Hércules e, assim como nas emissões de Otávio, 
ao busto de César. Este fato reforça a noção de que 
as representações possuem múltiplas configurações 
na sociedade e, por isso, podem ser expressadas de 
maneiras diferentes.  Desta forma, entende-se que 
cultura política neste período não era consensual 
pois os recursos partilhados entre os grupos sociais 
eram utilizados de acordo com seus interesses.

A análise proporcionou conceber, por um lado 
que no contexto da República tardia,  surgiram no-
vas iconografias e símbolos, transformando a cultura 
política, tais como: a figuração de duas efígies juntas, 
como a de César e Otávio; a imagem de anverso e 
reverso com os bustos de dois líderes em demons-
tração de aliança; a cadeira curul de César; a repre-
sentação do templo em homenagem a  César ou da 
estrela simbolizando o sidus Iulium. Por outro lado, 
percebe-se que muitos símbolos do período repu-
blicano permaneceram, por exemplo: a figuração 
dos deuses, o símbolo do louro e a figura equestre. 
É importante ressaltar que, conforme análise, veri-
ficou-se que alguns destes símbolos, tanto os novos 
como os antigos, se comparados suas significações 
com outro período, têm seus sentidos alterados, 
por exemplo: no Principado, Otávio não mais utiliza 

o louro e  a cadeira curul para referenciar a César 
como no período republicano, mas sim, a ele mes-
mo; ainda no Principado, a figura equestre transmi-
te a ideia do personagem representado como um 
libertador o que, na República tardia transmitia a 
noção do personagem figurado como um general 
de guerra vitorioso (ZANKER, 2008, p. 60). Esses 
exemplos, reafirmam a hipótese de que a cultura 
política está sempre em constante transformação.
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ANEXOS

Moedas selecionadas para análise do catálogo 
do British Museum, emitidas por Otávio (43 a.C.- 
39 a.C.):

MOEDA 1

Identificação da moeda no site: 490.1.3
Quantidade: 3  Denominação: denário
Lugar de Produção: Cunhadas na Gália                                                                                                           

(Cisalpina) e na Itália
Data: 43 A.C
Textos que acompanham as figuras no reverso 

e no anverso:
Anverso: C · CAESAR IMP Reverso: S · C
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio barbado; ao redor uma inscri-

ção. Beira de pontos.
Reverso: Estátua equestre de Otávio, com a 

mão direita levantada; abaixo uma inscrição. Beira 
de pontos.

MOEDA 2

Identificação da moeda no site: 490.2.1  
Quantidade: 2  Denominação: áureo

Lugar de Produção: Cunhadas na Gália (Cisal-
pina) e na Itália

Data: 43 A.C.
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: C · CAESAR · · COS PONT · AVG  

Reverso: C · · CAESAR DICT · · PERP PONT · MAX
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio, voltado à direita, barbado; ao 

redor, inscrição. Beira de pontos. Reverso: Cabeça 
laureada de Júlio César, olhando à direita; ao redor, 
inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 3

Identificação da moeda no site: 490.3.1 
Quantidade: 4  Denominação: denário

Lugar de Produção: Cunhadas em Gália (Ci-
salpina) e na Itália

Data: 43 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: C · CAESAR · IMP Reverso: SC
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio barbado; ao redor, inscrição. 

Beira de pontos. Reverso: Estátua equestre de Otá-
vio voltado à direita, com o braço direito levantado; 
abaixo inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 4

Identificação da moeda no site: 490.4.1
Quantidade: 1  Denominação: denário
Lugar de Produção: Cunhadas em Gália (Ci-

salpina)  e na Itália
Data: 43 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: C · CAESAR · III · VIR · R · P · C
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Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso:  Busto voltado à direita de Otávio, 

barbado; ao redor, inscrição. Beira de pontos.  
Reverso: Cabeça laureada de César, votada à 

direita. Beira de pontos.

MOEDA 5

Identificação da moeda no site: 493.1.1 
Quantidade: 1   Denominação: áureo

 Lugar de Produção: Cunhadas em Gália (Ci-
salpina)

Data: 43 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: C · · CAESAR IMP · III · VIR · R · P · C 

· · PONT AVG Reverso: M · · ANTONIVS IMP · III 
· VIR · R · P · C · AVG

Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio voltado à direita, barbado; ao 

redor, inscrição. Beira de pontos. Reverso: M. An-
tônio voltado à direita, barbado ; ao redor, inscrição. 
Beira de pontos.

MOEDA 6

Identificação da moeda no site: 497.1.1 
Quantidade: 1  

Denominação: áureo
Data: 42 AC
Textos que acompanham as figuras no 

reverso e no anverso:
Anverso: CAESAR · III · VIR · R · P · C  Re-

verso: SC
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio barbado; ao redor, inscri-

ção. Beira de pontos.  Reverso: Estátua eques-
tre de Otávio voltado à esquerda, segurando um 
lituus na mão direita.

MOEDA 7

Identificação da moeda no site: 497.2.1 
Quantidade: 5

Denominação: denário
Data 42 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: CAESAR · III · VIR · R · P · C  Re-

verso: CAESAR · DIC · PER
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio voltado à direita; ao redor, 

inscrição. Beira de pontos.  
Reverso: Cadeira Curul na qual, na frente e 

atrás das pernas, estão decoradas com águias es-
culpidas. Acima da cadeira há uma inscrição. Aci-
ma da inscrição visualiza-se uma grinalda laureal . 
Beira de pontos.

MOEDA 8

Identificação da moeda no site: 497.3.1  
Quantidade: 5
Denominação: denário
Data: 42 AC

Textos que acompanham as figuras no reverso 
e no anverso:
Anverso: Esquerda: CAESAR;  Direita: III · VIR · R 
· P · C  Reverso: SC

Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Com capacete, o busto de Marte, 
voltado à direita, com veste drapeada e possuindo 
uma lança sobre o ombro; atrás, inscrição; antes, 
inscrição. Beira de pontos.  Reverso: Em cima 
de uma águia, uma figura vencedora, com vestes 
militares, segurando dois escudos.  Beira de 
pontos.
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MOEDA 9

Identificação da moeda no site: 518.2.1 
Quantidade: 3   

Denominação: denário
Data: 41 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: C · CAESAR · III · VIR · R · P · C  Re-

verso: POPVL · IVSSV
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Busto de Otávio voltado à direita;  ao 

redor, inscrição. Beira de pontos.  Reverso: estátua 
de galope equestre; abaixo e à direita inscrição. Bei-
ra de pontos.

MOEDA 10

Identificação da moeda no site: 523.1.1 
Quantidade: 8

Denominação: denário
Data: 40 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: C · CAESAR · III · VIR · R · P · C Re-

verso: Q · · SALVIVS IMP · · COS DESIG
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio barbado; ao redor, inscrição. 

Beira de pontos.  Reverso: Relâmpago; ao redor, 
inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 11

Identificação da moeda no site: 529.1.1 
Quantidade: 2  

Denominação: áureo
Data: 39 AC
Autoridade: Marco Antônio e Otávio
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: CAESAR  -  IMP   Reverso: IMP  -  

ANTONIVS
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio barbado voltado à direita, 

atrás dele uma inscrição; na sua frente uma inscri-
ção. Beira de pontos.

Reverso:  M. Antônio voltado à direita; atrás, 
inscrição; na frente inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 12

Identificação da moeda no site:  529.2.1 
Quantidade: 6  Denominação:denário

Data: 39 AC
Autoridade: Marco Antônio e Otávio
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: CAESAR -  IMP   Reverso: ANTO-

NIVS · IMP
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio barbado; atrás, inscrição; an-

tes, inscrição. Beira de pontos. Reverso: Caduceus; 
ao redor, inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 13

Identificação da moeda no site: 529.3.1  
Quantidade: 3 Denominação:denário

Data: 39 AC
Autoridade: Marco Antônio e Otávio
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: ANTONIVS · IMP   Reverso: CAE-

SAR -  IMP
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Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Busto de Marco Antônio; atrás, ins-

crição; antes, inscrição. Beira de pontos.  Reverso: 
Caduceus; ao redor, inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 14

Identificação da moeda no site: 529.4.1   
Quantidade: 5  Denominação:denário

Data: 39 AC
Autoridade: Marco Antônio e Otávio
Textos que acompanham as figuras no 

reverso e no anverso:
Anverso: III · VIR · R · P · C   Reverso: M · 

ANTON · C · CAESAR
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: A Concórdia voltada à direita, ves-

tindo diadema e um véu; ao redor, inscrição. Bei-
ra de pontos. Reverso: Duas mãos entrelaçadas 
e um caduceu; ao redor, inscrição. Beira de pon-
tos.

MOEDA 15

Identificação da moeda no site: 534.2.1   
Quantidade: 3 Denominação: denário

Data: 38 AC
Autoridade: Agripa e Otávio
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: Divos · IVLIVS   -   DIVI · F  Reverso: 

M · Agripa · COS
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso:  cabeça laureada de Júlio César e Otá-

vio juntos, um de frente para o outro; na esquerda, 
inscrição; na direita, inscrição. Beira de pontos. Re-
verso: Inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 16

Identificação da moeda no site: 534.2.1   
Quantidade: 4 Denominação: denário

Data: 38 AC
Autoridade: Agripa e Otávio
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: IMP·CAESAR·DIVI·IVLI·F   Reverso: 

M · Agripa · COS
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso:  Busto de Otávio voltado à direita; 

inscrição ao redor. Beira de pontos. Reverso: Ins-
crição. Beira de pontos.

MOEDA 17

Identificação da moeda no site: 535.1.4  
Quantidade: 9  Denominação: sestércio

Lugar de Produção: Cunhadas na Itália
Data: 38 AC (possivelmente)
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: DIVI · F – CAESAR   Reverso: IVLIVS 

-  -  Divos
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio barbado; antes, ins-

crição; atrás, inscrição. Beira de pontos.  
Reverso: Busto laureado de Júlio César; antes, ins-
crição; atrás, inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 18

Identificação da moeda no site: 535.2.1 
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Quantidade: 6 Denominação: sestércio  
Lugar de Produção: Cunhadas na Itália

Data: 38 AC (possivelmente)
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: DIVI · F   Reverso: Divos IULIUS
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio barbado; na frente dele uma 

estrela; atrás, inscrição. Beira de pontos. Reverso: 
grinalda laureal e dentro dela uma inscrição. Beira 
de pontos.

MOEDA 19

Identificação da moeda no site: 537.1.1  
Quantidade: 3 Denominação: denário  

Data: 37 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: IMP · · CAESAR DIVI · F · III · VIR · R 

· P · C
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Ao redor, inscrição. Beira de pontos. 

Reverso: simpulum, aspergillum, jarro e lituus. Bei-
ra de pontos.

MOEDA 20

Identificação da moeda no site: 537.2.1 
Quantidade: 1 Denominação:denário

Data: 37 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: IMP · CAESAR  Reverso: COS · ITER 

· · ET TER · DESI
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Grinalda laureal e dentro dela uma 

inscrição. Beira de pontos. Reverso:  Tripé com cal-
deirão; ao redor, inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 21

Identificação da moeda no site: 538.1.4  
Quantidade: 6 Denominação:denário

Data: 37 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: IMP · · CAESAR DIVI · F · III · · VIR ITER 

· R · P · C  Reverso: COS · ITER · · ET TER · DESIG
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Otávio barbado; ao redor, inscrição. 

Beira de pontos. Reverso: simpulum, aspergillum, 
jarro e lituus; acima, inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 22

Identificação da moeda no site: 540.1.1 
Quantidade: 1 áureo e 8 denários Denominação: 
áureo e denário

Data: 36 AC
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: IMP · · CAESAR DIVI · F · III · · VIR 

ITER · R · P · C   Reverso: COS · ITER · · ET TER · 
DESIG  -  DIVO · IVL

Anverso: Busto de Otávio, barbado; ao redor, 
inscrição. Beira de pontos.   Reverso: templo de 
quatro colunas; no interior do templo, figura ves-
tindo véu e segurando uma lituus na mão direita; na 
arquitrave uma inscrição; dentro do frontão uma 
estrela; na esquerda, altar iluminado; ao redor, ins-
crição. Beira de pontos.

MOEDA 23
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Identificação da moeda no site:  546.4.1  
Quantidade: 1 Denominação: denário

Data: 31 AC
Autoridade: L Pinarius Scarpus e Otávio
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: PONTIF – AVGVR   Reverso: IMP 

CAE[SAR] DIVI F
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Cabeça de Júpiter Ammon; atrás 

dele, inscrição; antes, inscrição. Beira de pontos.  
Reverso: A Vitória em cima de uma sphaera; de um 
lado e de outro, inscrição. Beira de pontos.

MOEDA 24

Identificação da moeda no site:  546.6.1  
Quantidade: 4 Denominação: denário

Lugar de Produção: Cunhadas em Cirenaica 
(arcaico) (África, Líbia, Cirenaica)

Data: 31 AC
Autoridade: L Pinarius Scarpus e Otávio
Textos que acompanham as figuras no re-

verso e no anverso:
Anverso: IMP Caesari - SCARPVS IMP   Re-

verso: AVG · PONT- DIVI F
Descrição e decodificação da iconografia:
Anverso: Mão aberta; acima, inscri-

ção; abaixo, inscrição. Beira de pontos.  
Reverso:  A Vitória em cima de uma sphaera; de um 
lado e de outro, inscrição. Beira de pontos.
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JOGOS VIRTUAIS NA CONSTRUÇÃO 

DE CONHECIMENTOS HISTÓRICOS DE 

ESTUDANTES DE 7º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL

Resumo: A pesquisa teve por 
objetivo analisar os conheci-
mentos históricos mobilizados 
por estudantes do 7º ano a par-
ticiparem de jogos eletrônicos 
envolvendo conteúdos da dis-
ciplina de História. O estudo de 
caso foi desenvolvido com alu-
nos da Escola Estadual Profes-
sora Shirley Saurin- Ensino Fun-
damental situada no município 
de Palotina-Pr. A coleta de da-
dos foi realizada por meio de 
questionário com todos os alu-
nos da escola para identificar a 
importância e a proporção em 
que esta tecnologia estava in-
serida no contexto dos alunos. 
Com o desenvolvimento do 
projeto foi possível identificar 
alguns traços de mobilização 
de conhecimento histórico, 
principalmente, porque os alu-
nos se sentiram valorizados 
por ter uma professora mos-
trando interesse em melhorar 
o nível de aprendizagem dos 
mesmos. O nível de interesse 
pelo jogo e por todo o conte-
údo que permeou as aulas an-
teriores e posteriores ao jogo 
foi alto, o que evidencia que 
os alunos querem jogar na es-
cola. Esta pesquisa também 
me proporcionou repensar e 
melhorar a prática pedagógica 
enquanto professora da edu-
cação básica.

INTRODUÇÃO

Este trabalho objetivou analisar os conhecimentos históricos mobiliza-
dos por estudantes do 7º ano ao participarem de jogos virtuais envolvendo 
conteúdo da disciplina de História. O estudo foi desenvolvido com alunos da 
Escola Professora Shirley Saurin - Ensino Fundamental, situada no município 
de Palotina-PR, desenvolvida  no período de agosto a novembro de 2014.

Como professora de História há anos, percebi que certos modelos peda-
gógicos modificam-se num ritmo diferente, comparados às necessidades dos 
alunos.  Esta premissa mobilizou para a realização de uma pesquisa que pu-
desse ajudar a melhorar a minha prática pedagógica, e, principalmente, fazer 
uma reflexão teórico-metodológica a fim de aproximar os entendimentos so-
bre a construção do conhecimento histórico dos alunos, podendo contribuir 
com os demais profissionais da área. 

O ponto de partida foi observar os alunos em seu contexto como parti-
cipantes de uma sociedade tecnológica, resultado de uma nova cultura para a 
qual nós, professores, não nos sentimos preparados para lidar de forma ade-
quada. A escola escolhida foi a qual ministrava aulas no ano da pesquisa, 2014, 
Escola Estadual Profª Shirley Saurin, que localiza-se  no município de Palotina-
-PR, pertence ao Núcleo Regional de Educação (NRE) de Toledo, oferta as 
vagas do Ensino Regular de 6º a 9º ano no período matutino e vespertino, 
foi criada em 1995, e o prédio no qual reside é compartilhado com a Escola 
Municipal Professora Terezinha Giron Agustini e CAIC – Centro de Atenção 
Integral à Criança e ao Adolescente.

Antes de definir o objeto de pesquisa- jogos virtuais-  o anseio pautava-
-se em trazer para as aulas de História algo do cotidiano dos educandos - as 
tecnologias. Mas como? Sempre utilizei recursos tecnológicos nas aulas, mas 
ainda faltava algo, precisava de um aprofundamento teórico-metodológico, 
precisava entender essa cultura contemporânea tão imersa no virtual, e bus-
car respostas ou mais indagações de como poderia utilizá-la de forma a con-
tribuir na construção de conceitos históricos.

Segundo Cerri (2011, p.142), é de extrema importância repensar estra-
tégias para mobilizar o conhecimento histórico, considerando o papel que o 
ensino de História exerce na sociedade, que é de estimular reflexões para 
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que os indivíduos se reconheçam enquanto sujeitos 
ativos e também parte de um coletivo, ajudando a 
criar uma identidade e estimulando a autonomia.

Mas como atingir o objetivo da disciplina de His-
tória, com alunos reais? Aqui cabe uma afirmação 
muito oportuna de Cerri: “o ensino de História – 
escolar ou extraescolar, formal ou informal – é uma 
arena de combate em que lutam os diversos agentes 
sociais da atualidade”(2011, p. 15-16). Ou seja, pen-
sar o Ensino de História é justamente pensar em um 
combate, de ideias, de tempo, identidade, indivídu-
os e fatos históricos e como ensinar nesta arena de 
embates? O professor de história é um intelectual 
que analisa como vivem, pensam e aprendem os alu-
nos e produz formas de ensinar e aprender a partir 
dessas interpretações (CERRI, 2011, p. 18).

Com o desenvolvimento da pesquisa, comecei 
analisar não só o que lia, mas também minhas pró-
prias aulas, e notei que nas coletas de informações 
direcionadas no laboratório de informática, o desejo 
dos alunos em jogar era latente, primeiro tentando 
“driblar” a atenção para discretamente jogar. Ou-
tros alunos tentavam negociar: “profe, se acabar 
bem rapidinho, posso jogar joguinho?”. Por que jo-
gar? Talvez seja porque “jogar na aula de História 
é um belo exercício amoroso, uma vez que o jogo 
pressupõe uma entrega ao movimento absoluto da 
brincadeira” (GIACOMONI; PERERIRA, 2013, p. 
19).

As observações que comecei a realizar nas au-
las consolidaram meu interesse pela pesquisa. Va-
lorizando o saber e o interesse evidenciado pelos 
alunos, vi a possibilidade nos jogos virtuais o ensinar 
e aprender história que pode começar com boas in-
dagações sobre o tempo presente, buscando os ele-
mentos para compreensão do contexto estudado e 
sempre levando em consideração a cultura juvenil 
(GIACOMONI; PEREIRA, 2013, p. 31).

Segundo Meinerz (2013, p.108), “o lúdico pro-
porciona igualmente liberdade de arriscar-se e errar, 
experiência importante para a aprendizagem dos 
alunos, uma vez que a consequência do erro nunca 
vai além do jogo”. Segundo a autora, é reconhecer 
o lúdico como elemento para potencializar a prática 
educativa. É preciso“pensar o jogo numa perspecti-
va metodológica educativa, pressupondo que o fun-
damental está no processo de criação de situações 
pedagógicas” (MEINERZ, 2013, p.115), observar 
e pensá-lo como um aliado à aprendizagem, mas é 
fundamental que haja planejamento. É preciso que o 
professor tenha domínio das estratégias que utiliza-

rá e objetivos pré-estabelecidos, para que o recurso 
não se torne apenas ilustrativo do conteúdo, a ati-
vidade desenvolvida deve possibilitar ao educando 
subsídios para compreensão de como se estrutura 
uma dada situação, bem como suas mudanças e per-
manências.

Com base nessas observações, comecei a or-
ganizar a pesquisa com os alunos da escola mencio-
nada, buscando entender a construção do conhe-
cimento histórico por meio dos jogos virtuais. Mas 
antes da experiência com um jogo com uma das 
turmas, investiguei se esta tecnologia (os jogos vir-
tuais ou eletrônicos) fazia parte da realidade desses 
alunos e qual turma se identificava mais com esse 
recurso.

CAMINHOS PERCORRIDOS: A ESCOLHA 
PELA TURMA

Como premissa para pesquisa, comecei a ob-
servar meus alunos e identificar que para ensinar 
História nos dias de hoje é preciso levar em conta 
as transformações da sociedade contemporânea e 
também as novas perspectivas historiográficas para 
traçar novos métodos de ensinar (SCHIMIDT; CAI-
NELLI, 2004, p.24). Buscando explicar o termo cul-
tura contemporânea uso a definição dada pela pro-
fessora Elaine Lima em sua tese de doutorado:

A cultura contemporânea não está vinculada a 
uma mídia ou a artefatos culturais específicos. Cruza 
fronteiras entre textos, músicas, pintura, cinema, te-
levisão, moda, novas tecnologias, formas midiáticas 
tradicionais, interagindo, quando crianças e jovens 
se movem entre uma forma cultural e outra, pas-
sando por livros escritos em papel, e-books e jogos. 
(LIMA, 2013, p. 226-227)

Nesse sentido, a escola de hoje não contempla 
as necessidades destes jovens inseridos na cultura 
contemporânea. Segundo a autora, a produção de 
novos conhecimentos a partir desta cultura, “a esco-
la, com seus aparelhos tradicionais de ensino, como 
o livro didático e a lousa, se alterna com o mundo 
jovem, da transitoriedade e das redes sociais. Para 
esses alunos, aprender História está muito distante 
de seu cotidiano” (LIMA, p.169). É preciso recriar 
meios e encontrar o tempo dos alunos para criar um 
ambiente propício à aprendizagem de modo conexo 
com sua realidade, ampliando o campo da constru-
ção do conhecimento histórico.

Segundo Lima (2013, p.210), “é um desafio 
para os docentes conseguir que alunos conectados 
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na lógica das redes tecnológicas se interessem pelas 
propostas em sala de aula”. Desta forma, por meio 
da coleta de dados, busquei identificar a importân-
cia e proporção que esta tecnologia estava inserida 
no contexto dos meus alunos. Com os resultados 
em mãos pude, por meio de critérios, escolher uma 
turma para aplicar um jogo virtual. A tecnologia de-
sempenha um importante papel na construção de 
conhecimentos históricos, e ter conhecimento da 
realidade em que os alunos estão inseridos faz toda 
a diferença.

Pierre Lévy (1999) reflete sobre o impacto das 
tecnologias sobre a construção da inteligência cole-
tiva. Apesar da influência marcante da tecnologia no 
modo de pensar e agir da sociedade, ela se encontra 
condicionada, mas não definida. Para ele, o que sur-
ge são novas formas de se construir conhecimento, 
devido a democratização do acesso à informação, 
e a emergência de novos estilos, lugares de apren-
dizagem e inteligência coletiva. Os profissionais da 
educação, segundo ele, devem ampliar seus conhe-
cimentos e articular as novas perspectivas de edu-
cação, em função das novas formas de se construir 
conhecimento e novos estilos de aprendizagem.

É perceptível que a tecnologia não é algo novo 
para os alunos. Identifiquei que elementos tecnoló-
gicos como computador, tablet, Playstation, celular 
com acesso à internet, Xbox, fazem parte do coti-
diano desses alunos, porém, a intenção foi utilizar 
aquilo que já conhecem e gostam para outros fins, a 
educação sistematizada, de forma a contribuir para 
a construção do pensamento histórico por parte de-
les. Arruda (2009, p. 11) pontua que a influência da 
linguagem digital na sociedade faz surgir uma nova 
cultura jovem, exigindo novas formas de aprendiza-
gem.

Optamos por fazer a sondagem com todas as 
turmas para somente depois, com os critérios já es-
tabelecidos, escolher a turma em que seria experi-
mentado um jogo virtual. Partindo do pressuposto 
de uma aprendizagem significativa, termo de “raiz 
ausubeliana”. Para Valadares (2011, p 37), aprender 
de forma significativa não é uma tarefa fácil, mas ne-
cessária, para dar um significado ao que se ensina. 
Além de ser algo que deva partir do contexto dos 
alunos, possuindo um significado lógico para eles, é 
preciso que as atividades e desenvolvimento das au-
las sejam bem planejados para que a partir disto os 
educandos consigam estabelecer as relações neces-
sárias. O pensamento de David Ausubel foi introdu-
zido no Brasil no início da década de 70 pelo Prof. 

Joel Martins, quando começou a ministrar cursos de 
Pós-Graduação na Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, baseados nas ideias desse pesquisador 
norte americano” (RONCA, 1994, p. 91).

Antes do início da pesquisa, tanto os responsá-
veis pelos alunos, quanto a gestão da escola firma-
ram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Depois, criou-se um questionário que se constituiu 
de 19 perguntas objetivas e subjetivas, com o intuito 
de apanhar informações sobre o perfil desses alu-
nos: com quem moram; atividades  desenvolvidas 
fora da escola durante a semana e nos finais de se-
mana; se possui computador e/ou outros aparelhos 
eletrônicos;  acesso à internet, em que locais e du-
rante quanto tempo; o que acessam; se gostam de 
jogos virtuais e digitais e quanto tempo costumam 
jogar; que jogos acessam; se conhecem jogos que 
tratam de temas históricos e se gostariam que os 
professores utilizassem jogos nas aulas.

Os resultados dessa etapa foram disponibiliza-
dos aos alunos e equipe escolar em forma de mural. 
Com os resultados tabulados em mãos, estabeleci 
os critérios para a escolha da turma na qual seria 
aplicado um jogo virtual, como instrumento para 
mobilização de conhecimentos históricos. Através 
de uma leitura crítica dos dados obtidos, estabeleci 
quatro critérios para a escolha da turma para apli-
cação do jogo virtual. A seguir, apresentarei esses 
critérios e apenas alguns dos dados coletados, que 
me permitiram escolher a turma.

Primeiro foi por maior número de participação 
na entrega dos TCLE, 7º ano obteve maior parti-
cipação em relação às demais turmas, ficando com 
100%.

Em segundo lugar, na análise das respostas dos 
estudantes, foi possível perceber que entre as ati-
vidades praticadas pelos alunos no período de con-
traturno às aulas e nos finais de semana, os jogos 
ficam em 4º lugar em ambas.  E o 7ºB aparece como 
os alunos que mais jogam, tanto durante a semana, 
como nos finais de semana. Durante a semana, o 
7º B aparece com 23% e nos finais de semana com 
15%.

Percebe-se que o ato de jogar é uma prática 
rotineira, “porque cresce a tradição dos jogos digi-
tais na contemporaneidade, sejam eles eletrônicos 
ou virtuais. Crianças e jovens nos comunicam seus 
momentos de diversão vinculados a essas práticas” 
(MEINERZ, 2013, p.114). Desta forma, utilizá-los 
torna-se uma prática com grande potencialidade 
ainda pouco explorada por professores da área de 
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História.
Em terceiro lugar, a turma que indica o menor 

número de alunos que não jogam. Apenas 11 alunos 
entre os pesquisados relataram não jogar no 7º B e 
no 6ºA nenhum aluno relatou que não joga, ou seja, 
todos dessas duas turmas disseram que jogam pelo 
menos nos finais de semana, o que considero como 
meu terceiro critério para a escolha da turma, em 
que apenas neste caso o 7º B ano e 6º A empataram.

Quarto ponto, turma que apresenta o maior 
número de alunos que relatam gostar de jogos vir-
tuais. A turma do 7º ano B foi a única em que todos 
os alunos disseram gostar de jogos virtuais. É pos-
sível observar também que a preferência por jogos 
virtuais está presente em todas as turmas. 

As informações obtidas com a tabulação dos da-
dos dos questionários que foram aplicados com 105 
alunos, dos 117 matriculados na escola, ou seja, 89,7 
% dos alunos das sete turmas participaram da pes-
quisa, ajudam a justificar este objeto de estudo. Já 
que 90% dos alunos entrevistados declaram gostar 
de jogos virtuais e mesmo os 10% restantes que de-
clararam não gostar de jogar, quando questionados 
sobre a frequência em que jogam, respondem jo-
gar várias vezes por semana. Quando questionados 
se gostariam que os professores utilizassem jogos 
com eles, 100% dos alunos respondem que sim. As 
respostas dadas por que gostariam que esta estra-
tégia fosse utilizada foram agrupadas em categorias, 
conforme suas respostas: 35% declaram que dessa 
forma seria mais fácil aprender, 35% seria diverti-
do, para 20% aprendizagem seria fácil e divertida e 
apenas 10% apresentam outras respostas. São ra-
ros os que colocam em dúvida a possibilidade de 
aprender história por meio de jogos. Os alunos de 
todas as turmas concordaram que é uma estratégia 
de aprendizagem na qual eles terão benefícios, suas 
justificativas parecem concordar com Giacomoni e 
Pereira (2003, p.19) quando escreveram que “jogar 
é desobrigar-se das utilidades da sala de aula. Jogar 
é instalar-se na passagem, em um intervalo do nosso 
cotidiano”.

Com os dados obtidos, é importante refletir 
sobre o potencial das relações entre cibercultura e 
ensino de História e investigar estratégias de como 
utilizar os jogos na produção do conhecimento his-
tórico. Já que se encontra tão presente no contexto 
dos meus alunos, torna-se uma ferramenta de gran-
de potencialidade para o processo de ensino apren-
dizagem, se bem explorada. 

Neste sentido, segundo Meinerz, (2013) é pre-
ciso reconhecer o potencial que os jogos de compu-
tador e o celular têm na vida desses adolescentes e 
incorporá-los a situações didáticas como forma de 
mobilização do conhecimento, e levar esse conheci-
mento para suas atividades cotidianas.

CAMINHOS PERCORRIDOS: 
AULA PRÁTICA 

Escolhida a turma, o desafio pautou-se em esco-
lher um jogo que despertasse o interesse dos alunos 
e que estivesse em consonância com os conteúdos 
de História do 7º ano. Houve dificuldade em se en-
contrar um jogo educativo adequado ao currículo, 
já que, segundo Bittencourt e Girafa (2003, p.04) 
“os jogos educativos em geral não são atrativos, por 
não criar uma sensação de imersão, trata o jogador 
como um estudante, pois possui uma forte aborda-
gem educacional”. 

Foi escolhido o jogo “Aldeia Virtual”, presente 
em um site educativo3 -O  Instituto Socioambien-
tal (ISA) é uma associação sem fins lucrativos, qua-
lificada como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (Oscip), desde 21 de setembro 
de 2001. Fundado em 22 de abril de 1994, o ISA 
incorporou o patrimônio material e imaterial de 15 
anos de experiência do Programa Povos Indígenas 
no Brasil do Centro Ecumênico de Documentação 
e Informação (PIB/CEDI) e do Núcleo de Direitos 
Indígenas (NDI) de Brasília. Ambas, organizações de 
atuação reconhecida nas questões dos direitos indí-
genas no Brasil- sobre os povos indígenas no Brasil. 
O conteúdo abordado era a Corrida da Tora, prati-
cada por etnias indígenas do Cerrado brasileiro. O 
site também apresenta diversas informações sobre 
os povos indígenas no Brasil. Para jogar, primeiro o 
aluno cria uma conta no site e escolhe uma etnia 
para criar seu avatar. São sete etnias: Ashaninka, 
Asurini do Xingu, Karajá, Krahô, Matis, Xikrin Kaya-
pó, Yanomami. Criado seu avatar e atribuído um 
nome, ele pode passear pela aldeia virtual conhe-
cendo algumas particularidades da aldeia e pode in-
teragir com os demais avatares. 

As dificuldades para a implementação da pes-
quisa não foram apenas para encontrar um jogo que 
atendesse os interesses da investigação. Escolhida a 
turma e o jogo, restava testar o jogo nos computa-
dores da escola e planejar as aulas. A Aldeia Virtual 

3   Disponível em:<http://pibmirim.socioambiental.org/institucional/quem_somos
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foi testada no sistema  Windows e nos computado-
res da escola que possuem o sistema linux. No Win-
dows o jogo Aldeia Virtual funcionou perfeitamen-
te, na escola o jogo não carregava. A partir desse 
momento vi isso como um desafio e optei por não 
trocar de jogo.

O jogo escolhido viria complementar as aulas 
que vinha desenvolvendo ao longo do ano letivo so-
bre os povos indígenas, visita de campo a uma Al-
deia da região, confecção de painel e apreciação de 
vídeos. Então, foi decidido não mudar o foco das 
aulas, algo que já vinha sendo construído ao longo 
do ano letivo. A busca pela solução do problema foi 
longa, mas, todas tentativas esbarravam em buro-
cracia, até que uma escola de informática da cidade 
disponibilizou suas salas com computadores conec-
tados à internet, totalmente gratuito, para efetiva-
ção do projeto. Solucionado esse problema, pude 
dar início à parte prática da pesquisa.

Durante todo o projeto, 13 alunos participa-
ram. O trabalho com os alunos levou 13 horas-aulas 
de 50 minutos, divididas em 5 momentos.

Levando em consideração que para “serem 
utilizados com fins educacionais os jogos precisam 
ter objetivos de aprendizagem bem definidos e 
ensinar conteúdos das disciplinas aos usuários, ou 
então, promover o desenvolvimento de estratégias 
ou habilidades importantes.” (GROS, 2003, In:SAVI, 
ULBRICHT, 2008, p.2), utilizei o jogo aliado aos ob-
jetivos propostos das minhas aulas, não como algo 
isolado, mas sim articulado aos conteúdos. A estru-
turação das aulas se deu da seguinte forma: 

Na primeira aula, os alunos do 7º ano foram le-
vados para o laboratório de informática da escola. A 
aula foi desenvolvida de forma expositiva e dialoga-
da, com o auxílio de slides projetados no aparelho 
data show da escola, abordando algumas caracte-
rísticas dos povos indígenas no Brasil, com dados 
informativos e tabelas coletadas no site da FUNAI 
referente ao último Censo (2010).

Ao longo da aula, os alunos teceram vários co-
mentários, como: “Não imaginava que tinha tanto 
índio assim”. “Professora podemos ir visitar uma 
aldeia lá do norte?”. “Será profe, que tem mesmo 
tanta língua indígena assim?”  Essas ideias refletem 
que “uma aprendizagem significativa em História 
para os alunos começa com boas indagações sobre 
o presente” (SEFFENER 2013, p.31) e que o pro-
fessor de História não deve estar mergulhado só no 
passado, saindo dos conteúdos apresentados ape-
nas nos livros didáticos. Foi perceptível o interesse 
pelos alunos, já que a aula partia de um contexto 

atual, quando foram apresentados os dados dos po-
vos indígenas de acordo com o último Censo (2010) 
e as informações presentes no site Pibmirim. Foi 
possível perceber nos olhares e indagações dos es-
tudantes que, apesar de já ter sido um conteúdo tão 
trabalhado no bimestre anterior e em outras séries, 
ainda percebiam os povos indígenas como distantes 
e isolados da realidade deles.

A parte da aula em que houve maior participa-
ção dos estudantes foi a de conhecer os avatares. 
À medida que íamos explorando as principais infor-
mações de cada etnia, cada dois ou três alunos es-
colhiam o seu, para realizarem a coleta de dados. 
O que mais chamava a atenção era a característica 
física que cada etnia era representada nos avatares, 
diziam ser “esquisito” “engraçado”, “bonitinho”.

Na segunda aula, os alunos do 7º ano foram le-
vados novamente para o laboratório de informática 
da escola, para trabalho de coleta de dados, acessa-
ram o site http://pib.socioambiental.org para verifi-
car informações da etnia referente ao avatar esco-
lhido. Foram orientados que deveriam fazer as de-
vidas anotações de acordo com o roteiro recebido.

Apesar do comprometimento dos alunos com 
o trabalho, houve dificuldade em ler o conteúdo do 
site e extrair dele as principais informações descri-
tas no roteiro. O mais comum entre os alunos era 
copiar alguns parágrafos aleatoriamente. Ao longo 
do trabalho tentei orientar que a melhor forma era 
ler na íntegra o texto e só depois extrair as princi-
pais informações.

Observei que os grupos identificaram corre-
tamente os outros nomes que a etnia pesquisada 
recebia, a sua localização e população e a família 
linguística, mas quando se tratava da organização 
social e política, da organização econômica, da ex-
pressão de religiosidade ou espiritualidade que es-
tavam em textos maiores, a dificuldade em ler e 
extrair as principais ideias era maior. Seffner (2013, 
p.39) argumenta que “toda produção escrita indivi-
dual tem que dialogar com o que foi discutido em 
sala”. Apesar de o trabalho ser realizado em equi-
pe e com minha orientação, não notei diálogo com 
a aula anterior. Este pode ser um indício de que o 
contato com o mundo virtual não substitui o traba-
lho com outras habilidades importantes que devem 
ser desenvolvidas pelos estudantes, principalmente 
no Ensino Fundamental, relacionadas à leitura e à 
escrita.

No terceiro momento, realizamos socialização 
da coleta de dados feita na aula anterior e posterior-
mente criamos o avatar. Já na sala de informática, 
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duas equipes informaram que não tinham concluído 
o trabalho porque estavam com dúvidas em alguns 
itens, o fato de os alunos reconhecerem suas dificul-
dades e pedir para que suas dúvidas fossem sana-
das pode demonstrar situação de aprendizagem, já 
conseguem identificar onde não conseguem e quais 
pontos precisam melhorar.

Alguns alunos se sentiram envergonhados ou in-
seguros para explicar. Autorizei que lessem o trecho 
pesquisado e assim concluíssem a leitura com uma 
explicação. Todos observaram atentamente as apre-
sentações, mas fizeram poucas interferências, pois 
estavam ansiosos para a criação do avatar. Segundo 
Lima (2013, p.219), é preciso que a “produção dos 
saberes e a sistematização de novos conhecimen-
tos, a partir da mediação do professor, [levem]os 
alunos à superação do senso comum”. A mediação e 
transmissão de conhecimento foram indispensáveis 
nesta aula. Durante a exposição das equipes o site 
ficou aberto no telão, para as demais equipes pode-
rem se situar. Alguns alunos começaram a apagar o 
que haviam escrito e reescreverem, o que mostra 
um possível entendimento do conteúdo, a partir da 
percepção das falas dos colegas e das minhas orien-
tações. Em um segundo momento da aula, cada alu-
no abriu o site no seu computador e orientei para 
criação do avatar a partir da projeção no telão.

A quarta aula ocorreu  no contraturno na escola 
de informática da cidade, mesmo utilizando os equi-
pamentos atualizados, ocorreram alguns problemas 
técnicos, pois o site não suportava o acesso de to-
dos os alunos ao mesmo tempo. A solução foi dividir 
os 12 alunos em 3 equipes de  4 alunos. Apenas com 
quatro alunos jogando funcionou, mas sempre havia 
um aluno em que o avatar não marcava os pontos 
que acumulava com o jogo da Tora e apenas um 
aluno acumulou pontos o suficiente para comprar 
objetos na casa da Moca, mesmo assim ele não con-
seguia comprar. Cheguei a entrar em contato com o 
site, mas a resposta veio após alguns dias, notifican-
do que já estavam tentando solucionar o problema. 

Apesar dos contratempos, os alunos demons-
traram interesse, exploraram todo o site, descobri-
ram o outro jogo de Aldeia Virtual sem que eu con-
tasse que existia. O entusiasmo dos alunos foi fan-
tástico: “a boa aceitação pelos alunos é um critério 
importante. Embora não deva ser supervalorizada, é 
necessário perceber que os alunos demonstram boa 
receptividade à atividade” (SEFFNER, 2013, p.37). 

O problema técnico fez com que  os alunos ex-
plorassem pouco a Aldeia, indo direto para o jogo. 

Muitos fizeram anotações sobre as características da 
Aldeia Virtual e sobre o que era a corrida da Tora, 
mas ficaram ansiosos porque o site não correspon-
dia. Dois alunos foram embora sem jogar, chegamos 
a criar uma nova conta e outro avatar para eles, mas 
mesmo assim não conseguiram entrar na Aldeia Vir-
tual.

Os alunos gostaram muito de dialogar entre 
eles por meio do Avatar, chegavam a dar gritinhos 
de alegria, quando viram seu nome no Avatar. Essa 
animação com a atividade desenvolvida foi muito 
importante já que “o formato de uma atividade, a 
sua metodologia de ação, o modo como os alunos 
participaram são elementos fundamentais. [...] pode 
esquecer o assunto que foi estudado, mas lembra 
da estrutura da atividade” (SEFFNER, 2013, p. 42). 
Apesar da aula não ter ocorrido conforme o planeja-
do, já que o jogo só funcionava com no máximo qua-
tro avatares, a participação dos alunos e interesse 
pela atividade foi unânime. Apenas um aluno faltou, 
por motivos alheios à sua vontade.

A quinta e última aula foram três aulas seguidas 
com a turma. Os alunos foram instigados a relata-
rem sobre a aula dos jogos.  Todos expressaram sua 
opinião, mas apenas alguns autorizaram que as falas 
fossem gravadas. Quando questionei como avalia-
vam o jogo, disseram que foi muito divertido, e al-
guns relataram que:

 “Eu consegui aprender com o joguinho, porque 
tipo... o conteúdo do livro eu só consegui apren-
der no jogo, porque é mais fácil, eu gostei. Eu 
tinha mais dificuldade, antes.” (Aluna Joana, de-
poimento cedido a profª no dia 28 nov 2014)

“Foi fácil, sabe? No final do ano a gente já não in-
terage muito, e agora a gente interagiu, porque 
tem jogo, a gente saiu da sala, a gente usou muito 
o computador.” (Aluna Lorena, depoimento cedi-
do a profª no dia 28 nov 2014)

 Todos os alunos, de forma geral, apesar de fica-
rem tristes pelo fato de o site travar, relataram ter 
gostado muito das aulas como um todo, mas confes-
saram que o melhor foi ir jogar. As falas de Joana e 
de Lorena são representativas da opinião da turma, 
pois relataram ter aprendido mais por causa da me-
todologia diferenciada e por esse motivo consegui-
ram interagir durante as aulas.

Os alunos também escreveram o que aprende-
ram com as aulas. Um indício de aprendizagem e 
interesse foi a rapidez com que responderam, le-
vando em consideração que essa é uma turma que 
demonstra muita dificuldade de expressar por es-
crito o que aprende. Após este momento, dei sequ-
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ência com aula expositiva e dialogada do conteúdo 
com auxílio de slides e vídeo projetados no telão 
trazendo informações sobre a corrida da Tora que 
eles presenciaram no jogo virtual. A interação da 
turma com o conteúdo foi intensa, demonstraram 
mais interesse nos documentários que mostram os 
Jogos dos Povos Indígenas, e sugeriram entusiasma-
dos que fôssemos visitar o que ocorrerá em 2015 na 
cidade de Palmas. Após o fim da explicação, apesar 
de não estar no planejamento, solicitei que escre-
vessem em poucas linhas o que entenderam sobre 
A Corrida da Tora. 

CAMINHOS PERCORRIDOS: 
O POTENCIAL DOS JOGOS VIRTUAIS

A metodologia de análise das aulas, buscando 
perceber os jogos virtuais como instrumento e for-
ma de mobilização dos conhecimentos históricos, 
foi a elaboração de síntese e tabulações a partir dos 
roteiros de observação, das fichas com questiona-
mentos para os alunos e também das observações 
seguida de registros escritos e de gravações de to-
das as aulas.

Segundo Cerri (2011, p.65), “no ensino de his-
tória, o mais importante não é estudar os conteú-
dos em si, mas o método, a forma de pensar, pro-
duzir e criticar o saber sobre os seres humanos no 
tempo”, portanto, quando utilizo um “artefato da 
contemporaneidade”(LIMA, 2014) no caso os jogos 
virtuais, é na tentativa de tornar o conteúdo mais 
significativo para os alunos, pelo desenvolvimento 
de pensamento histórico, apostando em um instru-
mento que leve ao envolvimento do aluno na aula.  

O jogo virtual utilizado: “A Aldeia Virtual”, fez 
parte de um conjunto de aulas que já vinha sendo 
desenvolvida ao longo do ano. Afinal, o recurso tec-
nológico por si só não ensina, deve estar articulado 
aos objetivos da aula, na esteira da sugestão de Se-
ffner: “o uso das tecnologias é importante em sala 
de aula cuidando para não exagerar, para não fazer 
da aula um show de recursos midiáticos” (2013, p, 
44). Com esses cuidados, o jogo virtual foi parte de 
um conjunto de estratégias de ensino e de aprendi-
zagem.

Na quarta etapa das aulas, que foi realizada na 
escola de informática, elaborei um roteiro para ob-
servação da aula prática, tentando identificar: 1) en-
volvimento dos alunos na atividade e interesse pelo 
conteúdo apresentado; 2)estratégias utilizadas para 
acumular pontos e reunir as informações apresen-
tadas no jogo; 3)interação entre os colegas; 4) se 

os alunos seguiram orientações, visitando a Aldeia 
com o Avatar para conhecer e registrar a cultura da 
etnia representada; 5) se reconheceram o Jogo da 
Tora, como representação cultural de alguns grupos 
indígenas.

Em primeiro lugar, notou-se que não se preocu-
pavam em ler as regras. As descobertas ocorriam na 
prática com os erros e acertos, estratégia utilizada 
por eles, provavelmente, em outros jogos. Apesar 
de não ler as regras, seguiam-nas corretamente. Um 
aluno construiu relação do Buriti apresentado na al-
deia virtual com o coquinho que seu avô coloca na 
pinga. Falavam uns para os outros que o jogo era 
“legal”, mas o envolvimento na atividade foi prejudi-
cado pelo fato de o site ter travado. Mostraram mais 
interesse pelos avatares.

Os alunos passeavam pela aldeia conforme 
orientação, anotavam pequenos resumos das infor-
mações sobre elementos culturais apresentados, 
mas essa parte do trabalho também foi prejudica-
da pelas razões técnicas. Na aula anterior, os alunos 
haviam expressado dificuldade em coletar informa-
ções do site e explicá-las aos colegas. Na aula com 
o jogo, eles escreviam o que realmente entendiam, 
ou seja, foi possível perceber que eles possuem co-
nhecimentos e habilidades de leitura e escrita, mas 
talvez não façam as atividades porque não veem um 
objetivo significativo.

Todos seguiram corretamente as orientações, 
visitando a Aldeia com o Avatar para conhecer e 
registrar a cultura da etnia representada; não foi 
possível identificar se reconheceram o Jogo da Tora, 
como representação cultural de alguns grupos indí-
genas.

Na quinta e última aula do projeto com a turma, 
os alunos responderam um roteiro constituído por 
questões subjetivas. Como já mencionado, foi visível 
a facilidade com que registraram suas respostas, não 
se preocuparam em olhar em anotações do caderno 
e nem mesmo as respostas dos colegas, cada um 
sabia o que queria registrar, sem mostrar nenhuma 
dificuldade e com rapidez.

A partir da análise das respostas dadas na pri-
meira pergunta, a grande maioria dos alunos des-
creveram aquilo que foi mais visual, mas sem muitos 
detalhes. A primeira questão pedia para os alunos 
descreverem o que conseguiram aprender sobre os 
povos indígenas ou sobre a etnia de seu avatar, atra-
vés do Jogo: “Aldeia Virtual”. O que mais ficou evi-
dente nos registros dos alunos foi a clareza que ti-
veram da heterogeneidade nos costumes dos povos 
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estudados e as diversas formas de representações 
de cada etnia: “Seus costumes, suas vestimentas, Al-
deia circular, algumas das suas plantas e seus rituais 
como a corrida da tora”(Ana Claudia). João Gabriel 
ressalta as características peculiares das etnias que 
vão desde o espiritual, crença e rituais até as repre-
sentações como o que o aluno define “tatuagens” 
que seriam os desenhos corporais, descreve: “Suas 
roupas e os desenhos no corpo são características 
de seu povo, cada aldeia tinha suas tatuagem, reli-
gião, uma crença, sua língua”. Ambos não vão muito 
além do que perceberam visualmente nas aulas, mas 
frisam a diversidade cultural, assim como a aluna 
Stephanie, que também relata em sua resposta essa 
diferença na forma das etnias se expressarem: “Seus 
costumes, suas vestimentas, suas diferenças, sua al-
deia que é circular, sua religião: xamanismo,- termo 
que representa a religião indígena e os alunos tive-
ram contato com ela, na aula de coleta de dados no 
site pibmirim- mas cada um se expressa conforme 
suas crenças e diversidade de línguas”. Ela classifica 
a religião indígena como xamanismo, mas destaca 
as diferenças na forma de praticá-la de acordo com 
a etnia, a Stephanie usa não só os elementos visuais 
aprendidos nas aulas, mas as informações que obte-
ve com a coleta de dados sobre os povos indígenas.

Quando os alunos são questionados como se 
sentiram fazendo uma visita virtual à aldeia de seu 
avatar e o que mais lhe chamou a atenção, as respos-
tas vão desde curiosidade, até sentir-se bem sendo 
um avatar: “Curiosa para saber mais sobre o jogo e 
as etnias.  Me chamou bastante atenção o fato de 
poder interagir com os outros personagens e a cor-
rida da tora” (Ana Claudia). Gustavo também relata 
curiosidade e no seu ponto de vista divertido: “Mui-
to interessante, mas tinha coisas que eu fiquei inte-
ressado porque não entrava, mas foi muito divertido 
porque deu para conhecer como era a aldeia dele” 
(Gustavo). Percebe-se que o avatar foi algo que des-
pertou o interesse dos alunos, como mencionado: 
“Queria ter conhecido as casinhas por dentro, mas 
não deu, queria ter comprado algumas coisas, mas 
não deu, porque não marcava ponto, achei um má-
ximo ver os avatarzinhos dançando conversando um 
com os outros, achei eles uma fofura”(Joana).

Os alunos se sentiram bem, talvez na esteira 
do que afirma Arruda: “é possível proporcionar aos 
alunos um novo espaço para aprendizagem, devido 
às linguagens mais próximas da sua realidade e uma 
maior liberdade de ação”(ARRUDA, 2009, p.42). 
Relatam não só curiosidade, mas também entusias-

mo em se conhecer aquilo que estava apresentado, 
sentimento de pertencimento, como podemos ob-
servar na escrita do Victor: “Me senti melhor indo 
à Aldeia virtual do que na sala de aula, e o que me 
chamou a atenção foi o jogo da tora”.

Segundo Cerri (2011, p.130), é preciso “ensinar 
história considerando a consciência histórica e de-
senvolver atividades que permitam que o educando 
conheça a história (...) ao mesmo tempo em que co-
nhece diferentes formas pelas quais lhe atribui signi-
ficado”. Ou seja, é possível que o aluno produza seu 
conhecimento, conheça a história, desde que lhe 
seja dado condições para isto, não desconsiderando 
o que ele sabe, mas partindo disto, para que conhe-
ça a história dando-lhe um significado.   

O fato de poderem interagir virtualmente tam-
bém foi algo que despertou o interesse dos alunos, 
atribuindo significado, como a Joana descreve: “(...) 
gostei ao ver que podíamos dialogar com os outros 
das etnias”, aspecto presente também no relato da 
Milene: “Eu estava me sentindo lá, mas também fi-
quei me sentindo um pouco triste por meus pontos 
não terem aumentado, também achei muito legal 
conversar com os outros avatares, poderia substi-
tuir o facebook”. Ambas descrevem o prazer que 
sentiram em poder dialogar virtualmente com seus 
amigos. O conteúdo estava sendo abordando de 
forma que os alunos se sentiam parte dele, sujeitos 
ativos do processo, e não apenas como receptores. 
Mesmo que virtualmente, os estudantes se coloca-
ram no lugar de indígenas brasileiros, não de forma 
genérica, mas nas suas especificidades. 

A terceira questão objetivou investigar se os 
alunos conseguiam perceber a diferença entre 
aprender o mesmo conteúdo com uma aula “co-
mum” e com o jogo. E se a resposta fosse positiva, 
que descrevessem as diferenças e as semelhanças. 
Como esperado, os alunos relataram que o jogo fez 
o conteúdo ter mais sentido para eles:

“Sim. Porque é mais interessante e podemos desen-
volver mais conhecimentos fazendo o que gosta-
mos.” (Ana Claudia)
“Sim. É mais divertido de aprender com um jogo e a 
gente experimenta a realidade”(Jessica)
 “Sim, eu prestei muito atenção, achei diferente, 
consegui aprender brincando, uma aula diferente 
com jogo, além dos livros de leitura, explicação é um 
aprendizado diferente.” (Joana)
“Sim, é divertido porque interagimos, nos interes-
samos, ficamos ativos ao perceber que não vamos 
estudar no livro e sim ter uma aula interativa.” (Lo-
rena)
“Sim, é mais divertido interagimos na aula, deu para 
entender melhor e experimentamos a realidade.” 
(Nayure)
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“Sim, é mais divertido porque gosto de jogo e nós 
interagimos com o jogo e gostamos da aula,” (Ryan)
“Sim. Quando a professora explica o conteúdo pare-
ce que não entra, mas com o jogo a explicação fixa 
no cérebro, mas precisa de explicação também.” 
(Stephanie)
“Sim. Porque aprende mais e a profe ajudando mais 
e no jogo aprende mais e mais interessante o jogo.” 
(Wemerson)

Para os alunos, jogar na escola, articulado aos 
conteúdos, facilita a aprendizagem, tornando a aula 
mais dinâmica e interativa, proporcionado a eles 
um maior envolvimento com o conhecimento, mas 
o que é importante ressaltar, é que reconhecem a 
importância da professora. Como cita a Stephanie, 
dizendo que o jogo facilita a aprendizagem, mas que 
a explicação da professora é fundamental para que 
isso ocorra.

A quarta questão foi dividida entre a, b, c, orga-
nizada de forma a identificar a opinião do aluno no 
conjunto das aulas, sobre os povos indígenas. Pon-
tuando da seguinte forma: a) Você percebeu algu-
ma relação entre Aldeia indígenaY’hory, localizada 
no município de Guaíra-Paraná, com a Aldeia virtual 
que visitamos com o avatar? Destaque semelhanças 
e diferenças que você estabeleceu.

Essa pergunta ofereceria um parâmetro para 
analisar os resultados de uma aula “diferente” sem 
uso dos jogos que são artefatos da contemporanei-
dade e uma aula “diferente” com o seu uso, abor-
dando o mesmo conteúdo: povos indígenas. Na pri-
meira atividade os povos indígenas eram de etnias 
mais próximas à realidade dos alunos, ao contrário 
da Aldeia virtual que trabalhava com etnia indígena 
de regiões territoriais distantes, mas o recurso utili-
zado partiu do seu contexto.

 Novamente, os alunos não conseguiram ir 
muito além do visual, destacando que perceberam 
diferenças no que diz respeito à sua forma de orga-
nização, como destaca Lorena: “as aldeias são dife-
rentes, a virtual era circular e a de Guaíra não, assim 
percebemos que nem todas são iguais”.

A questão b solicitava que escrevessem: “Seus 
conhecimentos sobre os povos indígenas no Brasil 
se modificaram após esse conjunto de aulas? Como? 
Cite alguns exemplos, caso haja modificações”. Os 
alunos descreveram os conceitos sobre as etnias in-
dígenas anteriores e posteriores às aulas. Opinião da 
Ana Claudia: “Eu pensava que índios eram selvagens 
e andavam nus, agora eu vejo que índios são pes-
soas normais, mas com costumes diferentes, eles 
pensam mais na natureza”. Ela consegue perceber 
que ter um costume diferente ao dela, não é sinôni-

mo de “anormais”. Ou ainda o relato de Joana que 
consegue desconstruir o conceito de “índio folgado, 
sem cultura”: “Eu achava que índio andava pelado, 
achava que eles eram folgados, não sabia ler nem 
escrever, achava que eles não tinham religião. Ago-
ra não, eu descobri que muitos deles não são nem 
reconhecidos. Agora penso diferente”. Ela utiliza 
elementos aprendidos não somente no jogo, mas 
também na coleta de dados feita no site Pibmirim 
e nas aulas expositivas, nas quais são apresentadas 
informações sobre as diversas etnias e suas pecu-
liaridades, como as diversas línguas que um grupo 
pode falar,  algo que surpreendeu muito os alunos.

O João Gabriel conseguiu identificar outro ele-
mento, a expressão religiosa: “Minhas ideias muda-
ram muito, porque pensei que os índios viviam no 
interior, que eles eram como qualquer outro. Mas 
agora sei que cada um vive de acordo com sua reli-
gião, tem seus rituais e seus deuses”. Também de-
nota em sua frase sentido de mudança na forma de 
ver e pensar os povos indígenas, principalmente no 
que diz respeito de como expressam sua espirituali-
dade e rituais. Elemento também presente na fala da 
Lorena: “eles têm seus ritos particulares diferentes 
de outras etnias, eu pensava que era tudo igual sem 
diferença alguma, fora o pensamento de que eles 
eram selvagens, mas agora sei que tem várias etnias 
e não andam nus”.

Os alunos utilizaram os conhecimentos adquiri-
dos transpondo para reformulação de outros con-
ceitos, como por exemplo, a questão territorial. 
Não chegamos a discutir a posse  e demarcação de 
terra por povos indígenas, mas na coleta de dados 
e na entrevista feita na visita de campo da Aldeia 
Indigena Y’hory observaram essas questões. No 
conjunto das aulas, construíram conhecimento his-
tórico, observou-se mudança na forma de pensar 
como eles mesmos relatam: “eu pensava que índio 
só andava pelado, ficavam roubando nossas terras, 
mas agora eu sei que eles não fazem isso, eles estão 
tentando pegar o que é deles por direito” (Luan). 
A questão da posse de terra também está presente 
na fala da Milene: “eu aprendi que os índios não an-
dam pelados e não querem tomar terras de outras 
pessoas. Eu fico morrendo de vergonha em falar o 
que eu pensava dos índios antes, eram muitas bes-
teiras”. A Nayure também relata mudança na sua 
forma de pensar: “cada um tem suas características, 
os índios sofrem discriminação. Eu pensava que ín-
dios andavam pelados, mas com as aulas e o jogo vi 
que eles não andam mais pelados. Pensava que eles 
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não tinham crenças e agora percebi que cada etnia 
tem a sua crença”. A ideia que essa aluna transmite 
é que para ela o indígena era um “papel em bran-
co”. Apesar de todos os alunos confirmarem que 
ainda achavam que “índio andava nu”, a questão do 
respeito pela diversidade ficou presente em alguns 
relatos como da Stephanie: “Eu pensava que eles 
ficavam pelados, todos eram iguais. E agora penso 
que os índios são pessoas que merecem respeito, 
por serem discriminados, pensam diferente”.

Ainda na quarta questão na letra C, busquei in-
vestigar não só o que aprenderam, mas o significado 
das aulas para eles, perguntando: “Quais aulas foram 
mais significativas, do seu ponto de vista? Por quê?”. 
As descrições dos alunos ajudaram a justificar meu 
objetivo com o trabalho ao utilizar um elemento 
da cultura digital deles, porque apesar de ambas as 
aulas: visita de campo e com o jogo, propiciarem a 
interação e envolvimento do aluno com o conteúdo 
explorado, em sua maioria preferiram e avaliaram 
a aula do jogo como sendo mais significativa para 
sua aprendizagem, sete alunos tiveram essa opinião 
e disseram que aprenderam mais com o jogo. Justi-
ficando:

O joguinho parece muito real e parece que você 
está dentro do jogo e é legal. (Gustavo)

No jogo deu para ter experiência (Joana).
Do jogo. Porque é uma coisa que nos interessa. 
(João Gabriel)
Além de termos as explicações escritas podemos 
vivenciar (virtualmente) (Lorena).
Nos jogos, também aprende coisa da história. 
(Luan)
Porque gostamos de Jogar. (Ryan)
Na aula que fomos na [escola de] informática por-
que fizemos algo novo diferente” (Victor)

É perceptível como os alunos relatam que o 
jogo faz aprenderem dando mais sentido ao conte-
údo abordado. Apesar dos outros seis alunos consi-
derarem que não foi apenas a aula com o jogo que 
foi significativa para eles, nenhum aluno descreve 
apenas a aula da visita de campo como mais impor-
tante, destacando que ambas proporcionaram inte-
ração. Segundo eles:

Os dois, porque nos dois nós interagimos, e recebe-
mos explicações importantes. (Ana Claudia)
Os dois, porque na visita a gente viu os índios de per-
to e o jogo a gente teve a possibilidade de conhecer 
os que não podemos visitar. (Jessica)
Os dois porque uma completa a outra (o que uma 
não tem a outra tem) (Milene)
Os dois porque na aldeia deu para ver que tudo 
era realidade e no jogo deu para aprender melhor. 
(Nayure)

A de ontem dia 27/11/14 e do dia que fomos visitar a 
aldeia. Porque com o jogo eu pude me identificar, 
apreender mais e com a visita também podemos 
aprender. (Stephanie)

Os relatos acima evidenciam a consciência de 
que ambas as aulas visavam o aprendizado e que 
se completavam abordando diferentes aspectos de 
um mesmo conteúdo. Mesmo assim a Nayure co-
loca que com a visita foi possível ver a realidade, 
mas, o aprendizado ela considera ter vindo com o 
jogo, no entanto, na realidade o jogo foi apenas uma 
linguagem digital que por si só não teria produzido 
sentido.

A quinta questão foi mais específica, pedindo 
para que eles descrevessem como foi jogar nas aulas 
de História e como se sentiram e o que aprenderam 
naquele momento.  Com as descrições, percebe-se 
empatia histórica e interesse: “me senti emocionado 
e interessado no que tinha na aldeia virtual” (Gusta-
vo). Os alunos descreveram ainda que os problemas 
técnicos os deixaram com raiva, mas que mesmo 
assim “Jogar na aula de História foi legal. Eu senti rai-
va no começo porque não queria entrar, kkkk. Mas 
depois entrou e eu gostei e foi legal demais muito 
legal. Amei” (Joana). Sentimento de pertencimento: 
“me senti um membro das etnias ali presentes“ (Lo-
rena). De forma geral, relatam terem gostado de jo-
gar, e de sentirem que faziam parte da aula, que não 
estavam ali passivos, mas ativos, interagindo com o 
conhecimento.

Na sexta questão foi perguntado “Quais as suas 
considerações sobre este jogo? O que você mais 
gostou nele, e que sugestão você daria ao jogo e às 
próximas aulas de História?”. Como resposta a essa 
pergunta, Ana Claudia expõe: “É um jogo educacio-
nal muito bom, mas existem alguns problemas, (...) 
eu adorei meu avatar ele é muito fofo e bonitinho. 
Poderia dar para entrar nas cabanas e ir a outros 
lugares e gostaria muito que em todo bimestre nós 
jogássemos um jogo”. Além de descrever os pro-
blemas técnicos enfrentados, ela cita elementos da 
sua curiosidade em o site não proporcionar ao alu-
no explorar mais elementos culturais presentes no 
jogo, como no caso entrar nas casas, também fala 
de seu interesse em jogar mais vezes ao longo dos 
bimestres. O Gustavo também fala que além dos 
problemas técnicos gostou do jogo e que gostaria 
“que cada bimestre tivesse uma aula prática”. Entre 
a análise de todas as falas dos alunos, todos disseram 
que gostaram e que queriam jogar mais vezes, mas a 
única aluna que foi possível identificar um indício de 
aprendizagem foi a Lorena, porque além de comen-
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tar ter gostado de jogar, descreve: “é um jogo muito 
bom, te mostra localizações” ela conseguiu perce-
ber que no início do jogo tem a opção de escolher a 
região, que leva para o jogo da “corrida da Tora” ou  
“coleta de pupunha” e “arco e flecha”. 

Como última questão, os alunos descreveram 
o que haviam aprendido sobre a Corrida da Tora 
e as respostas demonstraram indícios de aprendi-
zagem. Em sua maioria, relataram que ela possui 
vários significados, que vai de acordo com a crença 
de cada etnia que a pratica, e também perceberam 
que não são todos que possuem essa prática: “tem 
vários significados: esporte, espiritual e diversão. Ela 
é realizada de 2 em 2 anos nas olimpíadas indígenas, 
que eu conheci hoje com a explicação da professo-
ra” (Ana Claudia). É possível perceber a importância 
que a aluna dá a explicação da professora, mais uma 
vez o reforço de que os recursos por si só não faz 
sentido. A “Corrida da Tora é um rito que faz a cada 
2 anos, é tipo um jogo olímpico e não são todas as 
etnias que participam da Corrida da Tora” (Gusta-
vo). Ambos demonstram entender a simbologia da 
Corrida da Tora para os povos que a praticam, re-
forçando que o significado para cada grupo não é o 
mesmo.

Diante do exposto, considera-se que os alunos 
tiveram a oportunidade de ter acesso ao conheci-
mento sistematizado a partir do contexto digital ao 
qual estão inseridos, mas muito mais do que isso, 
faço minhas a expressão de Cerri, (2011, p.70-71), 
pois tive consciência de que a educação é principal-
mente um diálogo, [no qual busquei no contexto 
do aluno, aquilo que fazia sentido pra ele] que me 
proporcionou um rico material para rever minhas 
próprias concepções e, assim, também aprender.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo de caso desenvolvido com estudan-
tes do 7º ano, com objetivo de analisar os conheci-
mentos históricos mobilizados por eles a partir de 
jogos virtuais, envolvendo conteúdos da disciplina 
de História, proporcionou não apenas uma reflexão 
teórica-metodológica sobre o assunto, mas prin-
cipalmente um exame da teoria atrelada à prática, 
com alunos e situações reais de aprendizagem. As 
investigações realizadas fizeram com que percebes-
se que os artefatos da contemporaneidade, no caso 
os jogos virtuais, podem ser um objeto para se che-
gar à aprendizagem, desde que estes façam parte 
do contexto dos alunos e que estejam articulados 

aos objetivos do conhecimento que se quer formar.
Jogar nas aulas de História proporcionou resul-

tados satisfatórios, quando observados os resultados 
de interação e entusiasmo dos alunos: “Foi muito 
legal, eu me senti muito bem porque eu conversei, 
aprendi e brinquei, foi uma coisa nova e bem inte-
ressante a se fazer” (Ana Claudia). A aluna expressa 
entusiasmo e prazer em aprender. É perceptível que 
querem jogar na escola e isso faz com que o conhe-
cimento faça mais sentido para eles, despertando 
assim um maior interesse pelas aulas, como conse-
quência melhorando o conhecimento.

A busca por encontrar formas para mobilizar o 
conhecimento histórico em meus alunos, fez com 
que percebessem o quanto me importo com a 
aprendizagem deles. Isso já passou a ser algo signifi-
cativo em meio aos alunos, muitos disseram que se 
espantaram por saber que os professores se impor-
tavam em melhorar sua prática pedagógica. 

Existem muitos trabalhos realizados sobre jogos 
e aprendizagem, mas no que esta pesquisa se dife-
rencia é o fato de que o jogo virtual foi aplicado com 
uma turma, só a partir do momento que se identi-
ficou, por meio de  sondagem, que realmente este 
artefato fazia parte da realidade deles, ou seja, era 
algo que realmente fazia parte do cotidiano do meu 
aluno, algo que os interessava, e por se tratar dos 
meus próprios alunos tive condições de avaliar o de-
senvolvimento deles nas aulas sem jogos e a aula do 
projeto com o jogo virtual. 

Eles puderam vivenciar nas aulas de história, 
através de um jogo virtual, características peculiares 
de uma aldeia indígena. Jogo este que fez parte de 
um conjunto de aulas, que só passou a fazer senti-
do para eles quando utilizei um artefato da sua con-
temporaneidade, não alterei meu conteúdo, eu só 
incorporei aquilo que gostam de fazer, mas para fins 
educacionais. Com isso, tiveram mais facilidade de 
expressar e escrever o que aprendiam, talvez não 
em um nível conceitual esperado, mas notou-se a 
partir da análise das fontes, que obtiveram um en-
volvimento significativo durante as aulas. Foi nítido 
que a utilização de jogos virtuais, mesmo não sendo 
um jogo com o potencial envolvente dos jogos mer-
cadológicos, chamou a atenção dos alunos criando 
condições de desenvolver empatia histórica. 

Foi possível perceber que através do jogo, mais 
especificamente com a criação dos avatares, eles 
passaram a identificar a existência da diversidade in-
dígena: “cada um tem sua característica, (...) pensa-
va que eles não tinham crenças e agora percebi que 
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cada etnia tem a sua crença.” (Nayure)
Além do já exposto, consideramos também que 

esta pesquisa fez com que pudesse  repensar e me-
lhorar a prática pedagógica enquanto professora da 
educação básica, porque “a educação, também não 
é um ato unilateral, mas  um processo em que to-
dos estão envolvidos, e o professor também se abre 
para ser conscientizado sempre, adotando uma pos-
tura de pesquisador diante da atividade educativa” 
(CERRI, 2011, p.71).
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A ROTA DOS ALIMENTOS NORDESTINOS QUE 

ABASTECEM CUBATÃO-SP E O CONSUMO DE 

REFEIÇÕES TÍPICAS COMO REFERÊNCIA IDENTITÁRIA 

DOS MIGRANTES NORDESTINOS DA CIDADE. UM 

ESTUDO NO ANO DE 2015

Resumo: Cubatão é uma cidade 
paulista em que 26,38% dos mo-
radores são nascidos no Nor-
deste de acordo com o último 
recenseamento do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística - IBGE. Parte desses mi-
grantes que adotaram o municí-
pio como terra de vivência ain-
da possui profundo laço identi-
tário com a Região de origem, 
ligação essa manifestada atra-
vés do consumo de alimentos 
procedentes do Nordeste. Nes-
se sentido, destaca-se em Cuba-
tão a presença de um centro de 
distribuição desses alimentos, 
a “Casa Sergipe”, que traz den-
tro de um caminhão, duas ve-
zes por mês, 23 toneladas des-
sas diversas mercadorias. Os 
itens viajam 2.300 quilômetros 
da cidade de Itabaiana, Sergipe, 
até as escarpas de Cubatão e 
tem destino certo: as chamadas 
Casas do Norte, estabelecimen-
tos comerciais especializados 
na venda de produtos nordes-
tinos. Essa rota compreende a 
distribuição dessas mercado-
rias para pequenas Casas do 
Norte situadas em Cubatão e 
outros municípios próximos. A 
partir daí, os alimentos seguem 
para as casas dos migrantes, 
que podem saborear o gosto 
da terra natal por meio da fa-
rinha de mandioca, castanha 
de caju, inhame, por exemplo. 
Este artigo destaca a rota des-
ses produtos típicos e aponta 
as refeições nordestinas como 
referências identitárias para o 
migrante nordestino em Cuba-
tão. A autora sugere que essas 
referências desenvolvem o pa-
pel de indutoras de narrativas 
da memória social.

INTRODUÇÃO

Itabaiana, Sergipe, ano de 1999. Carlos Domingos Santos, na época 
com 32 anos de idade, abandonou a lavoura de caju para buscar trabalho 
na cidade de Cubatão, litoral de São Paulo. Em Itabaiana, ficaram a es-
posa, três filhos, a mãe e nove irmãos. Carlos caminhou 12 quilômetros 
por uma estrada de terra batida para embarcar na viagem de ônibus que 
durou três dias. Pisou em terras cubatenses em julho daquele mesmo ano. 
Na mala, apenas um punhado de roupas, um lençol, uma rede e um par 
de chinelos. Veio com a ajuda do cunhado, também nordestino, que já 
morava em Cubatão e que nas conversas por carta ou telefone destacava 
o potencial comercial e industrial do município, além da grande presença 
de conterrâneos vivendo na cidade. 

Na chegada, recebeu de presente do cunhado cinco quilos de casta-
nha de caju e uma saca com 25 quilos de amendoim. O primeiro trabalho 
de Carlos Domingos Santos em Cubatão foi como ambulante, vendendo 
castanha e amendoim torrado na principal avenida do município, a Nove 
de Abril. Incluindo cada vez mais produtos no seu cardápio de venda, 
Carlos notou que era muito mais do que um hábito para os seus iguais 
consumir alimentos típicos da Região Nordeste: as pessoas comentavam, 
por exemplo, que o sabor da castanha fazia lembrar o sertão (informa-
ção verbal)3. Tratava-se do papel da memória gustativa no processo de 
reconstrução da identidade do nordestino vivendo longe da terra natal. 
Afinal, “a comida desperta lembranças que permitem reconstruir a me-
mória, o que possibilita redefinir e reconstruir identidades” conforme nos 
afirma Carlos Roberto Antunes dos Santos (SANTOS, 2005, p.18).

Após identificar o filão comercial, o sergipano adquiriu o primeiro 
estabelecimento comercial até se tornar proprietário de um centro dis-
tribuidor de alimentos nordestinos na cidade de Cubatão, a Casa Sergipe, 
batizada por ele em homenagem ao estado de seu nascimento. Desde o 
ano de 2010, Carlos envia quinzenalmente um caminhão-baú até Itabaia-
na, que retorna carregado, em média, com 20 toneladas de alimentos, 
bebidas e objetos nordestinos que tem destino certo: as chamadas Ca-
sas do Norte, estabelecimentos comerciais que vendem alimentos e/ou 
refeições típicos das regiões Nordeste e Norte. Esses comércios estão 
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localizados em Cubatão e em outros quatro mu-
nicípios do litoral paulista. O presente artigo des-
taca a rota percorrida pelos produtos nordestinos 
mais vendidos por este distribuidor – farinha de 
mandioca, castanha de caju, coco seco e inhame; 
identifica, através de pesquisa quantitativa, o nú-
mero de Casas do Norte em Cubatão que comer-
cializa e serve refeições tipicamente nordestinas; 
e constata a tentativa dos migrantes em manter a 
referência identitária com o Nordeste por meio 
da memória gustativa, indutoras de narrativas de 
uma memória social.

Metodologicamente, a autora utilizou a con-
sulta de relatórios de viagens, relatórios de 
produtos trazidos nas viagens Itabaiana(PE)-
-Cubatão(SP), sites oficiais, documentos virtuais 
e, principalmente, as técnicas da História Oral, 
de maneira que foi possível coletar e analisar de-
poimentos pessoais que são uma das fontes dessa 
pesquisa. Verena Alberti afirma que a metodolo-
gia da história oral é bastante adequada para o es-
tudo de memórias e porque a memória é mutan-
te, é possível falar de uma história das memórias 
de pessoas ou grupos, passível de ser estudada 
através de entrevistas de história oral (ALBERTI, 
2004, p.27). 

Por meio de entrevistas feitas pela autora 
com proprietários do centro distribuidor de ali-
mentos nordestinos, administradores e proprie-
tários de Casas do Norte, foram levantados dados 
a respeito da memória, importante para a escrita 
da história local. As memórias e informações for-
necidas por esses entrevistados foram exploradas 
de maneira expressiva, uma vez que eles também 
são migrantes nordestinos vivendo na cidade de 
Cubatão. A técnica da história oral foi aplicada, 
ainda, por conta da carência e, até mesmo, a ine-
xistência de documentos oficiais e de trabalhos 
científicos específicos sobre o tema. Já por esse 

motivo, o presente artigo justifica-se.

REFEIÇÕES E ALIMENTOS NORDESTI-
NOS: PONTE PARA A MEMÓRIA

A história da migração de Carlos Domingos 
Santos confunde-se com a de milhares de outros 
nordestinos que fixaram residência em Cubatão 
desde o século passado. A partir dos anos de 
1930, com a expansão industrial, a migração in-
terna no Brasil foi impulsionada4 e Cubatão come-
çou a atrair migrantes dos mais diversos estados 
brasileiros. Mas foi das terras nordestinas que o 
fluxo populacional tornou-se crescente e abun-
dante na cidade. “Em meados do século XX, a 
população de Cubatão já era composta por jovens 
de correntes migratórias nordestinas que traziam 
em sua bagagem os traços da cultura de origem” 
(CRESPO, 1985, p.19).

Essa constatação da historiadora Luzia Maltez 
da Guarda Crespo (CRESPO, 1985) está refletida 
em números e ainda é atual: o censo demográfi-
co realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, IBGE, registrou em Cuba-
tão a população de 118.720 habitantes (IBGE, 
2010), sendo que nesta pesquisa, a amostra de 
população residente por local nascimento apon-
ta que 31.324 pessoas nasceram no Nordeste, o 
que representa 26,38% do total dos moradores 
da cidade. O índice, pouco mais de um quarto da 
população, é superior ao de residentes em Cuba-
tão nascidos em outras regiões do País como a 
Sul (1,27%), Norte (0,26%) e Centro-Oeste 
(0,41%)5. Neste censo demográfico realizado no 
ano de 2010 verifica-se que em Cubatão o índice 
percentual de nordestinos que residem no mu-
nicípio, proporcionalmente ao número total de 

4   Somente a partir de 1930, São Paulo e Rio de Janeiro, eixo industrial brasileiro, receberam a grande massa de nordestinos oriundos dos 
longínquos recônditos, fugindo da seca e/ou motivados pelo alcance de uma vida melhor, vindos principalmente dos estados da Bahia, seguido 
por Pernambuco, Alagoas, Ceará, Sergipe e Paraíba, fenômeno que ocorre até os dias de hoje. (MARINELLI, Edson Bastos. “A saga do migrante 
nordestino em São Paulo” in Revista Educação. Goiânia, Ed. UnG, 2007, Vol.2, p.3-17)
5   Resultado completo disponível no site do IBGE. IBGE. Disponível em <http://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=3513-
50&idtema=97&search=saopaulo|cubatao|censo-demografico-2010:-resultados-da-amostra-migracao-->. Acesso em 22 jun. 2015.
6   Região Metropolitana da Baixada Santista está situada no litoral do estado de São Paulo. É composta pelas cidades de: Bertioga, Guarujá, 
Cubatão, Santos, São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe. Foi criada mediante Lei Complementar Estadual 815, de 30 de 
julho de 1996, tornando-se a primeira região metropolitana brasileira sem status de capital estadual.
7   Resultado completo disponível no site do IBGE. IBGE. Disponível em <http://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=3518-
70&idtema=97&search=saopaulo|guaruja|censo-demografico-2010:-resultados-da-amostra-migracao-->. Acesso em 22 jun. 2015.
8   Resultado completo disponível no site do IBGE. IBGE. Disponível em < http://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=354-
850&idtema=97&search=saopaulo|santos|censo-demografico-2010:-resultados-da-amostra-migracao-->. Acesso em 22 jun. 2015.
9   Resultado completo disponível no site do IBGE. IBGE. Disponível em <http://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=355100&id
tema=97&search=sao-paulo|sao-vicente|censo-demografico-2010:-resultados-da-amostra-migracao-->. Acesso em 22 jun. 2015.
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QUADRO 1 – Alimentos nordestinos mais vendidos pelo centro de distribuição Casa Sergipe – 2015
 Fonte: Pesquisa da autora mediante relatório de retorno de viagem do caminhão-baú do dia 15 mar./2015

10   Festival da Cultura Nordestina - Cubatão Danado de Bom criado em novembro de 2011 pela Prefeitura Municipal de Cubatão mediante e 
instituída festividade oficial do município pela lei municipal 3445/11. Realizado em 2011, 2012 e 2014, reúne música, manifestações populares e 
culinárias nordestinas. O objetivo é valorizar a cultura nordestina presente na cidade e na vida de seus moradores. O Festival integra o calendário 
estadual de eventos por meio da lei 14528.

habitantes, é superior ao registrado em outras 
cidades da região da Baixada Santista6 como Gua-
rujá (19,88%)7, São Vicente (16,29%)8 e Santos 
(11,65%)9, dados também analisados de forma 
proporcional entre residentes nascidos no Nor-
deste e população total dos municípios. 

Há, também, uma estimativa divulgada pela 
Prefeitura Municipal de Cubatão no ano de 2011 
que aponta que 60% dos moradores da cidade são 
nascidos no Nordeste ou seus descendentes dire-
tos – filhos e netos. A informação é da Secretaria 
de Comunicação Social da Prefeitura de Cubatão. 
A estimativa serviu de base para a elaboração do 
Festival da Cultura Nordestina – Cubatão Danado 
de Bom10.

A cidade de Cubatão, a terra de conquista, tor-
nou-se, então, a terra de vivência dos nordestinos. 
A história nos mostra por meio de seus aconteci-
mentos que os grandes deslocamentos populacio-
nais fizeram com que as populações que se deslo-
caram levassem com elas seus hábitos, costumes e 
necessidades alimentares (MACIEL, 2005, p.51). Os 
migrantes nordestinos adaptaram-se à vida urbana 
de Cubatão, mas não deixaram, apesar de tudo, 

de se apegarem aos sedimentos da cultura original 
de cada indivíduo, sensíveis ao olfato e ao paladar 
(CRESPO, 1985, p.19)

Expressa no prato, a cultura alimentar do nor-
destino está presente na vida comercial de Cuba-
tão. O centro distribuidor de alimentos nordesti-
nos, a Casa Sergipe, que citamos no início desse ar-
tigo, abastece, além da própria loja e de duas Casas 
do Norte em Cubatão, outros 18 estabelecimentos 
comerciais nas cidades de Praia Grande, Santos, São 
Vicente e Guarujá. Na viagem de retorno no dia 15 
de março de 2015, o caminhão-baú estacionou car-
regado com 23 toneladas de alimentos a granel e 
embalados, bebidas e objetos, tudo adquirido no 
Nordeste. A lista de produtos chegou a 17 itens: 
farinha de mandioca, coco seco, castanha de caju, 
inhame, gengibre, amendoim cozido, bolachão do 
norte, rapadura, batata doce, abóbora, polvilho, 
tapioca granulada, massa puba, cachaça e objetos 
como chapeu de palha, gaiola de madeira para pas-
sarinho e raspador de coco. Os alimentos: farinha 
de mandioca, castanha de caju, coco seco e inhame 
destacam-se pela quantidade trazida, conforme o 
quadro seguinte: 

Alimento Quantidade 
de sacas

Peso por 
saca

Peso total

Farinha de 
mandioca

300 50 quilos 15 toneladas

Castanha de 
caju

60 25 quilos 1,5 toneladas

Coco seco 70 20 quilos 1,4 toneladas
Inhame 20 70 quilos 1,4 toneladas
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Um dos estabelecimentos comerciais abastecidos 
pela Casa Sergipe em Cubatão, a Mercearia Princesa 
do Nordeste, está situada em uma praça na região 
central da cidade. Os mais de 70 itens de alimentos e 
objetos nordestinos vendidos ali estão dispostos pen-
durados em varais. Há também os que são comercia-
lizados a granel, depositados em caixotes de madeira 
inspirados naqueles utilizados nos mercados nordesti-
nos. O caminhão-baú da Casa Sergipe descarrega nes-
ta Mercearia, duas vezes por mês, a cada viagem: 400 
quilos de farinha de mandioca, 100 quilos de inhame e 
outros 25 quilos de castanha de caju. O restante dos 
produtos vendidos no estabelecimento (carne seca, 
fava, queijos, feijão de corda, entre outros) é adquirido 
na região central da cidade de São Paulo pois o custo 
é menor (informação verbal)11, conforme afirma José 
Luciano de Lima, administrador da Mercearia Princesa 
do Norte. Porém, ele explica que os alimentos trazi-
dos diretamente do Nordeste têm melhor qualidade 
e que a farinha de mandioca é o item mais vendido no 
estabelecimento: 800 quilos mensais.

José Luciano, um cearense de Morada Nova, con-
ta que 80% dos clientes da mercearia são migrantes 
nordestinos identificados geralmente pelo sotaque e 
que utilizam a farinha de mandioca em diversas re-
feições, junto com arroz e feijão ou caldos. Os nor-
destinos estão acostumados a consumir os alimentos 
típicos no dia a dia (informação verbal)12. Hobsbawm e 
Ranger destacam que os hábitos e práticas alimentares 
de grupos sociais que podem vir a constituírem-se em 
tradições culinárias, fazem, muitas vezes, com que o 
indivíduo se considere inserido num contexto socio-
cultural que lhe imputa identidade, reafirmada pela 
memória gustativa (HOBSBAWM; RANGER, 1997 
apud SANTOS, 2005, p.15). 

O ato de incluir a farinha de mandioca13 na dieta 
adotada em uma cidade distante daquela de origem, 
garante a esse migrante uma referência identitária 
e não a cristalização da identidade, uma vez que é a 
identidade social é um processo dinâmico, relaciona-
do a um processo coletivo que inclui uma constante 
reconstrução (HALL, 1999, p.88) e, dessa forma, as 
cozinhas típicas agiriam apenas como referenciais 

identitários (MACIEL, 2005, p.50). É o que Roberto da 
Matta expressa ao afirmar que a comida tem o papel 
de destacar identidades (DA MATTA, 1987, p.22). 

A farinha de mandioca vendida a granel na Merce-
aria Princesa do Nordeste também abastece as mesas 
desse mesmo estabelecimento, onde, aos sábados, são 
vendidas refeições como Sarapatel e Caldo de Moco-
tó, por exemplo. Fato concreto na cidade de Cubatão  
é que muitas Casas do Norte, além de comercializa-
rem alimentos nordestinos, também oferecem refei-
ções típicas da Região Nordeste aos seus clientes. 

De acordo com informações da Secretaria de Co-
municação Social da Prefeitura Municipal de Cubatão, 
o município possui oito estabelecimentos denomina-
dos Casas do Norte. O levantamento foi realizado em 
2011 e serviu de subsídio para a página virtual do Fes-
tival da Cultura Nordestina da cidade14. Nota-se, no 
entanto, que dois dos estabelecimentos, o Cantinho 
do Nordeste e Casa do Norte Bom Jesus não mais 
existem. Portanto, a pesquisa foi realizada junto a seis 
Casas do Norte. O levantamento realizado pela autora 
indica quais estabelecimentos servem15 ou comerciali-
zam refeições nordestinas e em quais deles os alimen-
tos nordestinos a granel, in natura ou embalados estão 
à venda, conforme tabela:

Estabelecimento

Comercializa 
alimento 

nordestino a 
granel, in natura 

ou embalado?

Serve ou 
vende refeição 

nordestina?

Mercearia 
Princesa do 
Nordeste

Sim Sim

Rainha do 
Nordeste Sim Não

Casa do Norte 
Cearense Sim Sim

Sol Nascente Não Sim

Adega do Chico Sim Sim

Mercearia 
Saldanha Sim Sim

11   Entrevista concedida por José Luciano de Lima, administrador da Mercearia Princesa do Nordeste em 13 de junho de 2015.
12   Acostumados ou habituados ao uso da farinha de mandioca durante as refeições do almoço e jantar. Entrevista concedida por José Lucia-
no de Lima, administrador da Mercearia Princesa do Nordeste em 13 de junho de 2015.
13   De acordo com Carlos Roberto Antunes Santos, a farinha de mandioca, juntamente como arroz e feijão foram, desde o século XVIII, a 
base do cardápio a maioria da população brasileira (SANTOS, Carlos Roberto Antunes dos. A alimentação e seu lugar na história” in História: 
Questões & Debates. Curitiba, Ed. UFPR, 2005, nº42, p.11-31).
14   A pesquisa feita pelo Festival da Cultura Nordestina – Cubatão Danado de Bom levantou o número de Casas do Norte existentes na cidade 
de Cubatão e está disponível para consulta pública. Disponível em:<http://www.cubataoda nadodebom.com.br/sobre.asp>. Acesso em 22 abr. 
2015.
15   Entende-se, nesse contexto, servir sem cobrar nada dos clientes por isso.

QUADRO 2 – Casas do Norte em Cubatão que comercializam 
alimentos nordestinos e/ou refeições típicas nordestinas – 2015

 Fonte: Pesquisa realizada pela autora no dia 17 mar./20155
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Dos seis estabelecimentos pesquisados, dois - 
Rainha do Nordeste e Mercearia Saldanha - vendem 
alimentos nordestinos, porém, não servem nem co-
mercializam pratos prontos inspirados na culinária 
nordestina. Outros três locais - Mercearia Princesa 
do Nordeste, Casa do Norte Cearense e Sol Nas-
cente - comercializam refeições nordestinas como 
carne-seca na manteiga, sarapatel, caldo de moco-
tó, baião-de-dois, fava, buchada, dobradinha, entre 
outros pratos, uma vez que há clientela para isso 
(informação verbal)16. Já a Adega do Chico, situa-
da no bairro Jardim Costa e Silva, vende alimentos 
nordestinos mas não comercializa refeições típicas, 
porém, pelo menos uma vez por mês, o proprietá-
rio do estabelecimento, Francisco Pereira Gomes, 
serve gratuitamente para os amigos e frequenta-
dores do local, almoço ou jantar com um cardápio 
onde só há espaço para a comida nordestina. Muitas 
vezes, suas reuniões contam com trilha sonora tam-
bém apimentada, conforme destacou o jornalista 
Thiago Macedo (MACEDO, 2013) em uma de suas 
reportagens17 sobre o tema e sobre o proprietário 
da Adega do Chico:

Uma das poucas coisas que Francisco Pereira Go-
mes encontra tempo durante o período em que fala 
de política e toca seu negócio é divulgar a cultura 
nordestina. No seu vestuário, camisas com a frase 
“orgulho de ser nordestino” e com a bandeira da Pa-
raíba são comuns, assim como patrocinar festas do 
gênero e promover almoços e jantares cujo cardá-
pio é recheado de pratos da culinária nordestina. Na 
última quarta-feira, ele promoveu em sua adega um 
evento desse tipo, onde tocaram muito Luiz Gonza-
ga (MACEDO, 2013, p.6).

O paraibano Francisco Pereira promoveu uma 
dessas reuniões no dia 10 de junho de 2015. Foram 
servidos Rubacão, Chá-de-Burro e Quirela, tudo 
preparado pela esposa dele. Neste dia, 30 pessoas 
se reuniram para saborear os saborosos pratos com 
gosto de Nordeste. Francisco organiza os encontros 
regados a pratos típicos pelo prazer de reunir seus 
conterrâneos e matar saudades da terra natal (in-
formação verbal)18. Le Goff discorreu a respeito da 
importância da memória como elemento que auxi-

lia na busca pela identidade social ou coletiva (LE 
GOFF, 2003, p.469 apud CORÇÃO, 2007), neste 
caso, a memória gustativa. 

IDENTIDADE REFERENCIADA NO PRATO, 
COMO UM ESPELHO

Esse encontro dos migrantes nordestinos ao 
redor da mesa reforça duas afirmações de Góes 
(GÓES, 2008): a comida envolve emoção, traba-
lha com a memória e com sentimentos, e facilita a 
projeção das identidades através do comer, definido 
por ele como uma atividade essencialmente social19. 
Sophie Bessis (BESSIS, 1995), parodiando a conhe-
cida frase de Brillat-Savarim “dize-me o que comes 
e te direi quem és”, escreveu: 

Dize-me o que comes e te direi qual deus adoras, 
sob qual latitude vives, de qual cultura nascestes e 
em qual grupo social te incluis. A leitura da cozinha é 
uma fabulosa viagem na consciência que as socieda-
des têm delas mesmas, na visão que elas têm de sua 
identidade (BESSIS, 1995, p.10 apud MACIEL, 2005, 
p.50).

Para Amon e Menasche, as histórias que a co-
mida de outro lugar conta no lugar que a hospeda, 
resgatam a memória do lugar de origem (AMON; 
MENASCHE, 2008, p.19-20). O estabelecimento 
neste artigo da relação de alimentos e comidas20 
nordestinas como referências identitárias dos mi-
grantes nordestinos residentes em Cubatão aponta 
para seu papel como indutoras de narrativas da me-
mória social. 

O presente artigo não explora a questão da 
identidade nordestina referenciada por meio da 
comida típica na tentativa de cristalizar essa iden-
tidade, mas como forma de apontar que, ainda que 
esteja distante do ponto de origem, isto é, da terra 
natal, e embora tenham assimilado outras culturas 
flutuantes que existem no atual local de vivência - 
Cubatão, os migrantes nordestinos identificam sua 
cultura de origem por meio dessa obra gastronômi-

16   Entrevista concedida por José Luciano de Lima, administrador da Mercearia Princesa do Nordeste em 13 de junho de 2015.
17   A Casa do Norte Adega do Chico é tema freqüente de reportagens em jornais locais. Em um artigo veiculado pelo Jornal A Tribuna, de San-
tos, ressaltava os encontros nordestinos promovidos no local, com presença de trio de forrós (MACEDO, Thiago. O Nordeste mora na Adega 
do Chico. Jornal A Tribuna. Santos, 5/11/2012, p.A-12).
18   Entrevista concedida por Francisco Pereira Gomes em 10 mar. 2015.
19   Para Góes, os alimentos são concebidos para serem compartilhados com outras pessoas. Sua preparação e apresentação, o modo de 
servir, etc., tudo isso expressa a forma com que os indivíduos de diferentes sociedades projetam suas identidades (GÓES, José Ângelo Wen-
ceslau. “Hábitos Alimentares – globalização ou diversidade? Maria do Carmo Soares de Freitas; Gardênia Abreu Vieira Fontes, Nilce de Oliveira 
(org.) in Escritas e Narrativas sobre Alimentação e Cultura. Salvador, Ed. EDUFBA, 2008, V.60, p.376-404).
20   Comida é entendida aqui no sentido de prática da alimentação, no original em inglês, foodways (YODER, Don. “Folk Cookery”. In Folklore 
and Folklife: An Introduction. Chicago: University of Chicago Press, 1972. P. 325-250).
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ca, afinal, a alimentação é marca de identidade (SA-
VARIM, 1995, p.15).

Podemos, ainda, ao analisar a cozinha típica den-
tro do universo dos migrantes nordestinos como 
uma cozinha emblemática, que atua de maneira sim-
bólica, novamente, referenciando a identidade nor-
destina junto à memória do paladar. Entendemos a 
palavra emblema, nesta pesquisa, como uma figura 
que simboliza a apresentação de um grupo, faz par-
te de um discurso que expressa um pertencimento 
e, assim, uma identidade (MACIEL, 2005, p.50).

Os alimentos nordestinos que tornaram Seu 
Carlos Domingos Costa bem sucedido – ele, que é 
o dono do centro distribuidor citado no início do ar-
tigo – são os mesmos que ele próprio consumia nas 
refeições em Itabaiana quando jovem e aprecia atu-
almente na mesa de sua casa, em Cubatão. Cheiros, 
cores, sabores: os alimentos e refeições também 
têm voz e é por meio da memória gustativa que essa 
voz fala e se pronuncia. As comidas nordestinas con-
tam muitas histórias em Cubatão, permitindo que a 
comunidade migrante do Nordeste tenha uma linha 
de referência que a ligue ao seu passado, presente e 
futuro. A identidade referenciada do migrante nor-
destino em Cubatão está revelada no prato, como 
um espelho.
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GLOSSÁRIO

BAIÃO-DE-DOIS: Receita criada no estado do 
Ceará. Consiste em um preparado de arroz, feijão 
verde ou feijão novo, carne-seca ou carne de char-
que, queijo-coalho, arroz da terra, manteiga de gar-
rafa, nata fresca, pimentão, condimentos, farinha de 
mandioca ou de milho.

BUCHADA: Também conhecida como buchada 
de bode, é feita com as entrada do bode (rins, fígado 
e vísceras), lavadas, aferventadas, cortadas, tempe-
radas e cozidas em bolsas feitas com o estômago do 
animal.

CALDO DE MOCOTÓ: Feito com o mocotó 
do boi trata-se de um caldo. Os mocotós são co-
zidos em água com cebola, temperos, molho de 
tomate, pimenta e azeite. Servido com farinha de 
mandioca.
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CHÁ-DE-BURRO: Iguaria feita com milho de 
canjica, feijão de corda e as mesmas partes do porco 
que vão na feijoada.

DOBRADINHA: Receita que inclui o bucho do 
boi, cozido em pequenos pedaços com grande va-
riedade de condimentos e acompanhamentos. Em-
bora tenha sido adotada pelos nordestinos, surgiu 
em Portugal, onde é conhecida como Dobrada.

FAVA: Ou feijão-fava, trata-se de um legume, 
um feijão de cor branca e maior do que o feijão ca-
rioca. Consumido cozido.

MASSA PUBA: É uma massa extraída da man-
dioca fermentada e bastante utilizada na produção 
de bolos, biscoitos e outras receitas. O processo de 
obtenção da puba consiste em deixar a mandioca de 
molho em um recipiente com água por uma semana.

QUIRELA: Prato típico preparado com milho 
triturado e as mesmas partes do porco que vão na 
feijoada. Na Paraíba também é conhecido como Xe-
rém.

RASPADOR DE CÔCO: Instrumento culinário 
feito com cabo de madeira e concha de metal ou 
alumínio para retirada de toda massa do côco seco.

RUBACÃO: Receita que compreende os mes-
mos ingredientes do Baião de dois, além, de feijão 
verde ou feijão novo e creme de leite.

SARAPATEL: Guisado preparado com sangue, 
tripas e miúdos de porco ou carneiro, bem con-
dimentado. Serve-se acompanhado de farinha de 
mandioca e arroz. Muito apreciado em Pernambu-
co, Bahia, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí.

TAPIOCA GRANULADA: É feita de mandioca, 
em pequenos grânulos. Necessita de hidratação an-
tes de ser utilizado para o pudim de tapioca, bolinho 
de estudante e cuscuz. Também conhecida como 
tapioca quebrada ou farinha de tapioca.

DEPOIMENTOS ORAIS

Carlos Domingos Costa. Entrevista concedida a 
Morgana Souza Monteiro em 15 de março e 20 de 
abril de 2015. Acervo da pesquisadora.

Fernando Alberto Henriques Junior. Entrevis-
ta concedida a Morgana Souza Monteiro em 18 de 
março de 2015. Acervo da pesquisadora.

Francisco Pereira Gomes. Entrevista concedi-
da a Morgana Souza Monteiro em 10 de março de 

2015. Acervo da pesquisadora.

José Luciano de Lima. Entrevista concedida a 
Morgana Souza Monteiro em 13 de junho de 2015. 
Acervo da pesquisadora.

Welington Ribeiro Borges. Entrevista concedida 
a Morgana Souza Monteiro em 13 de junho de 2015. 
Acervo da pesquisadora.



PRÁTICA PEDAGÓGICA ARTÍSTICA: A INOVAÇÃO DO 

ENSINO DE ARTE NO MUNÍCIPIO DE AMPÉRE (PR), 

DE 2009 A 2014

Ateliê de História UEPG, 3(2): 127-137, 2015 127

Resumo: Após alguns estudos 
realizados ao longo da especia-
lização em “História, Arte e Cul-
tura” iniciamos a pesquisa sobre 
a prática pedagógica artística 
enquanto forma inovadora do 
ensino de Arte no sudoeste do 
Paraná entre os anos de 2009 a 
2014. Para tanto, a problemáti-
ca que norteia a investigação do 
trabalho consiste em verificar de 
que forma a Prática Pedagógi-
ca do Curso de Licenciatura em 
Artes da Faculdade de Ampére 
– FAMPER pode ser vista como 
uma forma de ensino inovador e 
criativo na colaboração do pro-
cesso de ensino aprendizado. 
Desse modo, na primeira parte 
do trabalho apresentaremos o 
contexto histórico de Ampére, 
da Faculdade e do Curso de Arte. 
Já num segundo momento será 
abordado sobre a Prática Peda-
gógica, que funciona como um 
laboratório pedagógico do referi-
do curso. Por fim, será analisado 
de que forma tal prática contribui 
para a formação do arte educa-
dor enquanto uma possibilida-
de de explorar a criatividade da 
metodologia de ensino de arte. 
Para isso, busca-se apresentar o 
significado de prática pedagógica 
artística e suas implicações na co-
munidade amperense, e também 
compreender por meio de alguns 
projetos de Práticas Pedagógicas 
sobre as formas inovadoras de 
ensino. Essa questão é funda-
mental uma vez que a temática 
central vai ao encontro dos an-
seios e exigências da sociedade 
contemporânea.

INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é investigar o modo como a prática pedagógica 
artística pode ser vista como forma inovadora de ensino e suas implicações 
na comunidade, tendo em vista que a sociedade contemporânea exige novas 
metodologias de ensino a fim de fugir dos modelos estereotipados de ensino.

Em busca da identificação de novas propostas e metodologias de ensino 
inovadoras para com disciplina de Arte nas escolas do sudoeste do Paraná, 
este estudo foi pautado em autores do campo do conhecimento pedagógico 
e metodológico para o ensino das artes, além de historiadores que embasam 
a relação da formação do espaço e da constituição da cidade.

Nesse sentido, apresento a prática pedagógica artística desenvolvida no 
sudoeste do Paraná, com enfoque especial sobre o Município de Ampére, 
sobre o qual esta implantada a Faculdade de Ampére – FAMPER, com o curso 
de Licenciatura em Artes. Com base nas Práticas Pedagógicas desenvolvidas 
pelo curso mencionado, busca-se analisá-la enquanto forma inovadora do en-
sino de Arte no sudoeste do Paraná entre os anos de 2009 à 2014.	

Desse modo, para dimensionar a importância de tal proposta se faz ne-
cessário conhecer o contexto histórico do município de Ampére, da Faculda-
de e do Curso de Graduação em Arte para que possamos analisar a realidade 
sócio cultural das escolas atendidas com as práticas. Além disso, é pertinente 
abordar e apresentar como funciona o laboratório do curso de Artes – Práti-
ca Pedagógica, a fim de identificar a sua contribuição para a formação do arte 
educador enquanto uma possibilidade de explorar a criatividade para com a 
metodologia de ensino aplicada.

Tendo em vista que o arte educador contemporâneo está inserido no 
contexto da dialética teoria – prática, encontra-se entre suas responsabilida-
des: o processo de sensibilização de seu educando para com o mundo das 
artes, o ensino da história da arte, o estímulo e a mediação para com o fruir 
artístico, conforme apontam as diretrizes curriculares de arte.

Os educadores contemporâneos devem buscar metodologias de traba-
lho que supram as necessidades encontradas no contexto ao qual estão inse-
ridos. Com base nestes apontamentos, a seguir será tratado sobre o contex-
to de inserção dos educadores de arte no sudoeste do Paraná.
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Raquel Antunes Silva 1

                  Gustavo Ellwanger Calovi 2

Ateliê de História

1   Graduada em Artes pela Faculdade de Ampére – FAMPER. Especialista em História, Arte e Cultura 
pela UEPG. E-mail: raquelantunesds@hotmail.com
2   Orientador. Mestre em Filosofia. Doutorando em Filosofia, ambos pela Universidade Federal de 
Santa Maria – UFSM\RS.



Ateliê de História UEPG, 3(2): 127-137, 2015 128

Ateliê de História

CONTEXTO HISTÓRICO DO 
MUNICÍPIO DE AMPÉRE

O município de Ampére faz parte dos quaren-
ta e dois municípios que formam a região sudoeste 
do Paraná, ele foi povoado em meio a um período 
conflituoso na região, período este intitulado Re-
volta dos Posseiros ocorrido em 19573, além disso, 
destaca-se que até 1950 “existiam na região somen-
te os municípios de Palmas e Clevelândia e após a 
Marcha para o Oeste surgiram outros municípios, 
como por exemplo, Pato Branco, Francisco Beltrão, 
Santo Antônio do Sudoeste e Capanema”4. Sabe-se 
que os primeiros moradores ocuparam a cidade de 
Ampére por volta de 1947, mas a cidade só foi ofi-
cialmente registrada anos mais tarde, como pode-
mos observar o registro dos documentos,

[...] em 30 de dezembro de 1957 Ampére foi elevada 
a condição de distrito. [...] A emancipação política 
do município de Ampére foi determinada pela Lei 
Estadual nº 4348, em 11 de abril de 1961, e instalado 
em 28 de novembro do mesmo ano, sendo desmem-
brado de Santo Antônio do Sudoeste e Capanema. A 
origem do nome ainda hoje é uma incógnita haven-
do várias hipóteses para isso.5

Desta maneira, compreende-se que o povoa-
mento da cidade de Ampére foi marcado pelos res-
quícios e anseios de moradores oriundos de diver-
sas culturas e naturalidades. Cabe destacar também, 
o fato de haver poucos registros históricos que po-
deriam servir de base para uma pesquisa referente 
ao processo de colonização da cidade, uma vez que 
até mesmo a origem do nome da cidade ainda é im-
preciso.

Ao analisar os dados gerais do município o IBGE 
(2014) registra 18.439 habitantes, destes cerca 
de 66% vivem no meio urbano e apenas 33% no 
meio rural, sobre uma área de unidade territorial de 
298,349 km². Sobre este aspecto, a administração 
pública entende o município como característico 
pelo dinamismo e diversidade econômica em con-
sequência do processo de industrialização desen-

volvido na cidade e reconhecida na esfera regional, 
estadual e nacional.

Ou seja, a população amperense está estrutura-
da sobre uma cidade movimentada principalmente 
pelas indústrias6, as quais ganham destaque propor-
cionando a divulgação do município, consolidando 
assim um discurso aplicado como Ampére sendo 
um pólo de referência industrial e por extensão uma 
cidade com estrutura adequada aos municípios.

Nesse sentido ao pensar sobre o desenvolvi-
mento da cidade, destaca-se que o espaço geográ-
fico é constituído de elementos cruciais que são de 
extrema importância para a compreensão e enten-
dimento da cidade. Assim, para refletir historicidade 
devemos pensar também geograficamente os espa-
ços, para tanto, em geografia existem três concei-
tos chaves fundamentais, a saber, o espaço, lugar e 
território. Por mais parecidos que estes conceitos 
podem aparentemente ter, cada um representa uma 
definição singular.

Em suma, espaço é à base de onde as ações 
acontecem e sobre os quais os demais conceitos se 
formam, ou seja, é onde acontecem a interação da 
natureza com o homem. E ainda, existem os cha-
mados adjetivos do espaço, conforme apontado por 
Denipoti, “o espaço público, o espaço cultural ou 
espaço virtual” (DENIPOTI, 2009, p. 142) sendo 
que ambos encontram-se em constantes variações.

Passamos aos conceitos de lugar e território, 
estes por sua vez são conceitos derivados do espa-
ço e são as parcialidades do espaço. Primeiramente, 
o lugar, é o espaço de vivência das relações coti-
dianas, onde o ser humano realiza as suas ações e 
cria afetividade. Já o território é o espaço ocupa-
do efetivamente e que marca a posição, ou seja, é 
o espaço geográfico onde uma sociedade expressa 
suas relações de poder, estando relacionado a uma 
porção de terra, água e espaço aéreo, estruturado 
sob as leis que regem um país. Em outras palavras o 
território pode ser considerado como o desenvolvi-
mento de relações de poder.

A partir destas explicitações, podemos notar 

3   Conflito armado pela disputa de posse de terras na região de fronteira entre Santa Catarina e Paraná. “A revolta dos posseiros foi um 
movimento contra as companhias de terras que se instalaram na região no início da década de 1950. A maioria dos colonos que foram para a 
região do sudoeste do Paraná chegou durante os anos 1940. Em 1943, foi instalada a Cango – Colônia Agrícola Nacional General Osório, uma 
instituição criada pelo governo Getúlio Vargas dentro do Projeto de Marcha para o Oeste para ocupação das regiões de fronteira do Brasil. Com 
isso, se fez uma intensa propaganda para que as pessoas fossem ocupar aquela região”. Iria Zanoni Gomes em entrevista para Instituto Hu-
manitas Unisinos - IHU On-Line. Disponível em http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/8992-a-revol ta-dos-posseiros-50-anos-depois-entrevista-
-especial-com-iria-zanoni-gomes.
4   Ampére Terra de Oportunidades. Disponível em <http://www.ampere.pr.gov.br/sobre > Acesso em: fev. 2015..
5   Ibidem.
6   Salienta-se que este estudo não tem prioridade em analisar o processo de industrialização do município, mas cabe destacar apenas em 
nível de contextualização a sua interferência na construção da identidade do município.
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que os conceitos interagem de maneira dinâmica, 
formando um ambiente de vivencial social, sobre o 
qual se sobressaem as chamadas relações de poder, 
com base nessas informações, ao refletir sobre as 
cidades nos deparamos com diferentes segmentos 
que compõem a construção social do meio urbano.

Ao refletir sobre urbano e cidade, encontramos 
uma vasta aproximação das historicidades e embora 
ambos os termos como mencionado por Denipoti, 
“estão intrinsecamente ligados, não são sinônimos”, 
o que os difere é que o primeiro “é um fenômeno, 
uma articulação entre questões sociais, culturais, 
políticas, econômicas e técnicas”, já o segundo, vol-
ta-se as “manifestações físicas”, ou seja, através dela 
identifica-se determinados grupos sociais que for-
mam o espaço urbano. (DENIPOTI, 2009, p. 153).

Frente ao que foi abordado anteriormente, po-
demos interpretar que é na cidade que identifica-
mos os símbolos da cultura, esta preconizada pelas 
questões apresentadas nas transformações desen-
volvidas pelo homem sobre o espaço territorializa-
do. O homem em meio a estes espaços transforma 
e molda suas ações de acordo com as suas neces-
sidades, atribuindo assim questões particulares de 
cultura e tradições.

É pertinente reconhecer estes instrumentais 
como referência de manutenção da memória social, 
fator tão importante para a cidade, e perante deste 
contexto junto a esta pesquisa busca-se identificar 
as referências de memória social da cidade de Am-
pére. Considerando que após 44 anos da sua eman-
cipação política surge a Faculdade de Ampére a qual 
hoje tem papel fundamental para a construção de 
uma nova identidade cultural da cidade.

O INÍCIO DO ENSINO SUPERIOR EM 
AMPÉRE

De acordo com o Projeto Pedagógico do Cur-
so de Licenciatura em Artes da Instituição a Facul-
dade de Ampére - FAMPER é uma instituição de 
Ensino Superior credenciada pela Portaria de nº. 
2287/05 (2011, p. 7), a qual atualmente oferta 07 
(sete) cursos de graduação entre eles, quatro (04) 
de Licenciaturas (Pedagogia, Letras Português/ Es-
panhol, Matemática e Artes). A oferta destes cursos 
possibilitou o acesso mais próximo para aqueles que 
desejassem graduar-se nas áreas.

As estatísticas registradas no site da Associação 

dos Municípios do Sudoeste do Paraná – AMSOP7, 
marcam a existência de vinte e uma (21) instituições 
de ensino de terceiro grau, e ofertados por estas, 
cento e trinta e oito (138) cursos de graduação e 
dentre estes encontramos apenas quatro (4) em 
Arte e estas instituídas apenas após 2006.

Frente a esse contexto, temos por objetivo ana-
lisar apenas o curso de Licenciatura em Artes da 
FAMPER, o qual iniciou sua primeira turma em 2009 
e formou entre 2012 a 2014 aproximadamente cen-
to e quarenta (140) profissionais. Desse modo, te-
cemos uma significativa relação com a importância 
histórica, social e educacional, da instituição com a 
comunidade, uma vez que, anterior à fundação da 
Faculdade, havia uma expressiva carência de profis-
sionais na área da educação, em especial em Arte, 
na região.

Com o intuito de proporcionar novos conheci-
mentos à comunidade, surge o curso de Artes con-
forme apontado no Projeto Pedagógico do curso de 
Licenciatura em Artes,

[...] as Artes como ciências humanas que leva a ma-
nifestação dos valores, sentimentos e culturas de 
cada tempo, baseado na mudança que a sociedade 
é submetida, levando a necessidade de repensar 
modelos tradicionalmente arraigados na cultura e 
nos processos ideológicos, estabelecendo um novo 
olhar na construção de saberes capazes de solucio-
nar os entraves da ação prática, aproximando-se 
de uma práxis que repense os desencontros verifi-
cados entre sua aprendizagem e as situações coti-
dianas. Uma vez que a concepção mercadológica 
cria interferências que não podem ser esquecidas, 
necessário se faz diversificar o conhecimento que 
carece cumprir sua função social e chegar a sua apli-
cabilidade, como elemento transformador da socie-
dade. (FAMPER, 2011, p. 15)

Podemos considerar analisando a problemática 
que desde o início do curso de Artes em 2009, a 
realidade do ensino de Arte sofreu uma mudança 
histórica na região. Essa mudança ocorreu partir da 
execução das Práticas Pedagógicas, pois através do 
laboratório de atuação de tal curso, tornou-se pos-
sível o estímulo para um processo de ensino inova-
dor e diferenciado do universo artístico. Esse fato 
propiciou uma aproximação entre a Faculdade e a 
comunidade regional, pois, além de ser um labora-
tório para o curso, também atua como um projeto 
de extensão.

De acordo com o Projeto Pedagógico (2011), o 
Laboratório do curso tem como objetivo estimular 
os acadêmicos a tornarem-se sujeitos ativos e pes-

7   Disponível em: http://www.amsop. com.br /downloads/cursos_graduacao.pdf. Acesso em maio 2015.
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quisadores, além de viabilizar a prática de ensino. 
Para tanto, todos os alunos do curso devem cumprir 
uma carga horária de quatrocentos e vinte (420) ho-
ras de Prática Pedagógica ao longo de sua graduação 
e para que isso aconteça os acadêmicos devem ma-
pear o seu entorno para elaborar seus projetos de 
intervenção na comunidade.

A fim de conhecer tal processo, verifica-se no 
Manual da Prática Pedagógica as seguintes pontua-
ções, “as práticas pedagógicas são propostas a se-
rem desenvolvidas tanto na educação formal quanto 
não-formal, desde que em horário contra-turno às 
atividades obrigatória escolares”. (FAMPER 2014, p. 
03)8. Ainda, de acordo com o Manual “os projetos 
podem abordar as mais diversas áreas das artes, en-
tre elas as artes visuais, a música, as artes cênicas, a 
dança, o folclore e a literatura” (FAMPER, 2014, p. 
03), prezando pela busca da desenvoltura de ativi-
dades de pesquisa, percepção, imaginação e criação.

Entende-se que este laboratório age de forma 
autônoma por parte dos acadêmicos que são super-
visionados por um orientador que avalia os projetos 
desenvolvidos e os resultados angariados a partir 
dos mesmos. Mas o seu desenvolvimento deve pre-
zar as diretrizes estabelecidas pelo curso e dentre 
elas buscar trabalhar a interdisciplinaridade do ensi-
no, uma vez que agem além da grade curricular da 
educação formal, quanto ao agir na educação infor-
mal.

A interdisciplinaridade na educação tem sido 
um forte apontamento pelos pensadores na área da 
educação desde meados do século XIX e cada vez 
mais se faz necessário investir em pesquisas neste 
campo a fim de angariar conhecimentos articulados, 
em conformidade ao que Suero explana,

[...] a interdisciplinaridade sugere um conjunto de 
relações entre disciplinas abertas sempre a novas 
relações que se vai descobrindo. Interdisciplinar é 
toda interação existente dentre duas ou mais disci-
plinas no âmbito do conhecimento, dos métodos e 
da aprendizagem das mesmas. Interdisciplinaridade 
é o conjunto das interações existentes e possíveis 
entre as disciplinas nos âmbitos indicados. (SUERO 
apud YARED, 2008, p. 161-162).

Yared (2008) ao expor o pensamento de Suero, 
recupera a discussão sobre a significação da inter-
disciplinaridade e salienta a necessidade do educa-
dor praticar por meio do ensino em sala de aula a 
interdisciplinaridade. Nesse sentido, é possível per-
ceber como a elaboração do material pedagógico da 

Faculdade de Ampére está em consonância com as 
discussões atualizadas sobre a prática educativa que 
busca o diálogo entre disciplinas. Assim, reforçamos 
que as atividades do curso de graduação em artes, 
explicitadas no Manual, têm a preocupação com a 
formação de alunos capazes de atuar de modo nessa 
interface entre áreas diferentes do saber,

A prática pedagógica visa integrar as demais dis-
ciplinas cursadas durante o semestre, bem como 
agregar a prática das demais ao longo do curso, 
onde deverá ser desenvolvidos trabalhos de cará-
ter teórico/prático e que terá como produto final 
um projeto de intervenção. Concomitantemente, às 
ações educativas a prática pedagógica, constitui-se 
num laboratório de formação de e para professores, 
onde o acadêmico capacita-se não só, didaticamen-
te ao planejar, organizar e executar oficinas, como 
também exercitando os conhecimentos, teóricos 
práticos, adquiridos no Curso de Licenciatura em Ar-
tes. (FAMPER, 2014, p. 3)

Ao analisar as atividades desenvolvidas ao longo 
da formação do arte educador como registros de 
fonte de informação percebe-se que o laboratório 
do curso vai ao encontro do pensamento de Fusari 
e Ferraz (1992, p.20-21), quando afirmam 

Para compreendermos e assumirmos melhor as nos-
sas responsabilidades como professores de Arte, é 
importante saber como a arte vem sendo ensina-
da, suas relações com a educação escolar e com o 
processo histórico-social. A partir dessas noções 
poderemos nos reconhecer na construção histórica, 
esclarecendo como estamos atuando e como que-
remos construir essa nossa história. (1992, p. 20-21).

Ou seja, se faz necessário ao futuro arte educa-
dor compreender o processo ao qual será inserido, 
uma vez que ao longo da jornada acadêmica é muito 
importante vivenciar o ato de docência não apenas 
durante o processo de estágio, mas através de novas 
experiências que permitam a prática docente a con-
tribuir para a sua formação profissional. Referente a 
esse conjunto Guarnieri salienta,

Considerando-se a relação teoria-prática, nota-se 
que a prática mediatiza a relação do professor com 
a teoria, o que implica um movimento de superação 
de adesão acrítica às teorias e aos modismos peda-
gógicos. A teoria, por sua vez, mediatiza a relação 
do professor com a prática, podendo possibilitar o 
movimento de superação de uma visão exclusiva-
mente pragmática do trabalho docente. (GUARNIE-
RI, 2005, p. 12)

Para que possamos compreender este proces-
so de mediação entre a teoria e a prática aplicada, 

8   Manual interno ao curso, desenvolvido semestralmente onde encontram-se orientações aos acadêmicos sobre o procedimento das ativida-
des previstas, carga horária a ser cumprida, regramentos para com o planejamento e execução das ações, entre outras questões pertinentes.
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se faz necessário utilizar como material de apoio os 
próprios projetos de intervenção elaborados pelos 
acadêmicos, bem como os relatórios construídos 
pelos mesmos ao final de sua atuação laboratorial.

Foram verificados 40 exemplares de projetos de 
intervenção desenvolvidos no município de Ampé-
re9 e destes utilizados 10 exemplares como fonte de 
pesquisa10. Entre estes, inicialmente é possível con-
siderar uma significativa evolução tanto ao longo da 
jornada do próprio acadêmico, quanto perante aos 
projetos coletivos. Tal fato mostra-se evidente uma 
vez que os acadêmicos ao passar pela experiência 
tanto da pesquisa, como da docência vão adquirin-
do experiências e valores que aos poucos ampliam 
sua bagagem cultural e enriquecem sua experiência 
profissional.

Para que os acadêmicos busquem aperfeiçoa-
mentos à sua prática de docência vê-se a necessida-
de de ir ao encontro do que o Sacristán (1995) de-
fine sobre a profissionalidade do professor. O autor 
menciona que “a afirmação do que é específico na 
ação docente, isto é, o conjunto de comportamen-
tos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores, 
que constituem a especificidade de ser professor” 
(SACRISTÁN, 1995, p.65). Ou seja, há uma neces-
sidade do profissional para com o ato de docência, 
uma vez que ao longo da jornada acadêmica não é 
suficiente para atender todo o quadro curricular do 
magistério, e a fim de evitar defasagens busca-se o 
exercício laboratorial para com a futura docência.

No próximo momento, será explicitado de que 
forma a prática pedagógica artística pode ser consi-
derada uma inovação no ensino das artes no sudo-
este do Paraná.

A PRÁTICA PEDAGÓGICA ARTÍSTICA EN-
QUANTO FORMA INOVADORA DO ENSI-
NO DE ARTE NO SUDOESTE DO PARANÁ, 
UMA ANÁLISE ENTRE OS ANOS DE 2009 

À 2014

Tendo em vista que os estudos e pesquisas so-
bre o arte educador no Brasil têm crescido cada vez 
mais nas últimas décadas, e por isso há direciona-
mento para os graduandos iniciarem as suas pesqui-
sas e aguçamento do olhar sobre as necessidades a 
comunidade é fundamental.

Para que o educador exerça a inovação em sua 
metodologia de ensino ele deve conhecer o tradi-
cional e buscar estipular novas metodologias para a 
aplicação do novo, primando pela qualidade e satis-
fação com os resultados, Assim como define Carbo-
nell (2002), inovação pedagógica pode ser conside-
rada como, 

[...] um conjunto de intervenções, decisões e pro-
cessos, com certo grau de intencionalidade e siste-
matização, que tratam de modificar atitudes, ideias, 
culturas, conteúdos, modelos e práticas pedagógi-
cas. E, por sua vez, introduzir, em uma linha renova-
dora, novos projetos e programas, materiais curricu-
lares, estratégias de ensino-aprendizagem, modelos 
didáticos, e outra forma de organizar e gerir o currí-
culo, a escola e a dinâmica da classe. (CARBONELL, 
2002, p.19)

Diante dos apontamentos de Carbonell pode-
mos considerar que existem várias formas de de-
finição sobre o inovador, mas quando tratamos es-
pecificamente de inovação educacional, devemos 
cumprir com uma sequência de ações que amparam 
o trabalho didático pedagógico em prol da ação do-
cente.

Sobre o exercício docente Penna descreve em 
seu verbete, “refere-se às questões implicadas no 
desempenho da função de professor, função espe-
cífica e socialmente instituída, cujo desempenho diz 
respeito à institucionalização da escola moderna e 
aos processos de escolarização dela decorrentes” 
(PENNA, s/a, s/p.).

Penna esclarece somente sobre a significação do 
exercício docente, no entanto, compreende-se que 
o profissional docente esta arraigado por uma série 
de fatores, a saber, atividade docente, função do-
cente, exercício de docência, entre outros termos 
que especificam as ações em torno do ambiente 
educacional. Esses fatores contribuem para a forma-
ção da identidade do professor na medida em que 
a identidade docente é “conjunto de características, 
experiências e  posições de sujeito atribuídas (e auto 
atribuídas) por diferentes discursos e agentes sociais 
aos docentes no exercício de suas funções, em ins-
tituições educacionais mais ou menos complexas e 
burocráticas.” (GARCIA, s/a s/p.).

A partir do que foi descrito anteriormente po-
demos verificar que ambos os verbetes buscam 
delinear a significação a cerca dos atos docentes, 

9   Registra-se que a prática pedagógica já atendeu 17 municípios do sudoeste, ao longo deste processo. Podendo variar semestralmente de 
acordo com os acadêmicos residentes na região.
10   Optou-se por não divulgar os nomes dos autores dos projetos, para tanto será apenas mensurado os resultados a partir dos relatórios 
destes projetos.
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mesmo que um seja/esteja próximo ao outro, tais 
ações se completam e formam a figura do profis-
sional educador. Dessa forma, novamente vamos ao 
encontro do pensamento de Sacristán ao mencionar 
sobre as ações educativas diz, “a ação é expressão 
da pessoa e esta será construída por seus atos. O 
professor age como pessoa e suas ações profissio-
nais o constituem” (SACRISTÁN, 1995, p. 31).

Podemos considerar que tanto Garcia, quanto 
Sacristán apontam a forma em que o profissional da 
educação constitui o seu perfil de trabalho, e dessa 
forma, cabe destacar que o exercício em formato 
de prática pedagógica em meio à formação do pro-
fessor seja uma alternativa pertinente para o desem-
penho futuro destes profissionais.

É com esse intuito que ao laboratório da práti-
ca pedagógica serve como suporte aos acadêmicos, 
uma vez que eles podem aproveitar este tempo para 
pesquisar e colocar em prática suas experiências. Já 
que o exercício da prática pedagógica antecede a 
experiência de atuação em sala de aula como pro-
fissional e dessa forma proporciona a integração e a 
familiarização com o ato de ensinar e também com 
o próprio ambiente escolar.

A pesquisa e aplicação dos projetos de práti-
ca pedagógicas desenvolvidos através do curso de 
artes, são estruturados a partir, de uma análise do 
educador sobre a sua poética, o contexto cultural 
de sua cidade e a necessidade dos educandos. Ten-
do em vista que é possível exercer de tal maneira 
o cunho pedagógico como também desenvolver 
projetos ao encontro de temáticas atualizadas para 
trabalhar ao encontro com as necessidades locais e 
culturais.

Para isso, após o desenvolvimento dos proje-
tos de intervenção, convida-se os educandos a par-
ticiparem das atividades com o intuito de que eles 
aprimorem o desenvolvimento sensorial, motor e 
psicológico, o que gera apoio da escola e dos fami-
liares.

Tal exemplo, é percebido ao analisar os proje-
tos construídos pelos arte educadores ao longo de 
2009 a 2014, percebe-se que em nenhum momento 
foi registrado problema com a abertura da socieda-
de para com os projetos. Mas sim, turmas participa-
tivas não só em um único momento, mas sim, em 
várias edições dos projetos. O que podemos enten-
der como um dos pontos positivos do resultado do 
trabalho desenvolvido.

Para complementar, buscamos o que preza as 
Diretrizes Curriculares de Arte (2008) ao relatar 

que

[...] a escola deve incentivar a prática pedagógica 
fundamentada em diferentes metodologias, valo-
rizando concepções de ensino, de aprendizagem 
(internalização) e de avaliação que permitam aos 
professores e estudantes conscientizarem-se da ne-
cessidade de “... uma transformação emancipadora. 
E desse modo que uma contraconsciência, estrate-
gicamente concebida como alternativa necessária 
à internalização dominada colonialmente, poderia 
realizar sua grandiosa missão educativa” (MÈSZÁ-
RIOS, apud DCE’s 2008, p. 15)

No entanto, os gestores dos espaços possíveis 
de trabalhar os projetos não deixam de incentivar 
tanto a proposta quanto os participantes e o de-
senvolvimento como o todo das atividades. Neste 
aspecto também cabe destacar sobre a prática de 
ensino que desconstrói o tradicionalismo do ensino, 
pautando sobre novas metodologias defendidas pela 
pedagogia da escola nova. Como salienta Souza, 

Compreender a prática pedagógica no momento 
atual da sociedade brasileira requer a utilização da 
categoria totalidade, entendida como a expressão 
das características marcantes da sociedade que in-
fluenciam a realidade educacional. Ter como ponto 
de partida os aspectos da formação socioeconômi-
ca brasileira, as relações de produção, classes so-
ciais, cultura como prática social e ideologia é fun-
damental para analisar os múltiplos determinantes 
da prática pedagógica. (SOUZA, 2005, p.01).

Frente ao que foi descrito acima acreditamos 
que se faz necessário abordar a significação da es-
cola tradicional uma vez que na atualidade a ruptu-
ra com alguns paradigmas de ensino é fundamental 
para que possa ser falado em uma proposta de en-
sino inovadora. Desse modo podemos salientar o 
modelo tradicional

A organização dessa escola do século passado se-
guia os passos determinados por essa teoria peda-
gógica que permanece atual em seus pontos princi-
pais: Como as iniciativas cabiam ao professor, o es-
sencial era contar com um professor razoavelmente 
bem preparado. Assim, as escolas eram organizadas 
em forma de classes, cada uma contando com um 
professor que expunha as lições que os alunos se-
guiam atentamente e aplicava os exercícios que os 
alunos deveriam realizar disciplinadamente. (SAVIA-
NI, 1991. p.18).
   

A escola tradicional111 trabalha com a ideia de 
que o conhecimento humano é cumulativo e ad-
quirido a partir da transmissão de conhecimento 
realizada na instituição escolar. Há também como 
pressuposto que o educando possui uma capacida-
de de armazenar informações uma vez que o co-
nhecimento não é construído mais sim transmitido. 
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Perante a este contexto salientamos que ele pode 
ser caracterizado pela passividade, pois 

atribui-se ao sujeito um papel irrelevante na elabo-
ração e aquisição do conhecimento. Ao indivíduo 
que está adquirindo. Conhecimento compete me-
morizar definições, enunciados de leis, sínteses e 
resumos que lhe são oferecidos no processo de 
educação formal a partir de um esquema atomísti-
co. (MIZUKAMI, 1986. p.11).

Tais considerações apontam que a escola tradi-
cional está pautada por uma metodologia de ensi-
no que não enfatiza o refletir, o pensar a realidade 
social, mas apenas a acumulação de conhecimento 
a partir da transmissão do mesmo com ênfase na 
capacidade de armazenamento de informações. Jul-
gamos que para falar em um ensino inovador pre-
cisamos romper com algumas amarras que ainda 
persistem na atualidade. 

Uma vez que é preciso rever e atualizar os mé-
todos de ensino e ainda considerá-los como inova-
dores podemos adentrar na metodologia construti-
vista de ensino:

Construtivismo significa isto: a ideia de que nada, 
a rigor, está pronto, acabado, e de que, especifi-
camente, o conhecimento não é dado, em nenhu-
ma instância, como algo terminado. Ele se consti-
tui pela interação do indivíduo com o meio físico 
e social, com o simbolismo humano, com o mun-
do das relações sociais; e se constitui por força 
de sua ação e não por qualquer dotação prévia, 
na bagagem hereditária ou no meio, de tal modo 
que podemos afirmar que antes da ação não há 
psiquismo nem consciência e, muito menos, pen-
samento. (BECKER, 1993. p.88). 

O construtivismo12, diferentemente da meto-
dologia tradicional de ensino não coloca o professor 
no centro do processo e, nem tampouco, afirma a 
questão da acumulação de conhecimento. A ideia 
do construtivismo é pensar o professor como me-
diador do processo de ensino e, além disso, entende 
que o educando tem de saber pensar o mundo. As-
sim, salientamos que 

O pressuposto filosófico do Construtivismo é, de 
fato, um pressuposto iluminista. Sem a razão, te-
ríamos a des-razão, teríamos a loucura, teríamos a 
impossibilidade de pensar o mundo, de ordenar, de 
construir uma visão, uma concepção sobre o mun-
do, da natureza e o mundo social, ou seja, a socie-
dade. Portanto, existe implícito no Construtivismo 

um postulado que eu chamaria de universalismo 
cognitivo. Potencialmente, o homem é um ser dota-
do de razão. Ou seja, ele tem um potencial cognitivo 
de pensar o mundo, de reconstruir no pensamento, 
nos conceitos, o mundo da natureza e de ordenar o 
mundo (inclusive o mundo social), com o auxílio de 
critérios racionais. (FREITAG, 1993. p.28).

Diante do que foi exposto acima temos que 
considerar de que forma podem ocorrer à aplica-
ção pedagógica das teorias construtivistas. Dentre 
os autores que tematizam sobre essa forma de en-
sino a teoria de Piaget tem papel de destaque, no 
entanto, nosso intuito aqui não é descrever a te-
oria de Piaget sobre a referida temática. A teoria 
construtivista reconhece a importância do papel do 
professor, contudo, ele é o mediador do processo 
de aprendizagem na medida em que é ele quem vai 
estar

Criando situações problemáticas estará permitindo 
o surgimento de momentos de conflito para o alfa-
betizando e, consequentemente, o avanço cogni-
tivo; estará considerando o aprendiz como um ser 
ativo, aquele que não espera passivamente que al-
guém venha lhe ensinar alguma coisa para começar 
a aprender, uma vez que por si só compara, ordena, 
classifica, reformula e elabora hipóteses, reorgani-
zando sua ação em direção à construção do conhe-
cimento. (ELIAS, 1992. p.50).

Perceber a necessidade de saber investigar o 
contexto educacional contemporâneo antes de 
adentrar as salas de aula é extremamente importan-
te, pois a prática pedagógica é entendida como as 
atividades e mediações rotineiras de um professor. 
Assim, podemos dizer que o professor deve conhe-
cer os elementos que possam interferir no desem-
penho de sala de aula durante sua prática, a fim de 
consolidar a construção de sua prática pedagógica. 
Além disso, a autora também faz referência ao pro-
cesso da prática pedagógica descrevendo que 

As práticas reprodutivas expressam a necessidade 
de controle dos alunos na sala de aula, uma vez que 
estes apresentam resistências ao processo educa-
tivo, caracterizado como cansativo e sem sentido 
para a vida prática. As práticas que inquietam geram 
angústias entre os professores que se perguntam a 
respeito de qual é o caminho mais adequado para 
a educação. São professores que aprimoraram o 
sentido da busca do objetivo educacional, que não 
é meramente a reprodução de conteúdos, mas sim 
a provocação da indagação entre os alunos, de for-

11   . No entanto é preciso advertir que a escola tradicional possui um caráter cientifico e se estruturou a partir de um método. Para Saviani 
(1991) “é o método expositivo, que todos conhecem, todos passaram por ele, e muitos estão passando ainda, cuja matriz teórica pode ser 
identificada nos cinco passos formais de Herbart. Esses passos, que são o passo da preparação, o da apresentação, da comparação e assimi-
lação, da generalização e da aplicação, correspondem ao método científico indutivo, tal como fora formulado por Bacon, método que podemos 
esquematizar em três momentos fundamentais: a observação, a generalização e a confirmação. Trata-se, portanto, daquele mesmo método 
formulado no interior do movimento filosófico do empirismo, que foi a base do desenvolvimento da ciência moderna”. (SAVIANI, 1991. p.55).
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ma que a apropriação dos conhecimentos ocorra via 
problematização e não simplesmente pela transmis-
são de conteúdos poucos significativos socialmen-
te. (SOUZA, 2005, p. 04)

O que Souza quer evidenciar é que muitos pro-
fissionais ainda apegados ao tradicionalismo educa-
cional não conseguem extrair bons resultados de 
sala de aula. Por outro lado, o profissional atualiza-
do, fruto do seu trabalho de pesquisa, mesmo afligi-
dos com o processo, buscam propor o conhecimen-
to correlacionados ao dia a dia do aluno.

Considerando que o ensino por meio de proje-
tos também tem sido uma vertente significativa em 
meio a metodologia de ensino das artes, Hernandez 
(1998), destaca que o ensino por meio de projetos é 
possível sobre qualquer eixo, desde que haja busca 
por uma resposta, ou seja, tenha algo que o instigue 
a conhecer ou resolver.

O mesmo autor ainda evidencia a necessidade 
da inovação em meio ao processo de ensino, e entre 
as possibilidades de definição de inovação ele des-
taca inovação como, “qualquer aspecto novo para 
um indivíduo dentro de um sistema” (HORD apud 
HERNANDEZ, 2000, p. 19), e continua ao descre-
ver “o que é inovação para uma pessoa pode não 
sê-lo para outra dentro do mesmo sistema” (HER-
NÁNDEZ, 2000, p. 19).

Ponderando esta colocação, em que inovação 
não é uma determinada ação exclusiva aos sujeitos, 
ou exclusiva de um grupo, considera-se que a vivên-
cia escolar seja pertinente para descobrir o que pode 
ser inovador em um ou outro grupo. No entanto, 
para que se alcancem estas medidas, devemos levar 
em consideração o que Hernández nos alerta sobre 
o ensino por meio de projetos, os quais, 

constituem um planejamento de ensino e apren-
dizagem vinculado a uma concepção da escolari-
dade em que se da importância não só a aquisição 
de estratégias cognitivas de ordem superior, mas 
também ao papel do estudante como responsável 
por sua própria aprendizagem. Significa enfrentar o 
planejamento e a solução de problemas reais e ofe-
rece a possibilidade de investigar um tema partindo 
de um enfoque relacional que vincula ideias-chave 
e metodologias de diferentes disciplinas. (HERNAN-
DEZ, 1998, p. 89)

Ou seja, para a construção de um projeto de 
ensino inovador envolve não só o professor como 

também o educando segundo apontado por Souza 
ao mencionar sobre a prática pedagógica.

Ao investigar os projetos desenvolvidos no la-
boratório do curso, alguns se destacam em suas 
atuações com a comunidade amperense. Dentre as 
principais atividades desenvolvidas lista-se, ativida-
des de artes visuais, desenvolvendo atividades de fo-
tografia, cinema, pintura, mandalas, customização, 
modelagem, além de artes cênicas, música e dança, 
ou seja, uma variedade de possibilidades dentre as 
linguagens artísticas.

As intervenções viabilizam a ampliação do olhar 
e do conhecimento da comunidade atendida, em 
prol do ambiente das artes, levando em considera-
ção que tais atividades são ministradas em período 
de contra-turno escolar, aplicadas por meio da in-
terdisciplinaridade e ludicidade correlacionada aos 
conteúdos artísticos.

Registra-se nos projetos abrangentes a região 
de Ampére que os arte educadores em formação, 
buscaram alavancar meios junto a suas práticas pe-
dagógicas para solucionar problemas levantados na 
comunidade onde atuaram. Por vezes, estes foram 
problemáticas vinculadas às preocupações para com 
o Meio Ambiente e as ações sustentáveis, integra-
ção escola comunidade, vivências sociais e desen-
volvimento das expressões das quatro linguagens 
artísticas.

A Arte serve como um viés de aprimoramento 
não só para o educador, mas também para o edu-
cando, atividades desenvolvidas para dar forma a 
algo novo, sempre respeitando o contexto histórico 
cultural dos educandos, em prol da significação da 
arte e o processo criativo.

É pertinente destacar que em Ampére não há 
fortes contatos com as manifestações artísticas, o 
que dificulta parcialmente a compreensão dos alu-
nos por não haver referências próximas, além da 
sensibilidade aguçada perante obras de arte. Porém, 
a explanação dos conteúdos e da proposta de tra-
balho deverá oferecer subsídios para que o aluno 
compreenda a proposta sugerida e desenvolva um 
trabalho artístico criativo e inovador.

Sacristán (1999), entende que o professor é um 
agente transformador e interativo, ou seja, o desem-
penho de seu trabalho em sala de aula transforma 
e trará resultados impares. Dessa forma, entende-

12   . Na proposta construtivista é preciso pensar a formação do professor. Assim, Macedo menciona “o papel do professor Primeiro: é im-
portante para o professor tomar consciência do que faz ou pensa a respeito de sua prática pedagógica. Segundo, ter uma visão crítica das 
atividades e procedimentos na sala de aula e dos valores culturais de sua função docente. Terceiro, adotar uma postura de pesquisador e não 
apenas de transmissor. Quarto, ter um melhor conhecimento dos conteúdos escolares e das características de aprendizagem de seus alunos”. 
(MACEDO, 1994. p.59).



Ateliê de História UEPG, 3(2): 127-137, 2015 135

Ateliê de História

-se a mediação do educador no processo de ensino 
aprendizagem como fundamental para o alcance de 
resultados singulares.

A partir destas considerações, entendemos a 
arte como um excelente mediador para com a re-
lação arte/conteúdo, o aprendiz e o mediador do 
conhecimento – o educador. Assim sendo, ao de-
senvolver projetos de intervenção na comunidade o 
educador sintetiza o problema e busca por meio de 
sua prática instigar a solução, de forma que, os parti-
cipantes possam interagir e manifestar sua produção 
e verificar-se possíveis resultados.

O resultado atingido com a prática pedagógica 
dos futuros arte educadores apresenta-se favorável 
também para os regentes em arte dos alunos que 
participam das práticas. Pois, retornam para a sala 
de aula com um olhar mais aguçado, demonstram 
maior interesse pelas abordagens em sala de aula. 
Diante disso, podemos salientar que o arte educador, 
ainda acadêmico, exerce a troca de conhecimentos 
teóricos aplicados a prática, permitindo uma melhor 
compreensão da realidade que o espera logo após a 
conclusão de sua graduação de licenciatura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio das práticas pedagógicas em artes 
aplicadas pelos acadêmicos do curso de Licenciatura 
em Artes, verificamos um significativo avanço para 
com a didática do professor. O qual ao exercitar o 
trabalho docente evolui profissionalmente, pois vai 
além dos saberes oriundos das aulas e estabelece 
relação com a prática docente contextualizada.

O arte educador em formação precisa fazer a 
associação dos conteúdos aprendidos ao longo do 
curso para desenvolver os projetos de intervenção, 
uma vez que essa troca de experiências permite ao 
acadêmico trabalhar a prática da teoria desenvolvi-
da em sala de aula tanto ao desenvolver a pesquisas 
para dar suporte aos seus projetos, quanto aplican-
do tal a teoria na prática educativa.

A ideia central da prática pedagógica justamente 
é estimular e desenvolver a didática, metodologia, 
postura, conhecimento e senso crítico dos futuros 
arte educadores, formados pela Faculdade de Am-
pére – FAMPER, para tanto, procura-se de identifi-
car o nível de evolução e maturidade do educador, 
o qual busca desenvolver novas habilidades e formas 
de ensinar conforme elucida a pedagogia constru-
tivista, mostrando-se assim uma preocupação ao 

mesmo tempo em que inova ao trabalhar esta me-
todologia na região.

Ao construir os projetos de intervenção buscam 
dinamizar as suas práticas enquanto docente, bem 
como refletir sobre sua capacidade de mapeamento 
e avaliação da realidade em que está inserido, in-
terpretação da realidade, desempenho e ascensão 
do aluno. Sendo que o contato com os educandos 
também possibilita uma auto avaliação dos erros e 
acertos enquanto docente, permitindo assim corri-
gir-se constantemente para formar-se um excelente 
profissional da área de docência.

A partir do exercício da prática pedagógica 
mostra-se possível uma significativa melhoria ao 
abordar e trabalhar a diversidade cultural, as temáti-
cas que envolvem o educando no ambiente escolar 
e o ambiente externo a escola, como apontado pe-
los pensadores acerca de educação, tendo em vista 
que o profissional carece exercitar suas teorias para 
aprimorar sua desenvoltura educadora.

Ampére como uma cidade caracterizada pela 
população trabalhadora, oriunda de um processo de 
povoamento turbulento conforme mensurado no 
início desta pesquisa, mostrou-se aberta a conhecer 
e experimentar novas maneiras de trabalhar a sen-
sibilidade artística, a qual é significativamente pouco 
explorada na região sudoeste, tendo em vista que a 
região é formada em sua grande maioria por peque-
nas cidades.

Entre os resultados atingidos com as ações da 
prática pedagógica artística em Ampére, junto com 
a desenvoltura da atuação da Faculdade de Ampé-
re, observa-se entre 2009 a 2014 um avanço na 
comunidade a oferta de atividades extensionistas, a 
participação da população em meio a estes projetos 
cresce constantemente, a valorização de tais ativida-
des também tem sido uma crescente.

As atividades propostas pelos projetos de inter-
venção da prática pedagógica buscaram desenvolver 
a inibição dos participantes, através de atividades 
que permitissem a sua participação e sensibilização 
da importância de sua participação em meio ao gru-
po. 

Assim como as atividades desenvolvidas no pe-
ríodo de contra turno escolar puderam alavancar os 
conhecimentos culturais, algumas delas, estende-
ram-se para discussões e intervenções no ambien-
te familiar, o que superou as expectativas iniciais do 
planejamento e desenvolvimento dos trabalhos. O 
que, por sua vez, contribuiu com uma rede de sen-
sibilização educacional que ultrapassou os muros es-
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colares e superou as fronteiras que costumam man-
ter escola e família apartadas, contribuindo, desse 
modo, para um ensino mais integrado. 

Com isso, reforçamos a necessidade e a impor-
tância de práticas pedagógicas de ensino de arte que 
prezem pela interdisciplinaridade e que não igno-
rem a necessidade dessa comunhão entre disciplinas 
e mesmo esse diálogo com a sociedade, em suas di-
ferentes esferas. Defendemos, portanto, que a con-
cepção que norteia o modelo educacional do curso 
de graduação em artes da FAMPER, contribui com 
o avanço e a atualização do ensino de arte, numa di-
nâmica que preza pela formação consistente e atua-
lizada do educador no seu trabalho em sala de aula. 
O que cria condições para que o educador rompa 
com os paradigmas que associam o ensino apenas 
a recreação, num movimento contrário a marginali-
zação que ainda encontramos em muitos currículos 
escolares do ensino médio e fundamental. E, conse-
quentemente, prepara-se, com isso, um base ade-
quada para que o aluno desenvolva suas habilidades 
e percepções, num movimento de integração entre 
arte-conhecimento-mundo. 
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